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ESTRELA-G UlA 

t 

GEIL\JJ])O F Hl lJE lRIW O DE C.\.STRO 

1\In jor de A rlilharia 

En tusiasmado pela l etra e música da "Canção da C avalaria' " 

urn artilheiro procura seu autor que, recordando a velh~ 
Escola do Realengo, conta como e quando surgiu a canção 

que. é um brado d e glórias! 

Como homenagem de um artilheiro à nobre arma, dedicamos e stas: 
linhas à recordação, para a nova geração do Exér cito, d a história d a 
"Canção da Cavalaria", e de como f oi ela çr·iada pelo então cadete do-
20 a no da Escola Mili tar do Realengo, hoje General-de-Brigada d a 
Reserva , Theophilo Ottôni d a Fonseca. " 

Recordamo-n os de que, n o nosso tempo de cade te, várias canções 
m ilitares n os entusiasm avam, den tre estas figurando a d a Cavalar ia, e 
n aq uela época t ínham os a curiosid ade de saber quem era o seu au tor , 
quando e como foi feita, não h avendo, pelo menos n a n ossa opinião, 
n ada escrito a seu respeito. Eis que, j á 2o Tenente, servindo numa 
Guarnição do R io Grande do Sul, t ivemos a h oru·a d e conhecer o se u 
a utor , m as sem sabermos, ainda, os porme nores de sua criação . Só 
.agora tivemos ensêjo de ou vir do próprio autor, como s-:.u·giu a inspi-
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ração de tão linda música, e aproveitamos esta oportunidade para levar 
a tódas as guarnições do Brasil. o nome dêste cavalariano muito co­
nhecido de seus contemporâneos e ignorado pelos novos oficiais. 

Pedimos vênia aos nobres cavalarianos para fazer esta na1Tação, 
que será como uma homenagem da arma de apoio, a Artilharia, repre­
sentada por um dos seus elementos, à nobre Cavalaria, a qual de­
sejamos ver brilhando como "Estrêla-Guia", no firmamento do nosso 
Exército, revivescendo os vultos lendários de A ndrade Neves e Osório. 

Contou-nos o Gen Theophilo, que, qu ando cursava o 2° ano da 
Escola Mili tar do Realengo, tendo havido u'a mudança do Regulamento, 
em 1919, foram criadas subun.idades de tôdas as Armas. Assim, na Ca­
valaria, organizado o respectivo Esquadrão, todos os cadetes que abra ­
çaram esta Arma, vibraram de entusiasmo, estimulados pelos oficiais 
instrul.ores cada qual desejoso de apresentar me lhor o pelotão e m 
todos os ramos da instrução. O seu pelotão era coman.dado pelo então 
1° Tenente Orozimbo Mar tins Pereira, oficial brilhante e instrutor com­
petente, que sempre nas suas preleções r evivia os feitos é picos de 
nossos antepassados e que assim conseguia entusiasmar aquela mocidade 
pujante, integrando-a na Arma, dando-lhes esperan ças e fé no futuro 
do Brasil. 

Foi, então, que no dia 19 de junho de 1919, inspirado n a História 
Militar do Brasil, onde a Cavalaria, nos campos de batalha do Paraguai, 
sempre desempenhou, com brilhantismo, as mais á rduas missões, 00 _ 

mandada pelos vultos ilustr es de Osório, Andrade Neves e outros, cujos 
nomes se acham nela inscritos com letras de ouro, compôs êle uma 
canção, adaptando a letra à música constituída por um arranjo de u'a 
marcha alemã, que ouvira muitos anos antes e cujo nome n ão recor da. 

Fê-Ia, entretanto, despretenciosamente, mostrando- a apenas a alguns 
amigos de turma, os quais imediatamente deram conhecimento ao Co­
mandante do Esquadrão, o então Cap Euclydes F ig ueiredo, que quis 
ouvi-la. Na manhã seguinte já haviam sido d istribuidas cópias da re­
ferida canção a todos os alunos do 2° e 3" anos de Cavalaria, qu e reu­
nido~ ouviram aquêles versos cantados por seu autor , que se achava 
p ~suícto da mais intensa emoção e que os oferecera particul armente à 
sua noiva, hoje sua espôsa, e oficialmente ao Esquadrão de Cavalaria da 
E~CQla Militar. 

Com a cledaração da primeira turma de · aspirantes, em 1920, a 
Canção foi introduzida pelos novos oficiais em tôdas as Unidades da 
Anna, repercutindo pelos anos em fora, através as gerações desde 
aquela época até os nossos d ias. Com o perpassar dos anos, a autoria 
da mesma ficou ignorada, por isso que nunca se preocupou em auten­
ticá -la, contentando-se o autor em ouvi-la cantada em côro pelos dis­
tintos camaradas das diferentes Unidade'"' de Cavalaria, n as suas festas 
memoráveis. 
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Reproduzimos abaixo a letra da canção, para maior divulgação da 
mesma e do nome do seu autor: 

CANÇÃO DA CAVALAR~ 

Theophil.o Ottôni da Fons eca 
C ·n"r:ol-dl'- Brl<":ut'l. 

Arma ligeira que transpõe os montes, 

Caudais profundos. com ardor e glória, 

Estrêla, guio em negros horizontes 

O caminho da luta e da vitória ! 

Cavalaria ! Cavalaria ! 

Tu és na guerra, a nossa Estrêla-Guia ! 

Arma de t radição que o peito embala, 

Cuja História é de luz e de explendor, 

Pelo choque, na carga, Ela avassala, 

E, ao inimigo, impõe o seu valor ! 

Cavalaria ! Cavalaria ! 

Tu és, na guerra, a nossa Estréia-Guia ! 

Montados sõbre o dõrso desse amigo 

O cavalo - que, altivo, nos conduz, 

Levamo-lo, também, para o perigo. 
Para lutar conosco so~ a Cruz ! 

Cava laria ! Cavalaria ! 

Tu és. na guerra, a nossa Estrêla-Guia ! 

De Andrade Neves e Osório - o Legendário, -

E de outros heróis que honram nossa História, 

Evoquemos o amor extraordinário 

P elo Brasil - a nossa maior Glória ! 

Cavalaria ! Cavalaria ! 

Tu és, na guerra, a nossa Estrela-Guia ! 

Obser vamos que há algumas discordâncias entre a letra publicada 
no livro "Cânticos Militares", coletânea organizada por Mariza Lira 
p ublicado pela Biblioteca Militar , em 1942, e a que f oi publicada n~ 
presente axtigo, que reputamos verdadeira por nos ter sido for necida 
pelo seu próprio autor, cujo original se encontra em nosso poder. São 
discrepâncias de pouca monta, porém que podem e mesmo devem ser 
extirpadas com o carinho e a colaboração que tanto merecem o autor 

e a própr ia Canção. 
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PUBLICAREMOS EM NOSSO PRóXIMO NúMERO 
- O OBSERVADOR AÉ'REO NA CONDUTA DO TIRO - Artigo em que o Ma ior 

Ary Leonardo Perelfa, Instruto:- da Escola de Instrução Especializada analisa 
as missões, as possibilidades o a conduta do Uro com observação aérea. 

- FUMÍGENOS EM OPERAÇÕES PACiFICAS - Onde o Capitão D1Ógenes Vieira 
Filho, esp.ecia!izado em Gce:ra Química nos relata passagens interessantes 
Ga "Op<>ração Fumaça" e descreve como a mesma operação loi ctasencaoec:da 
nos Estados Unidos. 

- BASES DE ENGENHOS-FOGUETES NO NORDESTE BRASILEIRO - Interessante 
trabalho do Tenente-Coronel de Estado-Maior W elt Durões Ribeiro estuda a 
pcss1bi1idado de instalação das referidas bases, atribuindo à região um valor 
muito acima dos padrões normais de previsão, em virtude do progresso verti­
ginoso que os novos engenhos exigem, além de planeiam.,n:o, Le :1ãc qUi­
sermos :...:r surpreendidos p..,!os acontecimentos da era espacial. 

- CAXIAS E A DOUTRil'lA MILITAR BRASILEIRA - Conclusão do trabalho ini­
ciado, no pre:;ente número, pelo MaJor Instrutor da Escola de Comando o 
Estado-Mmor do Exérc;to AmP--ino Raposo Filho, onde o autor, após analisar 
a Batalha do Piquiciri, mostra o:-omo Caxias !oi o Inspirador de nossa doutrina. 

-- A GRUTA DO INFERNO - Re!atório do viaç;em feita pelo Coronel Ayrton 
SalQJClfO de Froi\as que, nos confins de Mato Grosso tevP 0cas1âo de visitar 
a G:-u;a do Inferno qUe. sequndo o autor, suplanta em beleza e !Haçnltud& 
a "\'lon d .r Ca-Je" tão decantada pelos =ericanos. 

_ TRAPSBP.ASrtiANA. FATOR DE UNIDADE. DE PROGRESSO E DE SEGURANÇA 
NACIONAL - Excelente trabalho do Tenente-Coronel do Estado-Maior Tasso 
Vtllw d& Aqumo, que anahsa o progres!lo oriundo da referida estrada qUe 
faci.1tará a assistência adequada à população do interior o permttirá ao Brasil 
marchar tranqü:la e seguram~nto para a possa de s i mesmo. 

_ OFENSIVA ECONÔMICA RUSSA CONTRA A AMÉRICA DO SUl. - Conden­
sação de publicação do diário financeiro "Wall Street Joumal", que n os relata 
os ..,rr prevndlmentos da URSS na América do Sul. através seu redator e m 
Montf'vidéu. 

- NOSSA MAIDNHA nos apresentç, em condensações feitas pelo Ten A. Brandão 
de Freitas os pnncipais tipos de navios de guerra das armadas modernas, 
o avanco da construção naval no Brasil o a s particularidades do subm=ino 
"Triton" movido por reatores de grande potência. 

_ Em DIVERSOS encontraremos o primoroso trabalho do Coronel Moacyr de 
Araujo Lopes, e~·Cheie da CR de Sorocaba, onde nos mostra como devemos 
procedH por ocasiao do Juramento à Bandeira dos Reservistas de 3a Cate­
qona. Encontraremos, ainda, a pop!-llação mu~~ial, segundo os cálculos leitos 
pela ONU & os Estados Unidos da Afnca que JO se esboça, malgrado as riva­
l.dad e& po íticas que embaraçam os movimenlos unionistas. 

_ o ANO GEOFíSICO INTERNACIONAL E A ANTARTIDA - Onde o Tenente­
Coronel '11 • Dur::1es R,b •iro estuda o papel da Antárt'.ca fuce c:o,; 1.ovos 
engenhcs-loguetes considerando a região como de suma importância, p=ti­
cularm~;onte após o té;mino dos estudos relativos ao Ano Geolísico. 

- Em BRASILIANAS são analísados o Aeroporto do Viracopos, em Campinas, 
como o futuro trampolim para o salto sôbre o Atlântico, os Prognósticos sôbre 
o Calá, feito.> por Georges Patton, o perigo da Concorrência do Café Africano, 
problema qury se apresenta cada vez mais sério p=a o Brasil, a Produção 
da Aço quP o Brasil deverá realizar em 1960. a Safra Algodoeira de 1959 
o a lc;uma: conclderações sóbre aG Obras Contra as Sêca s. 

- Bm NOTIC!Aruo DE INTERtSSE MILITAR poderemos le r os "PeqUenos" e a 
Energia N JclPar, Caça Supersônico Aperfe içoado, o outros artigos d e caráter 
têo::nico-milltar que, certamente, prende rão a atenção d os leitore-s. 



O CANDIDATO À EsAO 
"A Esc_ola d~ . Aperfeiçoamento de Oficiais é um Insti­

tutc de Ensmo 1\IIlita!" em constante evolução. O objetivo dos 
que neJa _trabalham e . um só - elevar o pa'llrão prcfissional 
do ExercttoO, para CU}_a consecução Eão empregados todo o 
nosso esfôrço e expen encia." 

São paLavras, c_onstantes. da Cir_cuLar mandada distribttir 
pelo General Ignac10 d~ Frettas Rohm, Conwndante da EsAO, 
que tem emprestado aquela Escola todos os conhecimentos 
pedagógicos adquiridos -n.os diversos estabeleci·mentos de en· 
si-n.o por o~e passou . 

A DEFESA NACIONAL. desejando colaborar com o Co­
mando e o brilhante Corpo de Instrutores da EsAO e. mais 
ainda, procurando cooperar no preparo do Cmtdidato à Escola, 
resolveu criar uma Seção destinada aos futuros alunos da 
EsAO. No presente artigo, cuidaremos da Escola e de seus 
fins. 

PRECEITOS COMUNS 

A Escola , par te integrante da Diretor ia de Aperfeiçoamento e ~spe· 
c ialização (DAE) , destina-se a ministrar a instrução de aperfetçoa­
mento aos oCiciais, de pr eferência Capitães, das Armas e dos Ser viços, a 
fim de: 

- desenvolver os conhecimentos adquiridos n as escolas de for­
mação; dar-lhes, ao mesmo tempo, os conhecimentos resultantes da evo-
lução do mate_rial e dos processo~ t áticos: _ .. 

- prepar a-los para o exercic10 das funçoes de oflctal superior, quer 
no comando de tropa, quer na direção de Serviço. 

A) VIDA ESCOLAR 

1 ) o curso da Escola tem a duração _ de nov.e meses. o. ~egime 
de trabalho é diário, em dois turnos, exceç~o. do sabado. Horarws es­
peciais serão estabelecidos para cer tos exerciClOS. 

2) As a tividades escolares serão reguladas em Quadros de Trab alhos 
'" quinzenais, f icando as quartas-feiras, sempre que possível, à disposição 

dos difer entes Cursos . 
3 ) As sessões de instr ução em sala, em princíp~o, serão fracionadas, ' 

em tempos de 45 minutos, com intervalos de 10 mm~tos . Igual divisão 
se aplica às realizadas no c~mpo, sempre que a atençao dos instruendos 
i ôr solicitada de modo contmuo. 

4) As atividades esc?l~r.es realizam-~~ t:~os ca~pos de instrução, nas 
salas de aula e no A~dttono. _O Audttono destma-se a reuniões es­
peciais e os lugar es serao determmados para cada caso, r eservando-se as 
duas primeiras filas para o Comando da Escola, convidados especiais e 
instrutores . 
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5) Os oficiais-alunos farão, na }I~ quinzena de curso, um estágio nas 
escolas da DAE, para atualizar os conhecimentos básicos adquiridos nas 
escolas de fprmação, face a evolução sofrida pelos materiais e pelos seus 
processos de emprêgo. 

6) A freqüência e a pontualidade dos oficiais-alunos, aos trabalhos 
escolares, são deveres militares. 

O oficial-aluno que, por motivos superiores. não possa comparecer a 
qualquer trabalho programado, deve, logo que possível, comunicar o fato 
à Escola. 

7) O oficial-aluno que faltar, por qualquer motivo, aos trabalhos es­
colares, deverá, no primeiro dia de comparecimento, preencher a "Ficha 
de Justificação de Faltas" e entregá-la ao Instrutor-Chefe do Cw·so. 

No ~aso de saída antecipada, com permissão do Subdiretor de E n­
sino, é d1spensado o preenchimento da ficha. 

8) O não comparecimento a uma ou mais sessões de instrução, no 
mesmo dia, implica em perder, o oficial-aluno, um ou três pontos pot· 
.sessão, conforme seja considerada ou não justificada a falta. 

9) Em principio, não há falta sem ponto perdido, porém, excepcio­
nalmente, e a critério do Cmt da Escola, a falta justificada poderá não 
acarretar perda de ponto. 

10) A Subdireção de Ensino fará o cômputo dos pontos perdidos, 
apreciando cada caso .em earticular. ~ _submetendo, quinz~na~ente, ao 
Diretor de Ensino, a situaçao dos oficiais-alunos para pubhcaçao em Bo· 
tetim Interno . 

11 ) A freqüência e a pontu~dade coost~tuem elementos de muita 
importância, que o com~ndo levara em especial conta na expressão do 
conceito individual de f1m do Curso. 

12) O Comando ressaltará, em elogio individual, a assiduidade 
exemplar dos oficiais-alunos que não perderem ponto algum no decorrer 
do ano letivo. 

13) Os oficiais-alunos podem ser desligados da Escola, antes de 
concluírem o curso: 

- por motivo de disciplina; 
- por falta de aproveitamento; 
- por motivo de saúde; 
- por pontos perdidos. 
Os desligamentos são da alçada do Comandante da Escola, q ue co­

municará o seu ato ao Diretor de Aperfeiçoamento e E specialização. 
14) Quando o ofic_ial requ~rer desligamento por mo~ivo de saúde, 

será solicitada a inspeçao de saude, com recurso para a ]unta superior 
15) O número máximo de pontos que o aluno poderá perder, du­

rante o ano letivo, ainda que suas faltas, no todo ou em parte, decorram 
de motivo de fôrça maior, justificadas portanto, será igual a 222 pontos. 

Dentro dêsse total, somente 2/ 3 (dois têrços), poderá ser perdido 
com faltas não justificadas. 

16) Nenhum oficial poderá freqüentar, como ouvinte ou sem pre­
j uízo do ser viço, os cursos da EsAO. 

B) ORIENTAÇÃO DO ENSINO 

1) Os tipos de trabalho atualmente adotados na EsAO são: 
F!alestra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . p 
Exercícios de Aplicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exc Apl ou EA 
Demonstração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . n 
Discussão· dirigida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dd 
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Conferência .......... . ................. . 
Conferência e debate . .................. 
Visita de estudos . 
Exercício de Quadr~~ ... ·. · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

Exercício de Demonstraçã~- .... ·. ·. ·. · .·: : : : : : : : : 
Exercício de Combate ................... 
Exercício na Carta ..................... . 
Trabalho em domicílio 

••••••••• o ••••• • ••• 

Exercício no Terreno 
Pedido em Sala ...... : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : 
Pedido no Terreno •• o ••••••••••••••••••• 

Trabalhos para Julgamento ............. . 
Manobra na Carta ....................... . 
Manobra no Terreno ................... . 
Leitura e Discussão ............. .. ...... . 
Simpósio ................. .. . . . .. . ... ... . 
Trabalho de Grupo .................... . 
Trabalho de Turma .................... . 
Trabalho de Planejamento .............. . 
Revisão 

c 
Cd 
v 
Exc Q ou EQ 
Exc D ou ED 
Exc Cmb ou E Cmb 
EC 
TD 
ET 
PS 
PT 
TJ 
MC 
MT 
LD 
s 
TG 
TT 
TP 
R 

2) Todos os esforços são feitos no sentido de que os oficiais-alunos 
desenvolvam. sua personalidade profissional. As correções sucessiv_as _e 
os novos ensmamentos serão ministrados mediante processos de comTicçao 
e de comprovação indiscutível bem como nos textos regulamentares ou 
em raciocínio de lógica evidente. 

3) A participação ativa do oficial-aluno nas sessões de instrução 
- perguntas de iniciativa própria ou argumentação - constitui a coope· 
r ação que a Escola tem na mais alta conta. 1!4 necessário, entretanto. 
que intervenham sõmente em tipos de trabalhos que isto permitam, 
objetivamente, sem tender para debates sem fi nalidades. 

4) O entusiasmo, a invariável atenção aos assuntos tratados viva 
disposição para os trabalhos práticos, são elementos de alta apre~iação 
dos instrutores e do Comando. 

C) VERIFICAÇÃO DO APROVEITAMENTO 

1) Os oficiais-alunos serão julgados quanto ao _seu apr~veitamento 
nos diferentes assuntos e matérias ào programa, por J~terméd~o de notas 
que serão transformadas, no fim do Curso, em mençoes, aplicando-se o 
processo estabelecido nas normas em vigor. 

2) A verificação do rendimento será apreciado mediante: 
a. Verificações imediatas, realizadas de conformidade com o ar-

tigo 32 do R-126 . 
b . Trabalhos para Julgamento (TJ) . 
3 . São trabalhos para j ulgamento ( TJ ) : 

- Trabalhos correntes; 
- Exames finais . 
4) As provas escrita~ ~u gráficas, que constituíre.m. trabalhos para 

j ulgamento, durarão no miDI.ll\0 1 (uma) hora e, no maxtmo, 4 (quatro) 
boras. 

5) Quando passar de 2 (duas) horas, haverá um pequeno intervalo 
para descanso dos alunos, salvo nos trabalhos de assuntos táticos. 
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6) O TJ não será assinado: ha,·erá uma ficha de identificação em 
cada trabalho . 

7) O intervalo entre dois TJ deve ser, no mínimo, de 48 horas. 
8) Os trabalhos corrigidos, julgados e aprovados, pelo Diretor de 

Ensino, serão entregues aos oficiais-alunos que os devolverão dentro de 
24 horas. 

9) Terá o grau O (zero) o oficial-aluno que faltar ao TJ, sem jus­
tificativa. Se justificado fará ou não novo trabalho a critério do Diretor 
de Ensino . 

10) O julgamento de qualquer trabalho comporta recurso, que o 
oficial-aluno deve apresentar até 48 horas úteis do recebimento. Utili­
zando formulário próprio, o recorrente deve no mesmo ser explícito e 
sucinto. 

11 ) O oficial-aluno será também solicitado em constantes intetTo­
gatórios, freqüentes verificações, tanto em sala quanto nos estágios, vi­
sitas .. ele. 

12) Os TJ serão feitos a tinta azul-preta ou lápis tinta roxo, 
exceto os trabalhos gráficos, que serão a lápis prêto ou materiais apro-
priados. _ . 

13) A interoretação das questoes c da alçada do oficial-aluno . 
Entretanto nos dez primeiros minutos podem ser formulados esclareci­
mentos · e~ voz alta. 

14) A época dos exames finais é a que estiver marcada para o úl­
timo T.J de cada matéria, ainda que seja o único. Não haverá exame 
de 2a énoca. 

15) - Os ass~n~os do exame final (último TJ) são tanto quanto pos­
sível todos os rrumstrados durante o ano.: fazendo-se a seleção do que 0 
aluno obrigatõriafi!e!lte tem de saber. ~ao será realizado exame final de 
mais de uma matena em um mesmo dta. 

16) O oficial-aluno_ escrever~, em cada tt:al?alho, apenas a resposta 
concisa de cada questao ou pedtdo, sendo pro1b1do acrescentar quaisquer 
razões justificativas, salvo quando estas forem expressamente solicitadas. 
será invalidado o TJ que contiver quaisquer comentários ou dados que 
possam quebrar o sigilo, recebendo, conseqüentemente o grau o (zero). • 

17) O resultado do Julgamento de um TJ será expresso da se­
guinte maneira: 

Escore - Que é o primeiro resultado obtido por intermédio da cor­
reção, sendo transformado posteriormente em grau regulamentar; 

Menção - obtida por intermédio do grupamento dos graus em 5 
(cinco) faixas: 

EXCEPCIONAL - entre os limites 9,5 ( inclusive) a 10; 
MUITO BEM - entre os limites 8,0 (inclusive) a 9,5; 
BEM - entre os limites 6,0 (inclusive) a 8,0; 
APTO - entre os limites 4,5 (inclusive) a 6,0; 
INSUFICIENTE - entre os limites O a 4,5 (exclusive). 
único - Os resultados de cada trabalho serão expressos em graus 

que variarão de O (zero) a 10 (dez), com aproximação até décimos, os 
quais serão escriturados no "Quadro de Correção", e posteriormente trans­
formados em Menção. 

Observações - Ao oficial-aluno apenas será dado conhecimento da 
Menção. 

18) Terminado o Curso com aproveitamento, o oficial-aluno rece­
berá seu diploma e um conceito. 

O conceito resultarrá de apreciação coticliana c amiudada escudado 
em tôdas as situações· e nêle o Comando da EsAO apreciará' o eSPírito 
militar. a inteligência', o espírito de decisão, o interêsse pelo Curso e 
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outras qualidades que ressaltem a personalidade do oficial como instru tor 
e Comandante da Unidade. 

D) DOCUMENTAÇÃO E 1\IATERIAL DIVERSO 

1) A_ Esc<? la, _utilizando. ~o.tações orçamentárias, suplementares de 
vcrb~s e mdemzaçoes dos oftctats-alunos, fornece a documentação indis­
pensavel aos traballios escolares, através do Serviço de Publicações . 

. 2? . A indenização f~-se-á mediante uma quota individual fixada 
no m~Clo de cada ano letivo e calculada em função dos preços cor rentes 
dos d1versos materiais fornecidos. 

. 3) O Serviço de Meios Auxiliares cederá, por empréstimo, me-
diante cautela, os regulamentos que se fizerem necessár1os. 

t obrigatória a devolução no fim do Curso. 

4) O oficial-aluno deve possuir: 
- duplo decímetro graduado em milímetros; 
- jôgo de esquadr os; 
- transferidor em milésimos; normógrafo e compasso; 
-bússola; 
- binóculo; 
- caneta-tinteiro; 
- lápis prêto, lápis tinta r oxo, lápis de várias côres: 
- cadeado. 

E ) OUTRAS PRESCRIÇõES 

1) A íim de que se possa organizar um fichário completo, deYem 
os oficiais-alunos preenchet: duas vias da "Ficha Individual" e entre­
gá-las aos cursos respectivos, no prazo de 10 dias, acompanhadas de 
8 fotogra fias 3 x 4 (cabeça descoberta, de frente) . 

2) O uniforme será o seguinte: 
Serviço interno e instrução: 
- boné v .o com pala; 
- blusa v .o.; 
-calça v.o.; 
- coturno de couro :9rêto; 
-cinto v.o. 

Notas: 
- o cap~cete de fibra será, usado nos ~xercicios com tropa, quando 

os oficiais-alunos forem desempenhar f!J~çoe,s de. Com~ndo · .. 
- o uso do equipamento de guarruçao e obf!gató:to _n~s exercte~os 

de serviço em campanha e o capacete de aço nos exerc1C10S com trro 
r eal. . . . · d u1 t - Nos exercícios montados, em prtnctplO, sera usa o o c o e v. o ., 
botas pr etas e esporas. 

- Educacão física : 9° uniforme. 
- Atividádes especiais: 5° ou 6° . 
- Encerramento do Curso: 4°. . 
_ É permitido ao oficial ingressar e satr da Escola em traje civil 

completo (paletó e grav~ta ). . 
_ E m tôdas as ativtdades escolares e obr igatório o uso das placas 

de identificação . 
2) o oficial-aluno e sua família serão assistidos: 

- pelo médico da EsAO; . _ 
- e pelo Hospital de Guarmçao da Vila Militar . 
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3) O conjunto residencial da EsAO, constituído de apartamentos 
mobiliados ou não, sendo que os primeiros têm 3 quartos e os segundos 
dois, se destinam a facilitar a solução do problema de ha bitação do 
oficial-aluno casado, ou viúvo com dependentes. Sua distribuição será 
feita por ordem decrescente de pontos obtidos de forma seguinte, pre· 
enchendo a ficha anexa: 

Pontos positivos: 
Oficiais provenientes do interior: 5 pontos: 
Oficiais do Distrito Federal não proprietários e que comprovf!m o 

pagamento de aluguel: 3 pontos; 
Espósa e filhas: 2 pontos para cada um; 
Outros de}ilendentes constantes da caderneta de vencimentos: 1 ponto 

por dependente. 

Pontos negativos: 

Oficiais do interior proprietários de imóvel: 2 pontos . 
Observações: 

15% dos apartamentos ficarão à d~sposiç~o d<? Comandante da EsAO, 
para atender aos instrutores e casos lmprevtslvets. 

Em igualdade de pontos, prevalecerá o estudo da necessidade de um 
dos candidatos, a ser aquilatado pelo Comando. 

A distribuição d~s al?artamentos. será feita pela F_icha_ àe lns<:rição 
que deverá ser remetLda a EsAO, ate 31 de outubro, v1a aerea. 

o oficial contemplado ou não com apartamento será no ti fi:::ado ,-ia 
rádio . 

4) A Escola se encarregará de transportar as famílias c bagagens 
dos oficiais-alunos, sendo indispensável comunicação via rádio, com ante­
cedência mínima de oito dias, local, dia e hora de chegada, pessoas da 
família, número de volumes, etc. 

Em princípio, o transporte será gratuito, depend~ndo das condições 
da Escola em viatura e combustível. 

5) A Escola disporá de um ser viço social assim distribuído: 
Saúde: 
HGuVM, com policlinica, maternidade, farmácia e gabinete dentário; 
HCE e Policlínica Central do Exército. 

""'ntendência: 
Reembolsável de Deodoro. 

Transporte: 
Linha de ônibus da P DI; 
Pôsto de gasolina em Deodoro. 
Escolas: 

.. 

Escola Rosa da Fonseca (J ardim de Infância, Cursos Primário e Se-
cundário); 

Colégio Padre Cavalcante. 
Diversões: 
Círculo Militar da Vila· 
Cinema das Unidades. ' 
Co.r:_rei~s e Telégrafos: 
Age neta da Vila Militar. 
Diversos: 

Me~ca~o de Deodoro; 
Agencia da Caixa Econômica. 
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í..~DICES MíNIMOS 

Assuntos dos diferentes Cursos que devem ser conhecidos 
dos candidatos à ma tricula na EsAO, em 1959 

INFANTARIA 

Organização e Emprêgo: 
a - Símbolos e abreviaturas militares. 
b - A Cia de Fuzileiros, Petrechos e Anticarro na defensiva e 

ofensiva. 
c - Organização das Unidades e Subunidades do escalão Cia e RI 

inclusive . 
Fontes de consulta: C 21-30, C 7-10, C 7-15, C 7-20, C 7-25, C 7-30. 

C 7-35, C 7-37 e C 7-40. 

Topografia Militar: 
a - Convenções Car tográficas. 
b - Determinação de distâncias na carta, escalas numéricas e grá­

ficas. 
c - Designação de pontos na carta, coordenadas retangulares: mé­

tricas, decamétricas e hectométricas. Coordenadas polares. 
d - Determinação da cota de um ponto e do declive entre dois 

pontos . 
e - Perfis: partes vistas e ocultas. Desenfiamento. 
f - Conversão de unidades angulares . 
g - Direções e azimutes, utilização da bússola. 
h - Cartas militares, sua leitura e sua utilização. 
i - Fotografia aérea. 
Fontes de consulta: C 21-25, C 21-26 e C 21-30. 

Comunicações: 
a - Características técnicas e emprêgo de 6*comunicações: mensa-

geiros, telefone e rádio. 
b - Organização e empr êgo dos Pel Com de BI e RI. 
c - Símbolos usados nas Com. 
Fontes de consulta: C 24-5, C 7-24, C 24-9, C 24-15, C 100-11, C 24-16. 

C 7-20 e C 7-25. 
Técnica de Tiro - Tiro Mrt 81mm: 

a -.Instrução do observador: 
Determinação da direção inicial do tiro . 
C'nrnandos cl<! tiro . 
Observação dos desvios. 
Tiro de regulação. 

b - Instrução Técnica: 
Aparelho de ponta t'ia. 

c - Contrôle do tiro no pelotão: 

Generalidades. 
Comandos d~ ti·-o. 

Conduta C.: o observ:1dor avançado. 
Fonte de consulta: C 23-90. 
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CAVALARIA 

Organização e emprêgo: 

a - Símbolos e abreviaturas militar es. 
b - O Esquadrão de Fuzileiros e Petrechos Pesados. 
c - Conhecimento do emprêgo referente ao Esqd Fzo e de Ptr P. 
Fontes de consultas: C 21-30, C 2-51 e C 2-52 . 
Topografia Militar : 

a - Convenções Cartográficas. 
b - Determinação de distâncias na carta . Escalas numéricas e grá­

ficas. 
c - D~signação de pontos na carta . Coordenadas re tangulares : mé­

tncas, decamétricas e hectométt·icas. Coordenadas polares. 
d - Determinação da cota de um ponto e do declive entr e dois 

pontos. 
e - Perfis: partes vistas e ocultas. Deseniiamento. 
f - Conversão de unidades angulares. 
g - Direções e azimutes, utilização da bússola. 
h - Cartas militares, sua leitura e utilização . . 
Fontes de consulta: C 21-25, C 21-26 e C 21-30 . 

Comunicações: 

a - Caracter ísticas técnicas e emprêgo dos meios de comunicações; 
mensageiros, telefone e r ádio. 

b - Organização das Comunicações no RC. 
Fontes de consulta: C 24-5, C 24-9, C 100-11, C 24-18, C 24-1 6 e 

c 2-53 . 
Técnica de Tiro: 

a - Mtr - disper são, tiro por cima de tropa amiga e pelos in-
tervalos. 

b - Can anticarro - emprêgo do Pel AC. 
Fontes de consulta: C 2-53 e Notas da AMAN. 

Informações: 

a - Instalação e documentação dos obser vatórios. 
b - Atribuição do Cmt do Pel de operações e informações. 
Fonte de consulta: C 2-53 . 

Organização do Terreno: 
a - Organização e possibilidades dos sapadores r egimentais . 
Organização e E mprêgo da Artilharia : 

a - Organização das unidades de Artilharia: 

- G Can 75 Cav. 
- GO 105-DI e GO 105-DB. 
- GO 155-DI . 
- G C:m Au AAé 40. 

b - Símbolos militares . 
c - Reconhecimento - Método geral. 
à- Bia O: 

- reconhecimento, escolha e ocupação, organização e s egu­
r ança da posição da bateria . 
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e - Missões da Artilh aria (gerais e táh cas) . 
f - Fogos (classificação) . 
Fonte de consulta : Vade-mécwn de Art. 
Topografia Aplicada: 
a - Emprêgo da trena . 
b - Emprêgo do Goniômetro-bússola. 
c - Emprêgo do Trânsito. 

15 

d - Régua de cálculo militar ( parte aritmética e trigonométrica) . 
e - Logaritmos. 
Fontes de consulta : C 6·0·3, Caps. 2, 3, 4, 6 e 7. 

Topografia Militar : 

a - Cartas : 
- Convenções cartográficas. 
- Designação de pontos na carta. 
- Medida de distância na carta. 
- Iluminação de cartas . 

b -Direção: 
- Declinação e convergência dos meridianos. 
- Utilização da Bússola M2. 

c - Estudo topográiico do terreno: 
- Formas do terreno. 

Fontes de consulta: C 21-26 e Pub 1-2 . 

Informações: 
a - Noções sôbre fotografias aéreas. 
Fonte de consulla: C 21-26. 

Comunicações: 
a - Meios de comunicações utilizados na Art. 
b - Símbolos usados nas Com. 
c - Atribuições e r esponsabilidades dos especialistas de Com . As 

Com na Artilharia . Equipes e turmas. Regras gerais para 
instalação das comunicações . 

d - Noções sôbre IE Com-IP Com. 
Fonte de consulta: Pub 6-0-4. 
Técnica de Tiro: 
a - Fundamentos de tiro de Art. 

- Elementos de tiro: direção (deriva), alca!lce, altit~d.e. Ta­
belas de tiro (gráficas e numéricas) - Regua de s1t10. 

- Elementos de balistica : interna e ex-terna - trajetória: no 
vácuo e no ar. 

- Probabilidades e dispersão: generalidades, r etângulo de dis­
persao, desvio provavel (direção, alcance, altura de arre­
bentamento e circular). 

_ .. Materiais e munições em uso corrente: características, em-
prêgo, limitações. 

b - Bateria de tiro: 
- Linha de fogo: definições e têrmos de uso corrente (lan­

çamentos, alvos auxiliares, pontos de pontaria e referência, 
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deriva, ângulo de vigilância, etc.) GB: seu uso na LF 
- Luneta panorâmica: seu uso - Apontar e referir . 

- Comandos de tiro e sua execução. 
- Apontar a bater ia (lançamento, ângulo de vigilância, pon to 

de pontaria e deriva) . 
- Determinação da elevação mínima ( espolétas de tempo e 

percutente) . 
- Informações do CLF (infor mações do lançamento e deriva 

de regulação, medida do ângulo de vigilância, amarrar a 
direção - relação entre deriva e la nçamento). 

- Pontaria direta : diversos casos de pontaria direta . 
- Contrôle da linha de fogo; o serviço da peça; cuidados e 

manuseio da munição; erros e enganos freqüentes; aj us­
tagem dos apar elhos e condicionamento do mater ial e mu ­
nição . 

c - Obser vação do tiro: 
- Trabalho preparatório do observador (orientação, manuseio 

de cartas e fotografias, esbôço panorâmico, diagr ama de 
oartes vistas e ocultas). 

- Localização de alvos (coordenadas retangulares e polar es, 
tra nsporte de ponto de referência e de tiro de identifi­
cação ) . 

- Mens agem de tiro: mensagem inicial e me nsagem subse­
qüente . 

- Observação do tiro pelo observador terrestre : aj ustagem e 
eficácia - conduta do t iro pelo processo do observador de 
qualquer arma e obser vador oficial de artilharia ( inclusive 
axial ) nos tiros de precisão e sôbre zona . 

d - Direção de tiro: 

- Central de tiro : organização, f inalidade. 
- Prancheta de t iro : locação, deter minação de e lementos da 

prancheta ( de ri v a, alcance, s.ítio) . 
- Atribuições dos operadores de prancheta e calculador es 

( manuseio e emprêgo do equipamento da C Tir : T Loc, 
1'DA, esq uadro de locação, régua graduada, alfinêtes, agulha, 
lápis, etc.) . 

Fontes de consulta: Pub 640-1, Cap 1 a 10 - 13 - 21 e 22. 

E NGENHARIA 

Organização e Emprêgo da Engenhar ia : 

a - Atribuição de um Cmt Eng (Chefe do SE) . 
b - Noções sôbre a organização dos BE Cmb or gâ nicos de DI e DC. 
c - Noções sôbre o Estado·Maior de Unidade . 
d - Noções sôbre o suprimento d'água. 

c - Abreviaturas e símbolos : 

- familiarização com as abr eviaturas . 
- noções sôbre o emprêgo dos símbolos . 

Fontes de consulta: c 101-5, § 31, Q0 -04-211-1, Q0 -04-212-1, C 101-5. 
§ 129,. C 5-34, Ar t vn c 21-30 Cap 1 c 21-30, Cap 3, Art I e § 40 do 
Art n . I I I 
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Informações: 
a - Reconhecimentos: generalidades, tipos e técnica de realização. 
b - Reconhecimentos de itinerários: símbolos das características 

das estradas e !)ontes. 
c - Avaliação da capacidade de pontes: manuseio das tabelas. 
Fontes de consulta: C 5-34, Bol Inf n. 17, da Dir Eng. 
Estradas: 

a - Noções sôbre nomenclatura e clasüicação das estradas. 
b - Projeto e construção de estradas. Noções sôbre reconhecimento, 

exploração e locação. Trabalho de campo e de escritório pre­
paro das cadernetas; determinação e demarcação dos elen{entos 
das curvas e tangentes·. 

c - Terraplenagem manual e mecãnica: noções sõbre avaliação dos 
volumes e distribuição das terras pelo método de BN.Ickner. 

d - Utilização do nível e teodolito. 
Fontes de consulta: Caderneta Passos, Hoffmann ou equivalente. 

Notas do Curso de Formação . 
Organização do Terreno: 
a - Explosivos: cálculo das cargas par a corte de ferro e madeira, 

das cargas de ruptura e pressão e das cargas de crateras. 
b - Obstáculos de arame e bambu, tipo, constituição e emprêgo. 
c - Minas e armadilhas: princípios, tipos, terminologia, processos 

de neutralização, remoção, minas, acionadores, sinalizadores e 
armadilhas. 

d - Doutrina de guerra e minas. 
e - Métodos de abertura de passagem em Campos de Minas. 
Fontes de consulta: C 5-25, Tabelas para destruição, C 5-15, C 5-31 

(pág. 1 a 38 e 293 a 4{)2) , C 5-31. 
Comunicações: 
a - Comunicações com fio: características e emprêgo do material 

de construção de linhas e do material telefônico-telegráfico. 
h - Material rádio: características e ~prêgo do material em uso 

no Exército. 
c - Material do Centro de Mensagens: processamento, classificação 

e procedência de mensagens: funcionamento do Centro. 
d - Organização geral e missões das Comunicações. 
e - Diagrama dos circuitos - finalidade e símbolos espec1a1S. 
f - Carta de itinerário de linhas. Diag~ama do tráfego - fina-

lidade, símbolos, r egras para confecçao. 
g - Noções sôbre IP Com e IE Com - finalidade e emprêgo. 
h - Sim bolos das Unidades e órgãos de Com· 
Fontes de consulta: C 101-5, C 24-16, C 24-17, C 24-75, C 24-5, 

C 21-30 e Notas do Curso de Formação . 
Topografia: 
a - Cartas, escalas, direções e azimutes. 
b - Processos de designação de pontos na carta. 
c - Determinação de cotas e declividades. 
d - Levantamento expedito. 
c - Convenções cartográficas. 
Fontes de consulta: C 21-26 e Notas do Curso de Formação. 

2 
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Pontes: 
a - Equipamento Leve: 

- Características do bote l\12. 
- Portada n . 1 de Apoio à Infantaria: Constituição e em-

prêgo. 
- Tipos de portadas reforçadas, 
- Pontes provisórias de botes de assalto M2 - Tipos e em-

prêgo . 
b - Equipagem de Pontes B4 A1: 

- Generalidades sôbre os tipos de pontes . 
- Nomenclatura do material. 
- Definições . 

c - Pontes de Painéis tipo Bailey: 
- Generalidades - Tipos de pontes . 
- Nomenclatura do material. 

Fontes de consulta: T 5-270, T 5-271, Cap 2 do T 5-270 e T 5-277 . 

SAúDE 

Organização, Emprêgo e Funcionamento do Serviço de Saúde em 
Campanha: 

a - Missão do SS em campanha. Responsabilidades e normais gerais. 
Noções gerais sôbre suprimentos sanitários, evacuação e hos­
pitalização . 

b - Relações do Chefe do SS com o Comando e o Estado-Maior_ 
Normas táticas gerais do SS. 

c - Noções gerais sôbre o Serviço de Saúde da Divisão. 
d - Noções gerais sôbre o Serviço de Saúde das Unidades (Regi-

- mentos, Batalhão, Grupo). 
Fontes de consulta: C 8-10, Cap 1, Parte I. Idem, Cap 1, Parte II. 

Idem, Cap 2, Parte I. Idem, Cap 2, Parte li . 

Higiene e Profilaxia: 
a - Generalidades e responsabilidades. 
b - Contrôle das doenças transmissíveis. 
c - Suprimento de água em campanha (generalidades e reconhe-

cimento das fontes d'água) . 
d - Noções gerais sôbre a eliminação de detritos. 
e - Noções gerais sôbre a higiene do rancho . 
f - Combate aos ratos : 
Fontes de con~ulta: C 21-10, Cap I, Arts. I e 11; idem, Cap 11, Ar­

tigos I e 11; idem Cap III, Arts I e 111; idem, Cap IV, Arts I, li; idem, 
Cap V, Arts. I, 11', IV e V; idem, Cap X, Arts. I e li. 

Topografia Militar: 
a - Convenções cartográficas. 
b - Generalidades sôbre cartas . 
c - Distâncias (escalas). 
Fontes de consulta: c 21-26 e C 21-30. Notas de Topo da EsAO. 
Abreviaturas e símbolos militares: 
a - Instruções para 0 emprêgo das abreviaturas. Principais abre­

viaturas. 

/ 
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b - Classificação geral dos símbolos. 
c - Principais simbolos das unidades de armas e serviços, constantes 

do Cap 3. 

Fontes de consulta : C 21-30, Cap 1, Arts. I, 11, ill e IV. Idem, Cap 2r 
Parágrafos de 15 a 25. Idem, Cap 3. 

INTEND:eNCIA 

Organização e emprêgo do Serviço de Intendência: 

a - Abreviaturas de símbolos. 
b - Definições. 
c - Divisão territorial. 
d - Grandes Comandos no Teatro de Operações. 
e - Suprimentos (Generalidades ) . 
Fontes de consulta : C 21-30 (Cap 1 e 2) , C 100-10 (Cap 1), C 100-10' 

(Art. I, Cap 2), C 100-10 (Art. 11, Cap 2), C 100-10 (Art. I, Cap 5, 
letra A). 

Técnica de Intendência: 

a - Organização Básica do Exército; Organização das Fôrças Ter-
restres e órgãos Territoriais em Tempo de Paz. 

b - O SI em tempo de paz: DGI, DF, DMJ, DS (organização). 
c - órgãos de F inanças : ECF, EF e PCIP (organização). 
d - órgãos de MI: ECMI (organização) . 
e - ó rgãos de Subsistência : ECS e ERS (organização). 
f - Aquisição, alienação e recuperação do material . 
Fontes de consulta: Decreto n. 41.186, de 20-ill-957 ("Diário Oficial" 

de 21-III-957). Lei n . 2. 851, de 25-VIII-956. Organograma distribuído· 
pela DGI, RSFE (Decreto n. 204, de 31-Xll-934 - Portaria n. 438, de 
4-VI-955 (BE n. 27-55) . R 89. Portarias ns. 63 (BE ~-55) e 229 (BE nú­
mero 15-55) . 

Topografia : 

a - Co1wenções cartográficas. 
b - Generalidades sôbre cartas. 
c - Distâncias (escalas). 
Fontes de consulta: C 21-26, C 21-30 (Cap 4 e 5) . Notas de To-· 

pografia para a EsAO . 

Transportes Militares: 

a - Generalidades. 
b - Transportes terrestres. 
c - Transportes aquáteis. 
d - Transportes aéreos. 
e - Operações com números complexos . 
Fontes de consulta : C 100-10 (168 - Art. IV, Cap 5) e C 25-10· 

(Cap I) , C 100-10 (169 - Art. IV, Cap 5). C 100-10 (170 - Art. IV,. 
Cap 5) . C 100-10 (171 - Art. IV, Cap 5). 

Estatística: 
a - Conceito e natureza . 
b - Séries estatísticas. Representação tabular . 
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c - Distribuição por freqüência . Representação gráfica . 
Fontes de consulta: "Pontos de Estatística", de Lauro Sodré Viveiros 

de Castro, ou ' 'Elementos de Estatística", de Alberto E . Wa ugh . 

Técnica de Administração: 

- Forma de Governos: a República. 
Regime: a Democracia r epresentativa. 
Forma de Estado: a Federação. 

Fundamentos constitucionais da Adm Pública : 

Adm da União. 
Adm dos Estados e r especti vos Municípios . 
Adm dos Territórios. 
Adm do D F ederal . 

- Vigência das Leis. 
Fontes de consulta : Constituição Federal : Título I - Cap I; Cap II 

- Secções I, ll, UI, IV, V e VI: Cap III - Sec I , TI, Til e IV; Cap IV­
Sec I, II e rn. Código Civil Brasileiro: Lei de I ntrodução. 

VETERINÁRIA 

Organiza~ão, Emprêgo e Funcionamento do Serviço d·e Veterinária: 

a _ Atribuições do Chefe do Ser viço de Veterinária de Reg Cav . 
b - Localização dos ó rgãos do Serviço de Veterinária Regimental . 
c - Ser viço de Veterinária nos RC. 
Fontes de consulta: C 42-10. 

Topografia: 

a - Convenções cartográficas. 
b - Generalidades sôbre cartas. 
c - Distâncias (escalas). 

·. 

Fontes de consulta: C 21-26. C 21-30 
da EsAO. 

(1956). Notas de topografia 

Abreviaturas e Símbolos Militares: 
a - Símbolos de Armas e Ser viços . 
b - Instalações do Serviço de Veterinária . 
Fontes de consulta: C 21-30 (1956) - p ágs. 1, 2, 3, 4 e 5 até 8; 36, 

37, 64 até 71 ; 75 até 80; 84 a 90; 194 a 195 . 

Higiene e Profilaxia: 

a - Higiene do trabalho . 
b - fügiene da alUnentação (forragens- rações). 
c - Higiene nas marchas e transportes . 
d - Profilaxia no combate às moléstias infecciosas e parasitárias, 

particul.armente: raiva, encefalomielite eqüina, mal de cadeiras, sarnas, 
estrongtlose e gasterofilose. 

Fontes de consulta : o Cavalo e o Burro na p az e na guerra -
Cai;> p~ogo Branco Ribeiro . Higiene Pecuária, F alcioni • ou . Higiene .V~­
te.rtnartas - de Sardá e Sáinz-P ardo ou outros .c9~pendtos espe~tali­
zados sôb!e o assunto. Doenças infecciosa~ ~ parasitarias - César P mto. 
Doenças míectocontagiosas _ Osmane H1pohto . 
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do CANOI.DA TO \ a 

N. 2-59 Cocrdenadcr Maior OCTAVIO TOSTA 

I - COMENT ARIOS DIVERSOS 

A PRESENTAREMOS, neste número, algumas das questões propostas no 
últ imo Concursq de Admissão à ECEME. Nas próximas r evistas 

~erão divulgadas as demais questões j á propostas, inclusive as de anos 
anter iores. 

A PREPARAÇJ'\0 PARA O CONCURSO compreende d uas par tes dis-
tin tas igualmen te importantes e indispensáveis. A 1a, como é na­

tural, consis te no estudo e apr endizagem dos pontos. É a "matéria­
prima" com a qual o candidato poderá real izar a 2n par te da prepa­
ração que se resume no " treinamento" para o Concurso. Tal treina­
mento permite verificar o grau de assimilação da matéria e constitui a 
preparac:ão mais objetiva par a o exame. 

n NfVEL DE PREPARAÇÃO dos candidatos tem melhorado sensivel­
mente nos úl timos anos. As provas têm sido, de um modo geral, bem 

apresentadas e organizadas. 

J ODAVIA, uma tendência prej udicial tem sido observada em alguns­
candidcttos c consiste na pr eocupação de ·•impingir" um esquema ou 

memento, que geralmente, não se aplica ao caso. 

'li"AMB:tM não é raro notar -se a pr eocupação de demonstração de E RU-
DIÇÃO. Nunca esquecer que o gr au é dado em função das r espostas 

q ue atendam ao pedido formulado. P ortanto. não inter essam em ab­
soluto quaisquer manifestações de conhecimentos (por m ais profundos 
e amplos que sejam ) que não se "enquad rem'' nas soluções das questões. 
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f iNALMENTE, o CANDIDATO DEVE ter sempre em conta que o Con-
curso consiste na disputa por uma boa quantidade de oficiais selecio­

nados de nm certo número de vagas (geralmente poucas) . Creio que 
tal fato tem sido responsável por algumas decepções. Os graus obtidos 
não têm valor absoluto como ocorre nos exames dos cursos ou escolas 
nos quais todos os candidatos tiveram a mesma orientação e devem 
conhecer a mesma matéria. A seleção em um concurso consiste na com­
paração dos candidatos e no relacionamento dos mesmos em fu nção de 
um critério que atenda aos fins colimados . 

. E O . c~ndidato t~m que enfrentar o GRAN?E DILE~ : mostr ar o 
maXJmo conbecunento da matéria sem fugu· aos pedtdos formulados 

nas questões. Só assim é possível obter o máximo de pontos com a 
mínima perda de tempo, o que não é nada fácil ! ... 

AS "Instruções Reguladoras para o Concurso" que vigoraram até 1958 
serão, provàvelmente, revigoradas para 1959. 

11 - QUESTõES DO CONCURSO DE 1958 

A - OFICIAIS DAS ARl\1AS - HISTóRIA 

1a Questão 

Enumerar as causas que, do descobrimento ao fim do impér io, con­
t ribuíram favoràvelmenle e de modo r elevante para a unidade nacional 
brasileira. Justificar sumàriamente. 

2a Questão 

Atuação das correntes espanholas para a conquista e colonização 
das regiões que vieram a constitui r, em f ins do século XVIII, os terri­
tórios dos Vice-Reinados do PERU e do PRATA. Estudo comparat ivo, 
sõmente quanto aos seguintes aspectos : 

a . Finalidade com que se realizaram as primeiras i niciativas ; 
l b. Caráter privado ou oficial das primeiras expedições; 

c. Combinação de direções no reconhecimento e ocupação de cada 
r egião ; 

d. Resistência· oposta pelos indígenas e o modo de superá-la. 

3a Questão 

Da intervenção realizada no PRATA, em 1811, por D. DIOGO DE 
SOUZA, e da Guerra de 1851-52, apresentar, de modo sucinto, as con­
clusões referentes : 

a· à política mantida por portuguêses e brasileiros, com relação 
ao PRATA, e que orientou os dois acontecimentos ; 

b · às analogias ou dissemelhanças verif icadas _no desenvolvimento 
geral das operações militarés da primeira intervençao e da 2a fase da 
última campanha ; · 

c .· aos resultados obtidos com essas duas inter venções do BRASIL 
no PRATA. 
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B - OFICIAIS MÉDICOS - HIGIENE E PROFILAXIA 

1a Questão 

23 

Discorra sôbre a bouba no meio brasileiro e sua repercussão no 
Exército. 

2a Questão 

Que medidas proporia para a preservação da saúde de tropa que 
estivesse atuando em zona onde grassasse a febre amarela silvestre ? 

3a Questão 

O Sr. é Chefe do Serviço de Saúde duma tropa que vai atuar em 
território estrangeiro. Que elementos estudaria no planejamento de hi­
giene e qual a f inalidade específica do estudo de cada um dêles ? 

C - OFICIAIS INTENDENTES - ECONOMIA POLíTICA E 
ESTATíSTICA 

1a Questão 

Em que consiste a inflação ? Enumere suas causas mais impor­
tantes e as principais medidas anti-inflacionárias. 

2a Questão 

Importância econom1ca comparada dos principais produtos de ex­
portação do país, como fontes de divisas cambiais. 

3í' Questão 

1. Do Anuário Estatístico do Brasil ( 1957), foram extraídos e 
simplificados, para facilidade de cálculo, os seguintes dados, quanto à 
produção industrial, no setor de "Vestuário, calçado e artefatos de 
tecidos" : 

a. Em 1940 havia: 

(1) Estabelecimentos ..... . ............ · · · · · · · · · · · .... . 
(2) Operár.ios ocupados ..... ......... . · · · · · · · · · · · · · · · · · 

(3) Valm· da produção (em milhões de cruzeiros) : 

(a) Matérias-primas e material de embalagem . ... . ... . . 
( b ) Combustíveis e lubrificantes .. . · · . · · · · · · · · · · · · · · · · 
(c) $alários · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
(d) Outras p~~~~i~s· · ·(Í~~~~~.· ·i~ros, etc.) . · · · · · .... .. . . 

b . Segundo o censo de 1950: 

(1 ) Estabelecimentos ........... . ..... · · .. · · · · · ....... . 
(2) Operários ocupados ... .. .. . .. ......... ....... ..... . 

(3) Valor da produção (em milhões de cruzeiros) : 

(a) Matérias-primas e mB:t<:rial de embalagem . ....... . . 
( b) Combustíveis e lubnf1cantes .. . . . .. . . . . ....... . .. . 
(c) Salários ..... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
(d) Outras parcelas (lucros, juros, etc.) ...... ..... ... . 

3.203 
40.677 

412 
6 

92 
220 

5.076 
65.725 

2.556 
6 

641 
1.446 
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c. Resultados apurados em 1954 : 

(1) Estabelecimentos ........ . .... . ..... . .............. . 
(2) Operários ocupados ... . ........ . .... .. ............ . 

(3) Valor da produção (em milhões de cruzeiros) : 

(a) :Matérias-primas e material de embalagem ......... . 
(b) Combustíveis e lubrificantes ........ . .. .. ...... . . . 
(c) Salários ........... . .............................. . 
( d ) Ou h· as parcelas (lucros, juros, etc.) .............. . 

2. PEDE-SE: 

3.001 
77. 277 

6 .301 
15 

1.772 
3.205 

a. Organizar um quadro estatístico com os dados acima, apresen­
tando as variações absolutas de 1940 a 1950 e de 1950 a 1954. 

b . Noutro quadro, consignar, em número índices, as vari ações r e­
lativas, considerando como base (100) o ano de 1950, apenas quanto aos 
seguintes dados de 1954 : 

(1) Estabelecimentos; 
(2) Operários ocupados ; 
(3) Valor global da produção. 

c. Com base nos dados fornecidos e resultados calculados, fazer re­
sumidos comentários. interpretativos acêrca da marcha da produção no 
período considerado. 

D - OFICIAIS 1\lÉDICOS-VETERINÃlUOS - P RODUÇÃO E 
INSPEÇÃO DE ALIMENTOS E FORRAGENS 

1a Questão 

A exploração industrial do abate no BRASIL e s ua repercussão no 
Exército. 

2a Questão 

Apreciação suci nta da moderna técnica de conservação de alimentos, 
ressaltando os processos mais indicados a serem utilizados por uma tropa 
em campanha. 

3a Questão 

Estudo comparativo, sob o ponto de vista da produção de gêneros 
alimentícios e forragens, entre as regiões do NORDESTE ORIENTAL e 
do RIO GRANDE DO SUL. 

III - INDICAÇõES BIBLIOGRAFICAS 

Para um estudo sumário da Geografia do Brasil há dois livros ex-
~elenles : 

GEOGRAFIA DO BRASIL - 3a Série Ginasial ; 

GEOGRAFIA DO BRASIL - 3o Ano Colegial. 

Ambos de Moisés Gicovate e editados pela Melhoramentos. 



ENGENHOS-FOGUETES 

E 

SATEliTES 

Caorclenador : 

Ten-Cel Welt Durães Ribeiro, 

do QEMA 

N. 2 

S U .\1 A R I O 

Trlunro ou Fracasso? - Ccl J . BR\' AN III 

Lua o de~tino mais vl:t\'CI 

.i\I cclicl.nn do Espaço 

TRIUNFO OU FRACASSO ? 

O Cel J. Bryan III, antigo escritor militm·. acompanhou, 
de pet·to, os complexos preparativos para a primeim 
p1'0va lunaT, 1·ealizada pelo ''Pioneiro'', da Fôrça Aérea 
dos Estados Unidos e, sôbre o assunto esc1·eveu vários 
írabalhos. Do '·Life fnternational", condensamos e apre­
sentamos a seguir, o presente artigo. 

Tcu-Cel WELT D URÃES RIBEIRO 

Ainda mais importante que as descobertas e medidas feitas pelo 
"Pioneiro", foi o fato dêle pertencer a uma série de engenhos-foguetes 
(EF) destinados à exploração da Lua. 

Esta série prosseguirá até que o sucesso seja encontrado. Uma se­
qüência de lançamentos proyou que o ho_mem p9dc planejar. construir 
e operar· complicados mecarusmos quase tao prec1sos, dellcados e int.rin· 
c a dos como o corpo humano. 
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O primeiro "Pioneiro" quase foi lançado perfeitamente -- mas não 
completamente . Os fatôres que impediram o êxito foram tão insignifi­
cantes e sua margem de êrro tão estreita, que o relato dessa tentativa, 
aqui contada pela primeira vez, constitui um capitulo vital e absor­
vente da história moderna da era espacial. 

Há mais de ano e meio, o Major-General Bernard A. Schriever, Chefe 
da Divisão de Engenhos Balisticos da Fôrça Aérea dos EE. UU., men­
cionava a possibilidade de uma prova lunar, em conferência prenun­
ciada num simpósio de astronáutica. 

Alguns meses após, no verão de 1957, a Divisão de Engenhos Ba­
lísticos iniciava planos específicos para a prova. Em março último, 
Schriever recebia permissão da Agência de Pesquisas Avançadas para 
dar aJ!damento ao projeto. Seu trabalho consistia em selecionar, adaptar 
ou c.nar os adequados componentes e depois reuni-los. Eis o que con­
seguw: 

Primeiro estágio: um E.F "Thor", construído pela "Douglas Aircra(t", 
modificado para ser usado como o propulsor inicial dos outros três está­
gios. Tem 18m de comprimento, 2,4m de diâmetro e pesa abastecido 
52 toneladas. 

Segundo estágio: um EF "Vanguard" modificado, construído pela 
"Aerojet-General". Tem 6m de comprimento, 0,80m de diâmetro e pesa 
abastecido 2 toneladas. 

Terceiro estágio: um foguete a propulsor sólido, recentemente aper ­
feiçoado pelo "Laboratório Balístico Alegany". Tem 1,5m de compri­
mento, 0,45m de diâmetro e pesa abastecido 250 kg. 

Quarto estágio (estágio final o~ .carga útil ): é êste o coração do 
engenho, o vei~u,lo qu~ os e~~os estág1~s devem transportar até se exau­
rirem, para de1xa-lo afmal, umc<_> sobrevivente, voando em direção à Lua. 
Éle possui duas partes· o denommado foguete retardador, para atuar como 
uma (>c;pécie de freio do "Pionejro" e os instrumentos acondicionados 
num alojamento ou ogiva, de plástico e "fiberglas". 
, f:s~e último estágio tem as dimensões de 0,45 x 0,72m c pesa 42 t{g, 
inclusive combustivel. 

Os sistemas de direção dêsses engenhos são tão delicados que os seus 
elementos componentes montam-se quase sob condições de higiene cirúr­
gica; os projetistas são proibidos de usar raspadeiras ou rasgar papéis, 
devido ao receio de criar poeiras que possam prejudicar os mecanismos . 

Os instrumc:ntos da carga útil do '·Pioneiro", dup~a!llente delicados, 
não pertencem ao mundo das miniaturas, mas das su~rruntalura~. ~xistem 
transistores do tamanho de pequenas larvas e termometros eletncos me­
nores que uma pulga. Numerosas ~i~ i aturas eletrônicas, condensadores, 
resistências indutores e fios necessar10s, devem-se apertar num volume 
de caixa de' fósforo. o transmissor de televisão, pesando somente 364 gra­
mas, cabe na metade de um pacote de cigarros . 

A maravilha maior está em que êsses instrumentos de aparênci~ tão 
frágil, são capazes de resistir a condirões ambie_ntes de alta teP1per1-1tura,~ 
umidade, vácuo violentas vibrações e accleraçoes. O pequeno TV, por 
exemplo, Ioi te~tado para suportar uma aceleração de 30 g. 

Todos êsses instrumentos são acondicionados sucessivamente por con­
juntos, na ogiva de plástico, assegurando-se o perfeito equilíbrio dinâ­
mico, por meio de contrapesos. Um último fato iluf:trar:'l a escrupulosa 
atenção dada à carga do "Pioneiro''. Esta f icará exposta à intensa luz solar 
do ,espaç~, ainda não filtrada pela nevoenta atmosfera terrestre. Necessi­
tar~ por Isto, .de uma tinta que mantenha o foguete r etardador e os . me­
camsmos, de.v1damente protegidos contra os ex~esso~ ~e calor. e frto e 
mais, essa pmtura não deverá absorver a energia elctnca do sistema te­
Iemétrico. 
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A tt·ajetúria real pcrcon-lda pelo "l'i<mclro" é rt>twesentadl~ 
p('la linha cheia. A linha lntenomplda moxtra 1\ tra]Pl6da teódca, 
Isto (., aquela quP se p r etendia da,. ao ''J'lont>h·o" . O alvo móvel , 
a Lua, apt·esenta.-xe c·m primeiro plano, mostrando a sua !aC(' 
tlE'sconhccida. Acima e à dln'ila. a Tf'!Til ocupa a llO!!lc;iio inicial 
em que se ach:wa quando foi l!mc;ado 'J "Pioneh·o", sábado, 
11 fJul 1 !!58, no mesmo s<>ntido do seu movimento de r olaçüo. 
ll:nquanto o "Pioneiro·• se dN!locava 110 espaço, a Te!'ra ocutlavu 
a,: sueN;sivas poil<;vuli de wua órbita, as;;winaladas io. oliquorda 

' ~ 

I " . -, 

da posiç:;1\o Inicial. No domingo seguinte ao lnnr.amento, o fo­
guete ml'n;-ulhava na allno~;!ent letTcslt·c, onde o nu·Jto com o 
a1· pJ·ovoclLYa a lillll queima, na altura da rcgh1o Sudeste de "Ha­
wa il", sôbru o Oceano Pac!!ico (acima e :'1 e:oc,uct·r.la) . Tivesse 
o "l'loneh·o" atlnf~ldo as vizinhanças (la Lua, ~<cgundn-!!! ! ra, 
13 Out l !H;s, como !ôra planejado, HllU !oguew l 'l!hl l '<l ador de ve­
locidade tCJ'ht slllo comandado H. dlsu'lncla, po1· um opc 1·adol· Hl ­
tuado l'm t~na, de for ma que a !lUa vl'locldade !õ~-;s" t•<>duzlcht 
o su!!ciente l)arn ll<' l'mllh· sua all·açào pelo cnmpo gmvllttclonnl 
lu na r. l'UtnO à face da I~ua Jnmah; obser vada. 
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Os cientistas levaram oito semanas de experiênci as para obter a tinta 
apropriada e seus cálculos foram tão minuciosos que a ogiva teria sido 
pintada com outro desenho, caso a data do lançamento fôsse alterada de 
um único dia; isto para compensar a variação do ângulo de incidência 
dos raios solares. E sobretudo, dependendo da data do lançamento, os 
rebites que sujeitam os instrumentos na ogiva, seriam pintados ou dei­
xados sem revestimento . 

As preocupar.ões do Estado-1\Iajor do General Schriever e dos cien­
tistas do "Space Technology" não se limitaram a trabalhos de montagem . 
Por todo o mundo estiveram êsses homens preparando o futuro acompa­
nhamento do EF durante o vôo e o recebimento dos elementos que por 
ê!e seriam enviados do espaço. Esta necessidade exigiu um certo númer o 
de estações terrestres para manter o engenho-foguete sob constante obser­
vação eletrônica, além da organização de uma r êde telefônica conjugada 
a teletipos, para ligação com o Centro de "Hawthorne" nos EE . UU. O 
Império Britânico não só pôs à disposição de Schrievcr o radiotelescópio 
de "Manchester", com 7,5 de diâmetro, como també.m o pôsto de Singa­
pura, para constituírem estações de observação. Outras estações fo­
ram selecionadas e com o cuiuado especial de evitar ruídos eletromagné­
ticos nas transmissões. Restava decidir o local de la nçamento. E scolheu-se 
o Cabo Caiiaveral na F lórida, principalmente por motivos de ordem lo­
gística. 

o ideal seria que o EF fêsse lançado de uma posição sôbre a linha 
equatorial, com uma tolerância de 20°, para tirar o máximo proveito do 
mo·:imento de rotação da Terra. Uma região excelent_e seria a Nova Guiné 
Ocidental, porém os problemas de tra_nspo;<te de equipamento eram quase 
insolúveis e ainda, a zon_a .sob a tra)etóna do EF apresentava-se densa­
mente habitada, com pre)uiZo para a segurança . 

o Cabo Cafiavcra_l _está a 28 de latitude Nor~c. e, porta!'to, 1 . 120 Km 
aJí•t)' da margem adm1t1da para um lançamento teonco perfeito, em direção 
· -L~a Por outro lado, não era para desprezar êste local, pois já vinha 
~endo ·utilizado pa~a as experiências com "IRB.Ms" e "IC~Ms" e dispunha 
de um campo de tiro com 8.000 Km em mar aberto, balizado por ilhas e 
navios de observação, dos quais se poderia acompanhar o EF durante todo. 
0 vôo. Daí a escolha de Caiiaveral. 

A hora da partida <.lo EF foi também ditada por circunstâncias exter­
nas e inflexíveis. Imagine-se como são complexos os movimentos relativos 
da' Terra e Lua, com a Terra guando sóbre si mesma e a Lua ao seu redor. 

o EF deveria ser lançado no momento preciso que assegurasse o en­
contro com a Lua 2,6 dias mais tarde. Existem somente qu_a~ro dias em 
cada mês lunar, durante os quais a Lua se acha em boa posiçao para ser 
atingida. Os melhores dias de outubro são 11 e 12. • 

Condições outras exigiam que o lançame~to se fi~es~e, unicamente, 
durante um período de 15 a 18 minutos nos dias favor~V_7IS. Começando­
se no minuto "M" (primeiro minuto possív~l) as co~diçoes melhorariam. 
nos cinco minutos seguintes, alcançariam o mstante Ideal e decresceriam 
gradualmente por 10 minutos, para então, bruscamente piorarem . 

o minuto "M" era 03h42m, hora local, para 11 de outubro e 04h50m, 
para o dia 12 do mesmo mês. O lançamento foi lixado parfl 11 de outu­
bro. Mesmo que ?s cálculos c a "performance" do EF. fôssem _perfeito~. 
um engenho partmdo de Caiiaveral no momento mats favoravel, ten a 
70 "chances" Cf!1_ 100, de alcançar a Lua; largando _um minuto mais tarde. 
teria a probab1hdade de 69% : 30 minutos depois, 30 oportunidades e 
com 40 minutos de atraso, quase nenhuma . 

Antes do laf!çamento marcado para outubro, já havia ~e realizado o 
primeiro, em agosto, que explodira após 77 segundos de voo . 
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Finalmente, em outubro último, o " baby", como que animando-se 
gradualmente com a "torcida" da guarnição, subiu suavemente, lenta· 
m ente, ganhando em seguida, maior \·elocidade. O motor do EF "Thor" 
·'devor~va" centenas de quilo~ de combustível por segundo e tanto quanto 
s e pod1a saber , voava de acordo com os planos. Cafia\·eral ia transmi­
t indo para o QG na Califórnia : 

"Vai bem, vai indo bem. ainda bem, realmente vai bem·· . 

Na realidade, porém, o "Pioneir o" j á tinha dado inicio ao ínfimo 
" deslize" que resultaria na falta ao ·'rendez-vous·• marcado com a Lua, 
determinando a volta de sua ogiva à Terra . 

. o "de~lize" não ~ra devido a ma~ funcionamento . Nenhuma lâmpada 
ou fro hav1a se rompidO ; nenhuma válvula ou circuito estava inutilizado. 
Cada elemento funcionava como est ava planejado e dentro das tolerân· 
cias normais. 

Que se passava então? As tolerâncias, essas pequeníssimas variações de 
" perfor mance", permissíve is em qualquer mecams.mo. somaram-se para 
l ançar o "Pioneiro" numa trajetória um pouco ma1s alta. Noutro lança­
m ento, essas tolerâncias poderiam se anular e o ' 'Pioneiro'' seguiria d i­
r etamente par a a Lua ou. a inda, adicionarem-se noutro sentido, f azendo­
o descrever uma trajetória ligeiramente . mais baixa que a desejável . 

Nesta oportunidade, combinaram -se para jogar o "Pioneiro" um pouco 
para fora do curso adequado e êste, uma vez alterado, não ofercia mais 
possibilidade de ser cor rigido . 

O sistema de comando à distância, normalmente usado no engenho­
foguete "Thor", ter ia feito a correção dos desvios, mas tal s istema, por 
economia de pêso, havia sido removido . 

A insignifican te modificação da trajetória determinou que alguns 
dos complicados " r elays" e acele rador es funciona~s~m fora de tempo e 
isto foi fa tal . O motor do foguete do segundo estag10 apagou-se no pre­
ciso momento em que deveria fazê-lo na trajetória planej ada, porém 
poucos segundos prematuramente, em se tratando .da trajetória r eal. o 
ter ceiro e quarto estágios, por tant?, cessaran~ de Impulsionar quando 0 
"Pioneiro" se achava com a velocidade de somente, 10 . 320 metros por 
segundo, ao invés dos 10 . 575 m/ s, necessãrios para alcançar a Lua . 

Cêrca das 15,00 horas de sábado, os "c~icul.ad?,res do Centro de 
" Hawthorne", Califórnia, verüicar am que o Pioneiro . es~ava ~~m cur so 
que não permitiria at ingir a Lua. Deslocava,-se em orb1ta el!tlc.a, com 
apogeu de 126 . 592 Km e na volta interceptaria a Terra· Os t ecmcos da 
Divisão de Engenhos Balísticos imediatamente pensa! am ~m ~~dar essa 
órbita, noutra mais r emuner ativa sob o ponto .de ~s~p~Ien~iflco, apro-
veitando as d uas semanas de duração das baterias 0 Ionell'o" 

Em outras palavras, esta nova órbit~ . seria e~ . t ôrno da Terra e 0 
" Pioneiro" passaria a voar como um satehte · A umca alavanc.a disponí­
vel para conseguir êsse intento, era o foguete .r~tardado.r eXIst ente na 
ogiva P ar a ser usado convenientemente, o seu .elXo de~ena apontar pre 
cisam.ente par a a Terr~ ~ o momento ideal sen a quan ° o E F estivess~ 
dentro da visada eletroruca de uma qu~lguer das .Podero~as estações de 
"Hawaii" ou Flórida. Am.? as as cond1çoes. estan .am satisfei tas no do­
mingo pela m anhã. "Hawau" tudo íêz P?r dlspa~ar 0 foguete r et ar dado. 
mas nada obteve; tentou quatr o vêzes mi rutJier a mente. Caiiaveral te~­
tou por sua vez . Nada aconteceu . 

As fitas m agnéticas dos apar elhos de "IIaw.th oJ..:.ne" gravaram con­
dições internas do "Pioneiro" • que poupam exphcaçoes : a temperatura 
no interior da ogiva caíra de 70o F para escassos 36o F, nível êste qu~ 

.... ._fSTklloO '» 
----~~------~~--------~~~~--~~ ·----------------------------
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i~P.edi~ o funcionamento das baterias oara realizar as conexões neces­
sarJas a inflamação da carga do foguete retardador. A pintura, calcula­
damente estudada para proteger a ogiva contra os raios solares, tornou­
se sem valor devido ao desvio da trajetória em r elação ao Sol . 

Como último recurso os cientistas reduziram as transmissões ao mí­
nimo, durante quatro horas, na esperança de economizar e recuperar as 
baterias. 

"Hawaii" tentou novamente e ainda out ra vez, sem r esultado. Nada 
restava a fazer senão acompanhar a trajetória da ogiva durante a sua 
queda . 

Sua imensa antena girou lentamente para baixo até encontrar os 
batentes limitadores de altura. Às 21,46 horas chegava o últ imo informe 
ao Centro de "Hawthorne" : "nós perdemos o contacto". Minutos mais 
tarde, fragmentos incandescentes do "Pioneiro", se' é que de fato sobra­
ram alguns, foram extinguir-se no oceano Pacíiico. 

Nem o General Scbriever nem seus oficiais, engenheiros e cientistas, 
ficaram abatidos ou sequer desapontados. :f'!les sabiam os percalços que 
encontrariam, mesmo antes do atirador premer o botão que daria vida 
fJamejante ao "Pioneiro". Sua vida curta foi com_pensadora : muito provou 
e ensinou ainda mais. Outro "Pioneiro" se lhe seguirá. 1!: bem possível 
que os oficiais e engenheiros estejam certos: muitos foguetes voarão 
até a Lua e ainda mais adiante, em direção às estrêlas. 

o SATÉliTE "ATlAS" 

O novo satélite terrestre, de quatro toneladas, lan çado n a n oite 
de 18 de dezembro de 1958, pelos Estados Unidos, é o maior dêsses 
engenhos já construído pelo homem, tornando insignificante o Spu­
tnik UI, dos r ussos, que apenas alcan ça 1 . 500 Kg. Acredita- se que 
esteja descrevendo uma órbita em tôrno da terra, cujo apogeu está 
a 970 Km de altitude e o perigeu a 188 Km da superfície do p lanêta. 
O tempo de r evolução do novo satélite em volta da terra é d e 100 
minutos e possivelmente, permanecerá na órbita por ..- 20 dias. Foi 
lançado por meio de um en genho - foguete "Atlas", de três motores, 
comandado do solo, cujo comprimento é de 25,5 m e o pêso atinge 
a 100 toneladas. 

A maior finalidade da experiência é inaugurar um sistema ori­
ginal de comunicações. As men sagens são enviadas para o sa télite 
e dêle retransmitidas para a Terra. 

O cérebro eletrônico, construído pela "Burroughs Corporation", 
que manteve no rumo certo 0 EF "Atlas" que conduzia o satélite, 
é capaz de realizar 10.000 operações por segundo. 



LUA O DESTINO MAIS VIAVEL 

Com o início da era interpla­
netária, enquan to os cien tistas se 
lançam a planos espetaculares de 
conquistas de outros mundos, a 
curiosidade do homem da rua 
está voltada em saber qual pla­
n êta ser á primeiro atingido, qual 
oferecerá melhor es condições, 
qua l poderá ser habitado pelos 
sêres humanos. Marte :sempre 
convergiu a at enção d e todos. A 
Lua, pela proximidade, t ambém 
exerceu forte a tração nos espí­
r itos dos· aventureiros do espaço 
ou dos simples espectador es t er ­
r estres. Vênus, Mer cúrio, Sa tur ­
no, enf im todos os plan êtas do 
sis tema sola r , na v erdade, estão 
n a mir a e um dia, quem sabe, 
num Aeropo,to Interpl ane tár io, 
na Terra, ouviremos o alto-fa­
lante anunciar : - "P assageiros 
para a L ua, Mar te, J úpiter e es­
calas, queiram ocupa r seus l u­
gares e boa viagem". 

Na opinião do professor Alér­
cio Moreira Gomes, astrônomo 
do Observa tório Nacional e ca­
t edrático d a Escola Naval, a via­
gem ma is viável no moment_o 
a inda é com destino à Lua, pois 
em Júpiter , por exemplo, ser ia ­
mos esmagados pelo próprio pê­
so de nosso cor po. E êle explica 
as r azões, relacionando o fato 
com o r ecen te lançamento do m i­
croplanêta russo, o "Lunik" . 

EXCENTRICIDADE DA óRBITA 

In icialmente, diz o professor 
Alércio Moreir a Gomes que os 
elem entos da órbita do micro­
pla nêta r usso j á são conhe~idos, 
em bora não seja satisfa tóna a 
sua precisão. A excen tric:idade 
da órbita d o m icroplanêta e 0,15 
- isto é, cêrca de 10 vêzes o va­
lor da excentricidade da órbit a 

ter r estre. Com exceção de Mer­
cúrio (0,206) e Pl utão (0,247) , 
os d emais planêtas t êm excent ri­
ci~arles infer iores à do micropla­
neta. O sexto satéli te de Júpi­
ter. descoberto por P errine em 
1904, t em órbita da m esm a excen ­
tricidade (aproximad a ) do Lunik. 
As órbitas dos peq uenos p lanêtas 
são muito excêntricas, bastando 
citar a de Adonis, cuja excen tri­
cidade é 0,78. A órbita do L unik 
é quase circula r . 

"De todos ·os astros do sistema 
planetário, o Lunik é o que tem 
ma ior poder refletor ou albedo, 
isto é, r azão entre o f luxo lumi­
noso refletido e o fl uxo inciden­
te, sendo igualado apenas pelos 
satélites a rtificia is da Terra. Acre­
ditamos que o a lbedo do Lunik 
seja da of<lem d e 0,75. Decorre 
dêsse fato a possibilidade de ser 
vis to com 15" ou 16" grandeza na 
sua maior aproximação d a Terra. 
Um astro é ta nto m elhor refletor 
da luz quanto maior é seu albe­
do. P ar a que o leitor possa es­
tabelecer uma comparação entre 
os albedos dos planê tas e do mi­
cr oplanêta Lunik, damos os se­
guintes dados : Mercúrio, 0,04; Vê ­
nus, 0,59; Terra, 0,39; Marte, 0,15 ; 
Júpiter , 0,44; Sa turno, 0,42; Ur a­
no 0,45 ; Netuno, 0,49; P lutão, 
o 03· Lua, 0,07 e f inalmente Lu­
n'ik ' O 75. Dêstes dados, con clui­
se qu~ a Lua é um péssimo r efle­
tor da luz, pois r efl et e apenas 7 
por cen to da luz incidente; a Ter ­
r a reflete cêrca de 40 por cento 
da luz que sôb're ela incide." 

VELOCIDADE DE ESCAPE 

As v;e~ocidades de liber ação das 
superf1c1es dos plan êtas são m ui­
to elevadas, e m esm o no caso da 
L ua, a velocidade d e escap e, q ue 
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vale cêrca de 2,4 km/seg.. ainda 
é muito grande. A velocidade de 
escape da superfície de Vênus é 
10,2 km/seg; a de Marte. 5,1 
k.m/seg.; a de J úpiter, 60 km/seg. 
Para ql.!e um foguete, estaciona­
do nà superfície da Lua, consiga 
regressar à Terra, deve-se acele­
r á- lo até adquirir a velocidade de 
2,4 km/seg; no caso de Marte, a 
velocidade de escape deve atin­
gir pouco menos da metade da ve­
l<_>cidade de liberação da supertí­
cze terrestre. Quanto maior fôr 
a, ~elocidade de escape na super­
flcze de um astro tanto maior se­
rá o consumo de' energia para li­
bertar uma nave cósmica da gra­
vitação dêsse astro. 

Por outro lado a aceleração gra­
vitacional na superfície dos planê­
tas varia consideràvelmen te. Con­
siderando- se o valor da gravida­
de terrestre como unidade, t emos: 
Mercúrio, 0,35 g; Vên us, 9,86 g; 
Marte, 0,37 g; J úpiter, 2,64 g. E 
inte-rpreta: ":ll:ste quadro de valo­
res mostra q ue em Júpiter sería­
mos esmagados pelo nosso pró­
prio pêso. Quem pesar 60 kg­
fôrca na superfície da Terra, pe­
sarã 158 kg-fôrça em Júpiter. No 
caso de Mercúrio ou Mar te, o pê­
so seria reduzido a 35 ou 37 por 
cento do pêso na superfície da 
Terra. Em Vên us, nós pesaríamos 
um pouco menos do q ue pesamos 

na Terra. Sob êsse ponto de vis­
ta, Vênus é o planêta ideal para 
a visita de um astronauta. Infe­
lizmente. a elevada temperatura 
de sua atmosfera (60 a 80 graus 
centígrados) desencorajaria todos 
os interessados em viagens cósmi­
cas" . 

O PLAN:tTA IDEAL 

Pelo que vimos, uma v isita a 
Vênus não seria aconselhável , no 
início da na vegação interplanetá­
ria. Mercúrio também está ex­
cluído, por causa d e s ua grand e 
proximidad e do Sol, onde a tem­
peratura externa na n ave cósmica 
poderia elevar-se a mais de 300 
graus centígrados. Júpite r , d evido 
à forte aceleração da gravitação 
e ao elevado valor d a velocidade 
de escape, é um planêta que tal­
vez jamais possa ser vis itado pelo 
homem. Pelas mesmas razões, 
Saturno e Ur ano estão exclu ídos. 
Resta-no Mar te, com sua veloci­
dade de escape igual a 5,1 
km/seg., e sua intensid ade de ace­
leração gravitacional igual a 0,37. 
A L ua, no entanto, oferece maior 
vantagem, em v irtude d a f r aca 
v e 1 o c i d a d e de escape (2,4 
km/seg.,) do baixo valor d a in­
tensid ade d a grav it ação (1/ 6 d a 
gravidade t errestre) e da pro­
x imidade da Terra. 
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MEDICINA DO ESPAÇO 

Realizou-se, em Lond1:es, rec~ntemente, um Simpósio de Medicina 
do _ Ips~aço. O certame f01 orgamzado pela Sociedade Interplanetária 
Bnt~mca, que cc;H~emorou s_eu. 125° anivers~rio, em associação com o 
Instituto de Medkm a Aeronautica da Real Força Aérea e com o apoio 
da Associação Britânica de Medicina. ' 

Entre os p r esentes, f iguravam, pesquisadores em medicina do es­
paço e aviação, projetadores de aviões e equipamento para grandes al­
titudes, e cientistas inte ressados na atmosfera superior e nas condições 
extraterrestres. 

Representou os E stados Unidos uma forte delegação do Departa­
mento de P esquisa Naval. O tema principal do simpósio, salientado 
em muitos dos 15 documentos lidos, foi o de que o homem é o fator 
limitador do vôo no espaço, e que o veículo deve ser construído levan­
do em conta suas reações. 

EXPERI!i:NCJA DO EVEREST 

~ 

O Dr . G. Pugh (da Divisão de Psicologia Humana do Conselho 
de Pesquisa Médica), que adquiriu experiência de primeira mão na 
escalada do Everest, frisou no debate que a recusa em reconhecer os 
limites fisiológicos, retardou em 30 ãnos a conquista do Everest. 

:Ele, como outros oradores, não se preocupou excessivamente com 
o problema da falta de pêso, ao qual o homem, à v_ista de seu alto ní­
vel de adaptabilidade, ràpidamente se acostumar1a. Ma~ expres~ou 
dúvidas quanto ao plano para manter a atmosfe~~ ~a cabma a batxa 
pressão para poupar ;:Jêso nas paredes. As C.."\.-pencnctas. d~monstraram 
que a função do cérebro era prejudicada nessas condiçoes · 

O Sr. C. Cunningham (Psicólogo-Chefe do Ministérü? da Aero­
n áutica) descreveu experiências nas quais as pessoas p~rdiam o estí­
mulo sensorial , como a audição c a visão. Al!funs podiam tol~rar as 
condições até 6 dias, mas todos sofriam alteraçoes na personalidade e 
no intelecto. 

Tôdas as provas experimentais, c as <:!_os ex-pri~ioneiro~ de guerra, 
indicavam que havia um nível de privaçao senso1y:~l , aba1xo do qu al 
as conseqüências poderiam ser psicolõ~icamente senas .. T rês semanas 
pareciam ser 0 ]jmite para um passageu·o no papel passiVo. 

D iscu t indo a importância dos _efeitos físicos decorrentes da veloci­
dade angular de um veiculo espac1al, o Dr. Landsberg (do Centro Na­
cional Aeroméd ico das P aíses Baixos) debateu a qu estão de se a velo­
cidade proposta de 2/7 radianos por segundo seria inteiramente satis­
fatória . 

3 
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PROBLEMAS DEnso E DE ROTAÇÃO 

/ 

Julga êle que a Constituição do corpo humano talvez determine 
a criação de um veículo de formato düerente, com um raio mais ex­
tenso, respondendo melhor as exigências do pêso ideal e de uma ve­
locidade de rotação mais segura . 

Ql:l~nto ~ questão dos efeitos da aceleração contínua sôbre o corpo 
o Cap1tao-AV1ador J . G. Guignard (do Instituto de Aviação Médico da 
RAF) apresentou três conclusões . A tolerância ao "g5 linear é em grande 
part~ determinada pela direção da aplicação da fôrça, correspondente 
ao eixo longo ~o corpo. Baixos níveis de "g", maiores do que a unidade 
po~em ~er aplicados em períodos pequenos, sem prejuízo ou complicação 
psicológ1cos . 

C? Dr. K. F . Jackson (do Instituto de Medicina Aeronáutica da RAF) 
refenu-se às tensões provocadas pelo meio e seus efeitos sôbre o rendi­
mento do pilôto, que êle julga também aplicáveis à viagem espacial. 
Um rendimento continuo no contrôle não é normalmente mantido num 
nível regular. O trabalho interrompido em pequenos quartos resulta em 
maior eficiência. 

O sono e descanso entre longos períodos de exposiç.ão a uma situa­
ção cansativa pode impedir por diversos dias um enfraquecimento 
acumulado no desempenho do pilôto, embora as sensações de cansaço e de 
outras espécies de comportamento possam desaparecer progressivamente. 
A adaptabilidade para responder a dificuldades extras tende a perder-se 
depois da exposição a uma situação penosa. 

PROBLEMAS DE C ALOR E DE REFRIGERAÇÃO 

O Capitão-Aviador Billingham (do Instituto de Medicina Aeronáu­
tica da RAF) apresentou dois documentos sôbre problemas de transfe­
rência de calor. 

Em primeiro lugar , discutiu êle a ventilacão necessária à atmosfera 
da cabina e sugeriu meios para proteger a tripulação do calor extremo 
na reentrada na atmosfera . 

Em segundo, t ratou do desenho de uma roupa de pressão para o 
clima lunar. A roupa ideal, de acôrdo com seus cálculos, consistiria de 
três camadas de fôlhas de alumínio, com uma camada intermediária 
entre as camadas internas . Sob as condições mais quentes, durante o 
dia, seria preciso um sistema de refrigeração para remover cêrca de 
415 .000 calorias por hora, admitindo-se que o pilôto tenha de trabalhar 
muito. 

Ã noite, a quantidade é apenas pouco menor. ~eria aconselhá~«;! 

usar oxigênio gasoso caso pudesse ser projetado um sistema para esfna­
lo e destruí-lo, eficientemente . 
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DOUTRINA MILITAR BRASILEIRA 
Com o presente número, a ''Defesa Nacional" lança a Seção ''Dou­

trina Militar Brasileira", que focalizará problemas r elativos à verdadeira 
filosofia de nossa guerra e suas implicações doutrinárias, para 0 que pre­
tende atingir às seguintes finalidades: 

1) Estabelecer as Bases Filosóficas da Guerra, com vistas às suas 
Formas e Doutrinas; 

2) Fixar nossa experiência de guerra, através da análise de casos 
históricos, destacando-se os aspectos que configuram a Doutrina; 

3) Concluir, do estudo comparativo das düerentes correntes do 
pensamento militar atual sôbre a Guerra Moderna, quais as de­
corrências doutr inár ias para as Fôrças Terrestres do Brasil, ten­
do em vista a Conjuntura Nacional, Continental e :MundiaL 

Para coordenar assunto tão relevante, qual seja "Doutrina Militar 
Brasileira", nossa revista foi à procura de um espír ito jovem, estudioso, 
empreendedor e inteligente e encontrou, da parte do Major Amerino 
Raposo Filho, brilhante instrutor de História e Geografia Militar de nos­
sa Escola de Comando e Estado-Maior, a melh~r receptividade. 

O Major Raposo, desde algum tempo vem se dedicando a êsses es­
tudos da Realidade Brasileir a de modo objetivo e, assim sendo, estamos, 
todos nós, diretores e leitores, de parabéns. 

Por outro lado, "A Defesa Nacional" formula um apêlo a todos os 
camaradas, no sentido de que colaborem conosco nesse setor da mais 
alta significação para as Fôrças Terrestres, vale dizer, para a Seguran­
ça Nacional e do Hemisfério Ocidental, enviando artigos e estudos de 
maior profundidade para publicação em "Doutrina Militar Brasileira", 
assim como sugestões sôbre a melhor maneira de prosseguirmos em tão 
importante tarefa, complexa, é certo, mas decisivamente úW ao nosso 
Exército, acreditamos. 

O presente estudo histórico-militar, feito em forma de síntese é r e­
p rodução da conferência realizada •pelo autor na Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército, onde, desde 1956, é instrutor. Representa in­
teressante contribuição à verdadeira filosofia da Guerra dentro da Rea­
lidade Brasileira. 

Contém, essencialmente, os diferentes aspectos que interferem com 
a vida do Patrono do Exército Brasileiro, como Chefe Militar e Coman­
dante-Chefe na Guerra do Paraguai, assim como configura as implicações 
decorrentes, no dominio da Ciência e da Arte Militar. 

Diretor-S ecretário 
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CAX!AS E A DOUTRINA MILITAR BRASILEIRA 

l\1aj Al\IERINO R APOSO Fll..BO 
Instrutor dll. ECEM E 

'·Renovemos a Tática Vige11te e adaptêrno-la às exigên~ da Guerra, 
enquanto não se cogita de mna Tática elementa1· privativamente 
nossa. em harmonia com as circunstâncias peculiares ao nosso Exér­
cito e ccnn a natureza de ·tzossas Guerras·'. (Caxias, Ministro da 
Guerra - 1855) . 

I - A Glória de Caxins 

II - Cnxins Chefe Militar 

III - Caxias Comandante-Chefe na Guerra do Paragu::\i 

I V - Cnxias Inspirador de Nossa Doutrina 

V - Sintese Final 

I - A GLóRIA DE CAXIAS 

Em conseqüência das fôrças verdadeiramente ciclópicas que atuaram 
na expansão do Brasil Colonial, no sentido de W e do S, rompendo com 
uma fronteira de ficção, para projetar, aos Andes e ao Prata em cau­
dais imensos, a torrente vertiginosa do gênio bandeirante, problemas da 
maior complexidade e perigo vão aflorar, logo vencida a inércia dêsse 
movimento de ampliação de nossos lindes - e durante êle - agravados 
por outros comportamentos da instabilidade geo-econômica, com a con­
tribuição ponderável de fôrças externas, pela orla atlântica, assim como 
de pressões continentais. 

E eis que, de permeio com o espantoso wescimento de nossas áreas 
geográficas e em sua decorrência principalmente, outros problemas mais 
graves vão surgindo como a desafiar os forjadores dessa expansão con­
tinental. São as invasões estrangeiras que, na sua alternada variação do 
ponto de aplicação do esfôr ço, produzem necessàriamente corresponden­
tes conseqüências na vida administrativa do país. Depois, é o desequi­
líbrio político fazendo que o centro de gravidade da Colônia, no Salva­
dor, oscile, ora para o N, no séc.ulo xyn, ora para ~ S, e ai d~finitiva­
mente, no meado do século segUlnte, flxando·se no Rio de J anetro. 

Dir-se-ia que o Brasil Colonial se mantinha em constante equillbrio 
instável, que sua condição de dependência po!ít_i<:a fatalmente conduzia 
a soluções de emergência, de modo algum deftmbvas . 

.Como seria natural, quando se configura a maio~idade. política d~ 
Brasil, em 1822, com seu próprio advento e~erg~ ?, JmP_e~wsa neces~I­
dade de conformar-se definitivamente nosso factes pohttco, por açao 
agora, principalmente de fôrças centrifugas. 

E vai a nascente democracia coroada enfre!ltar um s«:m número de 
lutas e dissenções internas · de início resultantes da própna ruptura vio­
lenta da tutela de Por tugaÍ. Pouco depois, são as fricções ao S que no­
vamente se pronunciam com maior gravidade desta vez. Em seguida, 
como a comprometer d~ integra ~ a. Unidade Pátr!a, espo~cam rebeliões, 
quase que simultâneas, nas P rovrnctas do _Maranha~, de Sao Paulo e das 
Minas Gerais. Tudo num quadro de gravtdadc mats ampla, que inspira­
do na inconformidade e nos êxitos iniciais dos farrapos. 

Mas aí não se confinam as tentativas _de a?ulação da obra verdadei­
ramente notável dos construtores da nacwnahdade, daqueles que arga-
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massaram, no período colonial, uma estrutura unitária, por todos os tí­
tulos magnífica. J á agora, na segunda metade do século XIX, são am­
bições imperialistas que expontam, associadas ou em manifestação iso­
lada, visando a comprometer a Soberania Nacional. 

Senhores: aí o exato sentido da glória de Caxias, e, sem dúvida al­
guma, a glprificação máxima que se lhe poderia conferir, j ustame nte 
porque, vivendo na fase decisiva para os destinos de nossa Pátria, foi 
êle o Soldado valoroso, enérgico e audaz, o ser vidor leal e desambicio­
sa; o P acificador, que vencia harmonizando. O Chefe Militar prudente, 
talentoso e justo; o Politico moderado e equilibrado, cuja paixão m á­
xima seria a Defesa Nacional. Em síntese, o excelso Condutor de Ho­
mens que, em inúmeras oportunidades, durante tôda sua vida, contri­
buiu decisiva e definitivamente para a preser vação da Unidade Nacio­
nal, para a afirmação do Brasil como potência de primeira plana n a 
América do Sul. 

Contemporâneo da quadra mais agitada de nossa evolução polít ica 
no cenário platino, atuou de maneira decisiva no sentido de contribuir 
para a estrutura definitiva do Estado brasileir o. Graças à sua espada 
sempre vitoriosa, pôde conformar-se a moldura da ep<?péia bandeirante; 
restabeleceu-se o equil íbrio platino, que esmagados f1cavam os sonhos 
imperialistas. Em decorrência de sua atuação impar no panorama mi­
litar e político do Império, asseguraram-se as bases para o estabeJeci­
mento de uma Doutrina de Política Externa para o Brasil, t ão magnifi­
camente conduzida por Rio Bran co, pouco depois. 

F inalmente, Srs., intentamos denunciar um ângulo novo da p erso­
nalidade singular de nosso Patrono, a nosso ver o mais importante a nós 
que nos destinamos à Preparação das Fôrças Armadas para as Guerras 
que tenhamos de enfrentar. Queremos referir-nos à sua contribuição 
magnífica ao estabelecimento das Bases, à formulação da Doutr ina Mi­
litar Brasileira, que o estudo e a meditação profundas de sua longa 
atuação nas Revoluções e nas Guerras de que o País participou, no do­
mínio da Tática e da Estratégia Operacionais, a tal nos conduz. De seu 
comportamento como Chefe Militar e Cmt-Chefe p oder á fluir a inspira­
ção doutrinária que car ecemos, que nos convém, autênticamente nacional. 

Esta, pensamos, a melhor forma de significar, a auditório tão r espeitá­
vel e patrioticamente preocupado com os problemas da Segurança e da 
Defesa Nacionais, nossa homenagem e nossa admiração ao maior Sol­
dado do Brasil. 

TI - CAXIAS CHEFE MILITAR 

1 - Coragem e Bravu ra 

2 - A tiv ida d e e Velocidad e 

3 - S u rprêsa e Audãcia 

4 - Disciplina e Lealda d e 

O que mais impressiona ao estudioso da vida de Caxias é o con­
junto de virtudes militares que ornam sua personalidade, fazendo-o "sím­
bolo da fi rmeza e da or dem", êle que "era olímpico na integridade do 
seu caráter e na inteir eza de sua brasilidade". Não sabemos que mais 
realçar nessa f igura realmente notável : se a audácia e a temeridade, que 
"como em Turenne, cresciam com a idade", ou a dignidade do seu com­
P?rtamento equilibrado, prudente, sobretudo leal e desinteressado, que 
d1zendo co.m os elevados interêsses do Império, a que serviu durante 
tôda sua Vlda com absoluta fidelidade e fé cristã. A f ir meza de atitudes 
e a manu,tenção da ordem nêle se contém, com esplendor. Porém, além 
de admlravel senso estratégico, é precisamente o aspecto que interfere 
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com a percepção tática e a intervenção oportuna, que mais se destaca 
nesse valoroso soldado. E aí está a incrível velocidade que imprimia às 
suas tropas para uma ação decisiva, de surprêsa. A audácia e a ener­
~~ que sabia emprestar às suas ações respondem, por outro lado, pelos 
eXltos retumbantes que alcançava no combate. E, às vêzes, sem mesmo 
combater. 

1. CORAGEM E BRAVURA 

Durante sua longa e brilhante carreira militar demonstrou Caxias 
possuir. em alta do.se uma coragem física e moral, q~e estimulava os ges­
tos mais desprendidos da bravura e do sacrifício voluntários. Assim ini­
cia o jovem Ten Luiz Alves, ao~ 20 anos, quando comandava a tropa 
ql!e ~ssaltou a casa ~o~te, na Bahia, por ocasião das lutas pela Indepen­
dencia. Na parte OfiCial do combate se lê : "na primeira ação (o Ten 
Luiz Alves) à testa de uma Cia atacou uma casa forte onde ~ inimigo 
estava entrincheirado e o fêz retirar com perdas, per~eguindo-o até o 
meter nas suas linhas. Nos dias de fogo, comparecia nos lugares de 
maior perigo, mostrando sua exemplar bravura". 

Pouco depois, já Capitão, não é menos dignificante sua conduta nas 
lutas da Cisplatina, em 1827, onde teve oportunidade, num golpe de au­
dácia e sangue frio, de apoderar-se de um lanchão, depois de neutrali­
zar os homens que iam operá-lo e regressa, pela manhã a Montevidéu . 
Ainda na Cisplatina, merece referência o golpe de mão, de extrema ou­
sadia, que o futuro Duque lançou nos cavalarianos de Paunero. 

Muito mais tarde, Caxias renovaria seus at-es de bravura, na guerra 
contra Rosas. Assinala Borman que "um dia, mete-se com o Almirante 
Grenfell a bordo do vapor "Affonso"; singra para o põrto de Buenos 
Aires, onde penetra à vista da esquadra inimiga e navios de guerra es­
trangeiros; manda fundear nas vizinhanças . de Palermo, residencial do 
fero ditador Rosas, e aí se conserva mais de cinco horas, empregadas em 
sondar o ancol'adouro, ante a admiração dos estrangeiros e o terror do 
inimigo, por semelhante ato de ousadia". ME:tS aí não se detêm a bra­
vura e a coragem de Cax:ias. Quando Cmt-Ohefe dos Exércitos Aliados, 
já em avançada idade, eis que, sentindo encarniçada a resistência do 
inimigo em Itororó, lança-se heroicamente à frente de seus homens, 
arrastando-os a todos. E não contava 27 anos como Napoleão em Arcole, 
nem os 50 de Cezar em Munda, Srs.! Caxias entrava pelos 65 anos, quan­
do magnetizou seus soldados com o legendário "Sigam-me os que forem 
brasileiros". 

2. ATIVIDADE E VELOCIDADE 

Com que resistência e energia portava-se Caxias em ca~pa~a, bas­
ta transcrever o que a seu respeito assinai~ o Pad~e J.oaqmm Pmto de 
Campos: "mesmo em campanha é sempre ele o yrrmerro a levant!lr·Se, 
tendo por uso percorrer logo o acampamento, nao have~do um so dia 
que deixe de visitar os postos avançados .. Toma em ~egm?a uma. parca 
refeição. Despacha. Tudo examina .Po.r ~I, tudo p;oVIdenc1a. Apl~c.!l to­
dos os momentos a mais acrn·ada diSciplina, a maiS cautelosa vigilancia, 
sendo isso a que se deve nunca, em cinco campanhas, haver sido uma 
só vez surpreendido". 

"Velocidade Velocidade, atividade" não con~igtirava unicamente a 
maneira de ope~ar napoleô.n~ca, pr~ncipalmente. v1sando a concentrar os 
meios para 0 combate deciSIVO. Nao, que Cax1as demonstrou, de modo 
exuberante 0 valor da rapidez nos deslocamentos. Assim foi no movi­
mento que' realizou do Rio a Ouro P!êto, para r~primir a rebelião de 
Minas Gerais, um feito realmente notavel para a epoca. "No dia 23 de 



40 A DEFESA XACIONAL Fcv./1959 

j ulho de 1842 chega à Côrte, depois de ter feito uma longa viagem a 
ca,·alo. de S. Paulo a Parati. Xa noite do mesmo dia janta cnm o Impera­
dor. O dia seguinte aproveita para ultimar preparativos de viagem e, 
no dia 25, is to é, 48 horas depois de ter chegado ao Rio, parte p ara a 
fronteira de Minas Gerais. Quatro dias depois chega a Vassouras, t endo 
perdido muitas horas em conferência com o Marquês de Paraná, então 
na cidade de Paraíba do Sul. No dia 1° de agôsto, seis dias após sua 
partida do Rio. chega a Barbacena. A 6 do mesmo mês, está na capi­
tal mineira, tendo feito o trajeto Rio-Ouro Prêto em 11 dias. í: um re­
corde absoluto, alcançado por meio de marchas forçadíssimas, galgando 
1 .100 metros de altitude, percorrendo ínvios e difíceis caminhos" 
(Afonso de Car valho). 

Não menos impressionante foi a rapidez do movi mento efetuado, n a 
operação anterior contra os r evoltosos de Sorocaba. Vinte e quatro ho­
r as depois de sua nomeação, lancava-se Caxias p ara São Pa nlo, pràtica­
mente sem recursos, mas apelando para a rapidez em benefício da sw·­
prêsa, que lhe vai proporcionar vantagem de posição decisiva, impedindo 
qualquer reação organizada dos insurretos. Com apenas 400 r ecr utas, 
antecipa-se aos 3 . 000 homens. galgando a serra de Santos e p receden­
do-os em Cubatão, prosseguindo pouco depois par a Sor ocaba e aí estir­
pando o foco rebelde. 

3. SURPR€ SA E AUDÁCIA 

J á vimos como a Surprêsa preponderou nos movimentos do R io sô­
bre Sorocaba e. logo a seguir, do Rio com destino a Ouro Prêto. Verda­
deiros r aides, onde até a guerra de nervos foi utilizada, quando Caxias, 
ao atingir Santos com suas 400 praças, expede circular às estações pau­
list:ls determinando-lhes preoarar r ações par a 3 . 000 homens, lançando 
o pânico nas file iras adversár ias. 

Mais tarde, na Revolução F arroupilha, durante pràticamente dois 
anos de luta. vamos encontrar a surp r êsa e a audácia como caracterís­
ticas dessa campanha. Em espetacular transposição do São Gonçalo com 
1. 800 homens e 5 . 000 cavalos, para reunir-se ao grosso dos legalis tas em 
Cachoeira, desliza Caxias entre a serra de Tapes e a margem esquerda 
da Lagoa dos Patos, iludindo completamente aos farrapos. E m tôda a 
ca mpanha o que se viu foi, em última análise, o apêlo ao Cêrco e à Per­
seguição, a audácia, o risco calculado, a surprêsa enfim . 

4 . DISCIPLINA E LEALDADE 

A vida de Caxias confunde-se com a da pr ópri a P átria, desde seus 
primeiros passos na carreira das arm as, nunca pou~and~ sacrifícios em 
bem dos e levados inter êsses nacionais . Sobre tudo, Jamais temeu o ris­
co da responsabilidade pelas atitudes assum~d as em . defesa d!l Lei e da 
Ordem. scmnrc se mantendo digno da confiança nele depositada q uan­
do o Br asil Independente lhe conferiu a alta honraria de receber o es­
tandarte nacional. 

A disciplina e a lealdade, atitudes que integram com destaque a 
Honra Militar , nêle tiveram a verdadeira sublimação, única forma de 
servidão hum ana, que a dignidade exalta. ao invés de r epelir : o Dever 
para com a P átria. Foi um Soldado e um Chefe disciplinado e discipli­
nador. Nêle Disciolina e Lealdade enfeixavam-se, culminando em atos 
de u_nião, j amais de separ ação. Geravam confiança, n~o prevenção e res­
sentimentos; propiciavam clima sadio de compreensao e harmonia, no 
sentido que convinha à Defesa das Instituições, da Lei e d a Ordem. 

A lealdade de Caxias ao Imperador é de todos conhecida. As tro­
pas se preparavam para depor D. P edro I, colocando-se em estado de re-
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belião; as Unidades saíam dos quartéis para o Campo de Santana e até 
seu pai se pronunciava revolucionário, no propósito de derrubar o Go­
vêrno. Nessa crise. como se conduz o futuro Duque, pois seu próprio 
Btl , do qual era Sub-Cmt, estava revoltado ? Mantem-se absolutamente 
f iel e leal a seu Chefe Supremo, com plena consciência embora da magni­
tude do drama Que se vivia e das responsabilidades p~'la atitude assumi­
da. E, mais, quando D. Pedro I desanima, por julgar inútil qualquer 
r eação - evitando assim derramamento de sangue inglório - é ainda 
Caxias, um Major apenas, vêde bem Srs., quem insiste, apresentando su­
gestões para imediata execução, no sentido de subjugar a revolta. 

_Que exemplo magnífico para caracterizar a floração e}\:uberante do 
sentimento de lealdade, que representava para Caxias, inclusive, um 
comportamento interior, de pensar, de agir, de coerência de atitudes e 
de pensamento. De atuação, principalmente, de reciprocidade. 

I1I - CAXIAS COMANDANTE-CHEFE NA GUERRA 
DO PARAGUAI 

1 - P lanejamento pnra a Ofensivn 

2 - Batalha de Humaitá 

3 - Batalha do Piquit'iri 

1. PLANEJAMENTO PARA A OFENSIVA 

a) Sit1Wção Geral 

Quando Caxias assumiu o comando geral das Fôrças Brasileiras e 
chegou a Tuiuti, a 18 de novembro de 1866, o quadro geral da guerra, 
estratégico e tático, assim se configurava: 

( 1 ) Estratégico (Esbôço n. 1 ) 

Com a extraordinária vitória aliada na Batalha do Riachuelo, 
travada no início das Operações, estava ganha a Guerra, do 
ponto de vista estratégico e isso porque a situação de meditcr­
raneidade do Paraguai fazia que êle d~pendesse, de modo ab­
soluto, da via potâmica Paraguai-Parana, que ~gora estava. bl:>· 
queada. Gozavam os f\li~dos, pois_. de pl~1~a liberdade_ de açao 
para executar a Estrateg1a OperaciOnal M1ht~ por me1o de Ba­
talhas que conduzissem à_ posse de_ f\ssu~çao, sed~. ~o Poder 
Político paraguaio. Todav1a, um obJeh\'O mtermed.Ian o avulta­
va pela importância no quad~o- da Mano~~a Ofensiva a desen­
volver-se, sobretudo pela postçao: Huma1ta. 

(2) Tático 

No campo tático 0 panorama era, contudo, completamente di­
verso e isso porque: 
- a calha do rio Par aguai constituía, sem dúvida, o centro de 

gravidade das operações militares; 
_ a posse de Humaitá era imprescindível ao prosseguimento 

par a o N; 
_ muito pouco fizéramos no ser~t ido de destruir as fôr ças ad­

versárias ou anular sua capacidade de luta, embor a houves­
se um saldo favorável de algumas batalhas; 
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·( 3) 

na realidade, há pouco desembarcár amos em território pa­
raguaio e estávamos de posse, apenas, de uma cabeça-de­
ponte, conquistada e consolidada embora; 

- em última análise, nossas possibilidades de manobra ao S 
do terr itório paraguaio estavam condicionadas pelo espaço 
operacional, definido pelas regiões de Cur uzu, Itapiru, 
Tuiuti e Passo da Pátria, que balizavam a orla da cabeça­
de-ponte no rio Par aná; 
o terreno no interior e ao N da cabeça-de-ponte er a com­
pletamente desfavorável: desconhecido. insalubre e alaga­
diço, o que, agravado pela pequena ái-ea em nosso poder, 
ensejava ~ções ofensivas do adversário, que seu excelente 
moral a Isso certamente conduziria, j á que seu território 
fôra invadido; 
o inimigo apoiava-se, agora, no chamado "quadr ilátero". 
ár ea fortificada que compreendia, principalmente as regiões 
de Curupaiti e Humaitá, a dominar completaU:ente o r io 
Par aguâi. 

Enquanto os Aliados reajustam o planejamento para 
prosseguir a ofensiva, eis que são obrigados .a travar a ba­
talha defensiva de Tuiuti, onde os paraguaios, mais sw-­
preendidos que os atacados, sofrem tremenda derrota. 

Que se passa depois ? Em conseqüência da má estru­
tura do Comando Aliado, sem unidade de comando, o que 
agrava dissenções e suscetibilidades entre os Chefes mili­
tares, enfraquecendo a autoridade do Cmt-Chefe, muito 
comprometida por sinal, a Estr atégia Operacional Militar 
sofrera, como seria natw-al, muitas flutuações. Assim é que: 

- O Plano de Operações prescrevia, como vimos, a posse de 
Humaitá e Assunção; 

- Humaitá seria atingida désbordanào-se o "quadrilátero" por 
E e caindo sôbre o flanco adversário pelo N do Estero 
Roj as. 

Devido à falta de cavalaria, arma fundamental para 
semelhante manobra, evoluiu Mitre para um desbordamen­
to das posições fortificadas por W, conjugando-se a atua­
ção das Fôrças Terrestres com a Marinh_a, desembarcando 
para isso um CEx em Curuzu , para dommar a defesa por 
um ataque frontal, que foi realizado, culminando em com­
pleto fracaso. 

Em síntese é essa a situação das Fôrças Aliadas, t errestres e 
navais, coU: as operações estabilizadas, quando . Ca;das ,assume 
o Comando-Chefe das Fôrças Armadas no Brasil, 1sto e : 

- Exércitos aliados detidos face à linha Cl;lrupaiti-Estero Ro­
jas, com o flanco W e a retagua_rda apoi~dos no rio P ar a­
guai, tendo ainda a E e ao S o no Parana como cobert ura; 

- A Fôrça Naval inteiramente bloqueada no rio Paraná face 
a Curupaiti; 

- desarmonia entre os Chefes militares, o que se ref letia pro­
fundamente no Moral dos quadros e da tropa, j á deprimido 
pelo desconfôr to e ociosidade; 

,_ estado disciplinar muito baixo, q~~ se agràvava enormemen­
te pela situação de f~ente estab~lizada, produzindo reflexos 
na capacidade combativa das umdades; 
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- apoio logístico precário e muito defici ente. em completa de­
sordem mesmo. 

b) Plano de Operações 

Em última análise. as operações ao S do Paraguai vinham sendo 
~onduzidas dentro do quadro estratégico esboçado por Caxias, logo ao 
1rromper a guerra, a 25 de janeiro de 1865, a pedido do Ministro da 
Guerra. Convém fixar êsse plano, antes de prosseguirmos no estudo, 
pois aí se observa com que realismo e objetividade Caxias encarava a 
C~nduta d~ Guerra contra o Paraguai, em seguida à invasão empreen­
dida por Lopez, de surprêsa, a Matp Grosso e ao Rio Grande do Sul. 

. _Fôra-lhe submetido o seguinte questionário por Beaurepaire Rohan, 
~11.~1stro da. Guerra de então, no sentido de que a r esposta configurasse 
1dews relativas a Organização do Exército c a um Plano de Campanh a: 

"1 °) A que número de praças deveremos el evar nosso Exército, em 
relação à guerra com o Estado do Paraguai ? 

2°) Quais os recursos de que devemos lançar mão para que êsse­
Exército se possa organizar com presteza ? 

30) Qual o melhor Plano de Campanha a adotar-se para assegu­
rar o triunfo de nossas armas ? 

40) Se acha conveniente que os corpos que vão chegando das pro­
víncias do norte sigam imediatamente a se r eunirem ao Exér­
cito em operações, ou se convém antes demorá-los na Côrte 
para serem convenientemente exercitados ? 

Além dêsses quesitos, espero que V. Exa. me comunicará 
qualquer idéia sua que p~ssa interessar a nossos preparativos 
de guerra, quer em relaçao ao ataque, quer em relação à de· 
fesa de ~guns pontos da nossa fronteira". 

Vejamos a resposta de Caxias (Esbôço n. 1): 

"Julgo que convém dividir o Exército em três colunas, 
ou Corpos do Exército, devendo o principal m archar por P as­
so da Pátria no Paraná, pela estrada m ais próxima e parale­
la ao rio Paraguai, combinando seus movimentos com as fôr­
ças de Mato Grosso, as quais deverão perseguir o inimigo que 
tiver invadido a Província até a linha do Apa, esperando ní 
as ordens do General Cmt-Chefe do Exército do Sul, para de 
acôrdo com êle, descer até onde convier. E a outra coluna, 
que não deverá ser menor que 6 .000 homens. IJ.larchará por 
S. Paulo com dir eção à Província de Mato Grosso, fazendo 
junção com as fôrças que já guarnecem aquela província, as 
quais calculo em 4 . 0~0 h~me'}S· Esta coluna deverá operar 
po1· Miranda. com o f tm nao so de assegurar as cavalhad:1s e 
gado que existem por êsse lado, como par~ obrigar o inimi­
go a distrair fôrças de sua base de ope~açoes, e facilitar a~­
sim a entrada do grosso do nosso Exercito que deve invadrr 
pelo lado de Humaitá. Uma outra coluna ou CEx deve cha­
mar a atenção do inimigo pelo lado de S. Cosme, Itapua ou 
São Carlos, para que, não só não possa êle cortar-nos a reti­
rada pelo Passo da Pátria, no caso de revés no Humaitá, como 
para que não convirja com tôdas as suas fôrças sôbre êsse 
ponto quando atacado pelo nosso Exército. l!:ste movimento 
deverá competir às nossas fôrças que guarnecem a fronteira 
de São Borja e deverão constar , pelo menos,, de 10.000 ho­
mens, das três armas, e ser bem comandadas . 
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~ortanto, a. Estratégia Operacional em curso, Ja consubs­
tanclada por M1tre na "marcha pela direita, procurando por 
meio dela o flanco esquerdo do inimigo, e por aí atacá-lo", 
nada mais era que a execução do plano proposto por Caxias. 

c) Prepm·ativos para a Ofensiva 

A reorganização a que foram submetidas as Fôrças Aliadas após a 
assunção do comando por Caxias, evidenciam aspectos realmen'te notá­
veis do nosso patrono como Chefe, interferindo diretamente com os pro­
blemas relativos ao ap~io logísti~o. à instrução e à disciplina da tropa. 
Aí se reflete, na plerutude, a f1gura do Administrador. Sua atividade 
faz-se sentir já durante a viagem para o TO. Hospitais depósitos e ou­
tras instalações escalonadas na extensa linha de transp~rtes foram reor­
ganizados. 

No acampamento da cabeça-de-ponte aliada foram inúmeras as pro­
v idências tomadas por Caxias durante os longos meses de estabilização 
das operações. A cavalhada mereceu especial atenção, pois "tôda a ca­
valaria estava apeada e os 3. 000 cavalos existentes não esta\·am em bom 
estado". Os C Ex e as Unidades, de modo geral, foram reestruturados, 
de vez que, com relação aos 1° e 2° CEx, verificou Caxias que apresen­

tavam características de organização diversas e "pareciam pertencer n 
1iuas Nações distintas, tais eram as disparidades que nelas se notavam". 
Foi dado grande relêvo à instrução dos auadros e da tropa, principal­
mente no que dizia com a instrução de combate e serviço em campanha, 
-destacando-se neste particular o judicioso aproveitamento do terreno e 
o emprêgo da pá e da picareta na OT. 

As comunicações também mereceram esoecial cuidado, tanto que fo­
ram feitas instalações elétricas e encomêndaram-se dois balões para 
observação, o que muito facilitou o planejamento dos EM. A parte re­
lativa à evacuação e suprimentos recebeu novo impulso, além das pro­
vidências tomadas quanto à linha de transportes. Instalaram-se at>senais 
e depósitos na área de operações e outros hospitais foram abertos. Além 
disso, promoveu-se a aquisição de cavalos c mulas. aumentando-se tam­
bém o estoque de milho e alfafa. Finalmente, o Moral da tropa mereceu 
carinho especial do Comando-Chefe, visando a elevá-lo e melhorar o <'S­
tado disciplinar, que era desolador. Instalaram-se, nesse sentido, teatros. 
casas de diversões, levantou-se uma igreja e, até organ'zada ··>i uma 
Chefia de Polícia ao comando de um Ten-Cel. 

d) ConcLusa o 

Com tais providências, de tôda ordem, estava c_:a~~s em condições 
de retomar a ofensiva desta vez fulminante e que so 1na terminar com 
a vitória f inal sôbre b adversário. 

As operações vão ser concebidas dentro da realidade geográfica do 
TO· a liberdade de ação para o Chefe fõra assegurada pelas Fôrças Na­
vai~ em Riachuelo. Cabia às F ôrças Terrestres! de _a~ora em diante, o 
papel decisivo no sentido de aniquilar o podeno m11ltar do adversário. 
Mas havia para tal mister, que reestruturar fundamentalmente aquêle 
conjunto de fôrças tão heterogêneo e cujo moral ~á estava ~astante com­
prometido, e imprimir maior capacidade combat1va às umdades, tarefa 
a que Caxias se consagra, por completo. 

Aí está uma das principais facêtas da per:;onalidade extraordinária 
do nosso Patrono. Em alta d~s~ nêle se continha o planejador, o orga­
nizador por excelência o admuustrador e~ sl!ma, que não se preocupa­
va com o tempo apr~veitado na reorgamzaçao e treinamento das fôr­
~as para a batalha decisiva. 
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2. BATALHA DE HUMAITÃ 

a) Situação Geral (Esbôço n. 2 e Calco n. 1) 

O quadro j á é conhecido quando resumimos, estratégica e tàtica­
mente, as operações no TO à chegada de Caxias. Contudo, merece des­
tacar que, com a longa estabilização das operações não só os paraguaios 
desenvolveram esfôrço sobre-humano no sentido de melhorar o "quadri­
látero", ampliando as organizações defensivas, aprofundando mesmo a 
defesa, como, da parte dos aliados, como vimos, as fôrças estavam com­
pletamente reorganizadas. Nesse ambiente é, pois, que vai travar -se a 
primeira batalha de Caxias mais conhecida como Manobra de Humaitá 
ou Primeira Marcha de Fl~nco. 

í b) Plano de Caxias (Calco n. 1) 

Embora o plano or iginal de Caxias para a Conduta da Guerra ain­
da permanecesse em suas linhas gerais, contudo teria de sofrer, como 
seria natural, as adaptações necessárias, que r esultantes do exato conhe· 
cimento da região de operações e, principalmente, da s ituação que se 
configurava no momento. Dêste modo far-se-ia um largo desbordamento, 
pelo Corpo de Osór io o qual, depojs de desembarcar no Alto Paraná, 
marcharia na direção de ltapua, passando por Aguapel, o que iria en­
fraquecer de muito as posições inimigas de Tuiuti e Curupaiti. Tal con­
cepção só não será completamente e:r.ecutada, em virtude da ocorrência 
de fatôres adversos. Dal. ter Osór io desembarcado no P asso da Pátria e 
marchado juntamente com o grosso visando a Tuiu-Cue. 

Porque Caxias deu ênfase ao papel das Fôrças Terrestres nessa ma­
nobra, não operando como entendia Mitre 1 Pensava Caxias, e acerta­
damente, que: 

-~ agora era o momento de procurar a decisão com as Fôrças Ter ­
:re.st~es, principalmente dada a si tuação do dispositivo defensivo 
mtmtgo; 

- compensaria tentar o dominio de Curupaiti e Humaitá por uma 
manobra central de ruptura 1 E se, por sorte, levassem de ven­
cida os paraguaios nessa fase, "para onde seguir depois com a 
mesma: para Assunção, deixando à r etaguarda, às margens do 
r io, o exército inimigo quase incólume ?" 

E vinga a idéia de Caxias, de atuar principalmente pelo 
flanco pois, dizia êle em carta ao Visconde de Rio Branco, a 6 
de abril de 1867 : 

"Na minha frente estão 20 .000 inimigos magistr almente co­
locados e fortificados. Seria um louco e colheria uma der rota 
ce:;ta se os acometesse num ataque frontal. Teria de contar, so­
mente, com as fôrças terrestr es; os bombardeamentos da esqua­
dra têm incomodado o inimigo, mas não produzem efeito corres­
pon~ente à bulha que fazem. Fortificações de terra r efazem-se 
no mtervalo de hor as e Curuzu está hoje no mesmo estado em 
q~e .~e achava antes dos bombardeamentos. Tudo mais são ilu­
soes · P assando a explicar a necessidade de executru.· a manobr a 
de d flanco, acrescenta: "porque estas for tificações só por terra 
po. e.m . ser tomadas e isto por meio de manobras que obriguem 
0 mtmtgo a aba!J.doná-las. Enquanto isso, P!etendo qu": ~ esqua­
dra force Humrutá e procure colocar-se actma da postçao, par a 
cortar os transportes por água com a capital inimiga". 
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A Missão das Fôrças Aliadas continuaria então em curso de 
cumprimento e caracter izada pela conquis ta da região de Hu­
maitá, com a fi nalidade de permitir o acesso das Fôrças Terres· 
tres e Navais ao coração de Paraguai, única forma de se atingir 
o objetivo geral da guerra, que era esmagar as Fôrças de Lopez. 

Quais as possibilidades que o Inimigo poderia oferecer par a 
impedir o cumprimento de nossa Missão ? Poder•~mos r esumir 
dizendo que as Fôrças de Lopez eram capazes de: 

contin uar defendendo em boas condições o "quadrilátero", prin­
cipalmente as regiões de Humaitá e Rojas-Sauce; 
atacar nas dir eções Sauce-Tuiutt e P asso Pocu-S. Solano; 
defender ainda a região de Passo Pocu; 
retrair-se para o N e, nesse caso, apresentar 1lOV3S linhas de de­
fesa nos cortes do Tebicuari e Piquiciri. 

Eram, evidentemente, de preocupar a Caxias tais possibili­
dades, de ve7. que o inimigo dispunha no interior de suas posi­
ções de 25 . llOO paraguaios, que os aliados ir iam enfrentar com 
apenas 39 .000 homens. Acresce que as organizações defensivas 
eram muito boas, extensas trincheiras ligavam as diversas r e­
giões e fôra prevista a defesa em tôdas as direções. A linha de 
tanspor tes balizada por Tayi·S . Sola no garantia um fluxo de su­
primentos contínuo com o interior do país, o que aumentava, 
sem dúvida, as possibilidades de resistcncia. Outro ponto que 
certamente preocupava o Comando Aliado, dado o precedente de 
Tuiuti, era que Lopez poderia decidir-se por um comportamento 
nitidamente ofensivo, seja atacando mais uma vez na direção de 
Tuiuti, seja abandonando suas posições para uma batàlha cam­
pal, a E , quando nossas fôrças estivessem executando o desbor­
damento da posição. 

P ara fazer face a tudo isso, Caxias decide atuar com seus 
tras CEx (o 2° CEx, q ue estava em Cur uzu, .. o 10 CE x em Tuiu­
ti ; e, o 3° CE x, de Osório, recentemente chegado a Pa'sso da Pá­
tria) , auxiliados pela Esquadra (que fazia frente a Curuzu ), rea­
h zando a manobra em duas fases, dada a necessidade de com­
plementar o estudo do terreno e conhecer a verdarleira situação 
do inimigo ao N do Estero Rojas. Dêste modo, resolve Caxias : 

num primeiro tempo desbordar, por E, a posição detcnsiva para­
guaia, levando o grosso das fôrças para Tuyu-Cuê; 

- em seguida, consoante o comportamento do inimigo: 
- atacar a posição de Rojas pela retaguarda, em ligação com o 

grupamento que fazia facé a T uiuti e, depois, cercar Humaitá; 
- proceder diretamente ao cêrco de Humaitá, caso a linha do Ro­

jas não estivesse defendida; 

- finalmente, destruir o inimigo numa batalha c~mpal decisiva, 
atacando principalmente na direção E-W e, tambem, na direção 
S-N, na hipótese de Lopez abandonar o quadrilátero para enfren­
tar os aliados a E de Humaitá. Quanto à Esquadra, decidiu ain­
da Caxias que : 

- guardasse a posição de Cw·uzu, enquanto o inimigo permanecesse 
em Curupaiti; 

- subisse o rio P araguai, logo que o Exército ultrapassasse Rojas; 
- ultrapassada Humaitá, est.abelecesse ligação .com as F ôrças Ter-

restres nas margens do n o e cortasse a ret1rada do inimigo no 
Tebicuari. 
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c) Execução da Batalha (Esbôço n . 2 e Calco n . 1-A) 

A 22 de julho de 1867 Caxias - agora no Comando Supremo das 
Fôrças Aliadas, que Mitre se retiraTa para a Argentina, desde fevereiro, 
a resolver problemas de política inter na - inicia a manobra de fl anco, 
" passados 14 meses da batalha de Tuiuti, cêrca de 11 meses após o com­
bate de postos avançados de Curuzu e precisamente 10 meses depois da 
fracassada ofensiva com ação principal em Cur upaiti". A m aTcha é ini­
ciada pelo S do Estero Belaco, dirigindo-se por Tio Domingos para a 
região de primeiro destin~ ao N do Estero Belaco, onde o grosso devia 
articular-se. O movimento se processa sem maiores dificuldades, seguin­
do como vanguarda da coluna o 30 CEx de Osório, que se fazia prece­
der da DC de Mena Barreto, e tinha a segui-lo o 1° CEx, já sob o co­
mando de Argola, substituto de Polidoro . Enquanto a coluna 'principal 
seguia pelo S do Estero, pelo N marchavam os destacamentos a r gentino 
e uruguaio, aquêle ao comando de Gelly y Obes e, êste, comandado pelo 
Gen Henrique Castro. P ara a fixação em Tuiuti ficara o 2° CEx de Pôr­
to Alegre, que iTia garantiT a base de operações e a linha de transporte 
dos Exércitos Aliados. Enquanto isso, a Esquadra cumpria o que lhe 
fôra pTescrito, no sentido de f icar atenta aos movimentos do grosso, fi­
cando em condições de atuar, por iniciativa de se,u Cmt, Joaquim Iná­
cio, tão logo julgasse oportuno. 

Após a Vanguarda r ecalcar as resis tências que cobriam os passos 
do Espinilho e de Angolo, repelindo-as para o interior da posição, o 
grosso das FôTças Terrestr es atingiu a 31 de julho a região de Tuiu­
Cuê, onde acampou, depois de um penoso percurso de cêrca de 40 km, 
através caminhos entrecortados de esteros e pântanos. O 30 OEx desdo­
brou-se face aos passos do Espinilho e do Angolo, ficando o destaca­
mento argentino à esquerda. Enquanto isso, parte do 1° CEx estacio­
nava em S. Solano. 

No dia seguinte ao da chegada das fôrças a Tuyu-Cuê, Mitre, que 
j á r egressara de Buenos Aires, reassumiu o Comando Supremo, fato 

- que vai produzir r eflexos sensíveis no curso das operações. Enquanto 
Caxias entende como melhor solução o sítio ao "quadrilátero", em face 
dos últimos r econhecimentos, Mitre discorda. Prefer e, antes do sítio, 

' • um reconhecimento mais detalhado das fortificações no flanco E e de 
Hurnaitá, o que, evidentemente, importaria em muita perda de tempo, 
não concordando Caxias com isso. Ainda mais: era intenção do general 
argentino que a Esquadra atu asse, -~esmo isolada, subindo o rio Par~­
guai pensamento justamente contrano ao do nosso gener al, que acei­
tou ~ proposta de Joaquim Inácio, no sentido de uma atuação mais pru­
dente, em consonância com as Fôrças Terrestres. 

Afinal a E squadra r ealizou o forçamento da passagem em Curupai­
ti, a 15 d~ agôsto de 1867, indo fundear ~a~e a Humait~, ficando entre 
os fogos desta fortaleza e os de Curupmtl, que lhe ficara pela reta­
guarda. 

, Prosseguindo as Fôrças Terrestres em suas operações, a 20 de se­
tembro elementos do 1o CEx atingiram Pilar e r econhecimentos seus 
foram lançados até o Tebicuari. A 2 de novembro Tayi era dominada, 
ficando a navegação do rio barrada nessa região. N~ dia segu~nte o.s 
paraguaios, já em situação grave, apelam para a soluçao que sena mui­
to comum durante a 2a Grande Guerra no T O russo: tentam romper o 
cêrco, por meio dum ataque violento às posições de '.!-'uiuti. Embora de 
elevad.o alcance estratégico, pois poderia cortar as !mhas de. transpor­
tes a!1adas, além da posse de nossa base d~ operaçoes, todavia o valor 
de "Forto Alegre fêz que abortasse t ão audaciOsa manobra de Lopez, que 
nos obrigaria a uma batalha com a frente invertida, extremamente pe­
rigosa para os aliados. 



F'ev . / 1959 

I 
I ---

f 

DOUTRINA M ILITAR BRASILEIRA 

/ 

.&la!Ja de: IIIJA.f41T.-1 
772anobra C:xecv!ada 

Ca!co # ·01.4 
Cl;h!Jopo AI·? 

51 



52 A DEFESA NACIONAL Fev . / 1959 

As conseqüências imediatas dêsse segundo ataque a Tuiuti não se 
fizeram sentir e se traduziram pelas seguintes providências de Lopez: 
. - preparativos para evacuar o "quadrilátero" (a maioria dos ca­
nhões de Sauce, Curupaiti, Rojas e Passo do Angola foi removida para 
·o interior de Humaitá, para as trincheiras mandadas construir em Passo 
Pocu); 

- transformou as regiões desguarnecidas em simples linhas de vi­
gilância; 

- mandou construir as fortalezas do Timbó e do Estabelecimento, à 
margem do rio, com a finalidade de assegurar a retirada do seu Exér­
cito para o N. 

Com ~ regresso definitivo de 'Mitre à Argentina, a 13 de janeiro de 
1868, Caxias assume o Comando Supremo e vai imprimir um sentido 
realmente e~traordinário às operações. Assim é que ao amanhecer de 
1~ de_ fevereuo a Esquadra forçou e venceu as defesas de Humaitá e do 
T~mbo, chegando a Tayi, ai se ligando às Fôrças Terrestres no mesmo 
d1a que Caxias conquistava Estabelecimento. 

A situação era desesperadora para o inimigo, pois, três navios já 
tinham chegado a Assunção. Havia que evacuar Humaitá, o que foi fei­
to a 3 de março, fugindo Lopez com 12.000 bomens através do Chaco 
para o N. Deixou Barrios, Resquin e Bruguez defendendo as posições, 
sendo que ao Cel Alen conferiu a defesa de Humaitá. 

Caxias ordenou, em conseqüência, o ataque às linhas do Rojas e de 
Tuyu-Cuê, de Passo Espinilho até o Passo Angola, numa ação conver­
gente sôbre o Passo Pocu, o que obrigou o inimigo a retirar-se dum só 
lanço, para o recinto de Humaitá, sem retardar os aliados. ' 

Com isso Humaitá foi cercada; o 2° CEx, de Argolo, ficou a SW 
do Passo Benitez; o destacamento argentino ocupou Passo Pocu; e o 3° 
CEx, de Osório, acampou em Pare Cuê. 
_ No propósito de impedir a fuga da guarnição de Humaitá, pelo 
mesmo eixo utilizado por Lopez, mandou Caxias que fôsse cortada, por 
dois d~stacamentos, a retirada dos 10,000 paraguaios, a quanto montava 
o e~ebvo da tropa inimiga cercada. Um destacamento, de brasileiros, 
partiu de Estabelecimento e, depois de atravessar o rio Paraguai, desem­
barcou na outra margem. O outro, constituído de argentinos, partindo 
de Curupaiti, atravessou o rio Paraguai e desembarcou mais ao N, reu­
nindo-se os dois destacamentos em Andai, cortando assim a retirada 
dos paraguaios. 

Depois de várias tentativas do inimigo visando a. l'O!flper o c~r~o, 
para o N, ordenou Caxias o assalto à fortalez~, que fm feito por Osono, 
o qual entrou quase que juntamente co~ as força.~ de Argolo e de Gelly 
y Obes. A resistência paraguaia c~ntmúou . hero1ca, fora da fortal~za, 
porém, a um apêlo generoso de cax1as, rend1a-se a tropa, a 5 de agosto 
de 1868. 

Abria-se, dêste modo, o acesso a Assunção. 

d) Comentários 

t de admirar-se nesta primeira fase do Comando-Chefe de Caxias, 
seu comportamento ~orno Planejador e Organizador de méritos incontes­
távei_s •. que agiu sobretudo pelo Equilíbrio e Prudência, rese_rvando a 
Audac1a, o Risco Calculado para mais tarde, para o ato culmmante da 
guerra co~tra Lopez. 

Analisando-se sumàriamente a Manobra de Humaitá em suas linhas 
mestras, aquelas que interferem prõpriamente com a. parte filosófica 
da Guerra, nos seus aspectos de Ciência e Arte, sentimos que ela se 
configura em uma manobra de flanco, por excelência. Não se sabe o 
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que mai_s . r_essaltar: se a beleza artística de sua forma ou a segurança 
e a flex1b~hd_ade de sua execução. Não foi, por isso, nem manobra mon­
tada a prtor~ nem a posteriori: foi bem aquêle tipo que tanto agrada­
va a Napoleao e próprio dos chefes realmente notáveis. Caxias conce­
beu manobr_a altamente flexível, embora estruturada previamente, po­
d~ndo. evolt~u· com a batalha, como hoje se iJrescreve nos manuais dou­
tnnán os. Vede como se deu: primeiro um movimento desbordante até 
Tuyu-Cuê, a í ficando em expectativa ~stratégica. Em seguida, tal fôs­
se o compoz:tamento das fôrças inimigas, e,•oluiria para um movimento 
envolyent~ mtegral, na direção Tio Domingos-S. Solano-Humaitá, em 
com~maçao ~om atuação coordenada das F ôrças Navais ou, em caso 
de tsso ser unpossível, a manobra de flanco culminaria no Cêrco do 
"quadrilátero" . Magnífico, Srs.: no mínimo, o Cêrco parcial se possí-
vel, o Aniquilamento Total. ' 

O Estudo das Constantes da Manobra ressalta seu perfeito equilí­
brio. As duas alas atuaram sempre de modo nrtidamente ofensivo, em­
bora decaladas no t empo, enquanto fixava-se no centro a defesa adver­
sária, ao mesmo tempo que essa massa central soldava as duas alas. 
Da combinação de direções basta lembrar que utilizaram-se as duas 
principais vias de acesso, uma terrestre c outra fluvial, que conduziam 
à retaguarda imediata do inimigo, isolando-o, pois, do interior do país. 
Para completar, encontramos judiciosa repartição das fôrças no . tempo 
e no espaço, ficando em Tuiuti, na ação de fixação 1/ 3 do efetivo: os 
2/ 3 res tantes, lançados no flanco principal, enquanto a Esquadra atua­
va por W. 

Eis ai a batalha de Humaitá, conduzida por Caxias, onde se espe­
lham, com fulgor, Princípios de Guerra como Economia de Fôrças, Mas­
sa, Ofensiva e Liberdade- de Ação. Também o Cmt Tático mai~ uma vez 
se ~estaca em Caxias, seja quando reestrutura as GU e U~nd~des !lo 
sentido de melhor adaptar as fôr~as ao emprêgo visado; seJa mstrum­
do e reorganizando as tropas em função da realidade da guerra f ace ao 
inin1igo. Deu ênfase à atuação da cavalaria IUi3Sa primeira fase das ope­
rações êm território pm·aguaio, não atribuindo a impo1·tância que Mitre 
lhe confet:ia, quanto ao número,. poi_s, dizia, "a guerra que temos de fa­
zer é mais de caçadores e artllhetros que de c;JValaria" referindo-se 
naturalmente à luta pela posse de, Humaitá. Caxias resen:ava a cavala­
ria para aquelas ações próprias nos preliminares e no acabamento da 
batalha. Atribuía, pois, novo sen tido à douu:na de empr~go 9as armas 
na guerra do Paraguai. Outro aspecto a destacar em Caxtas e a Perse­
verança no cumprimento da missão, paciêncü. diante do difícil em Hu­
maitá: "paciência para esperar o momento oportuno, perseverança no 
objetivo geral da manobra estabel<!cida" . 

Aí está, Srs., o que foi Caxias em Humaitá, procurando. c_om . ~eg~­
rança e obstinação, um campo de batalha para buscar a D~ctsao, Ja ~a­
rias vêzes tentada sem sucesso. antes do seu co~n~ID~O. N~o cons~gum­
do aí decidir a guerra, estrategicamente, aue o IDlmigo a Isso f~grra, _o 
que faz de Humaitá de certo modo, uma batalha ft~ustrada, Caxias nao 
se detém diante da' extraordinária vitória tática. Nao se contenta ape­
nas com o cêrco da famosa praça-forte; busc'lrá noutra manobra, mais 
audaciosa ainda a Decisão, o que será alcançado, como veremos, na 
batalha do Piq~iciri, onde, em contraposição à lentidão e _à prudência 
da Manobra de Humaitá nos seus 12 meses, afloram a rapidez e a au­
dácia como conseqüênci~ da adaptação da Doutrina às novas realidades 
da guerra mudando-se a forma, os métodos e os processos de comba­
te, até, p~ra a consecução da vitória completa. 

(€ontinua 110 p1·óximo número) 
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LENDO "A DEFESA NACIONAL" 

U!\1BERTO P E REGRIN O 

Quarenta e cinco anos completou "A Defesa Nacional", cuja pu­

blicação se iniciou precisamente em 10 de outubro de 1913. O número 

de -outubro de 1958,· o 531, foi, destarte, consagrado à comemoração des­

sa efeméride tão digna, na verdade, de ser. lembrada e festejada. 

Então a direção da revista começou por 'fazer neste número uma con­

centração de matérias altamente interessantes, a tuais, submetidas a 

tratamento à altura. E eis 0 próprio Secretário, T en-Cel Ayrton Sal­

gueiro de Freitas, assinando nada menos de dois estudos versando te­

mas do maior interêsse a tual : "O Mar na Estratégia dos grandes Es­

paços" e "A Operação Lua" ; o mestre em assuntos amazônicos, Artur 

Cesar Ferreira Reis, ministra " Flagrantes da Formação e Atua lidade" 

daquela região ; "O P roblema do Oriente Médio" é estudado pelo Ten­

Cel Hugo de Andrade Abreu, para concluir , após copiosa considerações 

de ordem geográfica, econômica e política, que os interêsses do O:::idente 

e do Oriente Médio não se chocam, antes se completa m, bastando ape­

nas controlar a ganância dos trus tes (só isso ... ) ; o cienti_sta Glycon 
de Paiva fornece, em têrmos d1dáticos, noção do que seja o p roblema 

da Exploração do espaço, pelos satélites artificia is da Terra ; e G eorges 
Lacláveis desvenda alguns segredos da Antár tida. 

A Seção de Geopolítica continua densa, séria, excelente, desta vez 

ofereceodo estudos do Cel Golbery do Couto e Silvo ("Geopolítica e 

Geo-estratégia") , do Maj Otavio Tosta ("Limites entre o P er u e o 

Equador"), do Professor Angel Rubio ("Visões Geográficas Mundiais" ) . 

Uma novidade da Seção é uma nota focalizando um livro de Geopo­

lítica. Assina a nota o Maj Geraldo Magarinos que escolheu "Geopo­

lítica do Brasil", do Brigadeiro Lysias A. Rodrigues, uma edição da 
Biblioteca do Exército (1947). 

Não falta, porém, matéria especificamente comemorativa dos 

45 anos da "A Defesa Nacional" e é matéria escolhida com extraor­

dinária felicidade : nadfl mais, nada menos que a reprodução, de na 

íntegra, do Editora i com que a r evista se apresentou em 10 de outu­
br o de 1913. 

Mas isto é assunto sôbre o qual se impõe fa la r com vagar, como 
f are mós na próxima vez. 

(Transcrito do "J ornal do 13ras n· ·) 

/ 

, 



\ 

DEBATES EM REVISTA 

O Cel Paiva. professor de BaLística da Academia Milita1· 
das Agulhas Negms, onde llá vários anos exerce, com. 
b1·ilhantismo, as funções de c,.ted1·ático. lança em 
pcmta o discutido problema da Derivação dos P?'o­
jéteis, asseverando ser o movimento de p1·ecessão a sua 
p1·incipal causa. 

DERIVAÇÃO DOS PROJÉTEIS 

É comu m entre os oficiais do 
Exército, a afirmação de q ue o 
Curso de Balística da AMAN é 
absolutamen te teórico, divorcia­
do da prática e totalmente inútil 
para os combatentes. Realmente, 
só nos agrupamen tos elementares 
ou primitivos é que a prática des­
conhece os elementos teóricos di­
retrizes. Vamos debater um as­
sun to conhecido por todos os n os­
sos camarad rs. 

DERIV AÇAO é a distância d o 
ponto de queda ao Plano d e T i ­
ro, con tada sôbre o horizonte da 
arma. A trajetória é uma curva 
reversa (não plan a), logo não po­
de estar contida em qualquer pla ­
no, inclusive o d e tiro. Então exis­
te, sempre, um afastamento entre 
os pontos da t rajetór ia e o citado 
plano. S egundo os abalizados a u­
tores, as principais causas são: 

a) Ação ade rente do ar; 
b) Ação amor tecedora do ar ; 
c) Efei to Magnus; 
d) Movimento d e rotação do 

projetil ; 
e ) Movimen to d e precessão do 

proje til. 
Os autores não incluem esta úl­

tima, e atribuem como fator prin­
cipal o movimento de rotação. Na 
minha modesta opinião a p1'inci ­
pal causa é o movim.ento de p1·e­
cessão. (Assunto em d eb ate) . 

Cel. Prof. 1\. Linharcs d e P:úva 
Da Al\11\N 

Recordemos: - O movimento 
de precessão é o q~e deterrni!la -
uma superfície cômcl:l, ?e~cnta 
pelo eixo de figura d<? prOJ~til. ~m 
tôrno da tangente a traJetona. 
Êste movimento é importante pa-
ra que o projetil atinja de ponta 
o objetivo. Quando o ponto de 
aplicação d a Resistência do Ar en­
contra-se antes do Centro de Gra ­
vidade, . o movimento é d ireto, isto 
é, tem ~mpre o m~mo sentido 
da ~·otação, e a ponta desloca-se 
no mesmo sentid o. 

Quando o ponto de aplicação 
encontra-se atrás do referido 
Centro, o movimento é retrógra­
do e o movimento tem o sentido 
inverso do movimen to d e rotação. 
Então com o mesmo movimento 
de rotação pode-se obter dois mo­
vimentos de precessão. 

Estudemos as diferentes causas. 
Os casos a e b são ainda discutí­
ve is. aceitos por uns e rejeitados 
por outros. S eus efeitos práticos 
são de diminuto valor. 

Efe ito Magnus- como demons­
tram as experiências, no movi­
mento d e rotação ocorre uma ra­
r efação do ar no sentido da ro­
tação e logo menor peessão dês­
te lado, e maior pressão do lado 
oposlo, o que determina um afas­
tamento ou deslocamento do mó­
vel ou projetil no sentido da ro­
tação. 

-
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O movimento de rotação deslo­
ca o projetil no sentido da rota­
ção. Para. explicar êsse desloca­
mento, basta verificar que quan­
do um objeto suspenso possui um 
movimento de rotação em tôrno 
do seu eixo, e é colocado sôbre 
uma superfície rígida, ê le vai se 
deslocar n o sentido d a rotação. 
Làgicamente, êste deslocamento 
depende de vários f atõres, inclu­
sive da superficie. No ar. a rea­
ção é minima, pois é pouco den­
so, e o trabalho d e rotação é ab­
sorvido em grande parte, para 
mudar a posição das moléculas do 
ar, e estas reagem obrigando o 
projetil a deslocar-se n o sentido 
da rotação. 

O movimento de precessão des­
loca o projetil no sentido de seu 
movimento. 

Resumindo, movimento de ro­
tação à direita, deslocamento à 
direita. 

O movimento de precessão des­
loca o projetil n o sentido de seu 
movimento. Resumindo, movi­
m ento de rotação à direita d es­
locam ento à direita. movimento 
de precessão à direita desloca­
mento à direita. 

O combatente, para realizar o 
tiro, precisa saber o valor e o sen­
tido da derivação em relação ao 
plano de t iro (P. T .), a fim de 
efetuar a respectiva pontaria . Se 
a derivação é d e 100 metros à d i­
reita, isto é. o ponto de q ueda está 
à direita 100 metros do P. T., a 
pontaria deve ser d e modo que o 
referido plano fiqu e à esquerda 
do objetivo de 100 metros, sem 
considerar outras correções. Não 
interessa, para realização de t i ro, 
r elacionar a derivação ao Plano 
de Projeção. 

Os n ossos livros dizem o seguin­
te : - Derivação é a distância d o 
ponto d e queda ao PT. P ode ser 
à di~·eita ou à esquerda, segundo 
o rata mento à direita ou esquer­
da. O Manual d e Tiro d efine co­
mo sendo a distância do ponto d e 
queda ao · Plan o de Projeção. As­
sim c_?me,ça a confusão, pois a de­
ri vaçao e do mesmo sentido do 

raiamento, mais em r e lação ao 
Plano de Projeção e n ão ao de Ti­
ro. Assim, raiamento à direita, de­
rivação à direita do Plano de Pro­
jeção e não de Tiro. No caso do 
PP à direita do PT, ângulo d e 
d esvio inicia l· horizontal positivo, 
a d crivaGã o será sempre à di re i ­
ta, excetv 'lO caso do tiro AAé. Se 
o raiamento fôr à dire ita, e o P la ­
no de tiro estiver à direita do P la ­
no de Projeção, ângulo de d esvio 
inicial ho~izontal n egativo, caso do 
canhão Krupp 75-C- 26, d eriva­
ção pode ser à esquerd a, nula ou 
à d ireita do pla n o de t i ro, confor­
me o â ng ulo de d erivação, m en or, 
igu al ou maior d o que o d e d es­
vio inicial hori:lontal. Mas fi ca 
bem esclar ecido q ue a derivação 
será sempre à direita do Plano de 
Projeção, pois o raiamento é à 
direita. 

Temos, todavia, um caso espe­
cial. Em a lg uns canhões antiaé­
reo, o raiamcnto é à direita, o 
Plano d e P rojeção à direita do 
P la no d e Tiro, e logo a derivação 
deveria ser sempre à direita. Mas 
a pbrtil .. do ângulo de tiro d e 60° 
a d erivação passa d a direita para 
esquerda. A explicação é a se­
guin te: - Nos tiros realizados 
com gr a ndes ân gulos, admite -se 
que com a excessiva inclinação 
do projetil o ponto d e aplicação 
da resistência do a r desloca-se 
par2 trás do centro d e gravidade. 
Então o movimento de precessão 
qu e era direto passa a ser re­
trógrado c o m ovimento, que se 
processava à direita, realiza- se 
agora r• esquerda. A derivação que 
era à direita de ambos os plan os, 
passa a ser à esquerda dos mes­
mos, contra riando tudo o que já 
foi dito. Assim, julgo ser o mo­
v imento d e precessão o fator mais 
importante n a de rivação. Sou de 
opin ião que se fizesse uma revisão 
n este assunto, o qual deveria f i­
car do seguinte modo: - D eriva­
ção é a distância do ponto de que­
da ao plano d e ti1·o, contada sôbre 
0 plano hoTizon tal da anna. ~ste 
valor com o respectivo sentido é 
que d eve con s ta r n as tabelas de 
tiro. 



BRASil - NORTE E SUL 
Cel .\YR T 0 :-1 SALG UEIRO DE FREITAS 

O autor, como instrutor da Escola de Comando e Estado-Maior 
da Aeronáutica, tomou parte na via:qem conhecida com o 
nome "Operação Fronteira", quando, durante 31 dias foram 

~ 

visitados todos os Estados da União, num total de quase 200 
horas de Vôo. Ao regressar escreveu "Diário de Viagem ao 
Redor do Brasil" de onde extraímos o que se segue. 

A-0 EXTREMO NORTE DO 
LITORAL BRASILEIRO 

Deixam os a Base Aér ea de Be­
lém, rumando para o Norte, ini­
ciando, assim, o percurso de nos­
sa vigésima oitava etapa de vôo. 

Dos caminhos aér eos do Brasil, 
nenhum oferece sen sações t ão pi­
torescas, ao viaj an te, como o que 
va i de B elém a Clevelând ia, e nós 
tínhamos pre tensões de ir m ais 
além ainda, pois quer íamos s~bre­
voar o Cabo Orange, ou seJa, o 
ponto extremo-norte do litor al 
b rasileir o. 

Após havermos percorrido tô~a 
a fron teira terrestre do Brasil, 
íamos, agora, sobr evoar todo o 
contôrno m arítimo. 

Em Belém, mal a aeronave le­
van ta vôo, o passageiro já se vê 
cruzando por sôbre uma sucessão 
de ilhas e de águas; as primei­
ras em muitOs casos. ainda em 
for:nação, constituindo simples 
bancos de lôdo, com vegetação in ­
cipiente; as segundas, são, aqui e 
ali , de um amarelo cinza, dando a 
impressão de águas p esadas, de­
vido a tanta vasa em suspensão . 

Cinco minutos aoós a decola ­
gem já nos encon tramos sôbre a 
ilha de Marajá, que constitui 
uma das maravilhas d a bôca do 
Amazonas. Na época em que a 
estamos so.~reyoando, época da sê­
ca, Mara]o se apresenta com 
maior superfície. Sua travessia 
dura q uase m eia hora, e, emb ora 
a parte sobr evoada seja a dos 
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campos, a importância dêstes é 
diminuída pela sucessão das pe..: 
quenas matas ciliares e " ilhas" de 
vegetação arbórica. 

Deixando Maraj ó passamos sô­
bre a ilha Mexiana, que, em ou­
tro local, poderia ser considerada 
come ilha importante quanto à 
sua superf ície, mas, próxima de 
Marajó, quase desaparece. 

Sobrevoamos, ainda, diversas 
"ilhotas" do arquipélago, para de­
pois prosseguirmos pelo litora l 
ainda dentro da foz do Rio Ama: 
zonas. 

As ilhas que ficam mais ao nor­
te da foz do Grande Rio são tô­
das alagadiças e cheias de pân­
tanos, mas, mesmo assim, em al ­
gumas delas, podemos divisar ca­
sas, mos'trando ainda , n esta região, 
que o heroísmo do "amazonense" 
é fantástico. 

Entramos no continente, por 
uma região cheia de pântanos, co ­
berta em alguns lugares, por ve­
getação rasteira. Posteriormente, 
a região pantanosa d esaparece 
para dar lugar a um terreno com­
pletamente limpo, com as carac­
terísticas dos campos de criar da 
r egião :;i.uJ.ina, mas, naturalmente 
sem os meios de vida que est~ 
região brasileira possui. 
' Pouco depois, já estamos sô­
bre o rio Araguari, cuja foz nos 
faz lembrar os rios de planície, 
que passamos diás atrás, e o Ara­
guari o é, ao menos nesta região, 
pois suas águas são mansas e pro­
fundas. A história nos diz que 
par<:. aí queriam os fran ceses t r a­
zer o limite de suas possessões em 
terras americanas . 

O nosso avião porta-se "intré­
pido" ao p~ar por sôbr e o Ca­
bo Norte, onde atravessamos um 
pequeno ·:cumulus". Da í pene­
tramos ma1s para o interior, a fim 
de evitar algo que nos vinha pela 
frente. Se maior a nau, maior a 
tormenta, mas depositamos abso­
l uta confiança na dupla , Melo­
Aquino, acostumados que estão a 
enfrenta r qua},9uer tempo, na 
qualidade ele velhos lôbos do 
céu". 

P or la rgo tempo esta rota cons­
tituiu um castigo para os aero­
nautas pois, com freqüên cia é 
açoitada por ventos fortes, ou por 
chuvas torrenciais. Freqüenta ­
vam-na apenas os p equeninos e 
ousados aviões do nosso Correio 
Aéreo Militar. 

Voamos, agora, por sôbr e Ama­
pá, daí o nosso avião tomou o ru­
mo de Clevelândia. 

Com hora e m eia de vôo esta­
mos passando paralela m ente a um 
rio estreito que serpente ia a tra ­
vés extensa floresta. Seu n ome 
não podemos verificar em nossa 
carta, m as suas n ascentes devem 
estar próx im as das do Oiapoque. 

Ao nos aproximarmos dêste rio, 
que possui sua foz nas proximi­
dades do ponto extr emo-norte do 
Brasil, e que nos velhos t empos 
tomava o nome de Vicente Pin­
zon, já o avião vem baixando, 
preparando- se par a pousar em 
Clevelândia. 

Fig. n. 1 - Clevelândia 

O campo de pouso desta lon­
gínqua vila está situado a m a r­
gem direita do Oiapoque cêrca 
de cinco quilômetros do p~voado, 
no local denominado Santo An­
tônio. A faixa de aterragem pos­
sui mais do 1. 000 metros de ex­
tensão, si tuada numa clareira da 
m ata, com uma das extr emida­
des livr e . 

A população d e Clevelândia é 
um misto interessante de dive:t;­
sos tipos comuns no norte do Bra­
sil c na Guiana F'rancesa. Os ín­
dios e os pretos falam francês e 
português e bebem "cachaça" ou 
"champanha". 

I 
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Do lado da Guinn::~, podemos di­
visar a v ila de St. George, quase 
defronte a Clevelândia . 

Fit; . n . 2 - St. G eor gc 

Após ligeira parada, SLúiciente 
para percorrer a loca lidade, pros ­
seguimos rumo ao norte, acompr~ ­

nhando, paral elam.ente, o curso 
do Oiapoque em demanda ao pon­
t') extremo do nosso litoral 

À proporção que nos aproxima­
mos do Cabo 0rang ·. o ric se 
ají:l ga; em comp ens::tção, ns nu­
YC1S se tornam rr.a is de~5!1<; ·~ ._.,_ 
cu:·as, dando-no" a impress:"io que 
a p ..;ssa observ;>ção v a i ser di fi ­
Ctlltada. 

À nossa esquerda continua a 
faixa limítrofe da Guiana, cober­
ta de extensa f loresta e o rio se 
a larga cada vez m ais. Passamos 
depois a sobrevoar a líng ua de 
terra que se estende até o mar, 
constituindo o Cabo Orange. É 
uma faixa alagadiça, cheia de ba­
nhados e já n a extremidade, onde 
o mar par ece-nos muito imp~tuo­
so, d estacamos o ponto ma1s ao 
norte de n osso litoral . 

Sobrevoamos a r egião onde 
apreciamos a luta do mar com os 

. rochedos. 

Fig . n . 3 - Rio Oiapoquc 

Cabo Orange, tão conhecido (de 
nome ) pelos brasileiros, desde os­
bancos escolares, ali estava, como 
testemunha muda da luta das on­
d as contra as rochas, tendo por 
cobertw·a um céu "carregado" de 
nuvens a.rneaçadoras. O Oiapo­
que não é "valente" como o An1a­
zonas, p0is, enquan to êste joga 
suas águas barren tas no oceano, 
levando a luta par a o interior do 
mar. aquêle en-trega-se antes de 
luta r, abr indo, em sua foz, uma 
vasta bôca e oferecendo entrada 
às águas salinas como convidao-" 
do- as a conqu istá- lo. 

Logo depois iniciamos o re­
gresso, voando agora mais para 
o interior, por sôbre uma f lores­
ta alta e Rujante que mal se abre 
para deixar ver o curso do Uaçá, 
do Cassiporé e do Canani. Se­
g uem-se, os campos do Calcoen e, 
alagadiços nesta parte do norte . 

Sôbre vasto "colchão" voltamos 
ao campo de pouso d e Amapá, 
rumando, logo depois, para Ma­
capá. 

J a que a v isibilidade é nula, 
,aproveitemos para r ecordar um 
pouco de história da região . 

O Territór~ do Amapá, embo­
ra de criação recente, possui uma 
raiz histórica m ui to grande. 

O seu litoral é o testemunho das 
lutas de posse que aí se travaram. 

Perlongando a costa brasileira, 
ao N. do Mar Dulce, Pinzon avis­
tou um cabo que chamou de São 
Vicente e que mais tarde os ho­
l andeses deram o nome de Cabo 
Orange. Dobrando o aciden te geo ­
gráfico, a expedição se intern ou 
por um rio, o qual , por m uito 
tempo, foi conhecido pelo n ome 
de r io Vicente Pinzon e que, mais 
tarde, os franceess chamaram de 
r io Oiapoque . 

Desta primeira consideração po­
demos ver, desde logo que, n a r e­
gião em que hoj e demor a o Ter­
ritório do Am apá, é que se en­
contram, em grande ânsia d e con­
quis ta, os aventur eiros de cincc 
países da Europa. 

Dentre os primeiros explorado­
res desta região d evemos citar 
os franceses, pois foram os pri-
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meiros a querer se fixar no lito­
ral, acima da foz do Amazonas. 
Estabel eceram feitorias em várias 
paragens e logo que se sentiram 
mais fortes e encorajados, foram 
alargando aos poucos sua ação 
para o Sul. Relegaram para se­
gundo plano o perigo que os 
ameaçava por NW, onde os inglê­
ses se instalaram em 1654. Logo 
depois, os holandeses vendo C\ 

progresso que tomavam os inglê­
ses, também quiseram apl·oveitar ­
se do desleixo francês e se ins­
talaram ao lado daqueles. Os 
francos continuaram rumo 'lO Sul 
com excessiva confiança na fra ­
queza da coroa lusa em defender 
o seu patrimônio. ' 

No entanto, os portuguêses não 
se descuraram da defesa de suas 
terras. A luta no estuário já ha­
via mostrado o poder da fôrça 
lusa contra os inglêses e holan­
deses. Mais para o N . já havia 
deslocado os flamengos que se 
apossaram da região compreendi­
da entre o Cassiporé e Maiaca­
ré, região esta que foi logo for­
tificada e contra a qual vieram 
esboroar-se as tentativas fr ance­
sas enviadas por Févre de la 
Ba.rre. 

Mais tarde o francês Ferro! in­
veste sôbre o Forte de Macapá 
toma-o aos lusos, onde deixa uma 
g uarnição de cêrca de meia cen­
tena de homens que foram, l ogo 
depois, expulsos pelos portuguê­
ses, sob o comando de João Luiz 
Mendonça. 

Luiz XIV não vê com bons 
olhos a derrota de seus homens 
e envia um embaixador a Lisboa 
a reclamar a posse das terras do 
Cabo Norte ao Amazonas, ape­
lando _para o Tratado de Nime­
que. 

Do pacto provisional ficou de­
clarado neutro todo o atual Ter­
ritório do Amapá, d evendo os lu­
sos mandar destruir todos os for ­
tes aí e?Cistentes, inclusi•10. os de 
Araguan e Maca pá. 

Era a diplomacia , sacrificando 
a obra da conquista lusitana. 

Mas, a inda uma vez a sorte 
bafeja a côrte portuguêsa que se 

vê amparada pela I n glaterra e a 
Austria e o Tratado de Utrecht 
de 1713 assina la que: 

"S. M. Cristianissima e seus s u ­
cessores d esistem de qualquer 
pretensão sôbre as terras do . Ca ­
bo Norte e situadas entre o Ama­
zon as e o Oiapoque, para que 
elas sejam possuídas por S . M. 
Portuguêsa . . . " 

A celeuma continuou por mui­
to tempo, por não quererem os 
franceses d e Caiena reconhece­
r em o O iapoque como limite e sim 
o Cassiporé. Suas incursões con­
tinuaram para o Sul e chegaram 
mesmo a constituir fortins e a l­
deamentos às margens do l.ago 
da J aca, de onde, mais tarde, fo­
ram expulsos. 

Os tratados se sucedem n a Eu­
ropa e com êles oscila a linha li­
mítrofe em terras brasileiras. Por 
vêzes era o Calcoene, outras vê­
zes o Araguari e, final mente, no 
ajuste de Madri, Bonaparte de­
termina que o limite seja o rio 
Carapanatuba, situado já no inte ­
rior do estuário. 

Com a vinda de D. João VI 
para o Brasil, êste houve por bem 
mandar invad ir a terra ocupada 
pelos franceses ao N. do Rio Ama ­
zonas, como represália à atit ude 
de Napoleão, em relação a Por­
tugal. O Ato do Congresso de 
\ 1en a estipulou que devia ser de­
volvido aos fran ceses a região até 
o Oiapoque. 

Mas não pararam aí os d ese ­
jos dos franceses, pois em 18::!6, 
aproveitando o embaraço que o 
govêrno brasileiro atravessava, 
dv:ante a Regência, estabeleceram 
um pôsto no estuário do Ama ­
zonas. 

Nosso govêrno vale - se da In­
glaterra e consegue a evacu aç8o 
U.o Amapá e em 1840 é lançada. 
aí uma Colônia Militar , na r egião 
do Araguari. Entra, então, o T er­
ritório em litígio, por sol icitação 
dos franceses. 

Em 1855 procuramos resolver 
com a luta de posse que já se es­
tendia por três séculos 
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(Jfe recemos o Calcoen c como li ­
mite e os franceses exigiram o 
Cabo Raso. Nada era r esolvido . 

Em 1894, a própria terra d á o 
br::tdo de alerta, pois nas nascen­
t es do Calcoene foram d escobe r­
ta~ minas de ow·o e para o A •na ­
pá afluem mineiros franceses m­
do chocar-se com as famílias bra­
s oE!iras que aí já se encontravam 
e quP. iniciam fortes htl5tL' : laaes 
C• t.i ra o estrangeiro. 

Vivia, por essa época, em Cuna­
ni, um prê to foragido do Brasil, 
chamado Trajano a quem os fran­
ceses deram o título de Capitão 
Governador do Amapá, pois o jul­
gavam de grande prestígio. Tro­
pas brasileiras investem contra 
Trajano e seus homens e , m ai3 
uma vez, o arbitramento é soli­
citado para resolver a questão. O 
Conselho Federal da Suíça é es­
colhido pelas duas partes. Repre­
sentando o Brasil seguiu para a 
Europa o Barão de Rio Branco 
e só a 1 de dezembro de 1900 
foi assinada a sentença que nos 
favoreceu , pois, por ela, ficamos 
de posse do Território que acaba­
mos de percorrer, no sentido Sul­
Norte e Norte-Sul. 

Sim, acabamos de percorrer pois 
estas conjecturas foram suficien­
tes para consumir o tempo que gas­
tamos com a travessia entre Amapá 
e Macapá. 

Aquino faz o "problema" de 
pouso em Macapá. Não fume. 
Usem os cintos. Alguns desper­
tam e eu preparo a máquina fo­
tográfica para aproveitar algumas 
vistas, pois o céu está claro e o 
sol ilumina a cidade. 

B - O EXTREMO SUL 
DO BRASIL 

Acabávamos de visitar a cidade 
de Rio Grande, onde encontra­
mos ainda, os traços dos tempos 
coloniais. 

Da antiga fortaleza, esta?elec~­
da ao sul da barra pelo Bngad~l­
ro Silva Paes, quase já nada exJs:­
te, pois foi abandonada desde ~a 
muito. É que aquêle l<?c:al nao 
oferecia ancoradouro suflctente e 

a povoação foi transferida para 
o sítio onde hoje se encontra, dan­
d o origem à atual cidade. 

De sua colonização inicial, qua­
se oue totalmente constituída de 
açor ianos, Rio Grande guarda ain­
da, traços insofismáveis . 

Seus habitantes ainda 'cultuam 
a m emória de seus bravos defen­
sores contra as investidas de dom 
Pedro Ceba llos, destacando-se a 
f igura do Coronel Sá e Faria que, 
sem m edir sacrifícios, lançou-se 
à frente de sua pequena tropa 
contra os espanhóis invasores, 
a través dos atoleiros e banhados 
que circundavam a vila. 

Ainda sob a agradável impTes­
são que nos deixou aquela gente 
hospitaleira e boa, sentimo-nos 
arrebatados ao espaço pelos pos­
santes motores de n osso C-47. 

Efetuamos uns giros sôbre a ci­
dade, com seu pôrto de braços 
abertos sôbre a lagoa e sua bar­
ra muito estreita, parecendo sé­
ria ameaça aos navios que nela 
procuram penetrar, e rumamos­
para o sul, voando sôbre o, li~o­
ral gaúcho, levados pela tecmca 
do Pamplona, nosso pilôto. 

Iniciávamos, assim, o percurso 
da Costa do Albardão, também 
chamada de João Maria que é o 
tt·echo litorâneo arenas~, que se 
estende desde Rio Grande ao lin­
deiro arroio Chuí. Em quase tõ­
da sua plenitude, a Costa do Al­
bardão separa as lagoas Mirim e 
Mangueira do oceano. A essa ex­
t ensãó proeminente e alongada d e 
terreno chama-se Albardão, nome 
que decorre de suas dunas de 
dorso abaulado que lembram as 
selas de albardas dos muares. 

Após cinco minutos de vôo Ja 
est ávamos sôbre a Estação Bal­
neária de Casino, lugar m uito pi­
toresco, com poucas casas, é ver­
dade, mas de um aspecto encan­
tador, pela arborização variada 
que apresenta a quem o admira 
do alto. Divisamos, ainda a fer­
rovia que, vindo d e P elotas traz 
para o Balneário os vera::listas 
gaúchos, p articularmente pelo­
tenses, que vão buscar nd Atlân­
tico as ondas impetuosas que não 
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en contram no rio São Gonçalo ou 
mesmo no interior da lagoa dos 
Patos . 

Prosseguimos para o sul, per­
longando o litoral, voando a me­
nos de uma centena de metros de 
altura. 

A lagoa Caiova é o aciden te 
geográfico que deparamos logo a 
seguir. Na época, apresen ta- se 
quase completamente sêca, mos­
tt·a ndo grande parte de seu f un­
do! sujo e pantanoso. A ligação 
ex1sten_te, no tempo das águas, en­
tre Ca10va e a lagoa d as F11res, 
logo ao sul! desaparece, prà tica­
mente, na epoca das sêcas con­
fundindo-se com o restante da re­
gião. 

O Banhado do Tigre, ou seja, a 
terra, situada entre a l agoa das 
Flôres e a p arte norte da lagoa 
Mangueira, apresenta-se comple­
tamente sêco n essa época. O fa­
rol Sarita surge, como por encan­
to, bem próximo à pra ia que bor­
d eja a costa. 

A região logo ao n qrte d a lagoa 
Mangue ira é desértica e estende­
se assim a té a lagoa Mirim, a pre­
sentando, d e quando em vez, a 
oi'ldulação característica das du­
nas que, ma is para o interior, al­
cançam altitudes consideráveis. 

Abordamos a lagoa Ma n gueira 
pelo norte. Suas águas são escur as 
e os barcos d e pesca são raros. 
Embora em sua margem oeste no­
te - se, de quando em vez, alguns 
galpões d e pescadores. Ela apre­
senta um aspeto de solidão, pois 
o único povoado que divisamos foi 
Scrafim, com uma dezena d e casas 
de madeira. 

A faixa de terra que se esten­
de .en~re a lagoa Mangueiça e o 
Atlant1co é pe rcorrida por uma 
"estrada de rodagem", por onde 
rola;n os carros que, de P elotas 
e _Rw Grande, vão a Montevidéu. 
D1ssemos "estrada de rodagem", 
por. havermos visto, correndo pela 
a reia, bem próximo ao mar, um 
carro a grande velocidade. Deve 
ser um dos que fazem a linha re­
gular ~ntre Pelotas e a capital 
uruguaia . 

A meio caminho de nosso per­
curso, sôbrc a terra apertada en ­
tre a lagoa e o mar, d eparamos 
com o fa rol de Alba rdão, um pou­
co afastado da praia, qu ase n a 
"arrebentação". Mais para o sul, 
aparecem novos povoados n a mar­
gem oeste da lagoa; talvez sejam 
J anuário e Estrêla, segurido acusa 
nossa carta de navegação . . 
r-

Fig. n . 6 - O Iarol c1e A lbardão 

1\Ieia hora depois de havermos 
d eixado Rio Grande, voávamos 
sôbre o extremo sul da lagoa 
Mangueira, deixando Santa Vitó­
ria do P almar à direita, com s uas 
casas d e tij olos escondidas sob 
g ra ndes árvor es. 

Antes d e alca nçarmos Barra do 
Chuí, a inda divisamos, no litora l , 
a estação Baln ear , com pouco mais 
d e uma dezena d e casas à b e ira­
mar. 

Não esper ávamos que Barra do 
Chuí a pequena localidad e situa ­
da n~ extremo sul do litoral bra ­
silico fôsse tão aprazível e, m es­
mo t'ão ad iantad~. Possuí mais de 
um'a centena d e casas, quase t ô­
das edificadas h á pouco tempo. 

Flg. n . 4 - Barra do Chui 
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No centro da vila, um casarão an­
tigo, com pátio interno em qua­
drado, destoa das d emais habita­
ções. As casas, em geral, fogem 
das margens do arroio procw·an­
do os capões e pequenos bosques 
existentes n a região. A areia e as 
dunas contornam a localidade, 
dando-lhe um aspecto alegre. 

O arroio Chuí, cujo nome pare­
ce significar "manso", de curso 
m uito vagaroso, é um coletor de 
banhados. Embora seu curso seja 
d e 66 quilômetros, j á que suas 
nascentes se acham na lagoa dos 
Canetões, suas águas Fão, em 
grande parte, oriundas de suas 
margens alagadas. Mesmo nas pro­
ximidades da foz êle é estreito, pois 
sua largura varia de 3_ a 20 metros . 

A ponte que liga as d ;.:.as mar­
gens é estreita, permitindo, no 

· en tanto, circulação dupla. 

F ig. n. 5 - Foz do Chut 

B em n a foz do arroio existe o ~ 
farol de Chuí, monumento que­
marca o extremo sul da extensa 
fronteira marítima de nosso P r-ís. 1 
É o marco n . 1 da fronteira Bra-· 
sil-Uruguai . 

Os comentários e exclamações 
se sucedem a bordo de nosso 
avião. Creio que nenhum de nós 
esperava encontrar Barra do Chuí 
no estado em que a contempla ­
mos, parecendo-nos bem próspera 
e d esenvolvida. 

Do lado uruguaio, em contrapo­
sição à vila brasileira, somente al­
gumas casas esparsas, de madeira 
e telhado de zinco; devem ser bar­
racões de pescadores e do pessoal 
da ad uana. 

Demos diversas voltas sôbr e a 
região, não nos cansando de ad­
mirar a localidade brasileira em 
sua aparência simpática e hospi­
taleira. 

C~ntinuamos pelo cw·so do 
ChUI, percorrendo-o até. o passo 
geral. O rio é lindeiro desde sua 
foz àquele passo e vai diminuin­
do sens_ivelment~ sua largura à 
proporçao que se afasta da foz. 

Pouco depois, voávamos sôbre 
n Curva do Sul, o ponto mais me­
ridional do Brasil. 

A Segunda Divisão da Comis'são 
Brasileira Demarcadora de Limi­
tes, em 1940, determinou que não 
está na foz do arroio Chuí e sim 
em uma de suas voltas, conhecida 
pelo nome de Curva do Sul, o 
ponto mais meridional do Bra·sil, 
cujas coordenadas foram levanta ­
d as por aquela comissão: 33° 45' e 
10" lat. S e 53° 23' 22" Long. 
W. Gr. ~ 

Fig n . 7 - Santa Vitória do Palmar 

Daí, dirigimo-nos para Sta. Vi­
tória do Palmar, satisfeitos de ha­
vermos tido a gr ande ventura de 
conhecer o ponto' extremo sul bra­
sileiro. 
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A SUPERPOPULAÇÃO DA TERRA 

E SUAS PERSPECTIVAS 

CASTRO BARRETO 

A população miserável e subnutrida cresce es-pantosamente, 1111 ma razão 
1má to ·mais elevada do que o resto. que dispõe de alimento. Como, 
o Bmsil. deve encarar o problema vendo nossa ta.xa de crescimento 
demográfico de 1. 500.000 anualmente? 

Inaugurando a Conferência Mun­
dial da População realizada em 
Roma, em 1954, o Prof. Hersch 
Liebmann dedicou estas palavras 
ao maior dos problemas atuais da 
humanidade, do qual decorrem 
fundamentalmente tôdas as difi­
culdades, tôda a inquietação e to­
dos os atritos perturbadores da pa~ 
entre os povos : "O grande pro­
blema que preocupa os espíritos, 
especialmente dos demógrafos, so­
ciólogos e estadistas, não somente 
no Ocidente e talvez airtda mais 
no Oriente e no Extremo Oriente, 
é o crescimento extraordinària­
mente rápido da população dos 
paises econômicamente subdesen· 
volvidos, particularmente dos paí­
ses asiáticos". 

Os dois bilhões e setecentos mi­
lhões de habitantes do planâta, 
atualmente, aumentam de 80 mil 
por dia ou cêrca de 29 milhões por 
ano. Entre 1900 e 1950, a popu­
lação mundial aumentou de 85~ 
milhões e o ritmo dêsse cresci· 
mento tende a acelerar-se, ~sp_e· 

rando-se par a 1980 mais 1 bilha~ 
174 milhões isto é mais 324 mi­
lhões neste ~urto período. Só a fn­
dia contribui com 5 milhões anual· 
mente, para êsse crescimento. ~s 
previsões para o ano 2000, no n t­
mo atual, dão mais 1 bilhão, o que 

vale dizer, dentro de 44 anos te­
remos 3 . 700 milhões de habitan­
tes. "Dentro de 2 . 000 anos, diz o 
eminente geógrafo Dudley Stamp, 
um curto período, sem dúvida, se 
o compararmos com a história da 
Terra, haverá apenas lugares em 
pé" . E essla miserável população 
subnutrida do mundo cresce es' 
pantosa e paradoxalmente numa 
razão muito mais elevada do que o 
resto da população mundial que 
dispõe de muito mais alimento. O 
crescimento da população mundial 
depois da Grande Guerra foi de 
38,6%, enquanto entre as popu­
lações subnutridas foi de 59,5% . 
É êste, sem dúvida, o maior pro­
blema da humanidade, para todos 
os que pensam no futuro, visto 
que êsse crescimento demográfico 
é progressivo. 

O grau de fertilidade dos povos 
encontra-se quase sempre na razão 
direta do seu atraso, do seu baixo 
nível sócio-econômico, concorren­
do para essa inconseqüen te ferti· 
lidade, fatôres ecológicos e culb:­
rais e especialmente r eligios:>s. 

A _êssc crescimento progressiYo 
associa-se, no presente um extra· 
ordinário desenvolvime~to dos po· 
vos qu_e, assimilando as conqu!s <as 
do Oc1d~nte, escapam de um le­
targo mtlenar e enveredam pei:.~ 
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civilização industr ial com todo o 
acervo de conquistas científicas e 
técnicas a ela pert inentes. De uma 
existência fatalista, contemplativa, 
religiosa e imprevidente que tem 
como conseqüência uma elevac í:;­
sima fertilidad~ humana compeo­
sadora, com largueza, das taxas al­
tas de letalidade, passam a assi­
milar os conhecimentos e as sua~ 

' aplicaç_ões e igualmente começam 
a senti.J.: ~ sua desgraçada pressão 
demograf1ca e o seu miseráve t ní­
vel de vida. Países há como :1 'In­
donésla, onde a ecologia, a r ique­
zu uos solos, suaviza os males da 
superprodução, ao menos no que 
tange à nutrição : Java, com os 
seus 400 habitantes por km2, é um 
exemplo disto. Mas h á povos ope­
rosos e cultos como o -Japonês, vi­
vendo sôbre ilhas vulcâ nicas, com 
os seus 90 milhões; que se vêem a 
braços com a fome crônica e, mes­
mo apelando para uma economia 
industrial de transformação, im­
portando matér ias-primas, não en­
contra solução para êsse terrível 
problema se não no sonho impe­
rial, na guerra de conquista ou na 
r estrição da natalidade. Um exce­
lente estudo de Chikao Honda, dá-

- nos conta do esfôrço titânico da 
admirável industrialização do povo 
japonês p~ra manter em equilíbrio 
a produçao. O extraordinário de­
senvolvimento industrial do J apão 
não se estendeu à agricultura, que 
continua sem mecanização. A agri­
cultura da sua restrita área utili­
zável é manual. Uma tr emenda 
ur banização da população nipôni­
ca se processa em sentido crescen­
te e não há terra a cultivar que 
já não esteja cultivada. 

Quando a convite de Mac Ar tbur 
para estudar o pr oblema da po­
pulação japonêsa, escreveu Thom­
pson : _"Não vejo j ustiça na ma· 
nutençao de terras não utilizadas 
pelo poder colonial ; mas m esmo 
d~- P~nto de vista das políticas na­
c1~na1s, no meu modo de ver mio 
ha possibilidade material de' evi · 
tar-se _que os povos do mundo sob 
pressao demográfica venham a to­
ma:: essas terras mais cedo ou 
ma1s tarde" . 

Como fôss~ a Europa com o 
seu extraordmãrio desenvolvimen· 

to nos séculos XVIII e XIX que 
apresentasse um for tissimo cres­
cimento demográfico r esultante 
das conquistas científicas com as 
suas técnicas e suas expr essões na 
pr od ução, no eru·iquecimen to, no 
domínio imperial, foi ali que os 
problemas de população com eça­
ram a ser estudados e r elaciona­
dos. Mas o derrame da civilização 
ocidental através dos novos m eios 
de comunicação, levando ao Orien­
te uma intensa aculturação e mui­
tas dessas conquistas, levou igual­
mente a quase todos os povos a 
percepção da sua pobreza e até da 
pr_ópria pressão demográfica . 

Foram p orém as duas guerras 
mundiais que determinaram a rá­
pida evolução dêsses povos r etar­
dados, proporcion ando-lhes as téc­
nicas e os armamentos, pondo sob 
s~u.s. olhos e nas suas mãos as ·pos­
Slblh dades de se libertarem do 
colonialismo em que os ma ntive­
ram os europeus durante os últi­
mos séculos. De fato as im­
P o s i ç õ e s da g u e ~ r a fize­
r am passar às mãos dos chi­
neses, indonésios e hindus, não so­
mente as armas e ·os recursos cien­
t íficos mas a exploração das suas 
riquezas naturais, das suas maté­
r ias-primàs e até das indústrias 
pesadas, que são as bases do poder 
militar. 

Um dos instrumentos mais di.fu­
sores da ocidentalização foi o ci­
nema, dando a impressão, nem 
sempre verdadeira, das maravilhas 
do Ocidente. Foi o que aconteceu 
na China, "onde êle tem a maior 
responsabilidade n a s profundas 
modificações nas tradições dessa 
nação, do que tôdas as missões e 
todos os modos de penetração até 
aí empregados". 

Uma nova e grande ameaça ern 
perspectiva é a militarização inten­
siva do povo chinês, comentada dês­
te modo por um escritor asiático : 
"Com o poder militar que a China 
Comunista está construindo com a 
ajuda da União Soviética contra a. 
possível ou hipotética disputa que 
pode vir entre o Japão, apadrinha­
do pelos Estados Unidos, e a Chi­
na, pela Rússia, o povo chinês 
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pode eXIglr algum alivio para os 
seus transbordantes milhões, nos 
países escassamente povoados co­
mo a Austrália, o Canadá e o Bra­
sil. Quando tais exigências, sem 
respeito de sua lógica, podem ser 
reforçadas com exibição de fôrça, 
qualquer concessão será feita ou o 
confltto internacional se dará". 

A China, com a sua população 
crescendo com uma taxa anual de 
2% , j a atingindo 602 m i 1 h õ e s 
(1953) ou SeJa um aumento anual 
de 10 a 12 milhões de habitantes, 
considera entretanto êsse cresci­
mento demografico perfeitamente 
aceitavel ao mesmo tempo que 
eleva a condição do seu povo com 
a nova or ienLação política unifi­
cando a nação, utilizando as r ique· 
zas naturais e evitando as fomes. 

Entre 1881 e 1931, a população 
da tndia cresceu de 113 milhões 
ou se)a numa ordem de grandeza 
de 10,6% ; entre 1931 e 1941, au· 
mentou de 56 milhões ou sejam 
15% ; na última década, de 1941 a 
1951 o aumento foi de 43 milhões 
ou sejam 13,5% . Na situação 
atual, com a melhoria geral das 
condições, a tendência é para um 
percentual maior no crescimento. 
Conquanto o próprió Gh andi, ve­
nerado em q uase tôda a tndia, 
fôsse a principio contra qualquer 
restr ição à natalidade, "nos últi­
mos anos da sua vida r econheceu 
o grave problema demográfico do 
seu país e possuía fortes convic­
ções sôore os meios de resolvê-lo". 

vido principalmente à fertilidade 
extrema que r esulta da fecundação 
precoce, de fatôres culturais, da 
própria misér ia, apresentando t a­
xas de natalidade que vencem a 
. elevadíssima letalidade, nos países 
ocidentais o r ápido cres<!imento da 
população resulta principalmente 
do mel.llor aproveitamento ·cte v1da, 
do admirável declínio da letali- ' 
dade. A vitoria da saúde pública 
sobre as doenças infecciosas, a 
melhor . n utrição, a aplicação dos 
prmc1p10s higiênicos e as maravi­
lhosas contnbuições da terapêu­
tica e da cirurgia concorreram não 
so para o aproveitamento máximo 
aa urudade humana, como pata a 
sua melhor saude, capacidade de 
trabal.h.o e alongamenw da exis· 
tênc1a. Não somente os antibióti­
cos e outros recursos, mas ainda 
os inseticidas, aumentando as pos­
sibilidaaes de vida, mel.h.orando as 
co.heltas, combatendo sevandijas e 
hem a t ó f a go s transmissores de 
doenças, vêm concorrendo para o 
tremenao aumento que a h umani· 
dade atual apresenta, acrescen­
tando d1ànamente mais de 80 mil 
indivíduos aos dois bilhões e se­
tecen tos milhões de h abitantes 
awa1s da T&ra. E m Ceilão, o em­
prego do DDT elevou a fertilidade 
e baixou extraordinàriamente a 
taxa de letalidade. 

O aumento da população e sua 
densidade nas regiões mais civili­
zadas é o fenômeno mais inquie­
tante e a causa de tôdas as medio­
cridades . e rebaixamentos diz Or­
tega y Gasset, ao exclamar: "Vos­
so número já é um crime". O que 
porém se poderá dizer dessa su­
perpopulação nos países menos 
desenvolvidos do Oriente onde o ' 
cr escimento demogr áfico inconse­
qüente leva o Presidente Nehru a 
exclamar : "Se & fndia tivesse me­
tade da sua população atual, o se_u 
nível de vida seria muito mais 
alto" . J á foi dito que a densidade 

O declínio da letalidade no con­
tinente europeu neste sécul o foi 
de 40% , mas para· a letalidade in­
fantil, nos países ocidentais, êsse 
declínio foi de 50%. Na idade pré­
escolar (1 a 4 anos) foi de 757o ! 
Essas taxas referem-se a 13 países, 
com 203 milhões de habitantes . A 
taxa mfuima de letalidade conser­
vou-se entre 10 e 14 anos. idade 
em que, segundo a Curva de Lexis, 
quase tôda a mortalidade pode ~er 
evitável, visto que j á foi vencida 
a ruorta!idade seletiva . 

O fenômeno do vertiginoso 
crescimento demográfico, "o vul­
cão demográfico'\ encontr a-se po-

. rém no Oriente, especialm~nte na 
fndia e na China, ou mesmo no 
J apão, onde, somando-se à extre­
ma fer tili_dade dêsses povos, vêm 
os conhecimentos e as t écnicas da 
cultura ocidental r eduzindo notà· 

asiática é patológica. ~ 

Se o crescimento da populaçao 
dos países subdesenvolvidos é de-
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velmente a letalidade infantil. 
Cumpre entretanto notar aincla a 
tendência demográfica da Amén ca 
Latina, que alia uma elevada fer­
tilidade e um notável declímo lla 
letalidade à contínua recepção de 
imigrantes de todo o Mundo, para 
o seu desenvolvimento. O cresci­
mento nesta par te do Mundo ~ dfJ 
2,5% ao ano, representando 147% 
sôbre o número 100, índice de 
1938. Aqui, como alhures, "n pro· 
gresso sanitário dá lugar :1 um 
progresso demogr áfico q ue por 
sua vez conduz a fortes progressos 
e c o n ô m i c o s e transformações 
sociais'·. 

Há, entretanto, a considerar que 
o crescimento de uma popula~ão 
impõe um crescimento pelo menos 
igual dos ·meios de subsistência, o 
que nem sempre acontece, não sõ­
mente nos pa íst>s subdesenvolv:llos 
como em quase tôdas as popula­
ções de crescimento muito rápit!o. 
Hã, além des~a inc?incidência, um 
outro impera tiVO : e o que os E'C;>· 

nomistas chamam de investimen· 
tos demográficos, ou r ej a, habita­
ção, instrução pública, assistência, 
hospitais, instrumentos de traba­
lho e le., sob pena de o cresci­
mento agravar a situação e condu­
lir ao rebaixamento do nível de 
vida de tôda a população. Quando 
1.e fala de fome cr ônica de cente­
nas de milhões de s?res humano:;, 
cevemos pE;nsar que além do 1 tw 
p1ecisamos prod1!Lir 1-ara nutrir a 
população atual , devemos igual­
mente pensar no milhão e meio ue 
bõcas que temos de ali mentar, com 
o acr éscimo anual ; alimentar e 
vestir e agasalhar e a!'sistir e t!tlu­
car e tratar, em nosso país . 

Residem principalmente :1cs tes 
dois últimos fenômenos sóci-:>-cco­
nômicos as gr andes dificuldadi)S 
cri~das para quase tôdas as tJOPU· 
laçoes subdesenvolvidas e em in­
tenso crescimento. Não somente a 
produção de alimentos não a -:olll­
p~nha as necessidades da populn­
çao, COf!!O nenhuma das suas 
gr andes m~tâncias para o bem-e&­
tar e_ a saude, são satisfeit;:~s . Na 
relaçao entre a população e os re­
cursos que ela pode utilizar, ('~ l! sl · 
pre entretanto lembrar que :.i rlri-

meira é uma gr andeza il imib da e 
os segundos são li m itados. O óti­
mo de população se estabele~.·e em 
r e lação à capacidade dessa ulil i.La­
ção, à economia, constituinoo por­
tanto uma condição móvel e alucll. 

Embora este j amos bem dis tan­
tes da si tuação d as populações 
asiáticas, pela largueza do país , 
por s uas possibilidades e sobre­
tudo pela baixa dens idade demo­
gráf ica, mantendo uma ta:<a de 
crescime nto superior a tôdas e las, 
encon tra mo-nos em f ace de tcdas 
as demais carê ncias para tão r á­
pido cr escimento. Se conseg1dm os 
e!Tl algumas áreas, um pro~rcsso 

nc.tável e, v·' r · motivos ge0.r;.-:.:·i · 
c1 c; e edaf1Jlégi~os, um e')ttilíi.Jl·io 
..:cmpatível n ') C1 esc.ii!lento v ~' i igl­
noso da população, no re~ to do 
pa ís a situação é de atraso c pe­
núria. 

Essa coni rangedor a situação de 
uns 50% dos brasileiros é incon­
testável, e o intenso crescimen to 
demogr fi.Iico, nessas condiçõec; re­
s d ta em agravamento da su.:1 tris­
te situação, rebaixando o nível de 
vida ou compelindo a migrações 
forçadas, de inenarráveis sofri­
mentos. 

A causa fundamental da inquie­
tação mundial que aflige a h uma · 
nidade numa tremenda g uerra á e 
nervos, r eside nessa cr escente on­
da humana e na elevação '!ult ural 
das suas elites que, assimil;mdo a 
cultura ocidental e conseoüente­
mente as suas técnicas, perceben­
do ou sentindo o desnível social e 
a vida miserá'-:e~ dos seus povos, 
começam a reiVmdicar espaços e 
r iquezas naturais e ascenção nv 
padrão de vida. Para tanto en­
tra-se no circulo vicioso da popu­
lação japonêsa, aquilo que Denesy 
chamou "a ver t igem do número". 
É a pur a e simples expansão pela 
invasão dos vizinhos pelas armas 
- dos vizinhos igualmen te sob 
pressão demogr áfica - ou dos 
países distantes, de escassa densi­
dade populacional. Para essa fase 
de expansão, de domínio, torna-se 
imperativo o estímulo à {ertili(la­
de cujas leis do Estado pas~am a 
encorajá-la e a protegê-la por to­
dos os meios. A superpopulação 
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concita naturalmente à exp,msào e 
esta n e c e s s i t a de soldados de 
guerreiros para impor a suje{cão. 
Só a derrota na Guerra Mundial 
tal vez tenha conseguido modificar 
essa conduta agressiva do admirá 
vel povo japonês. 

Outros países igualmente s uper­
populados preparam-se, já nrma­
dos do muito que aprenderam com 
o Ocidente, com uma evoluciio in · 
dustrial intensa, para reviver êsses 
movimentos de agressividade. Nfio 
são os povos pobres e famintos 
que constituem perigo imediato. a 
gênese das tensões e das euerras. 
Um a população continuamente 
subalimentada, mal vestida e com 
habitações miseráveis nunca e sa­
dia nem educada, diz Chandrase­
khar, "uma tal população jam::lis 
ganhará uma guerra, nem o seu 
clamor por mais terra com 111ani· 
íestação de fôrça dará lugar :1 ten­
são internacional. Por mais nume­
rosa que seja sua população, êsses 
países são fracos". Mas, r~fcrin­
do-se ao espantoso crescimento das 
populações asiáticas, diz êsse por­
t a-voz da própria Asia: "Não exis­
tindo mais Novos Mundos por des­
cobrir ou colonizar , não é possível 
confiná-las (as populações) nos 
se u s limites geográficos aLuais, 
quando existem espaços ·,azi(ls 
através do Mundo. A potenci:lli­
dade destas populações nest:l fase 
demográfica particular são ta i s 
que elas não devem r~speitar o 
fato de que êsses espaços vnios 
tenham donos, controladores ou 
proprietários". 

E é esta fndia que mantém inú­
teis e inatacáveis 50 {llilhões de 
macacos e mais de 200 milhões de 
bois "famintos e sagr ados" ; cuja 
Constituição de 1950 proíbe o ab:l­
te do gado ; da qual Si <''!f r"ied. que 
estudou in loco, diz : ·'Eis o único 
país do mundo no oval a religião 
é a preocupação es~encial". E é 
esta fndia que dese,i ll impor aos 
demais países que não sofrem da 
desgraça dos terríveis prejuízos 
culturais e da superpopl' la<;ao os 
seus excedentes populacionais! 

Não pode haver lin r,noge:n :-1:11S 

C~dra para traduzir o crescente po-

derio ~. ~rrogância dos gr andes po­
vos as1aticos do que esta não mais 
de políticos demagogos ~ reforma­
dores, mas de um s:ibi:>uder da 
demografia e das aspir2ções de 
seu povo, pretendendo repetir an­
te as Nações do Ocidente, o que 
vem de tentar fazer duas vêze::; a 
Alemanha Imperial de Guilherme 
II e a Alemanha Nazi de Hitler. 

N~o há porque buscar exeo:nplos 
l?ngmquos de pressão demográ· 
~1ca conduzindo à guerra, mas é 
lt}teressante. lembra1· aqui êste pe­
nado de Remhard : "Foi-se o tem­
po em que a Suécia podia desafiar 
a Europa, inquietar a França de 
Richelieu ou bater as tropas de 
Pedro, o Grande : falta-lhe a base 
demográfica. Os escandinavos se 
acomodaram com esta nova situa­
ção e, não podendo ser dominado­
res. trataram de viver melhor e o 
maior tempo possível" . 

Pouco é possível esperar das 
medidas tomadas r ecentemente 
pela fndia ou mesmo pelo J apão, 
com o objetivo de frear a fertili­
dade dos seus filhos, dados as tra­
dições, o meio cultural e especial­
r .r nte religioso dêstes povos. A 
fnd ia se ~orça entretanto atual­
mente para minorar os sofrimen­
tos do seu povo por meio de uma 
política baseada em dois i>On tos : 
mtenso de~en.vol~imento da agri­
cultura e hmltaçao da natalidade. 
O Japão, vendo-se na .imp0ssibi li­
dade de invadir novos n:liscs e 
apesar da imensa aj uda dos Esta­
dos Unidos, estabelece uma forte 
política de limitação da natalida­
de. "No período de apos-~ucrra, 
diz I rene Teauber, as poi !ticas de­
mográficas têm sido mais hun,ani­
tárias, econômicas e po' il i c as e 
não diretamente demográficas. Pm 
uma das maiores ironias da sorte 
o problema demográfico do JapãÓ 
é conseqüente da política tondente 
a 'democratizá-lo e a integrá-lo nu­
n:ta econol!lia internacional pací­
fica : reabz~m a taxa de cresci­
~ento deseJada_, mas nunca atin­
gi?~ ~elo Japao cxpansionista e 
m1htansta". 

O contrôle da natalidade não é 
uma medida fàcilmente aplicável ' 
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a qualquer população. São preci­
samente aquêles que se encontram 
sob maior pressão demográfica 
que oferecem maior es dificulaa­
des para essa providência atenua­
dora dos seus sofrimentos. As po­
pulações asiáticas da fndia e da 
China, por motivos culturais e :-~­
ligiosos, desdenham o contrôlc das 
dimensões da família que tanto ::~s 

pouparia de tanto sofrimento e 
miséria e oferecem resistência à 
restrição do número de filhos. A 
proliferação inconseqüente prosse­
gue agr avando cada ano a exten­
são do mal, crescendo na fnil ia. 
por exemplo, 1i milhões de b::~bi­
tantes por ano. Entretanto, ·' so­
lt:ção que pretendem é tocar essa 
torrente humana para os países 
que a inda disoõem de espaço, co­
mo se isso fôsse oossivel ou mi­
norasse os seus sofrimentos. "F.m 
face desta situação sócio-eco­
nômico-demográfica geral , parece 
qu,ase criminoso manterem certas 
terras de pouca oooulacão. não 
utilizadas nor motivos oolíticn~, 

r aciais ou imperialistas. Onde se 
encontram estas terras e quais as 
suas possibilidades? E quais :;ão 
os obsti\culos oara o seu oróPrio 
desenvolvimento e utili7~cão ? Es­
sas- h>rras são como já -vimos a 
Austrália, o BrasiL o Canadá. a 
Argentina etc.". Não são colônias 
de nac~o imoerialista. siio n::tíses 
ma!!níficos. ,~Zrandes naeões livres 
cuias oopulacões em intenso cres­
cimento anresentam-se entre ::ts 
mais evolutivas do Mundo e go7.a·n 
de largueza, mas aue devem -~brir 
suas portas à avalanche hum an:1 
dos <me se opõem a restringir a 
natalic'lade. com tôdas as consP­
oüências dêsse enxurro imoossívcl 
de selecionar e acomodar ! / 

P r.imô vivere, e a primeira con­
dic>ão para viver é nutrir-se, e os 
alimentos, como os demais b ens de 
consumo. vêm da terra e é ela que, 
apesar de todos os artifícios da 

· técnica, fornece . as bases da vida e 
serve de denominapor comum. 
Mas a terra é limitada e a capaci­
dade . de su~tentar os sêres vivos 
t a?l_ben: o- e ; embora o grau de 
utlhzaçao possa elevar essa capaci-

dade, o espaço h abitável é outra 
grandeza lim itada, como provam 
as admiráveis populações dotada<;, 
como a holandesa, que se vê cons­
trangida a emigrar. Não são ape­
nas indianos e chineses que se 
vêem forçados a d eixar os seus 
países, m as holandeses e j aponê­
ses, senhores das melhores técni­
cas . . "Desde que u m grupo hu ma­
no continua a crescer sem restri­
ção sôbre uma área r estri ta de 
terr a temos que esperar dêle se­
gura~cnte por fim , atirar-se sôbre 
a garganta do ou tro pela posse da 
terra achando um pretexto na 
h o n't· a n acional ou nos direitos 
postergados ou lançando-se à g uer­
ra sem qualquer pretexto" . 

P erdura, portanto, o conceito 
histórico que atravessa as idades e 
que se traduz nestas palavras de 
mn célebre estr ategista alemão, 
mentor de Guilherme ·li e Hitler : 
"As nações saudáveis c florescen­
:es crescem em números. Num 
dado momen to requerem uma ex­
pansão contínua das suas frontei­
ras : necessitam, demandam novos 
territórios para acomodar seus ex­
cessos de popular.:ío. Desde que 
por tôda parte o Globo se encon­
tra habitado, novos territórios de­
vem ser obtidos à custa dos seus 
possuidores, o que qúer dizer, por 
çonquista, o que passa a ser a l e i 
das necessidades" . 

O fato é ' que enquanto os ho­
mens de ciência, como J. H uxley, 
Rob ert Cook e tantos outros. mos­
tr am as terríveis conseq üências 
que advirão dêsse inconsiderado 
crescimen to da população m u n­
dial, pedindo equilíbrio ent r e as 
populações e as possibilidades de 
seus territórios; a capacidade de 
alimentar, vestir e abrigar a sua 
gente, muitos povos dos mais so­
frentes continuam a aumentar, uns 
por im pr evidência outros conscien­
temente, o seu número e as suas 
dificuldades e sofrimentos. Obser­
va-se entretanto que várias dessas 
n ações estão adquirindo a cons­
ciência da gravidade da situação. 
Pode-se ter uma id~ia aproximada 
pelo seguinte quadro da FAO : 
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Produção 
,\ Untcntnr 

Pro(lução 
Agricoln t Popul~ção 

,.., _ = = L t 1 0 16 / 47 

• uropa O c idt>n ta l .. T --;;-- 76 \ 

A .m6 t·ica do :-\forte 100 138 

\m(> r fca L atina ... 100 115 

o ceânia ... . . . .... . I 
I 

100 92 

Extt·t>mo O t·ientc . .. 

\ 

100 

"\ O riente Pr6ximo .. 100 1 0 ~ 

I 
África ... . .... . . . . . I 100 t 07 

103 \ 
t 

Con jun to . . . . . . . I 100 

-
Em relação à América Latina a 

produção alimentar com o mesmo 
índice 100 de 1938 foi de 115, em 
1947 e de 139, em 1955 ; a produ­
ção agrícola foi de 111 em 46-47 e 
135 em 54-55, mas a população jil 
apresentava um crescimento de 
122 em 46 e 147 em 541 ultrapas­
sando, portanto, o crescimento de­
mográfico não sàmente a produção 
agrícola, mas a própria produção 
alimentar . 

Depois da Guerr a Mundial, lle 
1945 a 1952, a população do muu­
do cresceu de 12%, enquanto a 
produção de alimentos cresceu de 
9%, comenta Lord Boyd Or. Com 
mais detalhe vem a produção por 
habitante, na qual se verifics. o 
contraste da América Latina com 
o mais r ápido crescimento dem__n­
gr ãiico e o mínimo de prodc:çao 
agríc?la alimentar, só co~parav~l 
nesta produção de base, a Ocea­
nia e ao Extermo Oriente. Obser­
va-se mesmo êste paradoxo : en­
quanto a · América Latina apresen­
ta êsse "deficit" na produção de 
alimentos, os Estados Unidos, n a · 
sua recente Lei Agrária inclui n 
criação do Banco de Solos, que 
tem por fim reduzir os eno.rmcs 
excedentes da pr odução agr,cola, 
subvencionando os lavradores que 
não desejem semear certos te!"re­
nos que produziam os excedent~s; 
"Esta reser va agrícola ~ervn·a 
para colocar a pro~u.çã? de ~tlgu­
mas safras em eqUihbrJO com os 

---
l!li:i -11 ~5 1 946/~ 7 195 4/ 56 1 l 94 6 ~ Hls4 

124 77 124 106 114 

145 l !H 141 111 128 

139 111 135 122 14 7 

llG 95 120 108,5 132,5 

109 88 109 114 127 

138 102 138 112,5 1,30 

142 108 145 115 130,6 

129 101 127 112,6 127 

seus mercados", disse o Presidente 
Eisenhower ao assinar a lei ~ue 

dotou de 100 milhões de dólares 
o Banco de Solos. 

No que concerne ao consumo de 
alimentos, não.. é ainda encoraja­
dora a situação da América Lat ina 
e especialmente do Brasil, cuja 
miséria alimentar de 50% da sua 
população constitui um gravíssimo 

. problema nacional. Não é só a 
produção insuficiente de alimen­
tos, mas ainda outros fatôres con­
c~rrem p~a uma tal situação ; as­
sJm, a cnse econômica e financei­
ra . co!TI tôdas as suas repercussões, 
prmcipalmente a inflação monetá­
ria e a. escassez de_ transportes, 
num pais da extensao terr.itor ial 
do nosso. Enquanto um a~Istralia­
no dispõe de 3 . 300 caloria<: t! 97 
gr amas de proteínas, das qi.ta is 65 
de origem animal, um inct ::HlO dis­
põe de 1 . 600 calorias, 45 gramas 
de proteínas, apenas 6 d 1~, '}ttais 
de origem animal, isto é, 10% do 
consumo australiano. 

Não estão_ longe desta situação 
as populaçoes subnutddas de 
imensas ár eas de nosso pa:s Veja­
se P?r. exemJ?lO as conc'usões dos 
inquen tos alimentares, 'le•;ados a 
efeito em quase todo o país e 
aquelas outras da Reunião Inter a­
mericana . de Quitandinha (1952) , 
que . considera ~s populações do 
Brasil <: do Chile como as mais 
subnutndas de tôda a Amér ica. 
Waller Cardoso estudou 300 famí-
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lias de Aracaju (1.407 pessoas) . 
100% das quais só dispunham de 
3 alimentos : feij ão, farinha de 
mandioca e açúcar ; o arroz só 
fazia parte da ração de 80% dessas 
famílias. Não são melhores as con­
clusões do inquérito nutricional de 
Pôrto Novo, na fértil região do Es­
tado de Minas, ou na cidade de 
Manaus. f: o problema da fome 
um problema de pobreza, ou me­
lhor, de educação e pobreza, binô­
mio que está para ser resolvido 
em nosso país como em quase to­
dos da América Latina. É possível 
que estejamos iniciando um novo 
caminho para a criação de rique­
zas, pela f!!elhor utilização dos 
bens natura1s, pela intensa i nd us­
~ia~zação de parte do país, mas 
tmpoe-se um desenvolvimento con­
comitante da a g r i c u I t u r a. da 
pecuária e das indústrias rurais, 
sem o qual nenhum povo evolui. A 
produção abundante de subsistên­
cias, de bens de consumo, deve lo­
gicamente preceder e servir de 
base ao próprio desenvolvimento 
industrial. Dante Costa, num tra­
balho laureado, expõe com grande 
clareza essa situação. 

Os propugnadores de uma ili­
mitada população, de um cresci­
mento demográfico mais do que 
ráp~do e a q_ualquer preço, quase 
sempre dommados pela mística 
P?Iítica que ora se rotula de fas­
c~smo, or~ de comunismo, deve­
n am meditar nestas palavras re­
centes de um sábio alemão : "A 
atual densidade da população da 
Europa é a que mais se aproxima 
do limite que o seu solo pode 
manter, segundo as estimativas da 
antropografia. Vive no Ocidente 
d? Europa tal quantidade de indi­
VId~os que, se não houver impor­
taçoes, torna-se impossível que ês­
tes possam manter-se com os 
atuais métodos agrícolas. Tam­
pouco a Ásia oferece possibilida­
des muito largas e hã dúvida de 
que a densidade da China possa 
elevar-se com o sistema econômico 
europeu". 

f? esfôrço titânico do povo in­
gl~s para elevar __ a. produção de 
alimentos na dtftcll conjuntura, 
durante a ~uerra Mundial, tendo 
ao seu servtço todos os recursos 

da ciência e da técnica, conseguiu 
40% a mais, porém continuou a 
depender da importação em gran­
de parte. A situação é admiràvel­
mente resumida · por Schwidetzky, 
nestes têrmos : "A reprodução 
diferenciada revestiu um caráter 
crítico para a convivência : uns se 
sentem ameaçados em sua inte­
gridade pe!a maré crescente dos 
seus vizinhos, enquanto outros, 
vendo em sua maior fecundidade 
o meio decisivo para alcançar po­
derio, desenvolvem ou fomentam 
esta nova arma e a empregam de­
liberadamente no conflito dos con, 
juntos étnicos". Não tem sido se­
guido o conselho da Liga Malthu­
s iana, à Sociedade das Nações : 
"Que cada nação ao ingressar 
preste j uramento de regula1· seus 
coeficientes de natalidade de tal 
modo que possa vi ver cômoda­
mente dentro dos seus próprios 
domínios". 

Se tôdas as n a ç õ e s abrissem 
suas portas aos emigrantes chine­
ses e todos os seus navios com 
atividades nos sete mares fôssem 
empregados em transportar chine­
ses, não teriam capacidade para 
transportar um número dêles igual 
ao aumento anual da população 
dêsse país. O desequilíbrio entre a 
ár ea, de um lado, e o número da 
população, do outro, conduzirão, 
cedo ou tard e a alguma solução 
violenta ou não violenta da parte 
dos que não têm recursos para 
mudar o statu quo no Pacifico e 
talvez nas Américas". Aqui é a 
fria análise de um inglês sôbre o 
mesmo assunto : "A superpopu­
lação dêsses países não constitui 
pres~ntemen~e ( 1947) um proble­
ma mternacwnal no sentido poli· 
tico ou ~meaça militar ; presente­
mente sao problemas morais e 
econ<?micos. !'das desde que êles 
adq Uira~ ma1s consciê ncia políti­
ca e maiOr poder econômico e de­
senvolvimento industrial, poderãf) 
constituir num futuro próximo 
tais problemas de grande magni­
tude". A década que passou sôbre 
êste j uízo, sôbre esta previsão, 
vem demonstrar a segurança dos 
conceitos. 

Seja como . fôr, essas migra­
ções para o Ocidente, pacíficas ou 

. ; 
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forçadas, não podendo modificar 
de modo algum a s ituação dificíli­
ma dêsses países super populados, 
além do que, nenhum tráfego ma­
rítimo serã capaz de. pela emigra­
ção, es.tabelecer o equilíbrio de­
mográfico desejado. A migração 
embora tenha significação para as 
relações e o in tercâmbio dos po· 
vos, "não representa mais do que 
um al ívio temporário da superpo­
pulação", já dizia Shiroshi Nasu 
há um quarta de século. 

O fen ômeno da superpopulaçã\' 
deixo1.1 de ser asiático para tei 
um:1 sign ificação universal, mas o 
q uc o universaliza é menos o co­
nheci mento, a presença dos seus 
números espantosos, do que a ten­
dência ao nivelamento que se vai 
estabelecendo entre as multidões 
de todo o Mundo pela d ifusão da 
instrução, pelas conquistas do es­
pírit o, pela aquisição do armo· 
mentorum e das técnicas que da­
vam lugar ao desequilíbrio entre 
o Oriente e o Ocidente. 

A Rússia, a fndi a e a China, 
cuj a massas populacionais h á meio 
século mal conheciam o alfabeto 
(a instrução era privilégio aristo­
crático), e viviam a rotina multi­
secular, por uma dessas inexplicá­
veis mutações históricas conse-­
qüentes a fatos imprevis íveis, to­
maram novos rumos educacionais, 
puseram à parte o negativo das 
su as tradições culturais, comba­
tendo a vida contemplativa, ideo­
lógica, relig iosa e fatalista, e sal­
taram para o extremo oposto de 
um realismo a teu e sensato que a 
doutrina pol ítica pan-estatal evan­
geliza e impõe ; e saltaram, no 
tempo, daquele estãgio m ulti­
secular par a uma rápida evolução 
materialista que começa a impres· 
sionar o Mundo Ocidental , pe la 
celeridade das conquis tas nas c iê n­
cias e nas técnicas. 

Ncnlulm povo do mundo quer a 
guerra mas qualquer povo pode 
ser preparado psicológica e mate­
r ialmente para esta desgraça por 
um di r igente ambicioso ou para­
nóide, como tem acontecido tant as 
vêzes. 

As pequenas n ações d~ no.rte 
da Europa quantas vêzes tem s1do 

taladas por invasões de exér citos 
vizinhos : A Bélgica foi invadida 
cinco vêzes no correr de um sé 
culo. Diremos então, como Roo­
sevelt, ao iniciar um discurso aqu · 
no Rio de J aneiro : "Nós odiamL'S 
a guerra". E ntretanto ela pode vir 
contra a nossa vontade, como acon­
teceu em agósto de 1942, quanr.f) 
vieram atacar os nossos navios 
m e r c a n t e s e os afundaram em 
águas ter ritor iais brasileiras . . . 

Que fazer então '? A nação re­
cebe uma agressão dêsse t ipo co­
mo um de nós r ecebe uma doença 
grave - temos que lutar para não 
sucumbir - é instintivo e é o 
nos!>o dever e, para tanto precisa · 
mos manter em ordem a nossa dP­
fesa (mas nunca a agressivida~<> ' , 
que não é da nossa índole. 

Evidf'ntemente, precisamos me­
ditar no nosso intenso crescimento 
demográfico, não só no sentido 
das estatísticas vitais. mas princi­
palmente nas responsabilidade:: 
Que assumimos com as gerações 
\'indouras no que respeita à conti­
nuidade cultural, como na impe 
r~tiva elevação do nível sócio-e::o­
nõmico do nosso povo : na pxodu­
ção abundante de subsistênc~as e 
na:: i nver·sõ.~s demogrãf icas conco­
IT?,itantes f!'" inadiáveis : (habita­
çao, transpor tes, comunicacões 
e~ucaç~io saúde f'lt'lblica, ass:stên: 
era social, segur-idade Ptc .). 

Dentro das taxas de crescimento 
atual ela populac:ão, teremos em 
1980, 100 mililões de brasüeiros, 
avultando nor tanto, de um ·nodo 
impressionanlc, às nossas rPspon­
sabilid ades. 

A obra glor iosa das N a ç õ e s 
Unidas, esclareeendo através de 
estudos e pesqui~as, fornecer..-~ 0 
dados par~ c·onheci_men to da situa­
ção mundial, se nao logrou ainca 
todos os seus objctiYos. repres•.'nta 
11m roteiro para a s?lução d og pro­
blemas fundamentais da hu mani­
dade. entre os. qua!s a\'Ulta s'>hre 
tod?s os demats, o d~ super~'U!lli­
Iac:ao e o da fome 'A liberdade 
desejada ror todos os povos é nm 
dos .;ublime~ ideais da Cart,1 das 
Nações Untdas. Atualmente 10 
a nos depois lo nascimento dessa 
Organização, metade da es~rcie 
h •mana encontra-se passanao to-
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me, viv.endo em condições mise­
ráveis e sob a ameaça muüos mi­
lhões mais, principalmente devido 
ao rápido crescimento". 

A nossa posição na geografia 
mundial, na geografia humana, di­
ta-nos uma cautelosa conduta em 
face dessa conjuntura, já porque, 
dispondo de largas terras a po­
voar, devemos fazê-lo raciOnal­
mente, do melhor modo possh·cl 
já porque, com uma taxa de cres~ 
cimento demográfico de 2,5 por 

s 
( 

Íoc~ão - Cohran{a e 
revisão de -aluguéis· 

Pagamento de impostos, 
presta~õe~ hipotecárias, 
despesas de condomínio, ett. 

Assistência Jurídiw 

Taxa de 3% 

mil (1.500.000 anualmente), te­
mos uma enorme responsabilidade 
perante as gerações vindouras e 
devemos precatar-nos contra as 
pretensas expansões político-demo­
gráficas de certos povos prolífe­
ros, para não virmos a atingir ele 
futuro a desgraçada condição àos 
mesmos. Precisamos deixar de 
pensar na razão de anos para fa­
zê-lo na r azão de decênios e de 
séculos. Assim fazem os grandes 
povos. 

KOSMOS ADMINISTRAÇÃO IND. COM. S. A. 
Ruo do Carmo, 27 - 6.0 ond. Tel. 22-1860 1 
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RELEVOS DA HISTóRIA MILITAR 

A opinião de um jovem capitão poderá servir àqueles qub Julgam 

desnecessários os ensinamentos colhidos na História Militar. 

A cultura de um Exército é medida pela cultura de seu 

quadro de oficiais. 

Cap JOS~ MURILLO B F. URE!\f RAllfALHO 

1 - Introd1tção 

Há muito se nos afigurava ser 
importante o estudo da História 
Militar no conhecimento geral. 
Lendo e acompanhando os aconte­
cimentos históricos militares, sen­
timos que há, em es~ência, U}Ua 
repetição de f~t~s. Disse alg~e~, 
muito a propos!to, que a Histo­
ria nada mais é do que uma repe­
tição de fatos sucedidos sucessiva­
mente. A muitos pode ter escapa­
do essa , afirmati~ por não terem, 
por circunstâncias várias, ido de 
encontro ao conhecimento dessa 
vital disciplina. 

A importância que o estud? da 
História Militar representa . e . d~ 
tal vulto que não 3;linge, hoJe,_ UI;n­
camente às necessidades profts~w­

nais e gerais dos militar~s ~· s1m, 
também aos homens. publl~os _ e 
aquêles com os quais os orgaos 
governamentais têem entrosamen­
to funcional. 

Indo de encontro à Históri_a -~­
litar, tomando contato com ldela~ 
e fatos, presentes e passad<?s, e 
forçoso r econhecer q~e adqutre-se 
certa noção de conJunto, o __ ql;!e 

permitirá não só à aqutstçao 
~~s mafor desenvolvimento cultura~ 

l·g··" l~ente nos fornecera como ..... "'-~" · tare bases sólidas com as quats es · 
mos em condições de melhor se~­
tir e até prever certos aconteci­
mentos vindouros. 

2 - Necessidade da História 

Não há dúvida de que o ensino 
da História Militar em nosso país 
carece de maior amplitude. No • 
Exército, salvo as Academia Mili· 
tar das Agulhas Negras e Escola 
de Comando e Estado-Maior são 
os únicos estabelecimentos milita­
res em que há positivo conheci­
mento dêsse ramo. A falta de ade­
quadas e efi..qientes noções em ou­
tros educandários militares e a 
ine-xistência dêsse estudo nas nos­
sas csco1as superiores civis é, sem 
dúvida, cremos, uma vazio que, 
cer tamente. como acreditamos, 
tenderá a ser preench ido. 

É tão f\•nclamental o ensino da 
História 1\lilitar, principalmente 
para os.. militares, que não nos fur­
taremos a realçar aqui os pensa­
mentos de diversos renoinados ou 
colaboradores ativos. Senão, co­
mecemos pelo maior gênio militar, 
tático e estratégico : Napoleão. 
:este afirmava : "A tática, as evo­
luções, a ciência do artilheiro e 
do engenheiro podem ser apreen­
didas nos tratarlos, mais ou menos 
como a geomc~ria, mas o conheci­
mento das partes st~periores da 
guerra só são adquiridos pela ex­
periência e pelo estudo da histó­
ria das guerras e das batalhas dos 
grandes capitães" . 
~arl Von Clausewitz, 0 célebre 

cnador de uma filosofia de guer­
ra, dizia : "Seria um imenso ser-
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viço o ensinar a guerra unica­
mente por intermédio de exem­
plos colhidos na História Militar" . 

Foch, famoso ex-comandante do 
IX Exército francês na 18 batalha 
do Marne externava sua opinião a 
respeito escrevendo, no seu co­
nhecido livro "Des Príncipes de 
18 guerra", que "não se aprende 
por uma guerra, como se pensava 
antigamente ; no campo de bata­
lha não se estuda ; aí se faz o que 
se pode para aplicar aquilo que se 
sabe e, em conseqüência, para aí 
se poder um pouco é preciso sa­
ber muito e bem". E em 1920, a 
bordo ~o "Meuse", dirigindo-se 
aos aspirantes da Escola Naval 
di~s~ :. ''M~us amigos, estudem ~ 
H1stona, nao tanto a história dos 
fatos como a história dos hom~ns, 
porque só se pode conseguir uma 
migalha daquilo que é essencia l, 
estudando-a mu ito". 

O Marechal-de-Campo, Lord Mont­
gomery, antigo supremo coman­
dante militar da União Ocidental, 
foi professor de I-Estória Militar 
na Grã-Bretanha . O estudo e o re­
flexo dos seus profundos conheci­
mentos o possibilitaram a dar, sem 
dúvida, uma solução adequada 
para o trabalho que lhe coube no 
Norte da África, na 28 Guerra 
Mundi&!. 

E assim <:o~ynuaríamos reve­
lando as oprmoes de mumeros 
p~~sadores militares, grandes ca­
pltaes e escritores. 

3 - Relação Po~ítico-Milita.r 

A guerra tem sido encarada mo­
dernamente pelos eruditos críti­
cos militares e civis com~ uma 
arte que não somente deve ser 
pesquisada, analisada, como igual­
mente posta em foco ante a estru­
tu~a das demais ciências e artes 
eXIstentes. 

9ra, Clausewitz afirma consti­
tuir a guerra um ato político e, no 
entretanto, alguns críticos milita· 
r e s, mod~rnamente, discordam 
dessa assertiva. Com efeito êstes · 
part~m da tese de que a 'confia· 
graçao 1914-1918 ditou o estreita­
mento das. relações políticas e mi· 
litares. S1m, ·é bem verdade de 

que a 18 Guerra Mundial trouxe 
profundas modificações nas estru­
turas relacionais entre os meios 
políticos e militares, isto é , (>assou 
a haver íntima podemos dizer co­
laboração entre um e outro. Os 
campos de ação dos militares e 
dos civis, antes dessa g uerra, 
eram distintos, ao contrário de 
após guerra em que sentiu-se o 
entrelaçamento e ·o sentido de de­
pendência de um com o out ro. 

Ora, a partir da guerra 1914-
1918, passou a haver a chamada 
mobil ização industrial, isto é, foi 
positivada a demonstração de que 
a vitória era fu nç.1o básica da ca­
pacidade à<' traba~ h o de tôda na­
ção, niio ini luinào, predominante­
mente, a ação única dos meios e 
processos militar es. Isso, no en­
tretanto, a nosso ver, não colocou 
de lado a máxima de Clausewitz. 
Encampamos a opinião de que a 
par tir da 1a Guerra Mundial o co­
rolário da contenda era um ele­
mento r.esultante da ação intima­
mente hgad a e conjugada de to­
dos ~s elemen~tos da nação, físicas , 
morais, economicas, psicológicas 
políticas, militares e técnicas. ' 

A direção da ~uerra, em suma, 
pa~s~ra a ser m~1s co~p}exa, pois, 
adlCJOnaram-se as nnssoes raízes 
políticas e militares. 

Por outro lado, também procura­
mos sentir o pensamento político 
dominante num país, pesando, 
calculando e prevendo soluções, é 
inegável que poderemos estar mais 
aptos a, previamente, determinar 
as origens de conflitos futuros e 
com maior probabilidade de jul: 
gamento acertado avaliar os seus 
efeitos . 

Talvez seja essa a razão pela 
qual o estudo da História Militar 
vem sendo encarada pelos ameri­
canos como base importante no de­
senvolvimento das relações inter­
na e externa. 

A partir da 18 Guerra Mundial 
êsse interêsse nos EE. UU . foi se 
avolumando e lá, atualmente, não 
é levada em conta a teoria de que 
a guerra "é uma aberração no 
processo histórico e de que, por­
tanto o estudo da guerra não é 
nem 'proveitoso nem conveniente" . 
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4 - Conclusão 

Para os militares será capital o 
estudo da História Militar, para 
que adquiram um sentido positivo 
no desenrolar dos acontecimentos 
dentro da cultura profissional e 
da cultura geral. 

Ainda o Marechal · Foch, em 
1931, escreveu, a propósito : "Fà­
cilmente o Oficial compreenderá, 
que seu espírito e seu caráter se 
habilitam melhor para a guerra 
futura, e que sua carreira se fará 
mais suavemente na paz, se com 
um completo sentimento de disci­
plina, êle mantiver constantemen­
te sua inteligência alertada, a ai-

tura das circunstâncias e dos pro­
blemas que tiverem de enfrentar 
em suas atividades. E, adiante 
es<:lareceu : "O oficial de carrei­
ra, sem êste modo de compreen­
der, corre o risco de ver, no dia 
da guerra, preferir-se a êle o ofi­
cial de reserva, instruído, e cuja 
vid~ corrente tenha sido mais pro­
dutiva e de uma atividade mais 
profunda". 
~~a os e r u d i to s, pensadores 

crtticos e elementos civis do go­
vêrno será não menos importante 
o estudo _da História Militar, pois 
que, a eles, caberão, principal­
me~te, ger~r. as condições com as 
quats os milttares r esolverão atra­
vés da sorte das armas. 

* * * 

AB BOFORS 
Botors. Suécia 

ARMAMENTOS- EXPLOSIVOS MILITARES E CIVIS 

AÇOS E PEÇAS FORJADAS 

Representantes exclusivos no Brasil : 

C IA. T. JANÉR, Comércio e Indústria 
RIO DE JANEffiO - SA.O PAULO- PôRTO ALEGRE _ 

CURITIBA _ BELO HORIZONTE - RECIFE - BELt:J.\1 
_ SALVADOR - SANTOS 
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O CAFE E A ECONOMIA BRASILEIRA 

Taunay focaliza a evolução do café desde seus pri· 
mórdios até 1950, mas as considerações que tece são 
interessantes até h oje. 

AFONSO DE E. T AUNAV 

Da Academia Brasileira 

de L etras 

Patumge et labourage ce sont l es deu.x mamelLes de la France, apre­
goava Sully a Henrique IV a traduzir a síntese de um estado econômico 
nacional, numa época em que, por assim dizer, não havia indústria e 
sim apenas ofícios, e quando a França mal esboçava a sua política 
colonial. 

A mesma orientação de espírito levou, em princípios do século XVITI, 
o ilustre jesuíta italiano, João Antonio Andreoni, mais de século e meio 
tenazmente oculto sob o critónimo célebre de Antonil, a intitular, como 
o fêz, a sua obra no Brasil famosa : Cultura e opulência do BmsiL por 
suas dTogas e minas. 

Tratad9 ines Li màvel~ente _Pr~cioso nêle se des~evem as grandes 
bases de toda a econon11a brasílell'a em princípios do setecentismo. As 
drogas de expor tação vêm a ser· o açúcar e o fumo. ·E as minas, as 
do enorme pactolo que apenas começava a ser explorado na região do 
hinterland lluminense, a do Espinhaço e seus contrafort~s riqueza efê­
mera, no dizer exato do douto autor que no país surgira pa'ra o desenca­
deamento de inúmeros males, pela ruína da agricultura. 

E, com efeito, ao Brasil, j á duas vêzes secular, criara a cana de 
açúcar. Só haviam, até fins do século XVII, prosperado e enriquecido 
ps núcleos onde a gramínea sacarífera vicejava; na longa e estreita tira 
do massapê de Pernambuco e, na mancha do Recôncavo baiano. 

E assim sucedera até que os paulistas revelassem a enorme bôlsa 
de ouro superficial dos vales alcantilados do Esp~~haço. Mas esgotadas 
esta e as outras muito menos op ulentas, de G01as e de Mato Grosso, 
voltaria o açúca1: a ser a grande "droga" do Brasil. ~té que lhe viesse 
o declínio da concorrência antilhana e o colapso da balXa do preço como 
conseqüência das perturbações do comércio unive~sal, criadas pela Re­
volução Francesa e 0 império napoleônico, das qua1s nasceu a utilização 
do teor sacarino da beterraba . . . 

Por tod'os os motivos, sobretudo os de ordem histórica, é digna de 
r~paros a injustiça, praticada .em 1822, . quando, no escudo imperial do 
Brasil, recém-independente, deixou de f1gux~r uma haste ãe cana. Mil 
direitos mais tinha à homenagem da ev~caçao d<:J que o ramo de fumo, 
pôsto em confronto com o galho de cafe, conqUlsta r ecente de extraor-
dinária carreira. 

Houvesse Antonil vivido e escrito o seu livro cento e vinte anos e 
meio mais tarde, e já certamente atribuiria a primazia da "cultura e 
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opulência do Brasil" à planta do café e não à da cana ''na lavra do 
açúcar dos engenhos reais moentes e correntes". 

~ste primado, desde os prmcipios do século XIX, se assinala, cada 
vez mais absorvente e, até os nossos dias, continua avassalador, impe­
rioso. E neste momento providencial até. Quando, em 1927, por entre 
estrondosas festas se celebrou o segundo centenário da introdução do 
cafeeiro no Brasil, pediu-nos a Comissão Central organizadora do grande 
certame de São Paulo um lema para as suas publicações e cartazes. Não 
hesitamos em lhe propor três palavras que nos parecem traduzir a síntese 
econômica nacional hodierna: Café esteio do BrasiL Coffea B1·asiLiae 
fulcrum. 

E tivemos a grande satisfação de ver tal ponto de vista imediata­
mente aceito in totum pelos nossos ilustres consultantes. Com efeito, 
que seria o Brasil, hoje, sem o café? Onde ir ia procurar um sucedâneo 
no comércio universal, artigo de tamanha valia e volume para as s uas 
operações internacionais, no conjunto dos negócios mundiais? Que lhe 
daria pretexto para a obtenção das letras do câmbio indispe nsáveis a 
sua civilização? 

Sem o café seria o Brasil provàvelmente uma Angola maior. 
Assim como na segunda metade do século XVIII a fugacidade dos 

proventos do ouro trouxe o deslocamento da capital brasileira, da Bahia 
para o Rio de Janeiro, enriquecido pelo comércio com as Minas Gerai!>, 
a cultm·a cafeeira provocou o opulentamento notável do centro do Brasil 
em relação às demais zonas do país, a princípio na região fluminense c 
da "Mata" de Minas depois na de São Paulo, assistindo nós, nos anos 
que correm o enorme bo01n paranaense a fazer maravilhas num Estado 
até pouco secundário. 

Decorridas as primeiras décadas? de aclimação, vivendo como em 
estado larvar, passou a lavoura cafeeua a assumir importância absoluta­
mente notável, a partir, mais ou menos, de 1810. E o café faria o surto 
do novo Império como continua a ser o esteio do Brasil r epublLcano. 

I 

Tem-se como incontestável que a Francisco de Mello Palheta, tal vez 
brasileiro e natural do Pará, oficial do exército português colonial, onde 
atingiu o pôsto de sargento-mor, deve u-se a transplantação do cafeeiro a 
terras brasile iras, por instigação do notável Governador João da Maya 
da Gama e complacência do Sr. d'Orvillies, Governador da Guiana 

.Francesa. 
Muito embora haja Palheta irnorredouramente ligado o nome à 

história universal do café outros títulos lhe assistem par a q ue também 
fi gure com destaque no capítulo da exploração do nosso território. 

De Pará não tardaria o cafeeiro a ser tnmsplantado ao Maranh~o. 
Se os brasileiros se habituassem a tomar café, desde a sua introdução 
no P ará, como faziam os hispano-americanos do Prata e do P araguai 
como o mate, certamente não teríamos hoje '' ensejo de nos r eferir ao 
longo período quase secular em que não vemos da rubiácea cogitarem 
os lavradores do país. Não' se interessavam os portuguêses aliás pelo 
café. havendo deixado passar às ;nãos · dos holandeses o comércio da fava 
arábica. Era mínimo o consumo reino! em meados do século XVIII. 

No Pará e no Matanhão, limitou-se a cultura às escassas chácaras 
, em que era produzido, em muito pequena escala. . 

No lhe era o habitat favorável, aliás, precisando viver abrigado à 
sombr<;1 das grandes árvores, e ameaçado por moléstias cl"íptogâmicas 
numerosas e mortíferas sem 0 r ecurso das áreas das terras altas como 
sucede na Colômbia e na Venezuela. 
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Da í o estiolnme nto de sua indústria, apesar de acoro,oada pelo de­
creto _régio de 1761! que o i ~entava das taxas alfandegár ias, em tôda~ as 
conqmstas portuguesas. Mars de um século havia que Duarte Ribeiro 
de Macedo aconselhava ao Regente, futuro Dom Pedro n que Portu cral 
se lançasse à pr odução do café, ati\·amente no Brasil. ' .. 

Mais ou menos pelas imediações de 1760. ocorre r ia a circunstâ ncia 
mai~ notáv~l da histór ia do café, quer no Brasil quer no mundo, circuns­
tâ~cra de mcalculáveis C_?nseqüênci~s para o nosso país e o comércio 
u m versal: a transpla ntaçao do cafe1ro da Amazônia ao Rio de J a neiro 

_ Foi o seu aut or o Chanceler da Relação Fluminense, nesembargadot· 
J oao Alberto de Castelo Branco. 

J?eu-se, seg~ndo parece, e m 1760, a chegada das mudas do Chanceler 
ao RIO de Jane1ro. 

Pretendem alguns autores que o primeiro c ultivador r eal da rubiácea 
em ter ra fluminense veio a ser o holandês João Hoppmann em sua 
grande ch ácara de Mata-Porcos então nos subúrbios do R io 'e homem 
inteligente e progressista . ' 

. Dize~ <?utros que êsses pioneiros da c31feicultur~ foram os cap u­
chmhos Italianos, ou Barbonos, em sua ch acara, hoJe desaparecida e 
outrora no coração da cidade car ioca. 

O nosso i lustre botânico Freire Alemão perfilha esta versão. Do­
cumentou-a, contando que a plantação dos capuchinhos foi de 1762 e a 
de Hoppmann de 1770 e realizada a instâncias do Vice-Rei Marquês 
do Lavrad io. 

Sej a como fôr , le nta se mostrou a pr opagação no café na r egião do 
Rio de Janeiro, que em 1750 encontrou o abade Lacaile servido à sobr e­
mesa elas refições cariocas. 

No re latório de viagem circunavegatória explorava Cook em 1768 
aos flumineses fazerem vir de Lisboa o café e o chocolate que t an to, 
contudo, podiam ser produzidos em suas terras. 

Muito lentamente pois alargou-se a área da d~seminação do cafeeiro 
no século XVIII. E seu núcleo inicial fo i a cidade do Rio de J aneiro. 

Várias das maiores autoridades da C"olonia e n vidnram esforços para 
promover tal progresso como por exemplo o Marquês de Lavradio ~uja 
at uação aliás é indiscut ível à vista da documentação conhecida e o bispo 
Marcarenhas Castello Branco. f:ste, com grande e ncarecim ento, di~;­
tribuia sementes de sua f azenda do Capão a diversos, e e ntr e outros. 
a dois progressistas agricultores do interior , os padres Couto e Lopes. 

P arece quase certo que àquel~ sac.e~dote, Antonio do ~out_o da ~on­
seca, se deve a abertura do pr~erro sttlo de café do Fras1l, d~gno de~te 
nome, em Mendanha, na freguesta de Campo Grande, a uns trmta quilô-
metros do Rio de Janeiro. 

Dessa fazendinha do Mendanha houve larga distribuição de sementes 
para a ca~itania do Rio de . Jane iro, sobretudo para Re:zende, de ond E' 
a cu) t ura 1r radiou para AreJas. 

Da Mendanha se disseminaria o imenso cafezal que acabou se alas­
trando pelo Brasil central. 

As montanhas da contigüidade do Rio. de J aneiro !">erder am dentro 
em breve a vest imenta florestal e o c~fe se propago 1 pelas suas ín­
grem.es encostas . Mas muito peque na amda era a su<o. produção.: Não 
renumerava bastante, sobretudo, por causa das taxas dP exportaçao. 

:l!:ste só avultou, aliás, q~ando .o caf~eiro começou a ocupar as áreas 
florestais da Capi tania do Rio de Janetro. 

6 
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Ninguém sabe ao cer to quem haja introduzido o ca feeiro nas terras 
onde mais tarde se daria o apogeu de s ua lavoura, nas de São P aulo. 

J á em fins do século XVIII havia exportação de café por Santos, 
mas insignificante. 

Em 1794 segundo se sabe existia nos arredores da cidade de São 
Paulo pequena plantação, a da chácar a do Marechal Arouche. 

P arece fora de dúvida q ue a grande via de penetração do cafêzal 
em São. Paulo se fêz por Areias, pelos anos de 1790, de onde a cultura 
alastrana por todo o Norte de São Paulo. 

É impossível dizer-se de quando da tam as plantações do litoral, sobre­
tudo as de Ubatuba e São Sebastião, contemporâneas q uiçá das de Areias. 

E m 1817, ao campineiro Francisco de Paula Camargo incitou o 
Conde dos Arcos a q ue p lantasse café em seu m unicípio. 

No dizer do botânico Corrêa de Mello o verdadeiro fundador da 
lavoura campineir a, núcleo das enormes plantações do Oeste paulista, 
veio a ser Francisco de Souza Aranha. 

De 1835 em diante tomaria o plantio notável incr emento. J á em 
1843 eram as colheitas avultadas ali. 

Daria isto enorme prosperidade à r egião, aliás de terras fertilíssimas. 

Mas o grande s urto paulis ta se verificaria muito m ais tarde. P or 
enquanto era o Rio de J aneiro a verdadeira , a única capital da área 
compacta entregue à nova cultura do Brasil. 

De 1820 a 1830 passou a exportação pela Guanabara de 97 . 500 a 
391 .585 sacas! Já imenso se alargara, pois, a área florestal desbravada 
para dar l ugar às fileiras da rubiácea. 

Assim. as cidad.es_ de lavradores começaram a surgir, a p rosperar, 
num ambiente sem1barbaro de terra nova. Vassouras, o mais notável 
dêstes núcleos, Piraí, Valença, Paraíba do Sul, Barra Mansa, Sapucaia, 
Cantagalo, Rezende, São Fidélis &urg iram do solo com o seu casario 
vultoso e o seu comércio. 

O álveo da grande caudal que é o Paraíba foi como q ue a diretriz 
da lavour a cafeeira, para montante e para jusante , por uma extensão de 
muitas centenas de quilômetros de Guararema e J acareí a Cambuci e 
São F idélis. · 

Viera~ paulatinamente as irradiações secundárias nos vales dos 
afl uentes, do rio mestre. 

Transpondo o P ara íba era agor a na zona da Mata de Minas q ue 
as florestas caíam sob os machados dos cafezistas. 

De 1860 a 1870 ch egar ia a seu máximo esplen dor a lavoura flu­
minense tôda ela assente no br aço e~cravo e já se valendo da f acilidade 
dos incipientes transpor tes ferroviários ou de rodagem da União e In­
dústria. 

:li:ste grande e notável surto econômico criaria um ambiente sobre­
'!lod~ característico, verdadeiro·· panorama de uma c ivilização t ípica que 
]amats se poderia renovar . 

. Foi o Horão do episódio .imperial brasileiro e r epresen ta ~ lam­
peJO ?e . decênios. A êle se seguiria um período rápido de vwlenta 
decad.encia devido à er osão das terr as escarpadas e t erminad'a pe lo desa­
parecimento dos cafezais, pobremen te substituídos por terras de pasta­
gens. 
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Em Minas Gerais prosperou o plantio da rubiácea no primeiro • 
quartel do século. 

Em 1818 fôra a produção de 2.434 sacas, doze anos mais tarde quase 
decuplicara, atingindo 20 . 350 sacas. 

Rápida expansão tiveram as lavouras mineiras muito embor a não t ão 
importantes se mostrassem quanto às fluminenses. 

Em 1840 sua e>.:por tação foi de 41. 936 sacas· em 1850 de 101.490. 
1\ias já em 1860 subia a 371.839 para chegar ~ 625, 742 em 1870 e 
afinal em 1880 atingir a cifra vultosa de 913 . 027. ' 

A febre cafF.eira pela metade do século XIX invadira outras r egiões. 
O sul do Espírito Santo que produzia em 1874 quase 29 . 000 sacas, 
chegaria em 1872 a 172.000. 

Notável se mosl.t ar a a progressão da expoi-tação cafeeira pela Gua· 
nabara, de ' década em década: 

1830 .. . . . . . ....... .. . . . . . . ... ....... . . . . 
1840 ................ . . . . .. . ... .... ..... . 
1850 
1860 

O Brasil era o café! 

m 

391 . 785 
1.068. 418 
1.343.484 
2 .127 .219 

sacas 
" 

" 

E m São Paulo as díficuldades do transportP tendo a vencer a aspe­
reza da serra marítima entravaram longamente o grande desenvolvimento 
da cafeicultura no Oeste da Província. 

E, realmente, por tôda a parte, se por um lado a serra marítima 
criar a no planalto ocidental condições climatéricas sobremaneira favo· 
r áveis à planta, por outro os obstáculos do terreno acidentadíssimo da 
escarpa ser rana tornavam muito pesado o custo do transpor te à costa de 
milhar es de mulas cargueiras. ~ 

Assim mesmo era tão remuner ador o preço, que as lavouras cada 
vez m ais cobriam novas áreas recém-desflorestadas. 

Cessado em 1851, completamente, o tráfico af1·icano com a vigilância 
dos cruzeiros inglêses e das autoridades brasileiras, começaram os lucros 
do café do Sul a provocar o êxodo dos escravos das províncias do Nor te 
do Brasil. 

E como daí proviesse notável acréscimo de riqueza pública foi pos· 
sível pensar-se na questão da. m~lhori~ dos meios d~ ~ransporte. Daí 
também o aparecimento das pnmetras VIas férr eas brasileiras. 

Na região fluminense o ~equ~no trecho, cons,truído . em 185~, ~e~o 
ilustre Irineu de Souza, depo1s Vtsconde de l\Iaua, servm de prmc1p1o 
a um sistema galgador da serr a dos órgãos, .P~r meio da magnífica estrada 
de rodagem União e Indústria, devido ao gemo empreendedor de Mariano 
Procópio e Ferreira Lage. 

Por outro lado os cafesistas de Vassouras, então capital do café 
liderados pelos Irmãos Teixeira ~eite, organizavflm a Companhia Estrad~ 
de Ferro D. Pedro rr, cuja ferrovia, .à c_usta d~ mge~tes esforços galgaria 
os declives da Serra do Mar par~ atmgtr as nbance1ras do Par aíba. Isto 
lhe permitiria logo depois o fácil percw:so . de centenas de qui~ômetros, 
par a leste 0 oeste, do en troncamento prlllCJpal da Barra do P iraí. 

Na Pr ovíncia de São' Paulo J!la!s a.brupta ainda .fôra o vencimento da 
serra, mas muito mais curta a ~tsl~ncla a ve~ccr-se. Ainda foi ao gênio 
de 1\fauá q ue se deveu a r eah zaçao dessa hnh~ da São Paulo Railway 
que tão prodigioso instrumento de progresso, nqueza e civilização veio 
logo a ser. 
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J á então ex1g1a o café novas zonas. As contíguas ao Rio de Janeiro 
em dilatado raio, tinham contra si o feit io dos terrenos. Acidentadis­
simos, em geral ha\·ia a rubi~cc::t sido plantada no fla nco d e encostas 
abruptas e gargantas apertadas. Vestira-os outrora magnífica f loresta. 
Mas a camada de humus não se podia longamente manter desde que se 
operava o desmatamento. Era a terra fértil, fcrtilissima mesmo, mas 
com um taludame nto de tal forr:.a elevado que a erosão, agravada pelas 
enxurradas tropicais, não tardaria a esterilizar tôdas aque las ár eas onde 
a pomicultura cafeeJ-a exigia repetidas carpas para que as colheitas; 
fôssem abundantes. 

Assim fugaz se tornou a \ida das árvores naquele~ terrenos alcan­
tilados. 

A marc_ha progressiva da ampliação da lavour a cafeeira no centro 
oeste de Sao Paulo onde tão notável preeminência viria adquirir, no 
conjunto da universalidade do produto, fêz-se de modo lerrto. 

Sobretudo graças a duas circunstâncias de ordem pr imordial : a dífi­
culdade dos transportes e o receio de grave fenômeno meteorológico: 
a ~eada . 

Em 1806 a 1807 haviam sido as exportações da capitania, r espectiva­
mente, 265 e 318 sacas. 

No ano de 1835 já os portos paulistas exportavam 96 . 500 sacas. Mas 
a produção total da província fôra quase 150 .000 indo o resto, por maior 
comodidade de carreto, para os portos fluminenses do gôlfo de Angra 
dos Reis. Em 1871 seria de 546. 975 sacas, para mais que dobrar ao 
cabo de um decênio (1.204.328). 

Ainda em 1881 coube a primazia do volume dos embarques de ca fé 
do Rio de Janeiro. Foi neste milésimo de 4 .461 . 801 sacas. 

A produção, por árvore, muito mais elevada porém se mostrava na 
lavoura paulista, sendo a fluminense e mineira e a do norte "Paulista 
muito mais consideráveis como número de pés. ' 

Alargava-se, cada vez mais, a área da zona cafeeira de São Paulo : 
reduziu o desmatamento consideràvelmente o perigo e a intensidade das 
aeadas. 

Daí o grande 1-ush de agricultores de São Paulo e das provincias de 
cafêzais cansados para o Oeste paulista. 

Antigos "ninhos de geada" haviam deixado de sê-lo e os arrojados 
se atiravam às zonas novas do ser tão onde ninguém outrora se aventuraria 
a arriscar capitais em emprêsas de incerto resultado. 

Outro fato notável concorria agora, para o desenvolvimento da la­
voura paulista, a expansão considerável das grandes vias férreas P aulista, 
Mogiana, Sorocabana, cujos trilhos nas terras de sua~e derrama dos pla­
naltos corriam ao encontro dos novos nucleos cafeerros. 

J á para o fim da década de 1880-1890 começar iam no Oeste de São 
Paulo aquelas enormes plantações cuja extensão causaria, dentro em 
pouco, verdadeiro espanto. No último decênio do século XIX formar ­
se-iam imensas fazendas de centenas de milhares e milhões de árvores. 

IV 

Trouxe a promulgação da lei abolidora da escravidão no Brasil tre­
menda desorganização de trabalho em 1888, e o empobrecimento das 
velhas lavouras fluminenses e mineiras, j á aliás muito decadentes em 
sua produção. 

Se por um lado era verdadeiro opróbrio a existência do elemento 
servil no país, por outro é preciso considerar, por espirito de justiça, 
4.uanto, na história econômica universal, nenhum exemplo talvez haja 



-

r.: 
I 

' .... 

... 

Fev . / 1959 O CAFÉ E A ECONO?.HA B!tASILEmA 85 

havido de medida tão radical, tão extensa e tão profunda quanto a que 
destruiu sem indenização alguma capitais no valor de mais de um milhão 
de contos de réis. 

Daí a terrível desorganização que tão àsperamente atingiu a lavoura 
cafeeira das províncias da região fiuminense, e a mineira, provocando 
consideráveis êxodos de fazendeiros e trabalhadores para os terrenos do 
oeste paulista. E as novas zonas onde o café alastrava pujantemente, 
já em larga escala, entregue ao braço livre dos imigrantes do Sul da 
Europa, sobretudo italianos, angariados graças à previdência dos lavra­
dores e das autoridades de São Paulo. 

E daí a notável desproporção dos embarques entre o pôrto da antiga 
capital do café e o de Santos. Já em 1890 saíam de Santos 5. 852.076 
sacas e do Rio de Janeiro 2 . 894.283. Ver-se-ia a expor tação paulista de 
1909 atingir 13.453.245 sacas, quando a fluminense descera a 2. 967.842 
sacas. 

As dez safras de 1871 a 1880 se computam em 36. 336 . 000 sacas, 
valendo 1.108 .149 contos de réis ou em média 56,6 da exportação nacional 
durante o decênio. É êste o primeiro período decenal em que o café 
contribuí com mais de metade do valor da exportação brasileira. 

Examinemos o conj unto desta produção, nos seus valores médios : 

Milheiros Valor Valor em Valor Valor gem do café 
DtCADAS de e1n milheiros por saca em 5::. 

I Percenta-

na expor-
sacas contos de S:. om·) ~m réis por saca tação na-

_l I cional 

~ lt 

! 
18,4 1821-1830 3.178 45.308 7.189 14$257 2.26 

1831-1840 . 9.744 152.429 21.529 15$643 2.21 - 43,8 

1841-1850 . 17.121 201.469 I 22.655 f t S1Gi 1.32 41.4 
1851-1860 . 26 .253 439 .390 449.741 16$737 1.89 48,8 
1861-1870 . 28.847 695.352 I 68.oo.; ?·1SJC~ 2.36 45.6 

1871-1660 36.336 1.108 .149 112.95~ 30$947 3. 11 56,5 

' Tão e>..1.raordínária a prep~nd~rância do café, gue Brasil e café se 
haviam tornado nomes inseparavets. 

E daí se originara o axioma corrente, em todo o país, de que o 
verdadeiro vencedor da árdua campanha do Paraguai fôra o general café. 

Avantajara-se imenso a produção paulista. Sua exportação que em 
1851 atingira 103. 260 sacas passara em 1881 a 1. 204.328. 

No último decênio imperial verificou-se grave crise de preço. A 
saca que em 1880 se vendera a 48$230 rs. caíra em 1881 a 20$669 e em 
1883 a 18$341. 

procuraram comerciante: e capitalistas b~asileiros inter vir nos mer-
cados for çando a alta . do genero. pela relençao. . . 

organizou-se no R10 de Jane1ro e em Santos o chamado S1,ndtcato, 
q e dispondo de insignif icantes r ecursos ante os das grandes firmas 
c~fezistas de Nova York e do Havre, suas adversárias tiveram · prejuízos 
totais. 

Mas como 0 consumo houvesse l~r~a~ente .aumentado subiram muito 
os preços \.ara os fins do último decenH? tmpenal. De modo que ao cair 
0 Império a situação do café era a ma1s favorável e promissora. 
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A última década do século corresponde a uma avançada de enormes 
proporções levada a cabo pelas lavouras, est imuladas sobretudo, em 
São Paulo, pela derrama de numerário da inflamação do Ensilhamento, 
coincidente com os excelentes preços pagos pelo consumo. Daí o incre­
mento imenso do plantio, de tão funestas conseqüências e em curto prazo 
causador da superprodução do gênero. Encerrou-se a primeira década 
r epublicana, com uma contribuição de 74.491. 000 sacas, valendo ..... 
4. 661 . 906 contos de réis a representar uma média, de exportação jamais 
atingida: 64,5. 

Debalde haviam alg'lft\5 homens públicos aler tado a opjnião nacional 
sôbre as fatais conseqüências da superprodução, destacando-se entre 
outros, Bernardino de Campos. 

No decênio seguinte, de 1901 a 1910, surgiram as conseq üências 
nefastas do imprudente afã, graças ao qual os perseguidores da for tuna 
rápida, mas aleatória, haviam ench ido de cafêzais o ocidente paulista. 
Caiu majs e mais o preco da saca. trazendo em 1903 depressão como 
jamais se vira. Chegou êl~ a valer 29 . 728 rs. ou .€. 1. 03; apenas. 

As cifras da superproducão acusam para 1901-1910 um total de 
130 .599 .000 sacas em disparidade com o seu valor, que apenas foi de 
4 .179 . 817 contos de r éis, quando em igual período imediatamente an­
terior setenta e quatro e meio milhões atingiram uma valia de 4. 691 . 906 
contos. 

Crescera a produção de 75 por cento e no entanto o seu valor global 
caíra de onze por cento! _ 

Viera a saca de 89$505 em 1894 a 19$076 em 1903! 
Foi então que Jorge Tibiriçá, presi~ente de S. Paulo, intentou 

realizar o famoso corner da chamada Pnmeira Valorização. Dêle de­
correu o Convênio de Taubaté. a 25 de fevereiro de 1906, assinado pelos 
Estados de S. Paulo, Minas Gerais e Rio de J aneiro, para a defesa do 
gênero. 

Não era um salto na tr eva como apregoavam os irredutíveis oponentes 
à operação. Assentava-se esta em meditado estudo, lar ga e honestamente 
documentado, das condições do mercado mundial e das probabilidades 
de êxi to da defesa. 

Executou-se o plano da campanha elaborado por Alexandre Siciliano, 
malgrado os r etumbantes brados de alarma, lançados pelos maiores pon­
tífices da Economia Politica contemporânea, a começar por Leroy 
Beaulieu tido como o po-ntifex maximus dos economistas do seu tempo. 

Reinava no Brasil enorme oposição, e a mais qualificada, à execução 
do Convênio. A começar pela que lhe movia o Presidente da Repú­
blica Rodrigues Alves. cujo sucessor, Afonso Pena, mostrou-se contudo 
sobr~modo favorável à tentativa dos três Estados principais da República. 

Fo! a campanha das mais árduas e arriscadas mas o tempo deu plena 
razão aos valorizadores, sendo incontestável que sem tal intervenção 
teria o Estado de São Paulo, e, com êle, o Brasil, sido o teatro de 
verdadeira catástrofe econômica, destruidora do patrimônio essencial da 
lavoura que esteiava a fortuna pública nacional. 

VI 

Amparado pela restrição do plantio e também pelos favores meteoro­
lógicos da· Fortuna, malgrado a ocorrência da enorme "safra grande" de 
1906-1907 deu o comer de Taubaté excelentes resultados. Subiu o valor 
da saca de rs. 20$959 ou .e 1 . 97 em 1906 a rs. 39$644 ou .e 2 . 74 em 
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1910. Veria a década seguinte verdadeiro renovamento cafeeiro sobre­
tudo em São Paulo. 

Se a produção brasileira entre 1911 e 1920 mostrara-se menor do 
que no decênio anterior, caindo· de 130. 599. 000 sacas a 120. 503.000, 
em c~mpensação subira a sua valia notà,·elmente: de 4.179. 817 contos 
de ré1s ou ~ 244.446 .000 a 6 .446.400 contos ou ~ 364. 842.000, 
passando a saca de rs. 32 .055 ou ~ 1,87 a rs. 53. 496 ou ~ 3,03. 

E isto apesar das aperturas dos anos da Confl agração Mundial. 
Os estragos das extraordinárias geadas de Junho de 1918 e o desin­

terêsse pelo plantio haviam trazido excelente posição ao gênero em 
1910 com a saca a 94$612 rs. 

Caíra em 1920 (74$703 rs.) para recuperar um pouco em 1921 
( 82$395 rs.) . 

O aparelhamento chamado de defesa criado pela presidência Epitácio 
P essoa, com o fin anciamento das lavouras e a regularização dos embar­
ques iria produzir uma situação sobremodo euf órica para os produtores 
que tiveram. 

Em 1922 - rs. 118$691 por saca ou ~ 3,12 
" 1923 - rs. 146$875 " " " ~ 3,05 
" 1924 - rs. 205$853 " " ~ 4,62 
" 1925 - r s. 215$109 .. " " ~ 5,50 

O biênio seguinte ver ü icar ia baixa não muito grande. 

Em 1926 - rs. 170$700 por saca ou .e 5,05 
" 1927 - rs. 170$401 " " " ~ 4,15 

Agravara-se a situação cambial do país mas não consideràvelmente. 
Em todo o caso as festividades solenizadoras do segundo centenário da 
introdução do cafeeiro no Brasil se realizaram num ambiente de plena 
euforia embora j á se fizessem ouvit· as notas d!ssonantes dos que viam 
na chamada defesa do café verdadeiro incitamento a uma situação cala­
mitosa de superprodução. 

Ao plano do govêrno Epitácio Pessoa deveria ter acompanhado 
severa restrição do plantio. 

Verdadeira febre de enriquecimento rápido invadira os espíritos. 
Visava-se agora aprov':.itar as ~etT_as virgens a ferazes do ~oroeste 
paulista, onde a produçao das pnmeiras safras se mostrava abo~·,n·a. 

o escoamento da exportação começou a ser lento, cada vez mais lento, 
passando a ocasionar enor~es demoras que exasperavam os lavradores e 
seus financiadores. Nos 1mensos e numerosos . armazéns reguladores 
atulhavam-se os milhões de sacas das safras retidas à espera de em-
barque. 

Ainda em 1928 subiu o valor da saca de 170$400 a 204S620. Cada 
vez mais preponderava o café no cômputo da porcentagem da exportação 
nacionaL De 49,1, em 1~20, passara a 59,6 em 1921, p~a. en: 1924, 
atingir 0 apogeu com ma1s de três quartos do valor da exportaçao bra-
sileira : 75,8. . 

Em fins de 1929 ter-se-ia o re~ers.o. dn medalha em crise muito mais 
grave e profunda do que a do prmc1pio do s6culo. 

A ocorrência do kr ach monetário de Nova York duramente afetaria 

0 Brasil no seu mais importante produto. . 
As quatro primeiras safras de 1920-1924 haviam prod~·~'do 62.535.000 

sacas e a exportação de 51 . 892. 000 apenas. J á se venflcara portanto 
notável superavit e as lavouras novas e enormes estavam começando 
"a chegar". 
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\ 
No qwnquemo seguinte subiu a produção a 93.240.000 sacas e dos 

nossos portos apenas se despacharam 71.660. 000! 
A última safra do decênio esta foi imensa: 29. 179 .192 e a expor­

tação correspondente pouco ul trapassou a sua metade ( 15.080. 960). 
J á em meados de 1930 debatia-se a nossa indústria cafeeira num 

estado de verdadeira angústia. 
Na década de 1921 a 1930 crescera o cafezal brasileiro de . .. .. . 

1 . 780 . 855. 850 a 2 . 587 .845. 700 árvores ou de um têr ço a mais : repre­
sentado por lavouras pujantes, abertas em terras virgens e feracíssimas. 

No decênio de 1921-1930 produzidas tinham sido 183.991.722 sacas 
e só se haviam exportado 137.690 . 556! I 

Desta massa enorme cabiam a São Paulo 111.311.217. 
Brasil 46.301.156 sacas a menos do que produzira. Dêste 
a Santos despachar para o exterior 92 .400.453, o Rio de 
31.020.000 e Vitória um pouco mais de nove milhões. 

Exportara o 
total coubera 
J aneiro .... 

Assim se explicava a existência de enorme "stock" represado nos 
portos e armazéns reguladores, a 1 de junho de 1930. 

Vil 

A revolução vitoriosa de Outubro de 19?0 •• encont~ou verdadeira 
derrocada cafeeira pela presença de um superavlt mcalculavel e t endente 
sempre a avolumar-se. 

Cumpria-se o vaticínio do Dr. P aulo de Moraes Barros proferido no 
Parlamento alguns anos antes: Não haverá no Mundo bôca para tanto 
café. 

Iria 1930 ser o ano do mais tremendo colapso j amais r egistrado nos 
fastos da economia cafeeira. 

E êste fôra o quadro dos quatro primeiros decênios r epublicanos: 

I 

, 

I P ercen ta· Milheiros Valor l Valor Valor Valor gcm do café 
DECt!:NIOS de sacas em contos em !!. 1.000 por d e saca na expor-

expor tadas d e r é is ouro saca ouro tnção na~ 

J _l 
I cional 

1891-1900 74.491 I 4. 691.906 187 .917 I 62$986 2.52 '1 64 ,5 

1901-1910 130.599 4. 179.817 244. 146 

I 
32$005 1.87 I 51,3 

1911-1920 120.503 6.446 .400 364.842 53$406 3 . 03 53.0 

1921-1930 .. I 139.532 I 22.807.858 561.035 163$460 4.02 69,6 

No dec'ênio sinistro de 1931-1940 exportou o Brasil 146.921 . 000 sacas 
no valor de 20 .995 . 166 contos de réis ou fôssem 202. 418.000 li bras 
esterlinas ouro sendo o pr eço médio de saca ] 44$421 rs. papel e libra 
1,38 ouro. 

o coeficiente da porcentagem no conjunto da exporta~ão nacional 
é que baixou imenso no final da década. ' 

De 73,1 em 1933 veio a 40. e em 1939 a 32 ' dando ainda assim uma 
média decenal de 53,1%. ' -

A conflagração mundial não podia deixar de refletir poderosamente 
sôbre as nossas remessas sobremaneira perturbadas pela campanha sub­
marina. 
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A exportação de 1942 (7 . 280 .000 sacas) foi menor do que a de 1918 
( 7 . 433. 000 ) prejudicada pelas conseqüências do geadão e da guerra. 

A 30 de junho de 1931 existiam 17 .500 .000 sacas imobilizadas nos 
reguladores paulistas. 

O estoque mundial computava-se em 26 .411.000! Avaliava-se o 
c~e~al brasileiro e~ qu3:se três bilhõ~s ~e árvores. Esperava-se para o 
proXJma safra mund1al vmte e sete mllhoes de sacas em confronto com 
os vin te e quatro milhões do consumo. ' 

O Govêrno Provisório tomou, por seus .Ministros da Fazenda os 
Drs. José Maria Whi taker e Oswaldo Aranha, as medidas compatíveis 
com a delicadíssima situação econômico-financeira do Globo. Trocou 
café por trigo e procw·ou por meio da inter venção nos mercados imped ir 
maior descalabro das cotações. 

Sttl'giu, então, o pr~jeto da d~struição do.s. milhões de sacas do supe­
ravit. Entrementes, cn ou o Presidente Getulio Vargas o Conselho Na-
cional do Café, transformando em 1933 no Departamento Nacional do f 
Café. 

Procurou esta organização, sobretudo, manter o equilíbrio estatístico 
do café. E a exemplo de casos que se generalizavam, então por todo o 
mundo, e r eferentes a muitos dos principais artigos e gêneros de co­
mércio mundial, como o trigo e a lã e diversos outros, encetou a des­
truição dos cafés baixos, medida que aliás já fôra pertinazmente advo­
gada no auge da crise do princípio do nosso século. 

Mas seis safras de 1931-1937 chegou a produção nacional a . .... . 
138 .969.000 sacas e a entrega comércio só conseguiu atingir 90 .044 .000, 
donde um superavit de 48. 765 .000 sacas! 

Assim até 1939 foram incineradas mais de sessenta e cinco milhões 
de sacas. 

Em 1933 a safra brasileira quase atingira trinta milhões! 
Não obstante a dura experiência do comêço ~o século, apossara-se o 

café de todos os rincões do oeste paulis ta, de todos os solos aproveitáveis 
para o plantio da rubiácea. 

Em 1938 avalia-se a produção brasileira que não conseguira colocação 
em 80 . 600 . 000 sacas. 

A lei do reajustamento econômico, em 1934, trouxe resultado · 
inegàvelmente benéficos. Aumentou a fôrça da resist~ncia . dos lavr a­
dores aliviando os pesados encargos dos Banco~ seus fman~adores em 
cujas carteiras se atulhaYam vultosos compromissos fazenderros. 

A economia dirigida do Departamento Nacional do Café constante­
mente atacavam numerosos especialistas achando-a altamente funesta. 

Prognosticavam alguns que no decênio de 1935 a 1945 a situação 
econômica do Brasil sofreria reviravolta capaz de por completo a sub­
verter. A média da produção brasileira :25 .000. 000 de sacas anuais era 
cifra que correspondia ao consumo mundial. · 

E isto quando havia a con_tar a mui~a considerável produção extra 
brasileira. Quando muito cabena ao Brasil expor tar 10 .000.000 e o café 
sofreria colapso idêntico ao que arrasara a borracha amazônica. Colossal 
incêndio abrasaria o Brasil. 

Ao sombrio vaticínio traria. o futuro formal contestação. o qua-
driênio de 1935 a 1938 exportana, 58.748.000 sacas ao invés das . . . . . 
40 . ooo. 000 previstas. Destruir-se-Iam por~m nes~e período mais de . . . 
30 .000 .000 e a 31 de dezembro de 1938 amda existiriam 9 .670 .000 sacas 
estocadas. 

Nesta ocasião compreendia o cafezal br~sileiro 2 .500 .460. 000 árvor es 
ou 50,13 do cafezal do Universo,. A produçao mundial das quatro safras, 
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de 1934 a 1938, at ingira 146 .198.000 sacas oferecidas a um consumo de 
mais ou menos 110.000. 000. 

-- vm 

A grave queixa articulada contra o terrível esfôrço r ealizado pelo 
Brasil p~a alcançar o equilíbrio estatístico do produto era que dêle não 
compartilhavam os demais países produtores. Não só colocavam a sua 
produção anual, quase integralmente quando até a aumentavam de 
maneira substancial. • ' 

Caro vinha o Brasil pagando a miragem embalador a nascida da 
record~~ão da feliz liquidação da primeira e da segunda valorização e 
da pohttca de defesa praticada em relação às enormes colhe itas de 1922 
em diante. 

O arrastamento da longa crise, perduradora como nenhuma ainda, 
por anos e anos. trouxera ao mesmo tempo r eacõcs psicológicas as mais 
desagradáveis. Trouxera a intranqüilidade entre os produtores, e o desen­
tendimento entre os homens públi cos. 

Era sumamente antioáf ca aos lavradores sobretudo a entrega da 
chamada "quota de cc, .. iLíbrio ... 

Em 1937 r esolveu o Presidente do DNC, Sr. Jaime Fernandes Guedes, 
de acôrdo com o Ministro da Fa1enda, Dr. Souza Costa, operar radical 
alteração na pol'tica brasileira em relação às dos países concorrentes. 
O superavit das 48.735. 00~ sacas brasileiras correspondia às quatro 
últimas safras. E isto ouando o saldo das vendas do resto dos pa íses 
produtores era apenas de 540. 000 sacas! 

A tal propósito comentava o prestigioso T ea a11 cL Coffee Trade .Tcntrna~ 

de Nova York: "O Brasil não continuará a segurar o guarda-chuva em 
beneficio dos concorrentes. Foi por demais paciente". 

E com efeito proporcionara tal abrigo a triplicação das colheitas 
extras-brasileiras. 

Após a conferência pan-americana de Agôsto de 1937 r esolveu o 
Govêrno Brasileiro romper os acôrdos com os países concorrentes. Os 
ônus que pesavam sôbre o café, uma taxa de 45$000 a obrigatoriedade 
de 35% de letras na sua exportação, a um câmbio inferior ao do mer­
cado, foram reduzidas a uma imposição única de doze mil réis. 

Estabelecia-se a livre concorrência entre os diversos países produ­
tores, abandonada de vez a defesa dos preços. 

Imensa a repercussão dêste ato no mercado mundial. Causou mesmo 
momentos de verdadeiro pânico nos países concorrentes. 

Os resultados da nova política apresentaram-se logo os mais bené-
- ficos. A nossa exportação que em 1937 fôra de 12 .113 . 000 sacas passou, 

em 1938, a 17.203 .000 e em 1939 a 16.645 .000. E no entanto j á neste 
ano se desencadeara o calaclisma da segunda conflagração mundial que, 
como em 1918, acabaria envolvendo o Brasil. 

A guerra submarina e a subtr ação por assim dizer total, dos gr andes 
mercados europeus como os da Franç'a Alemanha, Noruega, Itália, etc., 
trouxeram, como era infalível extraordinário decréscimo das exportações 
brasileiras. ' 

Passaram a 12.053. 000, 11 . 054.000, 7 . 280 .000 e 10. 066. 000 em 1940, 
1941, 1942 e 1943, respectivamettte. Mas apesar de todos êsses graves 
óbices o valor da saca subiu de 1135.453 ré is, em 1939, a .. 278 .400 réis, 
em 1943. 

1 
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IX 

Nos longos anos de desorganização, numerosos lavradores, desani­
mados, destruiram grandes lavouras, substituindo-as sobretudo por algo­
doais. O cafezal paulista que contava 1. 467.847.000 árvores, em 1934, 
passou a ter 1948 apenas 1. 024.510.000. Neste milésimo era o cafezal 
brasileiro 'de 2. 256.666.000 pés num total de 4. 848.687.000, no Universo. 

Fator imprevisível de ordem climática interviria poderosamente para 
o decréscimo das nossas colheitas, a longa e forte estiagem de 1940 a 
1943 e a constância dos ventos sul que assolaram o cafezal paulista. 

Em 1942 produzira 4.497.000 sacas quando em 1939 dera 10.776.000 
para voltar, em 1948, a 10.317.000. 

Esta conjugação de circunstâncias - a eliminação de mais de 78 
m ilhões de sacas até 1944, a depressão fortíssima das colheitas o renas· 
cimento vigoroso do comércio eÃ-portador, após a guerra m~ndial -
traria a _ elevação sucessiva do preço da saca. 

As perspectivas de próximos melhores dias fêz com que nas terras 
novas crescesse notàvelmente o cafezal como se deu no far-'lvest para­
naense que, em 1945 contava 61.434.000 árvores: em 1948: 224.000.000 
e 301.113.000 em 1951. A exportação brasileira que, em 1944, chegara 
a 15 .260 mil sacas cresceu nos anos subseqüentes a 16.273.000 em 1946, 
e 17.792.000 em 1948. 

Nos cinco exercícios de 1941-1945 foi a exportação: 

Anos 

o • ••••••• •• •••• • • ••••• 

~t 
• o • • •• o ••••••••••••••• o ••• ••••••• • o. 

Milheiros 
de sacas 

11.065 1941 
1942 
1943 
1944 
1945 

• • •••••••••••••••••••••••• • •• o •••••• 

7.280 
10.066 
15.260 
13.276 

••••••••• • ••••••••••••• • ••• • ••• o o ••• 

o •• o o o o o o o o •• o o. o. o o. o o o •• o o •• o •••• 

Valor da saca 

182$030 
270$030 
278$400 
277$160 
286$180 

\r alo r ri e e.r.portaçiio 

2.017.115 contos 
1 .975.809 
2.802 .638 
4.219.361 
3.799.361 ., 

Havia subido paulatina e constantemente o pre_ço de saca muito pelo 
fato do imenso avolumento do meio circulante nac1onal. 

O triênio seguinte é que veria uma alta das mais espetaculares. A 
carência do gênero nos grandes mercados mun_diais e. à' desvalorização 
do cruzeiro graças à inflação produziria esta tao cons1derável elevação 
de preços. 

De 286,13 cruzeiros em 1944 passou a 417,06 em 1946 e a 515,57 
em 1948. 

Mas 1949 j á registraria 599,00 .c ~950 quase presenciou a dobragem 
de pés com cabeça de nosso proloqmo popular. Registraria a enorme 
cifra r ecorde de 1 .072,00 por saca. 
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Em 1951 a média ainda se alçaria para 1 . 189,40. 
Anos Sacas Contos 
1946 16.273.000 6.786.800 

I 1947 15.222.000 7 .900.520 
1948 17.746 .000 9.149.240 
194.<) 19.368.000 11 .620.800 
1950 14.834.000 15.907 .850 
1951 16 .358.000 16 .341 .640 

~is g~osso modo o que representa a contribuição do café na eco­
nomra nacronal. Tão preponderante que enquanto não entram as letras 
a ~la r_eferentes estabelece-se verdadeira fome de divisas e o comércio do 
pai~ poe-se em marcha de câmara lenta. Também prepondera cada vez 
mrus a porcentagem do café em nossa exportação, que foi 

Em 1947 35,99 
1948 41,57 
1949 57,61 

" 1950 63,81 

Retomando as antigas posições reafirma-se o vigor do axioma do 
Coffea Brasili ae Fularum. 

.. Se o cafezal brasileU:o neste momento a~da n~o é o que já foi, cin· 
quenta por cento do cafezal do Universo, nao esta longe de tal porcen­
tagem. Dos 4. 982.558.000 cafeeiros do Globo vivem 2 . 392 . 566 .900 em 
terras brasileiras. 

E estas árvores assim se distribuem, principalmente : 
São Paulo .. Minas Gerais ....... . . . · · . · · · · .. . .. . . . .. ... . 

•• o ••••• • • • •••••••• o •• • • •• o. o 

P aranã . . ... . .... . ........... . .. . . . . . ... ... 
Espírito Santo . . . . .. . . .. .... .. ... .. ... .. . . . 
Rio de Janeiro . ... . .... . .... .. . . . .... . .... 
Bahia .. 

~~~~:m.~~~~ ·. : .: :::: ::.:.: :::: .:.:.·.:-:-:: ::::::::::: 
Ceará ... . . . .... .. .. .. . .. . .. . .... .. . . .. . . . . . 
Mato Grosso .. . .. .. . ... . . ......... .. .. . ... . 

1.061 .525 .000 
482. 193 . ooo 
301.113.000 
282 .153.000 
103 .559.000 

72.000 .000 
50.187 .000 
21.913 .000 
6.000.000 
3 .240 .000 

B ~ menos que nova chuva de ouro não traga nova superprodução !1° 
~~51. e no Exterior como muitos crêem que ocorra no próximo qiiJfl· 

quem.o c?m a entrada em cena das lavouras p~a~aense e africana, parece 
a mais risonha a situação da cafeicultura brasrlerra. 

b. Ç>s preços obtidos pelo alqueire de solo propício ao plantio da 
ru tacea, e Pela 1 f rr1 das muitas d 1 ·adaS segundo se r s ,avouras novas, or a • , e as negoct : 
núncio de ~ ~rrna, a r azão de 100 cruzeiros por arvor~. podem ser .Pfes 
que tão dura ats um longo período das vaca~ magras btbbcas como es .e 
mais ainda 

0 
mente experimentaram os cafezrstas de 1.882 a 1884, e rnu

42
rto 

A · 5 ~e 1899 a 1908 e incomparàvelmente ma~s os de 1930 a 19 · 
sstm haJa d la t· os 

conselhos da m?deração no alargamento ~ P . 0 10• atentos todos 
0 aforisma fam~sllldencia e sobretudo da expert~nma, que lhes recorda do 

Júnior ao adv~·no Estado de São pa_ul~. atnb~i~? a Mart~nho pra 
0 café a casaca u-, ?- um cultivador ottmtsta, qu. ,se a mmtos dera 

, a llluitos igualmente tirara a camrsa . 

' 



TEM OS INDUSTRIAIS A MAIOR SOM·A DE RESPON­
SABILIDADE NO DESENVOLVIMENTO DO BRASIL 

Discurso do Pre sidente da República na Cerimônia de Posse da 
Nova Diretoria da Confederação Nacional da Indústria- "Temos 
Fundadas Razõe s Para Nos Orgulharmos da Contribuição Que 
Ofere cemos à Causa do Desenvolvimento Nacional'', Disse, em 

Sua Oração, o Presidente da Entidade, Sr. Lídio Lunardi 

E m solenidade realizad a no aud itór io Roberto Simonsen, n a av e­
n id a Ca lógeras n . 15, 9.0 anda r , com a presen ça do Chefe do G o ­
vêrno, foi re centemente e mpossad a a nova diretor ia d a Confedera ção 
Nacion a l d a Ind ústria, presidida p elo Sr. Lídio Lunardi. Além d o 
P r esidente K ubitsch ek , compa r ecer am à cerimôn ia os ministros d as 
Relações E x t eriores, E mbaixador Negrão de Lima; do Trabalho , 
Sr. Fern ando N ób rega; d a S a úde, Prof . Mário Pinotti ; cong r essistas , 
presid entes d e diversas fed e rações d e indústria P outras aut oridad es. 

Iniciando o discurso que profe riu n a ocasião, o Presidente da 
República d estacou a satisfação d e retorn ar ao convívio dos in­
du striais, que, segund o disse, form am uma gre i diligen te e escla­
recida sôbre cuj os ombros r ep ousa a ta ref a de mul tiplicar, em tod os 
os quadrantes d e nosso vasto te rritório, os parques fabris, que trans ­
for:m a m em pr odu tos a ca bad os as nossas m \itérias-primas, contri ­
bumdo para a lterar a f ision omia sócio- econômica do Brasil. Sa ­
lientou a sua gratidão pelo fa to d e os industr iais brasileiros tere1:1 
atendido, d e m a n eu·a ca lorosa, f ran ca e l eal ao seu apêlo em fa vor 
do progr a m a d as m etas econômicas, no qua l t imbrou o Governo em 
reser v a r la r ga margem de ação à emprêsa pr ivad a. 

Após recordar qu e a i ndustrialização insuficien te acarreta sério 
ónus ao Est ado, que é obrigado a pr eencher a s la cunas existentes 
no d esenvolvimento d o P aís, afirmou que daí su.rgiu a n ecessid ade 
do program a d e metas econômicas , no qua l o Poder Público foi l e ­
vad o, por v~es, a assum ir a posição de inve~ti~or direto e_m certos 
domínios d e indústrias de base, embora atnbumdo a ma wr soma 
de r esponsabilidad.e na execução do plano à in iciativa plivada, que 
en contra r á sempre, da par te do Govê rno, o m ais vivo a poio e o m ais 
leal estímulo. 

E nem só a iniciativa privada n acional - con tinu ou o Sr. J us­
celino Kubitsch ek - foi considerada; simultâneamen t e , procurou- se 
atrair o capital estran geiro a p a r t icipar d o mesmo esfôrço d e desen ­
volvimento, assegurando-lhe razoáveis e sólida~ garantias, mas me­
diante critér io seletivo e sem prejudica r o investidor n acional e m suas 
iniciat iv as. P arte do ca~ital _ disponivel no exte_rior_ a inda vacila n a 
escolha d e ca mpos d e apllcaçao, cabendo ao Brasil nao d eixar escapar 
a oportunid ade de atraí-lo . 

~ec~rdando que _ a te~dênci~ p~edominant~ ? O _mundo at ual é 0 
d a estreita. cooperaçao e mtercamb10 ~os cap1ta1s mtern a cion ais vi­
sando ao acelera mento d o d esenvolv rmento econômico das n aÇões. 
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afirmou o P residente da República que foi êsse pensam ento que o 
levou a idealizar a "Operação Pa n-Americana" como m eio d e con ­
gregar os povos do Hemisfério na tarefa gigan tesca d e criar as con­
dições indispensáveis para que possam r ealiza r com êxito a sua missão 
n a História . Concluíndo. referiu-se à personalid ad e do Sr. L ídio Lu­
nardi, que represen ta, pelo seu zêlo, clarividência e moderação, os 
interêsses da entidade q ue congrega os homens da indústria. 

DISCURSO DO SR. LfDIO LUNARDI 

Ao assumir, pela segunda vez a p resid ência da Confede ra ção 
Naciona l da Indústria, agradeço ao' eminen te Consel ho de R epresen­
tantes a hon rosa d emonstração d e con fia nça e estima, e, ao m esmo 
tempo, r eitero a firme convicção de que, com a a j uda d e meus com­
p:mheil·os d e Diretoria , pr osseguir emos no por f iado esfôrço por servir 
à causa da índústria brasileira . 

Acha-se a Diretoria da Confederação in tegrad p. com fig uras ex­
ponenciais da classe, com personalidades q ue muito e muito se des­
tacar am por s ua relevante atuação no domínio do desenvolvimento 
fabril e no plan o d o aprimoramento e prestígio da autêntica r epre­
sentação da indústria. E esta é, sem dúvida , uma de nossas mais 
d iletas conquis tas; é o próp rio ad m irável ideal que empolgóu espírito 
c coração de nossos inolv idáveis líderes do passad o, como Roberto Si­
monsen , Morvan Dias de Figueiredo, Euvaldo L ódi e tan tos outros. 
q ue não se afastam nunca d e nosso convívio p ela perenidad e do exem­
plo, da inspiração e d o estímulo que nos transmit iram . 

ESPlRITO DE EQUIP E · 

Os que me conhecem sabem que sou, por tempera men to e pelas 
c::. racterísticas d e minha formação d e hom em d e emprêsa, um adepto 
s incero e fervoroso do trabalho d e equipe, q ue é, a me u ver , em m a ­
té ria de administração complexa, o único suscetível de conduzir a 
ai retrizes fecundas e a resultados duradouros. Por m ais capacitado 
que sej a o individ uo, por m ais id ôneo t écn ica e moralm~nte, por mais 
s."nho·· d os problemas d a especialização em que a tua, !la~ deve arcar 
solitàriamente com a responsabilidade d as d ecisões m ais Importantes : 
há de ser dotado do grau d e comedimento necessá rio a não deixar - se 
t llminar pela falsa noção da infalibilidade. Seu dever essencial é 
:>ubmeter sempre s uas idéias e propósitos ao exam e, crítica e conselho 
daqueles com quem d ivide os encargos d e dir eção, e que dispõem 
._., . experiência, sensibilidade e descortino para colabor ar p.a escolha 
d~s soluções j ustas . 

Por en tender assim é que não me anima q ualq uer resquício d e 
v,tid~de ao ~encionar os fa tos e realizações mais r elevantes em n ossa 
gestao anterwr, nesta hor a q ue, assinalando o in ício d e um novo pe­
xíodo. na a.dmín istração, é tam bém um momen to de p r estação de contas. 
~es~JO de1xar bem claro q ue n ão considero essas realizações como ini­
ciativa ou tr~balho pessoal m eu: elas se d ev em, acima d e tudo, ao 
d eno'!.ado esforç~ da Diretor ia em seu conjunto, como verdadeira ex­
pressao do~ destmos. da en tidad e ; e r esultaram , d êste modo, d a per­
mane~tf7 h oca de Idéias, ' da m éd ia d as opiniões do entendimento 
h armomc_o d e quaf!-tos foram em tempo investidos pelos seus pares 
nas funçoes executivas e deliberativas da Confederação. 
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DEFE S A D A IND ú STRIA 

Perma n eceu a Con federação inal ter à velmen te a ten ta a os legí timos 
interêsses da comunid ad e ind ustria l , m a n te ndo estr e it o con tato com as 
a utoridades govername n tais para o est u do e solução d os problemas 
que, direta ou indiretam en te, afetassem as atividades d as emprêsas. 
Não precisare i referir -m e a to.dos os re sultados d êsses entendimen t os, 
qu e são do conhecimento geral. Limita r - m e -ei a assin a la r o int e rêsse 
com que o Exmo. Sr. P resid en te Juscelino K ubitschek e o e n tão Mi­
nistro do Trab alho, S r . Parsifal Barroso, acolheram n ossas gestões v i­
santes à liquidação do débito dos Institutos para com as en tid ad es 
industriais, o que se tem cumprido n a forma combinada; e, recen te­
mente , à compreensão e boa - vontade qu e d a parte do Govêrno e.n­
cont ra mos ao levar-lhe as sugestões da ind ú st r ia no m om en t o em q u e 
se de batiam os problem as ligados ao P la no de E stabilização Monetária. 

A indústria brasileira acha- se cad a vez m ais consciente do a lto 
papel que lhe cabe exercer n a atu a lidade brasileira, e não h á dúvida 
de que o exercerá pl enament e, e sem med ir esforços n e m sacr ifícios. 
T emos fundadas razões para nos orgulha r da contribuição que, n estes 
últ imos decênios, ofer ecemos à causa do desenvolvimento nacional, 
colocando-nos n a linha d e fr en te d a b atalh a empreendida para con­
ferir ao Brasil a posição que d e dire ito lhe compete no mundo 
moderno. 

Chegqu a . hora em q ue os problem as econômicos sae m d a quie­
tude dos gabinet es p ar a o tumulto do d ebate público. Nada mais in­
dicado, portan t o, do que ex aminar a p osição d esta Casa em face dos 
obs tácul os que d e vere mos enfrentar e vencer. Não se trata de des­
dobra r idéias apressada m en te r eunidas n a ânsia d e compreender si­
tuações surgidas à m a rgem d e !JOssa a tuação_ e contràriamente aos 
nossos desejos . O que me perrrut o r ecordar sao os frutos de al guns 
lustros d e pensam ento e ação concreta dos líderes da indústria, entre 
os quais avulta ,.. a figu ra d e Roberto Simonsen. 

Nossa época se caracteriza pela d escoberta do que os economistas 
chamaram de subdesenvolvimen to econômico. Em verdade, por muito 
tempo se pen sou q ue a divisão do .mundo entre países ind ustriais e 
agrícolas permitir ia a todos~ usufruir , em ig~aldade d~ c~ndições, as 
ben esses de progresso economico e t ecnológ,lC.o. O termmo _?a Se­
gunda Guerra Mundial , mar~ado por uma sene de estu dos so~re as 
areas at rasadas do gl obo, abnu n ossos olhos para uma dura reahdade ; 
0 mundo achava- se dividid o entre um r eduzido .número de p aíses d e 
elevados padrões de vid a e uma granc~e qua~t1dade de outros cuj a 
situaçã o variava entre a pobreza e a miserab1hdade. 

EVOL UÇAO E CONOMICA D O BRASIL 

A consciência pública do mundo, e dos países subdesen volvidos em 
particular encontrava- se no est ado de perplex idade subseqüente aos 
choques ~iolentos e inesper ados. Dificilmente se aceitava, en tre nós, 
o fato de que não éra mos o p ais novo e cheio d e promessas d escrito 
por certa literatura, mas, sim, u m país com padrões de vida ~xtr.ema­
mente baixos, em relação a outras pa rtes do mundo, e com mdlsfar­
çável tendência a v er agravada essa situ ação. A isto se juntava a cir­
cunstância de que n ossa libertação só poderia operar- se pelo esfôrço 
de uma o.ção corajosa e de larga envergadura . 
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No Brasil, coube à indústria abrir o <;iebate. F alando pela voz 
a utorizada de Roberto Simonsen. ela sustenta, já em 1945, no Con­
selho Nacional da Política Industrial e Comercial um ponto básico: 
"A evolução Econômica do Brasil vem-se process~do em ritmo ab­
solutamente insuficiente para as necessidades de suas populações". 
E propõe o r emédio: "A r enda nacional. atualmente de 40 bilhões de 
c ruzeiros, dever á ser quadruplicada dentro do m enor prazo possível, 
a fim de que possa ser proporcionado às populações um razoável 
padrão de vida mínimo". 

Essas teses não foram aceitas e compreendidas como r eclamavam 
s ua meridiana evidência e correlata necessidade de mobilizar todos 
os esforços em prol da grande obra a ser empreendida. Um dos seus 
adversár ios, ante a proposta de se quadrup licar num minimo de 
tempo, a r enda nacional, ou ~e~a. de ~azer e~? I?ou'cos anos o que em 
outras partes reclamara _d~c~mos, ve10 ':1 pubhco para afirmar que 
o assunto colocado de tal ]eJto so podena ser tratado como matéria 
literária. 

De então para cá, muitas coisas mudaram, e o que se julgava fan­
tasia passou a sgr incorporado a programas tecnicamente pr eparados 
e providos dos recursos necessários para sua execução. E, precisa­
mente ao atual Govêrno do País coube a glória de demonstrar a fac­
tibilidade daquilo que os eternos pessimistas haviam julgado impos­
sível. As Metas represen tam, pela primeira vez em nossa história, a 
adoção do desenvolvimento como política econômica oficial. Os ataques 
que de quando em quando lhes dirigem. r epresentam um eco, feliz­
mente enfraquecido, daqueles mesmos golpes que anteriormente re­
ceberamos . 

Por tais motivos esta Casa sente-se especialmente irmanada com a 
atual administração do País, cuja política econômica representa a cor­
porificação daqueles idea is que defenderaroos por tanto tempo e apesar 
de tantas incompreensões. 

PLANO DE ESTABU.!ZAÇAO MONETARIA 

Ainda sob outros aspectos reclamamos a honra de ter preparado o 
cam inho para a obra que ora se realiza no Brasil. O ·Programa de 
Metas como o mais r ecente de Estabilização Monetária, representa o 
início ' da direção científica de nossa economia. Ora, naquele mesmo 
ano de 1945 Roberto SimQnsen lançava as bases da concepção desta 
Casa sôbre 0 assunto. Afirmava ser a programação i;ndispensável ao 
desenvolvimento econômico rápido e equilibrado flo. Pa1s. Pr~claz:naya , 
outrossim, não haver incompatibilidade entre plane]a~ento e m1c1a.tiya 
privada, sendo, pelo contrário, a função daquel~ estimular o esp1n~o 
empresarial e orientá-lo na direção mais convem ente para a economia 
do Pais. Essa é a tese que hoje encontra abrigo na Carta de Prin­
cípios da Indústr ia. 

Se a fase que se iniciou após a Segunda Guerra Mundial foi a 
da descoberta do s ubdesenvolvimento, a q ue agora se abre é a da 
v isão do problema em têrmos internacionais. Em verdade, a produção 
global da União Soviética está crescendo d~ 6,5 . a 7 por cento ao ano, 
e a dos Estados Unidos em ri tmo bastante mfenor. :Êsse fato não re­
sulta do r egim e socialista dominante no primeiro dêsses países, mas . 
simplesmente de q ue, sendo um país sub~esenvolvi~o, ~ ~ápida adoção · 
de novas técnicas lhe permite um cresc1mento ma1s rap1do que o d e 
qualquer país de capitalismo avançado. Aliá~, os 5,1 por cento qu e 
marcam o incremento médio do produto nacwnal brasileiro tambéiTt · 
superam os resultados americanos. Importa;nte, porém, é a conclusão 

7 
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de- que, no atual sistema de concorrência pacifica, o mundo ocidental 
só poderá vencer se ativar o desenvolvimento de suas áreas mais atra­
sadas. Entre estas. a Amé1·ica Latina constitui, incontestàvelmente, a 
zona de maiores possibilidades dinâmicas. Foi o que compreendeu o 
govêrno do Presidente Juscelino Kubitschek ao empunhar a bandeira 
da Operação Pan-Americana. ~sse ato se equipara, pela sua impor­
tância his~órica, a outras grandes decisões tomadas por homens que 
transcenderam os limites de suas pátrias e se torna ram conhecidos 
como estadistas do Continente. 

Acredito interpretar o pensamento de todos os industriais bra­
sileiros ao expender aqui êstes conceitos. E é, para mim, motivo 
de especial satisfação fazê-lo perante o Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da República, que nos d á a honra insigne de sua presença 
a esta solenidade, porque Sua Ex" se tornou, por todos os títulos. 
um verdadeiro benemérito da indústria brasileira. Sentimos. na ver­
dade, que o ilustre Presidente Juscelino Kuibtschek é um dos nossos 
~ pode, a rigor. ser considerado um leg ítimo industrial, não só em 
razão do sentido criador de sua notável obra de govêrno, mas também 
pelos traços dominantes de sua personalidade, a saber: a visão p er­
<:uciente, que não se limitando às contingências do momento atual, 
a desvendar a face do futuro; a energia imper térrita, que n ão se 
dobra ante os obstáculos sem primeiro experimentar a sua fôrça 
para demovê-los; o gôsto de planejar, mediante o estudo dos ele­
mentos de que dependem as soluções adequadas, e sôbre o plano 
traçado construir, em seguida, com dinamismo, com amor e também com 
humildade; a paLxão, enfim, de realizar obras permanentes em que 
se possam exprimir ao vivo a grandeza, a a lma e o espírito do Brasil . 

E são obras como essas, que tão de perto entendem com o nosso 
f uturo industrial, que aí estão sendo executadas: as grandes usinas 
de Furnas e Três Marias, que afinal conferirão índice de maioridade 
ao sistema nacional de produção de energia hidrelétrica · o progr ama 
de construções rodoviárias, em que se destacam a Estr~da Belo Ho­
rizonte-Rio, já concluída, e as Estradas São Paulo- Curitiba Brasília­
Belém e Rio-Brasília, em fase de trabalho intenso de' forma a 
compor, dentro em breve, uma rêde em que circul~rão d esafoga­
damente os bens e produtos de nossa r iqueza ; a implantação da in­
dústria automobilística, também uma realidade tangível, e os bem 
lançados trabalhos preliminares para implantação da indústria de cons­
trução naval; os resultados obtidos no duro esfôrço de p r ospecção, 
produção e aproveitamento industrial do petróleo, através da orga­
nização e expansão da Petrobrás; e, por último, esta iniciativa ex­
traordinária e que chega a tocar-se das tintas da epopéia, esta ini­
c'a~iva decididamente voltada para a Pátri:l do futuro q ue é a fun­
d .ção de Brasília a urbe sôbre tôdas grandiosa, bela e desejada que 
os brasileiros estão plantando no coração do País, como o verdadeiro 
marco da posse de regiões a t é agora quase inexploradas nas suas 
dimensões verdadeiramente continentais e que haver emos de con­
quistar para a vida útil, dinâmica e produtiva do Brasil finalmente 
integrado na consciência de seus destinos. 

Com estas pala vras, meus caros amigos, manifesto o j úbilo da 
Confederação pelo comparecimento do S r . Presidente Juscelino K ubi­
t~c~ek a esta solenidade, e reafirmo q ue a indústria, fiel às suas tra­
diçoes orgulha-se de participar d e todo esfôrço fecundo em prol 
do prog~·es:;o nacional; pois a outra coisa não aspira a indústria senão 
ver ~ Patna prósper a, fe liz e engrandecida com a melhoria d o pa~rão 
de vtda de seu povo e com o florescimento, dentro da ordem, das Ins­
tituições democráticas sob que vi vemos . 
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A BmLIOTECA DO EXÉRCITO já publicou as 
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1- DOUTRINA 

PRINCíPIOS FUNDAMENTAIS E BASE DA GEOPOLíTICA 
DA AMÉRICA DO SUL E CUBA 

(Continuação do número anterior) 

2. A GEOPOLíTICA E A SITUAÇÃO ATUAL 
DO PODER NO MUNDO 

'.fcnenlc· Corou,•! JOll~ E. l\:1 E 'F F J::: lt (•) 

('l' n ldnzltlo uo "liolelim 1l o l F.!ército (Cu lia ) , 
de J ul ;;J, !•O r A. tlt· \. Llmn) 

Faz pouco mais de 50 anos, em janeiro de 1904, para sermos mais 
precisos, que um obscuro geógrafo inglês, Halford John Mackinder, apre­
sentou-se perante a Real Sociedade de Geografia ·de Londres e deu pu­
blicidade ao que denominou Eixo Geográfico. Seu vulto e reputação 
foram crescendo daí por diante até que apresentou o famoso mapa ao 
qual intitulou - T he Natuml Seats of Power (Fontes naturais de l>oder), 
e até que chegou a ser um dos mais conhec.idos de nosso tempo, e suas 
teorias acabassem invadindo o cenário internacional com um êxito nunca 
visto até então e jamais igualado por qualquer outro autor. 

Querer escrever ou dissertar sôbre Geopolítica excluindo e desconhe­
cendo as teorias de Mackindcr, seria simpiesmente absurdo porque pro· 
manam delas muitos dos nossos conceitos mais modernos.' Elas repre­
sentam para os geopolíticos a linha fronteiriça no caminho que ' ai do 
pensamento filosófico ao mundo das duras realidades. 

As teorias de Mackinder' têm várias interpretações ou ensaios for­
mulados com intervalos de vários anos. A teoria sôbre o Eixo Geográ­
fico da História foi concebida em 1904 e transformou-s'C' na teoria do 
Coração Estratégico em 1919 . Enriquece~ e ampliou _esta última hipótese 
até torná-la a mais popular de suas teorias, quando ele morreu em 1947. 

Mackinder imaginou o mundo formado de três pa.r:tes . principais, a 
saber: uma delas servia de eixo ao complexo e era mterramente ter­
restre e continental· uma zona interio1·, parcialmente oceânica: uma 
zona exterior e totaÚnente oceânica. Essas denominações ainda são con­
servadas, mas já variaram um pouco de significação. 

A região Eixo ou Coração Estratégico (Heartland) estende-se apro­
ximadamente dos Himalaias até o Ártico, e do Iang~ze Kiang até os 
Urais. É invulnerável a um ataque por mar, e quase 1m possível de ser 

(•) O T cn cnte-Co t·one l J ONH E. K l Eló'F'F.R t><•ntandou um Batalhão de 
Infantnt·ia na zn Guerra Mundial . j.; cientista. Poli 'co. geopolítico conft>renclstt\ 
c autor de dive r so::; IIVL"OS destacando-se "Stt·ategy lor Sttr\"ivnl" ~ ·•neallties of 
World Power". Sorve d esde 1951 na Fõt·ça Aérea dos El~ .1.7U. 
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invadida por terra. Sua extensão desmesurada constitui um alvo exces­
sivamente amplo e duvidoso ao ataque aéreo. Envolvendo o Coração Es­
tratégico, encontramos: a zona interior, ou perimétrica, exposta aos 
ataques desencadeados de qualquer ponto, principalmente aos que vierem 
da região Eixo; a zona exterior ou insular que, para sofrer uma agressão 
procedente do Heartland, é preciso que se atravesse o mar. 

As teorias de Mackinder · repousam em dois pontos básicos: o con­
ceito do Espaço Fechado. e o da Região Eixo. Ao delinear seu primeiro 
conceito, Mackinder supôs que enfrentamos um sistema político isolado, 
não obstante seu caráter global. Resultava disso que qualquer explosão 
de fôrças políticas ou sociais irradiar-se-ia para tôdas as regiões, des­
truindo os elementos fracos nos âmbitos político e econômico, e pro· 
duzindo a queda de cer~os Estados. Segundo Mackinder, a Região Eixo 
exercerá uma pressão constante sôbre o resto do mundo. Tal como fi­
zeram_ os Bárbaros, partindo das estepes r ussas, as novas fôrça~ pr_oje­
tar-se-ao de dentro para fora, atingindo c envolvendo o mundo mte1ro. 

As conseqüências dessas duas hipóteses, no caso da sorte política ser 
propícia, estremeceriam os próprios alicerces da estrutura política mun­
dial. E:le previu que uma pequena alteração no equilíbrio de poder, em 
benefício do Estado ELxo, poderia resultar na expansão do dito Estado, 
até abranger a Asia, a Europa Central, a Oriental, e a Ocidental . Tal 
vitória converteria a êsse Estado em senhor do mundo, porque pôr-lhe-ia 
nas mãos o domínio ou contrôle de vastos recursos naturais, industriais 
e de mão-de-obra de primeiríssima qualidade. Mackinder previu que o 
Estado Eixo poderia procurar uma aliança com a Alemanha como um 
recurso para conseguir os resultados que citamos. Com efeito, é pre· 
cisamente isso o que êle quer dizer através de tôda esta análise, nas 
suas três famosas, e freqüentemente tão mal interpretadas propos ições 
seguintes: 

Qqem domina a Europa Oriental tem soberania sôbre o Coração Es­
tratégico ou "Heartland"; 

Quem domina o Coração Estratégico ou "Heartland" domina a ilha 
mundial; 

Quem domina a ilba mundial, governa o mundo. 
Em 1919, quando essa profecia foi dada a conhecer pela segunda 

vez, todos a desdenharam com exceção da Alemanha que reconheceu a 
significação quase vital da análise de Mackinder. Embora não seja justo 
declarar-se que foi do reconhecimento dessa significação que surgiu a 
segunda guerra mundial, torna-se contudo evidente ao geopolítico que a 
leoria sôbrc a autarquia ou auto-suficiência nacional, o conceito "Le­
bensraum" ou o direito que tem uma potência de incorporar pela fôrça 
ao seu teritório qualquer outro que lhe permita alcançar a autarquia, 
" o <'Onceito do pan-regionalismo, todos têm suas raízes na teoria de 
".Iackinder. Poderíamos ir ainda mais longe a afirmar que os atuais 
pl.mos comunistas têm indubitàvelmente sofrido alterações que se calcam 
na doutrina de 1\lackinder. 

A última parte da teoria de Mackinder tem ainda maior significação 
porque, em princípios da década de 40, profetizou a situação atual e o 
g~·upamcnto das potências com uma clarividência espantosa. J á anun­
ciava parn 1943 o surgir da Rússia como a maior potência do globo . 
Embora admitisse que os acontecimentos mundiais houvessem alterado o 
conceit<? do "Hcartland" ou coração estratégico, de forma tal que n ão 
e~a mais possível colocá-lo no mapa de acôrdo com a definição. Mac­
kmde~ entretanto reiterava sua yjgência ou valor como a base para o 
planejamento estratégico classificando-o de "mais válido e útil hoje 
do 9ue. em qualquer outr~ tempo". ~le anteviu que as teJTas da Rússia 
eqmva~tam ao cor~ção estratégico ou "HeaJ.·tland", com a diferença apenas 
do mawr fortalecimento atual da Rússia para Leste em conseqüência dos 
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territó~ios drenado!! p~Jo Rio Lena. ~le prognosticou a necessidade da 
C_omumdade do Atla~tico. o desenvolvimento das potencialidades da Amé­
nca do Sul e da Afnca, e os problemas da China e da fndia . Foi ainda 
mais além e definiu o eixo de potências estendendo-se do Rio Missoun 
nos Estados Unidos, ao Rio Tenessei, na Sibéria, e distribuiu de acôrd~ 
com o cix<? a_:; missões sob a forma de aliança vital. Deu à América do 
Norte a mtssao da defesa em profun~idade; deu à Grã-Bretanha o papel 
de ba_se _avan_ça~a (~~alta e o At~ãntico), e à França distribui-lhe a in­
cumbencta nao mveJavel de ser~·rr de cabeça de praia. Como sempre, 
:>?O~ um Of.Ortuno to9,ue de c~anm de aviso, chamando o Coração Estra­
t~gico ou Hear~land de ma_ror fortaleza, atendido por guarnição sufi­
cten~e em quanti~ade e q_uahdade _para c~mprir a tarefa que a r egião 
lhe 1m pôs. A cnse mundial de hoJe permtte fazer-se um uso excelente 
da doutrina de Mackinder, e seríamos felizes se as democracias fôssem 
bastante clar ividentes para se ap~oveitarem desta teoria, antes que nosso 
i nimigo provável venha a amolda-la aos seus caprichos. Há uma saída, 
julgamos, entre o raciocínio profético e sua aplicação prática à dura rea­
lidade de hoje. Ainda há espaço para muita investigação e m uita r e­
flexão. Precisamente por ser necessário plasmar as teorias de M:ackinder 
de um modo prático e de pura realidade. tem sido grande nossa preo­
cupação para achar uma solução para o caso. Meus est udos e pesquisas 
culminaram numa teoria ou conceito aue chegou a ser conhecido como 
postulado da íaLxa de poder . Embora êle não seja proclamado como u ma 
~olução para todos os casos, sua adoção e U!<O vêm-se generalizando de 
fo rma a assegura1· que prevalecerá, até que surja alguma solução melhor. 

Essa outra teoria, da mesrrta forma que a do " Heartl and". baseia-se 
na hipótese dos espaços fechados e, reconhecendo a tese do Estado Eixo, 
procura ao mesmo tempo considerar atentamente a posição relativa dos 
Estados em função do poder relativo daquele eixo e seu . emprê~o _por 
uma aliança de potências. segundo uma relação dada de crrcunstancias . 
Para designarmos o papel real de um Estado. sua posição deve ser en­
carada de dois pontos de vista, isto é, da posição de seu inimigo po· 
1encia1 ou real, e da do seu aliado ou amigo potencial. Também. é pos­
sível dctc!'minar-se o oosic;üo relath·a de~ terceiras potências aliadas a 
qualQl'er d•1s dois !~dos. 

O conceito da faixa de poder parte da sunosição mJe a potência 
mundial está atualmente concentrada numa área· de conf!Ho que se es­
tende em volta do mu ndo e entre os paralelos de 10 e 60 de 11titude 
norte. Podemos obser var num mapa aue a faixa e nvolve os Estados 
Unidos, a Europa Central e Ocidental, os _Bálcãs, os ~a!óli te~. c os centr~s 
de população asiática. Os maiores depósttos de rnatenas-pnmas natura1s. 
estratégicas e criticas, acham-se concentrados (nem todo~. mas quase 
lodos) dentro dela. Quase tôda a população do mundo :Ive nela. Ela 
abrange todos os grandes centros industriai:;. c~m . exc~çao dos a_?stra­
Jianos, sul-americanos e suecos. sendo tambem tndis~u~Ivel que toda a 
pujança dos podêres mundiais ·jaz dentro daqueles hnutes · 

Devido ao sistema politico fechado dos g~upos. i?ternacionais, todos 
os que vivem dentro desta faixa de poder cs~ao suJeitos a qualquer mu­
dança de govêrno, e aos desequilíbrios ou co~fhtos que porvent~ra ocorram 
rntre dois ou m ai s Estado~ situados na _fa~xa. Quando _considerar n:os a 
s ituação atual de interdependência econonuca, _a necessidade ~o ~áfego 
comercial, a distribui!:ão dos recursos e a rapidez d~s comumcaçoes, é 
evidente que nenhuma nac:ão, que esteja dentro da faixa de poder, pode 
permanecer isolada em suas atividades. Podemos até pa_rafrasear o que 
d isse Lyantey nara definir o Islã . declarando que a fatxa de poder é 
<:orno um tamlÍ0r, bastando-lhe um ligeiro rufo sôbre um ponto, para 
r:ue o i!lstrumento todo ressoe . 

O nosso sistema c a nossa independência • te~dem a arrastar as pe­
quenas. nações para a ór~ita das grand~s p~tencias. O isolamc_nto ~ a 
neutralidade dentro da faixa de poder sao co1sas do passado, pots é me-
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vitável aos pequenos Estados buscarem com o mais forte a proteção, a 
ajuda financeira e as vantagens que lhes garantam a aliança. Isso não 
significa necessàriamente bipopularidade, pois há possibilidade de exis­
tência simultânea de grande variedade de combinações. Entretanto as 
fôrças destrutivas da segunda guerra mundial, secundadas pelas táticas 
políticas de oportunismo dos Comunistas, têm provocado presentemente 
duas grandes esferas de poder, e ainda um terceiro grupo de países, 
vacilantes na corda bamba, terá que optar pelo partido Leste ou de 
Oeste. Quando examinamos a situação do poder relativo das grandes 
potências, torna-se claro que o deslocamento daquele terceiro grupo para 
Le!:.te ou Oeste é inevitável. Contudo devemos dizer que cada um dos 
Estados dêsse grupo das áreas margina is é possuidor de alguma caracte­
rística sedutora, quer sob a forma de recursos ou posição estr atégica, 
quer potencial bélica, que os torna desejáveis e até essenciais para 
qualquer um dos campos de fôrças antagônicas. 

Uma tal situação faz com que qualquer conflito torne-se forçosa­
mente global, se não em alcance oelo menos em preocupação, e que 
incidentes iguais ao da Coréia e dã Indo-China, que poderiam ter sido 
isolados ou circunscritos no século passado, agora se convertam em preo­
cupação mundial em conseqüência de interêsses e planejamentos. O 
equilíbrio de poder dentro da faLx.a é tão delicado que a perd'a da influ­
éncia de uma das duas órbitas de potência em qualquer região pouco 
distinta de conflito,. poderá significar também a queda final da potência 
maior. Por isso, o planeiamento deve ser hoje global em caráter e 
<;entraiizar idéias. Os velhos conceitos de fronteiras, de estados tampões 
e esferas de interêsse evolucionaram, e as linhas de defesa fixam-se 
agora a milhas de distância de nossas fronteiras nacionais. 

Mas, que sucederá às Na~ões que jazem fora da faixa de poder? 
Que destino terão elas? Eu hve um comandante que costumava dizer 
com muita sabedoria que não existe o que denominamos uma mulher 
má mas que apenas umas são melhores que as outras . Podemos aplicar 
êss~ mesmo raciocír:io aos Estados que se acham fora da faixa de poder. 
Não existe uma só nesga de território no mundo que possa ser classi­
ficada como i~útil ou falto de completa importância. O que varia é 
seu valor relativo em função de importância. 

Embora muitos Estados fora da faixa do poder não possam ser clas­
sificados como de importância primordial com relação ao poder com­
batente, contudo todos êles possuem, por capricho da natureza, algum 
recurso ou posição estratégica vital que resultam em fator principal ou 
secundário para as grandes potências. f:sse fato assegura sua inclusão, 
voluntária ou não, nas lutas de poder dentro da faixa. E isso é clarís­
simo, quando cogitamos do estanho da Malásia, do petróleo da Indo­
nésia, do oarque industrial da Austrália e dos , vastos recursos poten­
ciais ainàa- virgens da América do Sul. Acreditávamos antigamente que 
o grau de segurança variava na razão direta da distância da região da 
luta, mas hoje achamo-nos diante da conclusão inevitável de que não há 
regii!o remoia, bastante escondida, nem suficientemente segura na su­
perfície da terra. 

Se aplicarmos êsse conceito aos problemas hodiernos, encontraremos 
algumas dificuldades na semântica da terminologia, mas, se nos lem­
bra:rmos dos dois pontos de vista - o do inimigo e do nosso - tudo 
ma1s se esclarece. Guardando-os na memória, podemos examinar a faixa 
do poder conforme a vê a União Soviética, ou segundo é ela apreciada 
pelo~ Estados Unidos. A visão russa do mundo é um quadro complexo, 
par~:a~mente geográfico, parcialmente ideológico por natureza . A União 
s.ovtetl<;a po_:;;sui na realidade a grande vantagem do espaço, e as con­
st?e~açoes sob_re o espaço destacam-se grandemente em seus cálculos eco"' 
nomtcos, POlitJ~os e de planejamento. :F;sse espaço influiu com êxito no 
resultado · das mversões anteriores e embora a guerra no ar tenha dado 
nova signü icação aos espaços perifé~icos e à profundidade, a Rússia co-
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nhece muito bem a importância das regiõe~ _que domina. As ações de 
após-g~erra ind!cam ~Iara mente que. si.! a. vtsao a respeito do mundo é 
ngress~::ra .e esta d<;>r!JIDada _pelo~ prmc1p10s do ataque e da defensiva. 
Sua ctencta. geopohttca esta mUlto bem aparelhada para lidar naquele 
ponto de . vts~a. o. centro ~o mund~ rus~o consiste de um .coração ter­
restr~ Cu] a ar~a. c comparavel ao Cora çao estratégico ou "Heartland". 
Sua mvulnerabtlidade aos ataques terrestres e marítimos mostra seu valor 
como fortaleza e como uma região de reserva do potencial bélico. As 
~andes dis~ânci~s favorecem as ope~açõe.s .Porque aumentam o espaço 
sobre que aeverao voar os bo.rn~a~druros mtmigos sob o fogo antiaéreo, 
e os ataques aéreos antes do mumgo alcançar as áreas vitais. Por êsse 
motivo a prioridade de defesa esta com esta central região terrestre . 
Em conseqüência, ela é o cenário de um aumento intensivo na indústria 
de armazenamento e de conC~!_ltrações ·. ~mbora Ç> maior perigo estej~ 
num ataque aéreo a essas regwes, a Russ1a podcra r esistir, se mantiver 
o indiscutível con1rôle dessa terra central. 

Dentro das fronteiras soviéticas, mas fora daquela região central, 
estende-se o espaço periférico, grandemente vulnerável e onde encon­

. tramos um elemento de debilidade extrema. Esta área, de pouca im­
portância relat iva a Leste, transforma-se num valor vital nas fronteiras 
ocidentais, pois é nela onde fica a capital do pais, e as raízes da civili­
zação européia. Está aberta aos ataques por terra e por mar, vindos do 
Oeste, e suas carqcterísticas são tais que um ataque por terra pode con­
seguir avanços ct>nsideráveis antes de se empreender uma resistência 
eficaz . 

Esta vulnerabilidade torna a região insegura para sede de suas maiores 
concentrações industriais e, apesar da localização de seus múl iplos 
centros de matéria-prima na periferia, já eles têm sido mudados para a 
região mais segura no Volga e nos Urais . É lógico que isso exige o pre­
paro de novas áreas _de recurso, além das facilidades de transporte, e a 
mudança da populaçao em grau correspondente. 

A periferia do Extremo Oriente carece de significação no esfôrço 
defensivo, mas a Mandchúria e a China Vermelha continuam protegendo 
a r egião n~eridion:ll. Os portos vulneráveis qfte lá se encontram podem 
ser protegidos, e as bases aéreas de Kamch::ttka e o território do Lena 
podem servir para a hostilização do Alasca. Quanto ao valor dos portos. 
éles poderão ser utilizados para sede de bases aéreas. 

Em seguida ao espaço periférico ficam os c_hamados e~paços tpmpões 
ou amortecedores, servindo de zonas de proteçao. No ocidente, este es­
paço é ocupado pelos chamados Satélites Europe~:~s. e a Leste pela 1\land­
chúria e a fndia. Esta zona tem um duplo ftm: serve de z<2na de­
fensiva para o espaço periférico, e de font~ adicional de produçao para 
tôda a Rússia. A vulnerabilidade dessas areas. a~s ataques aéreos ~or­
na-lhes problemática a produção de guen-a, prmctp~lmente .s~ .conside­
rarmos que elas r epresentarão as regiões do _ pnmerro sacrtf.IClo, se a 
ocasião assim 0 exigir. Não obstante, a produçao d<?S fatôres. tms como as 
usinas checas de Skoda Manfred-Wciss, da Hungna, e Res1stza, da Ro­
mênja, mais os vitais pÓços petrolíferos romenos. repr<:senta~ uma con­
tribuição significativa par a o poderio russo . O papel mdustnal, que os 
espaços coxins ou amortecedores terão que desempenhar, estará dep~n­
dendo do tempo que os Sovietcs levarão para ~~plorar aqu.elas naçoes 
a ntes do rompimento das hostilidades entre o 01~1ente e .O Octdente. D~­
veremos supor que a produção total durante esse penodo será a ma­
xima. A perícia com que a Rússia terá que se de~end~r contra a ha­
bilidade ocidental em calcular ou destruü·, detcrmtnara seu valor na 
guerra. 

O espaço de contato é uma área um tanto flácida que penetra irre­
gularmente na zona dos alvos principais e do espaço tampão . ~ob o 
ponto de vista Soviético, êsse espaço de contato e de grande pengo e 

\ 
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vulnerabilidade. A Alemanha e o Japão possuem ambos um forte po­
tencial industrial aue pode agir com tempo e oportunidade, e então numa 
proximidade indispensável para poderem atacar em qualquer direção. 
Se a Rússia pudesse controlar essas áreas. estaria senhora de um a u­
xilio noderoso para a defesa e a ofensiva. Em mãos de seus inimigos, ou 
nas de qualquer outra nação, elas representarão sempre urna ameaça 
para os !llanos soviéticos. 

O domínio russo na Mandchúria e na Alemanha Oriental é com­
pensado em pa1-te pela poderosa zona de influência norte-americana na 
Alemanha Ocidental e no Japão. 

A proximidade é para os Russos urna vantagem na Alemanha Ori­
ental e na Mandchúria, enouanto outras bases limítrofes proporcio­
nam-lhes recursos adequados para uma invasão do J apão. 

Sem embargo, a União Soviética considera o espaço de contato como 
0'eas possív~is de partida para ataques contra suas fronteir as, sendo 
esse o conceito que prevalece, mais que o de seu uso possível. 

A Rússia encara duas zonas de alvos essenciais, que classüicaremos 
respectivamente como primária e secundária, e que incluem a Alemanha 
Ocidental, a Áustria, a Grécia. a Turauia. a margem oriental do norte 
da Africa, o Oriente Médio e o Paquistão. Todos êsses Estados são ini­
migos potenciais da Rúss ia. Oito áreas bem doutrinadas e com a ameaça 
de sua agressão, mas q ue representam para a Rússia regiões que podem 
servir de base pat·a um ataque direto a seu território . Poderão ser lan­
çados delas ataques aéreos contra as zonas criticas . Ainda mais: elas 
representam áreas onde o progresso russo tem sido embargado, e blo­
queada sua campanha de propaganda. Em seu programa para o triunfo, 
a zona de objetivos principais deverá ser conquistada, destruída ou subme­
tida a seu contrôle antes de chegar aos objetivos secundários. 

A zona secundária pode ser considerada como o passo prévio para o 
ataque direto à zona de objetivos finais, e fica suficientemente afastada 
do contato direto com a Rússia. Esta zona básica é m ais suscetível à 
r.ropaganda que a anterior. Encontramos também nela muitos casos de 
or•.:.essão do . tipo colonial e áreas cujo potencial pode ser anulado me­
(..IJ:;t ntc ~uer~tl~as e pressão comunista interna. As nações situadas nesta 
fru~a s~o vita!s J_>ara o triunfo das democracias e, por isso mesmo, de 
captta1 tmp~rtânc1a para a Rússia. Ela representa o próprio coração do 
baluarte Ocidental contra o Comunismo. 

As separadas representam a zona de objetivos secundários, quando a 
propaganda, as greves e as desordens internas constituem as armas russas. 
A Rússia não alimenta esperanças de poder invadir com êxito nenhuma 
dessas áreas. excetuando-se apenas a índia. Por outro Jado, se a zona de 
objetivos finais canitulasse. então a rendição da zona secundária seria 
automática. Estas -áreas essenciais representam o prêmio da vitória para 
é:t Rússia. 

Temos finalmente a zona de objetivos finais com sede na América 
do Norte. A União Soviética não conta ter aqui esperanças de uma con­
~uista_ decisiva por ataque inicial, e muito menos. !llediante uma gl!.erra 
mtestma . Daí ela ter oue se conformar com tática!" de orovocaçao e 
vitórias diplomáticas, até que possa submeter as regiões destinadas ao 
primPiro ata0-11c. 

No ca_mpo_ oposto ap russo está a concentração das democracias como 
uma versao dtferente da função das áreas. Ao centro desta vasta es­
trutura defensiva encontram-se os Estados Unidos como t erra central 
' Corcland) que exerce <;t função de arsenal da democracia. No NSO de 
uma guer~a-em que os centros da produção européia estejam ameaçados 
?e des}ru~çao. certa, os norte-americanos convcrter-sc-ão em f!etltros de 
·m~ortânc1a vttal, e o país terá para mi1>são principal dC'f:ensiva a pro­
teçao do arsenal no inter ésse do mundo livre. A funcão do arsenal con­
sistirá em assegurar o êxito militar das democracias, fornecendo-lhes nas 
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ocasiões criticas todos ~s elementos ne_cessários ao esfôrço militar, não só­
mente no que se relactona com o equipamento militar mas também com 
o confôrto moral c espiritual. ' 

Partindo-se dêsse ponto central para o Oriente encontramos o nó­
dulo ou fatxa interior, que representa a linha fi~al da defesa extra­
continental do arsenal das democracias e indica o fator da linha de se­
gm·ança. Se quisermos preservar o arsenal. não deveremos admitir ne­
nh,~ injmig,? dentro desta f~ixa. Ainda m~is para Leste, deparamos com 
o <:rescentc <_forma de meta h;~~) defensn·o exterior do Ocidente, que 
deveremos constderar como a regJao onde se deverá deter definitivamente 
o inimigo, se quisermos salvar o fator da linha de segurança. Dentro do 
cre~cente, cada área_ representa um papel _especial. A Inglaterra e a 
. fnca do N_orte serao áreas ~e co~centraçao: a França servirá de ca­
be~a de prata: _a Esp~nha sera o ftnal baluarte defensivo e a porta de 
rett.rada; os Pa1ses-Ba1xos aparecem como Estados f lanqueadores ou de 
ancoragem. A Africa do Norte caberá o papel de espaço defcnsh·o final. 

Existe uma situação se!ll.elhant~ no Extre~o Oriente. O Japão c 
as regiões insulares do Pactftco Octdental constituem o '"crescente" de­
fensivo exterior do Oriente, onde o território do Alasca e o IIavaí atuam 
como "crescente" defensivo interior no Oriente . O J apão, as Filipinas 
e a Nova Zelândia servem de áreas de concentração, e a Formosa e a 
Nova Guiné serão us{ldas como bases avan çadas. Não está perfeitamente 
definida, em nenhum'a dessas áreas, a cabeça de praia, nem o baluarte 
defensivo e a rota de retirada . Nossa rota mais próxima será o espaço 
secundário da Austrália. 

Cada "crescente" exterior tem oor fim ser vir de zona de ação mais 
ofensiva que defensiva, pois que delas podemos planejar ataques por 
terra e ar, efetuar treinamentos e concentrar fôrças de reserva. 

Inicialmente, essas zonas ainda serão os centros de produção para 
nosso potencial de guena. O espaço de contato é mais ou meno_s se­
melhante ao dos soviéticos, porém um pouco maior e de aspecto ma1s re­
curvado. :.€ste espaço pode servir para campo de batalha em ações te~­
restrcs, e para zona defensiva dos "crescentes·• adjacentes. É a zona ma1s 
critica para a democracia, porque é nela que de\·cmos resistir inicialmente 
contra uma agressão russa e feita em massa. 

Devemos notar que as democracias não pos;mcm nenhuma área que 
se possa chamar precisamente de espa_ço tampao ~u amortecedor, com­
paravel à possuída pelos Sovietes. O s1s_tema de ahan('~ se~undo a qual 
pautamos nossas operações não ~os permite es~olher arb1trãnamente. u_ma 
~rea para ser sacrificada intenciOnalmente ate sua C?~pleta destr~Jçao . 
Nossa filosofia militar exclui o caso do aliado secundano ou subordlD_ado, 
e nos impõe a obrigação de esforçarrno-n_os para sah·agua_rdar os mte­
rêsscs de todos os participantes de uma ahan~a. Resulta disso o fa~o de 
lodos os nossos contatos com as fõrças coroumstas serem contatos drretos 
n':ls quais temos que afrontar desassombradamente a ameaça . 

As zon:..s dt ol.>;.!civos primários figu ram n~ _nosso quadr~ como zonas 
defensivas, pois que nau cogitamos de aç~es m1htare~ agressl\·as. A zona 
primaria abrange certas c.reas críti~as, tms como a area _chave d? _Sueste 
Asiático, com a Indo-China, _os cammhos ~e. acess~ ao_ One_nte M~d1<!, e o 
estratég!co .Medtterráneo Onental. Esta ultima á1e~ e de 1mportanc1a ca­
pital porque guarda o vital cordão umi';lical britâmco - os estreitos de 
'J'rácia ao Canal de Sucz. Além dis~n. devemos recordar que nenhum 
ataque feito na c:!rcção Leste Oeste , · iu tri~;~n.fantc contra a Europa, 
sem que o agresso1 est;vesse de posse J:w•_:c'a ~rea bastante significativa 

A zona secund ária compreende ~stados oojcti\ vs que devem indubi· 
tavelmente perder-se no caso de nao podermos defender com êxito as 
ítreas da Fase 1 . Significamos por defesa neste caso não só a açãG 
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defensiva contra ataques militar es, feitos de viseira erguida, mas também 
contra distúrbios internos, guerras civis projetadas para o estabeleci­
mento de governos comunistas na área, guerra psicológica dos quinta­
colunistas. Devemos notar que em muitos casos os países das zonas 
primárias possuem vitais recursos naturais, ou instalações de produção 
essencial tanto para as democracias como para a União Soviética. As 
zonas da Fase 1, por outro lado, têm quase todos os pontos estratégicos 
e críticos que conduzem às áreas vitais . 

O espaço vital é idêntico tanto para as Democracias como para os 
Comunistas . A vantagem contudo está com as Democracias, pois, logo 
que elas hajam transposto essa zona a Rússia será forçada a retirar-se 
para Leste o mais que puder, ao passo' que as Democracias precisam apenas 
uma pequena distância para alcançarem uma zona de rios onde possam es­
tabelecer uma linha de defesa. 

O "Heartland" russo ou zona de objetivos fina is já foi mencionado 
anteriormente, sendo também descritas suas qualidades. Basta dizermos 
que sua posição naquela área fica1·á condicionada somente à habilidade 
de poder o govêrno manter o contrôle politico. Se êle se retirar para 
o "Heartland", a guerra terá um fim lento, pois é duvidoso que qualquer 
união tenba então a fôrça necessária para derrotar a Rússia. Por outro 
lado, a retirada nara o "Heartland" daria por terminada sua ameaça à 
_paz mundial, e éausaria sua eliminação do rol das grandes potências . 
Abrigada em sua fortaleza ntltural e impenetrável, a Rússia ficará iso­
lada. 

Consideramos o resto do mundo como espaço secundário somente por 
não ser provável que se transforme no cenário de um conflito direto. 
No caso de um país ser arrastado para a guerra, em virtude de seus 
recursos ou proximidade, contudo seu território permanecerá fora do pe­
rigo de qualquer agressão. É importante, porém, que tratemos ao menos 
de uma dessas zonas numa conferência poster ior. 

F alando sob o ponto de vista técnico da geopolítica, a vantagem está 
c2m as democracias . É só em aparência que a Rússia e os Satélites pos­
suem as ~aior*=s vantagens contra um ataque vindo do Oeste. Um 
exame ma1s detido demonstrará oue isso é verdade. A única terra de 

• ' p roteção que existe entre a União Soviética e o Ocidente é o espaço 
coxim formado pelos satélites . Uma vez atravessada essa faixa, o es­
paço vulnerável converte-se numa desvantagem para os Comunistas, e 
o Kremlin enfrentará a perda de seu potencial hum ano, e do material 
que o sustenta, ou terá que se retirar para seu "Festun~ Heartland", e, 
ainda mais, suportar uma guerra de 10 a 20 anos ou ma1s. Uma vez en- -
garrafada no "Heartland", a Rússia ficará numa posição militar relativa­
mente segura mas estará ao mesmo tempo prisioneira do mundo. Nós não 
poderemos e~trar . . . porém ela não poderá sair da r atoeira . 

A História tem demonstrado que as guerras travam-se ràpidamente 
naquelas regiões, e que as linhas de resistência aos ataques de Oeste 
são poucas. Além dêste fator geográfico existirá a dependência dos es­
tados escravos para auxilio material. Apesar de todos os seus esforços, 
fôrça e propaganda a União Soviética não poderá nunca estar certa de 
que as dificuldades 'internas, a sabotagem e a revolução não venham fazer 
parte da sua sorte no espaço tampão du:r:ante a guerra. 

As democracias, por seu turno, possuem a vantagem definitiva no 
campo da Europa Ocidental onde grandes rios, áreas montanhosas e 
bosques transformam a região numa ár ea apropriada para a defesa contra 
os ataques vindos de Leste . Não há dúvida que a Rússia compreende 
muito b.em isso, o que é evidente pelo inter êsse qu~ ela está da~do ao 
seu programa de t reinamento do pessoal nas operaçoes de travessias de 
rios e manobras anfíbias . Se as Democracias tomarem a iniciativa de 
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atacar as fôrças soviéticas no espaço coxim, poderão ser ajudadas pelos 
próprios obstáculos internos que a Rússia teme. A Rússia é também 
\'Ulneráve~ aos ataques pelor 1\far Negro, mas essa superioridade das 
Democracxas perde um pouco de v~or pelo fato da Turquia achar-se 
:!gualm~nte exposta a tfn:t ataque por VIa _marítima. O grande poder naval 
da marmha de superflcxe das Democracias faz pender o fiel da balança 
a nosso favor. O de~emb_arque de u~a fôrça de assalto, efetuado por 
pessoal de um submanno e uma operaçao um tanto difícil ou até mesmo 
de realização impossível . ' 

Tomando-se em consideração tôdas essas razões, as Democracias, caso 
possam conjugar seus esfor_ços de modo eficiente, terão a maior van­
tagem e a máxima opo_rt~mdade para_ o alcance da vitória que, sob o 
ponto de vista da posiça_o, depen~era_ da habilidade das Democracias 
na produção de uma politica _de ~çao. firme e coesa, na maior realização 
presente e potencial, e na due_ça~ fume, mas não ditatorial, praticada 
pelos Estados Unidos com. r~laçao a col!lpreensão das intenções e capaci­
dade do inimigo, e da propna exploraçao das fraquezas econômicas e de 
espaço da Rússia. 

(Continua) 

(0 lli 'I'SCnt«:' anigo !oi lt·:m s cl"llo da ""Re,·ls ta :l!ar l timn Bt·as llc lra·· de· no­
\' t-nb1·n e dezembro d e 195·1. T a mbé m !oi p ubllcadC' n1 "" Revista :llilila r·• (Bo­
llvin) , n s. 213-214. de 1!>55, 215-216, d e 1 965 c 21!.1-222 , d e l!l5G.) 

* 

POR QUt NÃO TEM A AMÉRICA LATINA UMA 
POLíTICA EXTERIOR INDEPENDENTE ? 

(TR .\NSCTII('..\.0 DE RESU1\10l 

- Partimos do postulado do Professor Quiny Wright da Universidade 
de Chicago: não pode haver política exterior independente sem inde­
pendência econômica, e não pode haver independência econômica sem 
industrialização. 

- Tôdas as riquezas básicas da América Latina estão dominadas 
pelo capital estrangeiro, que não apenas controla sua exploração mas a 
sua exportação. Exemplo dos principais países e, em particular, evi­
dência para o caso da Venezuela, pais ocupado pela "Creole Petroleum" 
( Standard), "Mene Grande" (grupo Mellon) e a U. S · Steel que destruiu 
a indústria siderúrgica nacional. O defensor desta indústria, Romulo 
Gallegos, eleito por votação esmagadora foi destruido pelo golpe de 
24 de novembro de 1948. O tratado feito pela ditadura militar em 1952 
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abre as por tas à indústria americana e leva à ruína a burguesia industrial 
da Nação. Conexão dos fatos e importância das instituições livres como 
defesa da indústria nacional. 

- O segundo aspecto, em ligação intrínseca com êste, é oferecido 
pela balança comercial. Permanente necessidade de empréstimos e de­
pendência em face dos Estados Unidos. Crescente "décalage" contra a 
América Latina entre os produtos industriais acabados e os produtos 
agrícolas. Exemplo: em 1935, 20 sacas podiam ser trocadas por um 
"Ford", hoje são necessárias 200 sacas. Classificação arbitrária de "pro-

. dutos estratégicos" e "não estratégicos", retirando os primeiros, em nosso 
p rejuízo, do ciclo mundial da oferta e da procura . 

Isto, e outros fenômenos: faz de nós eternos devedores. Votamos 
nn ONU, ou nos organismos internacionais, como devedores. Não é de 
bom conselho discordar de um cr edor. Dai a característica satélite de 
n ossa política externa. 

- Um terceiro aspecto, também ligado nas fibras íntimas aos dois 
anterior es, é o caráter de economia ·agrária e latifundiária dos paises da 
América Latina. O latifúndio impede a criação de um mercado nacional 
e a acumulação capitalista nacional, e portanto, a formação de uma bur­
guesia nacional. Exemplos dados com os principais países da América 
Latina de uma situação de fe udalismo no campo. O domínio do ca­
pital estrangeiro não prejudica os feudais, pelo contrário, estabelece com 
ê les r elações fáceis contra a burguesia urbana nacional e o povo em 
geral, cujo futuro de pende do progresso do país, enquanto que o fu­
turo dos feudais e do capital estrangeiro depende da manutenção das es­
t ruturas atuais. 

Perigos políticos do atraso feudal e da s ua conjugação com o ca­
p ital estrangeiro. Todos os grandes tr iunfos comunistas não se deram 
e m países industrializados com uma burguesia nacional for te mas em 
países atrasados, sem r çforma agrária e sem uma ind ustrialização em 
bases nacionais. Exemplos desde o caso russo ao chinês e a vitória co­
munista no Estado de Querala, o mais at rasado da í ndia . 

A industrialização, a mentalidade industr ia lista e a poupança - que 
e xige espírito de sacrifício - enfeixadas e lideradas por um organismo 
próprio e influenciando, no bom sentido, as decisões do govêrno, é i n­
dispensável à cri ação de uma verdadeira independência naci on al. Da 
orientação dos organismos com responsabilidade de uma política indus­
trial depe11de a existência de uma política nacional estável e interna­
cional independente. O problema da política externa não é abstrato nem 
isolado, é uma par te dos problema nacional . 

- Não temos, mas podemos ter, uma política externa independente 
como parte integrante e como mensagem de nossa independência eco­
nômica. À indústria cabe a estruturação das bases e a indicação dos 
caminhos a seguir , is to é, cabe realizar a nossa independência nacional 
e · elaborar a doutrina da nossa participação nos grandes problemas in­
ternacionais . 

' 



11 - ESTUDOS E ENSAIOS 
PROBLEMAS ESTRATÉGICOS DA AFRICA E EM PARTICULAR 

DA AFRICA DO NORTE 

( * ) Tenente-Coronel CARL O S D E MEI R A 1\lAT T O S 

1 . DA AFRICA E..'l\-1: GERAL 

a. Posição 1·eLativa do Continente Africano - Cortado ao meio pelo 
Equador, o continente afr icano tem mais que 2/3 de seu território dentro 
da zona equatorial. Sobram-lhe, como áreas bafej adas pelos benefícios 
do clima temperado, na parte Setentrional a África do Norte e o Egito 
e, na parte Meridional, a _4.frica do Sul e a parte da Ãfrica de Sudoest~. 

A África está ligada intimamente à Europa e à Asia, das quais é 
s eparada apen~s. pelos estreitos de Gibraltar e pelo Canal de Su~z. . P or 
isto, os gcopohticos, dando expansão ao seu gõsto pelo "impresswmsmo 
geográfico" , deleitam-se em falar no continente euro-ásio-africano. 

De forma tr iangular, com a base no Mar Mediterrâneo, que a separa 
da Eur opa, a Aírica abriga enormes regiões desérticas e imensas flo­
r estas trooicais. 

Os d~sertos africanos, os maiores do mundo - o Saara e o deser to 
da Líbia, barrados ao Norte pelas elevações da Cordilheira Atlas c 
montes Rif e, ao Sul, pelas florestas tropicais do Senegal, Tumbuctu, 
Nigéria e Sudão, prolonga m-se pelo território asiát ico através da de-
pressão do Mar Vermelho e da península arábica. ' 

. O c~ amado "co~ti nente negro" ocupa uma área de 30 . 000 . 000 km:l 
e e habttado por cerca de 202 milhões de almas. 

O quadro abaixo permite uma comparação entre os cinco continentes : 

CONT INENTE 

Africa . . .. .. . ..... . . . ... . ....... . 

E uropa . . ........ . ..... . ... . .... . 

América {Nor te. Sul e Centro) 

.Asia ...... . .............. . ... . .. . 

Ocea nia 

== 

AR EA 

30.000.000 

10. 050.000 

40. 185. 000 

44.500 .000 

11.000 .000 

I P OPULAÇÃO 
I_ __ _ 

I 202 .~0 

! 550.000. 000 

333 .100. 000 

1. 343 .000 .000 

16.000 .000 

I DE NS Hab/ Km 
I __ 
I 

6.7 

54 

8,2 

30,2 

1,5 

<•> o T e n -<'el ('ART.-OS Dl~ i\lE lHA ) 1,\'r'J'OS pos:·m i_v ~- nr,.:n da. E s cola d<' 
li.l H!:ulo -~laior d o E xC> t·cilo. Foi inte g t·nntt' cln Fôr t;H l~xpedlcte>na rla B t·asileir a que 
lutou no TO da Itália durante a 211 Grande Guerm, desempenhou a função d e 
Adido Militar junto à Emba L'<ada do B rasil n a Boliv la, é m em bro efetiv o d o 
Instituto His tórico e Geográfico de São P a ulo e m embro do I n s tituto Brasileuo 
d e GE>opol ltlca. Cola bor a dor efe tivo de dlv<' t·st>s !orna is , r Pv is lns e autor. dt' 
diversos t ra b alhos. F êz parte em 1958 da Com issão do Co~curso de Admi.s:;fio 
à Escola d e Comando e Estado-Maior do E x ército (SubcOmlSs üo d e G eografia) 
Atualmente I ns lrulor - Chele na. E C E i\IE · 
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os números expostos nos permitem concluir que a AfricaA é um dos 
continentes mais despovoados do mundo. A Europa1 sendo 3 vezes menor 
que a Africa, abriga uma população 2,5 vêzes mawr. 

b. Algumas características geopolíticas e geográficas - Com Aex­
ceção feita aos movimentos ~u~ f~rmam a cadeia d~ ~~l as, o rel~vo 
.liricano sofreu peq!lenas modif1caçoes desde a era PX:ll"l?ana.. A Afnca! 
em têrmos gerais, e uma mese~a alta que, muito proxuna a costa, ca1 
abruptamente em escarpas fendidas sôbre o mar. 

As regiões mais altas dessa meseta (de 1000 a 1500 m de altitude 
média) são Kênia, Kilimanjaro e Camerum. 

A imensa meseta afticana é contornada por cadeias_ cuja al~itu~e 
medeia entre 2000 a 3000 m - os montes arábicos, o m aciço da Etiópia, 
os montes Drakenberg, as montanhas do Cabo os montes Namaland, os 
terraços do Congo, as alturas de Camerum e 'o maciço de Futa Yalon. 
No interior do Saara aparecem antigas cadeias, hoje desgastadas pela 
erosão e desagregadas, em parte, devido às mudanças bruscas de tempe­
ratura - Tibesti, Ahagger, etc. Ao Norte do deserto do Saara, a cadeia 
do Atlas e os montes Rü separam éste imenso "vazio ecumênico" das 
costas do Mediterrâneo. 

O continente africano possui as costas mais inóspitas do mundo, por 
carecer de baías remansosas, de ancoradouros seguros, de refúgios abri­
gados para grandes port_os. Além das barreiras coralinAas . (costa do M~I 
Vermelho e Oceano fnd1co ) e das dunas de areia (AtlantJCo), a própna 
morfologia continental - queda abrupta da meseta alta sôbre as praias, 
cria essas condições de~f.a~o:áveis de abrigo marítimo. Isto obriga à 
construção de portos artlfictais, obras de engenharia dispendiosas e difi­
ceis a fim de facilitar a navegação. Pode-se dizer que os únicos portos 
nat~rais no imenso contôrno litorâneo de 26.000 km são Bizerta, Dakar 
e Cabo. 

Uma grande ilh!l, Madagáscar, e algumas pequenas ilhas, Bissa~os, 
Fernando Poo, Zanz1bar, Pemba, Mafia, Sokotra, Almirante, Seijchelles, 
Canãrias, Cabo Verde, Mascarenhas, Assunção Santa Helena, bordejam 
o 1itoral africano. ' 

A climatologia africana é considerada bastante desfavorável à ativi­
dade criadora do homem. Isto porque, a maior parte do seu território 
está compreendida nos limites das zonas equatorial, tropical e sub­
tropical. Além disto, os "vazios ecumênicos" - os desertos do Saara 
e da Líbia, cobrindo uma extensão de 9. 500.000 km, e as florestas tropi­
cais da Guiné, Congo, Tanganika e região dos grandes lagos, de acôrdo 
com as teorias de Buckle e Huntington, repelem a fixação de civilizações 
progressistas, ou porque as regiões de clima tropical debilitam o homem, 
ou porque lhe impõem "desafios" superiores à sua capacidade de res­
posta, como diria Toynbee. 

Aqui vale a pena uma pequena digressão sôbre estas teorias. Se­
gundo os geógrafos citados, da escola climatológica, somente a costa 
mediterrânea c a região da Africa do Sul, compreendidas na zona tempe­
rada, oferecem condições favoráveis ao progresso cultural, técnico e 
industrial. 

q caso africano pareceria um testemunho de que as conclusões de 
RL!ntmgton. expostas principalmente na sua obra clássica "Civilização e 
Cll!!Ja" ser iam exatas e inapeláveis, uma vez que, realmente, apenas no 
Edgtt

8
o, no passad~, floresceu uma civilização~ brilhante e que é na Mrica 

o t· ul onde, hoJe, se forja a mais adiantada e progressista nação do 
con mente negro - a União Sul Africana. 

Nã~ concordamos, entretanto, com essa tese do "determinismo do 
fator_ c]una". Está provado, hoje em dia, que a altitude pode atenuar as 
cond1çoes desfavoráveis de posição geogr áfica. Isto porque, cada 180 ou 

• 
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200 rr.etros d<:: altitude representa um decréscimo de temperatur a de 1oc. 
A meseta afn cana, com uma altitude variável de 1 . 000 a 1 . 500 m ofe­
~ece con~i~õe~ de ".re!rescam~n~o" ~e 5 a 8 graus centígrados 'sôbre 
areas de Identrca posxçao geograftca sxtuadas no nível do mar. Por outro 
l~do, estamos vivendo a era. da técnica e da indush·ialização, em que 
nquezas do subsolo podem VIr alterar completnmente a escala de valori­
zação dos territórios determinaria por suas coordenadas . 

. Além dêsses ~rgumentos, o conceit? de Toynbee, o mais genial his­
toriador da atualidade, derruba os Critérios racistas (de Gobineau) e 
climatológicos (de Huntington) e, também, a lei de crescimento e deca­
dên_cia biol ó~icos das civilizaçõe~. de Spr·ngler. e pontifica que as civili­
zaçoe~ se af1rmam conforme seJa~ cap~zes ou não de responder aos 
desafios que se Lhes apresentam . tnclt~we os do meio fisi.co. Assim 
coloca Toynbee o "motu·•, a fôrça criadora das civilizações não n~ 
clima nem nas r aças pr ivilegiadas, mas na capacidade reali~adora de 
uma coletividade. Repõe Toynbee as coisas nos seus lugares pois se 
condições climáticas e étnicas são. reconhecidamente, fatôres f~voráveis, 
não devem, entretanto, ser tomados como determinantes "sine qua non" 
do progresso humano. 

Voltaqdo à anál ise dos aspectos da geografia física africana vamos 
a nalisar stlmàriamente a hidrografia continental. Seus rios são rios de 
p lanalto, de cor tes fechados e correntosos. Destacam-se o N;lo, que tem 
suas nascentes no coração do continente, no lago Vitória, cruza o Sudão 
e o Egito e é o único que atravessa um deserto tão amplo como a Libia. 
}''; navegável na maior parte de seu curso caprichoso. O Nilo evoca his­
tórias da antiguidade faustosa dos faraAs. Lembra. igualmente, os 
amôres de Cleópatr a, a bela imperatriz egípcia, com Júlio C:!sar e Marco 
Antônio. As galeras luxuosíssimas de Cleópatra desliz ~~do suavemente· 
ao arrepio das águas do grande r io, íoram o palco encantado das aven­
turas galantes dêsses imperadores. 

O Congo, descober to pelo explorador Stanley, not3ve1 por suas ex­
p lorações no continente negro, cuja bacia bal}9a tõda a Ainca Equa­
torial e art icula no interior importantes regiocs econômicas ricas em 
minérios. E:ste rio é a coluna ''er tebral dn colônia mais próspera e 
m ais rica do Contõ ncnte a Ql'" deu o nome. o Co,.,~o Belga. 

O Niger. o Zampe1:e, o Or:mge são :n• "~S ... u.x·os cursao:: de : ~ a de 
penetr ação no âmago do continente art 'cu! adores c formadores de comu­
nidades de interêsses, futuras unid~dcs políticas. 

A África é rica em lagos; há os d~ ftguas abu_ndantes c profu~das 
como o Vitór ia Til (68. 000 Km:!), o maror do contmente, o Tang~ka; 
c também os chamados de "de estepes", vizinhos do deserto, salmos 
- Chad, Nieami . 

c. Economia Af1·icana - No que tange à_s riqueza.s naturais_. ~i­
nerais ou energéticas, pode-se dizer que a Afnca poss~ _um ter~1tóno 
privilegiado. Querendo apenas citar as .e~trutw·<_~s ~eolog1~as !lla.1s im­
portantes, uma vez que os estudos geol•gt~os ah ainda sao dul!!nutos. 
salientamos a incidência de imensos depós't?s de cobre. na Un..ao Sul 
Africana e Angola, de ca1·vão abundante e nco em calor1~s, no vale ~o 
'Vankie na Rodésia e no Trans,·aal, de esta~11l o na . África Equatonal 
Francesa, de urânio c rád.:o , material estratégtco de Importância funda­
mental na era atômica, no Congo Belga, de cobalto no Congo Belga, de 
ouro em vârias regiões, pr incipalmen•e no Transvaal, Johanesburg e 
Angol:t. (lP diaman' es .f'll! _Kimber'nv, 1~an:1: _cone1o Belga c Angola, de 
ferro no Transvaal e L1bena, fosfa~os na A!r~ca do Norte c, finalmente, 
vanádio, cromo, bm1xita e manganes em \'anos pontos. 

o potencial energético africano é in:tenso !:' inc~lorado. Além do 
·u,·ânio e rádio do Congo Belga, a que Jâ nos r eíenmos, foram desco-

8 
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bertas, recentemente, enormes reservas petrolíferas na Argélia Saariana, 
regiões de Hassi Messaoud e Edjelle, assunto sôbre o qual retornaremos 
.quando tratarmos especificamente dos problemas da Africa do Norte. 
Em Moçambique e Angola há indícios da existência de reservas petro­
líferas. No tocante à energia hidráulica, a Africa supera qualquer outro 
Continente; possui 40% do potencial hidrelét?"ico mundial. Isto, futu­
ramente, poderá compensar uma carência de braços para o trabalho. 

A África não foi, até hoj e, grande produtora de gêneros agrícolas 
nem muito desenvolvida no campo da pecuária. Entretanto, Ultimamente, 
e principalmente após a criação do Mercado Comum Europeu, as po­
tências do Velho Mundo vêm desenvolvendo um plano econômico con­
junto no se ntido de transformar o Continen te negro em celeiro de pro­
dutos agrícolas baratos para o seu consumo, libertando-se assim dos 
mercados tradicionais, principalmente da América Latina . 

. Neste sentido, vem sendo plantado ali, intensa e tecnicamente -
cafe, cacau, tabaco, algodão e trigo. 

O Brasil já está sentindo as conseqüências disto; no ano passado a 
África competiu conosco no mercado mundial de café com uma safra de 
.8 .000.000 de sacas. Há muito mais café plantado que ainda não começou 
a produzir. A mão-de-obra do agricultor africano é muito mais barata 
do que a nossa. As áreas preferidas para OJ plantio do café são: Kênia, 
Uganda e Tanganíka (na Africa Inglêsa ) , na África Ocidental e Equa­
torial (Francesa) , Angola e Guiné (na África Portug uêsa) e no Congo 
Belga. 

Nos r amos da pecuária há rebanhos camelares, principalmente nas 
regiões desérticas e semidesérticas, bovinos, ovinos, porcinos e cavalares, 
em quant idades modestas, em várias regiões vinculadas ao litorial. 

Após a 2a Guerra Mundial e, principalmente, após a perda de suas 
colônias e possessões na Ásia (índia, Birmânia, Indochina) a Inglaterra 
e França começaram a dar maior importância à África, iniciando 
aí inversões maciças de capitais em iniciativas de desenvolvimento eco­
nômico, o que antes jamais havia sido feito. 

No tocante ao desenvolvimen to industrial pode-se afirmar que a 
M rica é o continente onde a idade da máquina m enos penetrou. A não 
ser na África do Sul, o mais industrializado país africano, nada mais 
existe além de pequena indústria manufatureira e artesanal nas cidades 
costeiras . 

No terreno dos transportes, dada a extensão do território, ~~u des­
povoamento, a carência de vias de comunicação terrestre, o amao é ~ 
grande recurso para as ligações. 

As ferrovias africanas (apenas 6% da rêde ferroviária mundia l) 
podem ser classificadas em três grupos: 

- transcontinentais parciais. a tr~nsafricana, construída apena~ t::m 
seus setor es extremos - de Carro a Jartum e de Cabo a Sakama; 
a linha Casablanca - Tunis; 

- d e penetração - ligando os portos marítimos a zonas de inte­
rêsse econômico no interior: 

- Dakar - Bamako; 
- Freetown - Pendembu; 
- Acra - Kumasi; 
--:- Lomé - Blita; 
- Beira - Salisburg; 
- Mombassa - Karpala 
- Dar el Saiam - Kigoma; 
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- conLplementares da navegação fluvial : 

- Leopoldville - Matadi; 
- Kindu - Kongolo. 

Há, aproximadamenfe, 140 . 000 Km de rodovias ligando os por tos de 
mar a r egiões de interêsse econômico do "hinter land" . 

No ~'>etor dos t ransportes r odoviários, ultimam ent e , Inglaterra e 
França vêm realizando, também, louváveis esforços no sentido de melhor 
articular as r egiões geo·econômicas do continente. 

d . O Habitan•e - Habitam o Continente Afr ica no 202 milhões de 
almas. Essa população está desigualmente dis tribuiída pelo t erritório; 
ao lado dos já citados "vazios ecumênicos" e ncon t rn m-se á reas, no vale 
do Nilo, onde a densidade média é das m'ais e levadas do globo - 40(} 
a 5DO ha b/km. 

, . Os 2/3 da . população são de r aça negra dividida em vários ~rupos 
etruco~. Os prmcipais são os paloafricanos, bantus, sudaneses, etr6p1cos 
( mestiços), gallas, somalis, zulus, mandingas, etc. 

Na África do Norte e E gito predominam os b ér beres e ár abes imi­
grados do Oriente, segundo algun s etnólogos. O negro africano é alto, 
forte e geralmente saudável. E ncontram-se pequen as t ribos de pig meus. 
A população branca européia encontra seus m aiores núcleos n a África 
do Norte, cêrca de 1 . 500 .000 almas, e na Africa do Sul, 2. 500 .000 boer s 
(descendentes de holandeses) e inglêses. Nas linhas espanholas e p or­
t uguêsas há cêrca de 800. 000 europeus. Nos portos da costa african a 
e nas principais cidades vivem alg uns milhares de colonos e uropeus ( in­
glêses, f ranceses, portuguêses, b elgas, italianos e espanhóis ). 

Na costa do Oceano f n dico e Mar Vermelh o, assim como nac; ilhas 
dessa ár ea , h á numerosa população de hindus, árabes e até m inorias 
mongólicas em ::'/Iadagásca=. 

A Africa é uma babei de idiomas. As tribos negras fala m cêrcél 
de 700 dialetos, filiados a duas grandes f amílias - bantu e s udanês. Na 
Etiópia predomina um idioma do grupo camito - semita. As min orias 
branco-européia, hindu, árabe, bérbere falam s uas p rópr ias línguas. 

Há uma linha divisória ent re as religiões p rofessadas na Africa -
do paralelo 10 N do Equador para o N, predomina a religião maome­
tana, dêste paralelo para o Sul, dominam os cultos p agãos n as suas dife­
rentes formas - animismo, fetichismo, totimismo, etc. 

Nas cidades principais das colônias ou ex-colônias existem minorias 
que praticam as religiões f]o colonizador europeu, católica ou protes­
tante. 

e . Utn pouco de histMia da exploração da A fri ca Negra - Aos 
portuguêses cabe a primazia das exp lorações do contine nt e negro. No 
&::cu,o XV, após a conquista de Ceuta, o I nfa nte D. Henrique começou 
a Jar expansão ao seu ambicioso desejo de conquistar a África. Foram 
feitas inúmeras viagens de exploração das costas africanas. Sucessiva­
mente, foram os navegantes lusos atingindo e explorando o Ca bo Bo­
jador, as :lhas de Cabo Verde, o gôlfo da Guiné, o Cabo da Boa Espe­
rança, Sofab, 1\lilindi e o Cabo Guardafui. 

. Ser ia impossível ao p equenino Portugal, com se u escasso milhão de 
h abttantcs, conser var e defender as inúmeras feitorias audaciosam ente 
instaladas na África e no E xtremo Oriente. 

No século XVII, inglêses e holandeses começaram a se inter essar 
pela Ãf~ica . Foram fundadas eM Londre'> e Haia as f amosas companhias 
das fndws, que até aqui por estas "costas do pau-brasil" andaram. 

Em 1651, uma expedição holandesa sob o comando de J an Van 
Riebeeck desembarcou na Baia de Mesa, pouco ao N do Cabo da Boa 
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Esperança e, apesar dos protestos de Londres que já se julga,·a dona 
dessa~ p~agens, ali fundou uma feitoria. :Este é o comêço da história 
da crtaçao de, um~ n~ção brapca na Africa. O sangue huguenote aí en­
con~~u um 'habitat favoravel. Fortes, operosos hábeis agricultores 
am_btclosos, os "boers" ou "boors", nome pelo q~al começaram n ~e; 
um_versalmente conhecidos, proliferaram c pro.,;red'rcim na no,·a pátria 
eleita. Internaram-se, e>-.-ploraram o vale de O range t:- a região do Trans­
vaal. Transformaram-se em "donos da terra". A côrte britãnica jamais 
ac~itou ess~ situação. No ~ do s~culo passado, com a descoberta de 
mmas de diamantes, na regtao de Kirnberley acirraram-se as rivalioades 
entre "boers" e britânicos. V~io a guerra, dura, sangrenta, três anos 
( 1899-1902) de luta que mwto custou ao tesouro inglês. Winston 
Ch:urchill, então capi~ão ~e caval~ria, aí . estêve combatendo os "boers". 
Af!n__al~ vencera,?' · os ~ngle?es e f~1 a Áfnca do Sul anexada ao Império 
Bntamco. Os boers , hoJe em d1a, orgulham-se em dizer-se "afrikaners·• 
c constituem um grupo reacionário contra os direitos igualitários do 
negro . 

A exploração do "hinterland" continental só fo1 realizada no século 
passado. Três famosos exploradores inglêses, Cecil Rhodes, Li,·ingstone 
c Stanlcy, deixaram seus nomes gravados nas principais descobertas geo­
gráficas - dos grandes lagos, principais nascentes e bacias hidrográficas, 
montanhas e minas. 

No fim do século XIX e comêço do presente, os franceses desen­
volveram grande atividade na exploração e colonização da Africa Oci­
dental e Equatorial, além dos esforços desenvolvidos na conquista da 
Africa do Norte. Os nomes de Louis Gustave Binger, Emile Gentil e 
Lyautcy são os luzeiros dessa época. A Espanha conquistou o seu 
q uinhão no Marrocos, no Ifni, na costa do Bojador e nas Canárias. 

Os belgas entraram no Congo no fim do século passado. Os ale­
mães e italianos, no comêço dêste século começaram a prec:sionar no 
sentido de tambem virem a entrar na partilha africana. O resultado da 
P Grande Guerra eliminou definitivamente os germânicos da compe­
tição e o da 2a Guerra Mundial expulsou os italianos que sah·aram, 
apenas, um mandato internacional para ~administrarem a Somália. 

f. Os p1-incipais problemas da A !rica - coloniali-<mw e atraso sócio· 
econômico das populações nativas - Como vimos, o continente negro 
cobre cêrca da quinta parte das terras d~ planêla e, no entanto, ~< us 
habitantes não vão além da décima parte da população mundial. 

Podemos afirmar que o mapa da Africa representa, na atualidade, 
o mosáico colorido do colonialismo do século XX. Ali estão r epresen­
tadas as côres britânicas, francesas, portuguêsas c belgas e, u~ po_uc? 
esmaecidas as espanholas e italianas. A Holanda, veterana. fot elimi­
nada da peleja. A Alemanha, que várias . vêzes ~entou um lu~ar n~ 
"1 o team" colonialista sem nunca consegutr se vmcular, tambem fot 
expulsa. 

Um esfôrço efetivo, no sentido d_o equacionamento dos proble~as 
sociais e econômicos dos povos da ~ frtc~ Negra, só começou~ a ~er feno 
.a partir do fim da 2a Guerra. Ate entao, as chama_d~s pote_n~1as colo­
niais faziam uma política de manutensao de postçao pohtica e de 
1ucr~s finance iros pela exploração da mao-de-obra barata, quase indife­
r entes à sorte das populações nativas. 

Foi 0 impacto da 2a G~erra P.~undial, ~frouxando o contl'ôle das 
m etrópoles sôbre as populaçoes loca1s, em. VJ~tude das dificuldades vi· 
vidas por estas mesmas metrópoles, e o 1~ic1~ da luta ideológica de 
caráter mundial, que fêz desperta: nas . mP1or1as m_ais lúcidas da po­
p ulação negra as idéias de melhorw social e emancipação política. 
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Desde então, ora de maneira clara, or a sub-reptlciamente, viva em 
algumas regiões, velada ou "engatinhando" em outr as, desenvolve-se a 
luta an ticolonial ista das populações locais contr a a política das Metró­
poles. 

P ercebendo a i ntensidade crescente das reivindicações políticas dos 
nativos, cujos argumen tos de fôrça sempre são a luta pela el evação do 
nível social e econômico das populações, as potências coloniais deci­
diram olhar com mais atenção e cuidado par a suas possessões africanas. 

A Inglaterra, França, Bélgica e Portugal r esolveram inverter ele­
vadas somas em planos de infra-estrutura - transportes e ener gia, e 
e:n obras so~iais - , hospitais, escolas, construções de casa. Com isto. 
vem consegumdo, ate certo ponto, neutralizar os "ar g umentos de fôrça" 
das r eivindicações nativistas e retardar a campa nha política de em::m­
cipação . 

. Não resta dúvida que o problema mais sério da a tualidade e de 
mrus profundas repercussões no f uturo do con tinente é a questão coLo­
nia.Lista. 

Um fenômeno transcendente e generalizado da nossa época, é a 
sensibilidade despertada no seio das populações primitivas e atrasadas 
para as questões de liberdade política e elevação de nivel de vid a. 

Esta sensibilidade, antecipada em face da lar ga difusão da luta 
ideológica que separa a humanidade em dois grupos de nações rivais e 
oponentes, está resultando na inoculação, no espirito dos povos atr asados 
da Mrica, da idéia de que as potências européias são r esponsáveis pelo 
seu estado de abandono, pobreza e su bdesenvolvimento econômico. 

O europeu metropolitano é apresentado ao colono como imperia­
lista, sedento de poder e de riquezas, desumano, frio e indiferente pela 
sorte daqueles cujo trabalbo quer explor ar. 

Essa conceituação do europeu interessa à estratégia soviética cujo 
objetivo é dividir os ocidentais, enfraquecê-los e, finalmente, isolar os 
Estados Unidos no mundo. 

o incentivo anticolonialista vem ao encontro dêsses objetivos estra­
tégicos da Rússia, por isto que, tôda vez que se tornam agudas as desin­
tt!l,igências entre um grupo africano e a metrópole que o domina, o pres­
tígio dos EE.UU. é pôsto em jôgo, uma vez que o govêrno de Washington 
é obrigado. a conciliar duas posições irreconciliáveis - o sentimen to 
anticoloniahsta do povo americano e seus interêsses de aliado da me­
trópole em foco . No fim de contas, tanto saem enfraquecidos dêsses 
choques a aliança ocidental, pelo desentendimento entre seus l!lembros 
como o poder político e econômico dos aliados dos Estados Umdos. 

Reveste-se o colonialismo europeu na Ã.frica de quatro tipos dife­
rentes, nos seus propósitos e nos seus métodos. 

Os belgas, no Congo Belga, ofer ecem o mais belo exemplo de um 
colonialismo progressista. 

O govêrno de Bruxelas controla as companhias privadas que ex­
ploram as imensas riquezas do Congo, impondo-lhes um r egime de tra­
balho human,itário e assegurando aos nativos um salãrio e um confôrto 
mate~ial mais alto do que qualquer outro trabalhador africano. O afri­
cano do Congo tem hospitais, escolas, casas com eletricidade e água 
corrente. Começa êle a se r esponsabilizar por tarefas cujo desempenho 
no restante do continente, só a europeus ou, quando muito, a hindus é 
permitido . 

. ~ntretanto o acesso a qualquer profissão liberal lhe é absolutamente 
p:o1b1do;_ q~alquer estudo mais intelectual, que possa despertar-lhe no 
cerebro 1de1as de independência, lbe é vecl,ado; qualquer forma de v<;>to 
ou de outra part icipação política lhe é negado. ~sse sistema colorual, 
orgulho dos belgas, costuma ser chamado "managerial revolution". Assim 
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o define êsse s istema, o diplomata brasileiro Adolpho J usto Bezerra de 
Menezes no seu excelente livro "O Brasil e o Mundo Ãsio-Africano": 
- É fra!lc~mcnte favoráyel à política do paternalismo que considera 
como a . u~1ca qu!'! ? afr1cano c~mpreende. A fascinação de tornar-se 
um proflsswnal tecmco, de maneJar máquinas de precisão faz com que 
o negro se esqueça da politica. 

O inglês usa atualmente uma filosofia colonial baseada em critérios 
elevados, buscando a criação de algo de sólido de idealista e de dura­
d?uro. O conceito de Commonwealth, deveras 'é um critér io de -associa­
çao e de re;speito recíproco. En~r.etanto, os p'ianos elaborados nos gabi­
netes .Iondz:.mos e~ba~ra~ com d1f1culdades quase insuperáveis, oriundas 
de ~o1s fatores pnnCIJ?a1S - o pre~onceito r acial do saxão, que o impede 
deA mtegra~·-se no me19 l?cal; os mterêsses particuJares dos colonos in­
g!e~es radicados na África que usam de tôdas as formas de subter­
fugws para não conceder os direitos igualitários ditados pela colônia 
para não perder os privilégios de homem branco. ' 

As discrepâncias entre a orientação tr açada por Londres e a execução 
realizada pelos colonos britânicos provoca uma política claudicante, de 
meias medidas, de educação separada, de serviços separados, de trans­
portes separados. 

Por mais que insista a clarividê ncia dos estadistas londrinos, o pre­
conceito de super ioridade racial do colono britânico é mais forte do 
que qualquer lógica politica. 

O francês leva sôbre o inglês a vantagem de não carregar com êsse 
preconceito de pigmentação. Nisto a França é um exemplo. Por ?'mitos 
anos, grandes destacamentos de soldados negros do Senegal vtver~ 
aquartelados na França cuja presença jamais provocou a menor rea~ao 
dos metropolitanos. Nem a mulher francesa revela êsse preconceitO 
aparteísta. Prova disto é que, segundo nos r evela o iá citado diplomata 
Bezen·a de Menezes "- talvez não exista recanto em todo o mundo, 
p or mais exótico que seja, onde não se encontre uma senhor a francesa 
o...asaaa com elemento local de· grande destaque". 

Como, então, explicar a onda de ressentimento e ódio que existe 
no mundo colonial francês? 

~ 

O mal do colonialismo francês, se bem que abrandado pela quase 
ausência de preconceitos raciais e pela difusão da educacão e cultura 
francesas, advém de dois fatôres: - um de ordem psicológica, a con­
vir~ão de a ue a França, de "mo tu próprio" jamais abandonará . as 
<:olônias· outro de ordem prática, os impostos exorbitantE's, os salár~os 
ínfimos 'e a quase não participação do elemento nativo na administraçao. 

O General De Gaulle, recentemente jogando ?'! tabuleiro da ques­
tão colonial o seu pr óprio prestígio, prometeu corng1r esAsa~ falhas, a~e~?-­
dendo a um só tempo as r~i~ndicações políti~as, econo~;as e. soc1a1s 
das populações nativas da Afnca Negra. No re~erendum realizado a 
27 de setembro último, todos os povo~ d~s possessoes ~e ultramar fora~ 
consultados se preferiam a independenc1a ou . um regm1e ~e, autonomia 
em associação com a França. Todos, exceto a 9mne , .Francesa 
( 36.000 Km2 e 400. 000 hab), preferiram !1 auto!lomia polibca e a~ 
vantagens econômicas e técnicas de uma vmculaçao com. a França, a 
independência total. ,o resultado do "refere~dum:• na Afr~ca. r eprese?ta 
uma estupenda vitória de. De Gaulle: D~po1s desse . _pleblSclt~, . t~õnca­
mente terminou 0 coloniallsmo. f~anc.es; todas as regw~s adqmnrao sua 
autonomia no tocante aos negocws mternos e formarao . c~m~ a França 
uma grande federação, a exemplo da Commonwealth Bntamca. 

Por tugal, mais modesto nas 'Suas. inversões f!nanceir~s nas colônias 
africanas, conseguiu, entretanto, o m1lagre d~ !lao ter tido, até o p~e­
sente, convulsões nacionalistas em suas col omas. O sistema colorual 
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lusitano leva a seu favor a experiência secular dos portuguêses no trato 
com os not·os de outras racas. Além do maic:. a miscigenação para o 
português não é pecado. :Ele próprio é um fator de integração r acial. 
Além disso, o lusitano, como os antigos romanos, não faz linha demo­
crática entre o branco e o negro. mas, apenas, entre o civilizado e o 
bárbaro. Por isso, segundo o conceito lusitano, o negro é bárbaro en­
quanto êle persiste no seu primitivismo: transforma-se em cidadão por­
tuguês, social e politicamente igual ao branco, logo que demonstra digni­
dade humana. O primeiro passo para adquirir essa dignidade, é a con­
versão ao cristianismo; depois vem a aprêndizagem de falar e escrever 
o idioma de Camões; por último, vem a conquista de um padrão de 
vida bem acima do nível tribal. O português tem a preocupação rle 
transferir para a Africa a sua civilização integralmente - fé, ednr:lç5'> 
e técnica; continua, hoje, corno no tempo das aventura!' arrojadas can­
tadas ror Camões, a "dilata..· a Fé e o Império". Não se isola dos nativos 
e procura transformá-los em "sua própria imagem e semelhanç~" . Até 
hoje deu certo. As colônias portuguêsas revelam um comedido pro­
gresso. Lourenço 1\Iarques e Beira, em Moçambique são talvez, os portos 
mais bem equipados e ma;s bem dirigidos da Africa Austral. Por êsses 
portos sai a maior parte da produção do Transvaal, Rodésia do Sul, 
Swazilândia e da rica região de Katanga, no Congo Belga. Só Lou.ren~o 
Marques atende a um movimento de ma:s de 100 navios e 250 mil to­
neladas de carga e descarga mensais. 

Estradas df" rodagem ligam l\loçambique e Angola, através das lto­
désias e Bechnalâ.ndia. Uma ferrovia moderna une Lourenço 1'brques 
a Bulawayo, na Rodésia do Sul. 

o ponto fraco da colonização portuguê'-a advém do limitado poder 
econômico de Portugal e do desinterésse do peninsular pela imigr:tção 
para as colônj;,.s. Procurando corrigir esta última falha, o Primeiro :\Ii­
nistro Salazar ::.provou um plano de inversão de 250 milhões de dólares 
nas províncias de ultramar. 

Ao lado dos critérios colonialistas acima considerados, há que se 
levar em conta a presença do "afrikaner", dos orgulhosos e ultra-racistas 
"'boers" , descendentes de holandeses, que formam o maior núcleo b ranco 
do Continente Negro - somam-se 2. 500 .000 na África do Sul. Dominam 
política e tecnicamente a União Sul-Africana, autônoma dentro da 
commonwealth Britânica. Mantém vivos dois conflitos - a segregação 
racial e o antagonismo com os britânicos. O que. ~e pa~s~ na África do 
Sul, em matéria de discriminação racial, é coisa Intmagmavel. 

Os dois últimos Primeiros Ministros, Danei Ma~an e -l?hannes 
Gerhardus Strydom, vêm dando grande incentivo e ap~10 às maJ.S desu­
manas práticas aparteístas que se pode ~maginar.- . Cnaram. u:na legis­
lação no sentido francamente discriminativo, pr01bmdo e limitando <.s 
a.tvídades políticas e sociais do negro. 

A Inglaterra discorda de tais medidas mas nada pode fazer, pois o 
govêrno da União Sul-Africana é soberano em assuntos internos. 

No tocante à rivalidade entre os orgulhosos "afrikaners" e bri tânicos, 
bera:1ça da "guerra dos Boers" a que já nos referimos, quando os 
"louros da Albion" destruíram os sonhos justos dos "louros de Amster­
dam" que, realmente, foram os verdadeiros criadores dêste pais. 

A União Sul-Africana, mais futuroso país da África, não poderá 
seguir o destino de grandeza que fatalmente lhe está reservado se não 
se libertar dêsse nefasto cisma aparteísta e não encontrar uma soluc;ão 
adequada para os problemas gerados pelo antagonismo anglo-bot!r. 

Analisemos peculiaridades dos quatro principais sistemas coloniais 
vigente? na Á~nca. Vimos a "manageral revolution" belga, exemplar 
na sua concepçao social mas negativista no que tange ao reconhecimento 
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dos direitos políticos dos filhos da terra: A ·'Commonwealth Britâ •1ica·· 
d~ . bela. c:oncepçã? mas falseada_ na sua execução pelos preconceito~ !a· 
cw1s e mtolerancta do anglo-saxao; os erros do racialmente democrattco 
método francês, mas extorsh·o e ga~ancioso que agora busca a ~olução na 
fórmula de De Gaulle - autonomia e feder ação; por f im. estendemos 
nossa an~üse ao processo lusitano basc:1do no a ue êles entendem por 
civiliza.;ão ou bárbaro, e visando a criação nas ·colônias de uma socie­
dnd.e de modê1o_ p~rtuguês integral - crenças r eligiosas, ética dt: pro­
cedunentos e tecmcas de ~rabalho.. ~ão nos passou desapercebtda. a 
conduta desumanamente racista e di~CrliDinatória dos "boers·• da Afnca 
do Sul. 

. , ~umpre salientar, que. a pardr._de 1954, os líder es dos po·.:cs ~Iro· 
aswttcos através de sucessiVas reumoes conjuntas de Chefes d'3 Gon:rno 
ou de .c~~ncelcres vêm p: ocurando an~Jisar os p roblemas que afligeJ~ 
os terntóz:Ios subdesenvolvidos dos ~ontinentes negr·o e amarelo c arh­
c~la~ as linhas mestras de um moV1me~to de solidariedade. As Confe­
rencias de Colombo, BoJor, pre!"aratór1as da mais importante delas, 
Bond ung, depo!s Cairo e Acra, representam, nitidamente m;.r ton ada 
de posiço.o dêsses povos que se considernm explorados h á ~uito~ sf>cu.os 
pelo homem br:>nco. Cabe aqui um de: a lhe: 3 Rússia fê7.-sc presente 
na conferência dos povos afro-asiáticos do Cairo (Dez 57) por (le~egadcs 
árabes e amarelos (turquestãos, mongóis) e tomou parte ativa " '\ in­
centivo dêsse movimento inspirado pela mística de solidariedfld·~ dos 
homens de côr. 

Depois dessa tentativa de análise, uma pergunta natural par~ce cics­
pontar nos espíritos - afinal qual o procedimento, qual a políttca colo-
nial mais aceitável? 

No nosso ver será aquela que parta de um princípio já consagrado 
pela consciência universal - o di re ito de autodeterminaç:io do.s poyo~, 
q ue procure leal e sinceramente preparar os povos atra.sac~s c pn mt­
t.ivos, política e t ecnicamente. para virem assumir a d1reçao ~e seus 
destinos e que, quando soar esta hor a, não fujam ao compronusso de 
entregar o poder aos líder es nativos, combinando com éles ur.\ ·'mod: ts 
vivcndi" futuro entre a soberania nascente c a antiga Metrópole: As~ml 
procedendo, estarão as nações cullurol e~ econômicamente mats :Hhan­
t adas, cumprindo uma missão civilizadora de signif icação moral e ética, 
e não, apenas, uma tarefa colonialista . Porque, meus senhor es, civilizi! r 
não deve ser somente transmiti r progresso cultural e mâterial mns, 
sobretudo, dar exemplo de procedimento moral c ético superiores. 

* ~:: * 
PLANOS PARA CONQUISTAR O BRASIL 

São bem conhecidas as h istóricas invasões francesns e holandesas ao 
nosso território, durante os séculos XVI e X\'II. Todavia, o Brasil, graças 
à extensão territorial e recursos que possui, cont inua, na época atual, a 
entrar nas cogitações de possíveis ações imperialistas de outros países. 

Tal fato, pode ser verificado com os três exemplos abaixo: 
1) Trecho de uma carta de BoiÍ\·ar para Hipólito Unanue ( 1 ) : 
"Estoy esperando por mome ntos la comisión que viene de Bueno:. 

Aires y, según parece, vicne a ped ir me t ropas para auxiliar al Rio de 
Ia Plata contra el Brasil. E l Emper ador amenaza a Buenos Aires com 

(1) .J ULI O L ONDONO, Gen - " Ln Ylslon •.o eopolitica dt• Bolivar'' llu e tl., 
pág . G6). 
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muchas íuerzas de mar y terra, y si acaba tranquilamente con aquella 
república, después nos dará mucho que hacer. Esta consideración ocupa 
mi mente noche y dia ... " 

"Tengo 22.000 hombres que no sé en qué emplearlos con provecho y 
que de maners alguna conviene licenciar, porque llevarian la anarquia . .. 
y hoy, cuando la República Argentina está amenazada por el Brasil, 
se me brinda la oportunidad de realizar el pensamiento glorioso que me 
anima de ser el Ditador de la América del Sur." 

2) Trecho do livro "The Conquest of Brazil" de Roy Nash (2) : 

"Sob todos os pontos de vista, seria de desejar que, para aumento 
de sua importância política, o Brasil recebesse o mais logo possível 
grandes massas de imigrantes. Ainda hoje poderá êle escolher os seus 
hóspedes na Europa e na Ásia. Se, porém, isso não se f izer, com maior 
r apidez que durante os primeiros quatro séculos, é perfeitamente pos­
sível que pelo ano 2. 000 o país tenha que aceitar os que para lá queiram 
ir. E por quê não? Existem hoje no mundo várias nações que, em re­
lação ao Brasil, são mais fortes que Portugal de 1500, em relação a 
Santa Cruz. E a Doutrina Monroe? Mas, que será das Américas se tam­
bém o fiel cão pastor, que há séculos vem arreganhando as suas prêsas 
temíveis aos lobos da Europa, tornar-se agressivo, como Portugal no sé­
culo XVI? Quem poderá prever até onde irá o delírio que se apoderou 
da Alemanha ultimamente? Quem poderá imaginar onde irá a tendência 
que revelam os Estados Unidos, de cada vez mais se imiscuírem nos as­
suntos mexicanos e nos das Antilhas? Quem poderá prever o que fará 
uma nação de 200 milhões, pelo ano 2000, se o poderio econômico con­
tinuar a gravitar para as suas mãos?" 

3) Trecho de documento expedido pelo G. O. U. em 3 de maio 
de 1943 ( 3 ): 

"Conquistado o Poder nossa. única Missão será ser fortes, mais fortes 
do que toQos os outros Países Unidos. Haverá que armar -se, armar -se 
sempre, vencendo dificuldades, lutando contra as circunstâncias inte­
riores ou exteriores. 

Com a Argentina, Paraguai, Bolívia e Chile, fácil será impressionar 
o Uruguai. , 

Logo as cinco nações unidas atrairão fàcilmente o Brasil, devido à 
sua forma de govêrno e aos grandes núcleos de alemães. Caído o Brasil, 
o continente Sul-Americano será nosso". 

(2) ROY 1'\:!Rh nasceu t>m Wiscons ln, BE. UU . C'urRou as Universidades 
de WlsconRin e <.le ralll6rn la. Fo1·mou-se na t Jnlve r s h.Jade d e Colu mbin, <.! <" New 
Y otk em 1!!08. sendo que a. maior parte do seu t1·abalho foi sõbre ciências so ­
ciais. F oi o 1 o Dh·ctor da Escola FloJ·eHial na U nlve r·sidnde das Filipinas . Antes 
<.la 1n Grande Gu<>rra foi secretál'io de uma lnRtilulçiío que combate as discrimi­
nações r·acln.ls. Dur·ante a guerra, ap6s lr<>lnam<'nlo, fo i d<'~>ls-naflo Capltã.o de 
Arlilhat·la de Camp:utl1n tendo servido, a pedlrlo, na 92" D lvlRão composta d e r c­
c J·utas exclusivamente negros. A Divls fto lntcgJ·ou o 2° T..:x~ t·cito que combateu 
no ft·ont ft·n.ncês . Assim que deixou o l ilx(' r clto em 1919, o Sr. Nas h empreendeu 
a prim eira d e suaR cinco viagens ao Br·a~=;JI . Voltou com tilo vivo entusiasmo p elo 
nos:-.o Jl;tl l-! que resolveu es crever o seu único liVJ"O "The conqucst of Brazil" 
publicado em 1926. No seu excelente trabalho Roy Nas h mostr a como vê a con­
quista. do Bras il r eal!zada p el os próprios l.Jrasllelr·os. 

(3) r.JARIO MARTINS - " Per o n" , um conlt·onlo enlt·c A r genlinn e o B rasu•• 
(1" ed ., pâg. 28). , 
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O BRASIL E A DEFESA DO OCIDENTE 

Coronel GOLBERY D O COUTO E SILVA (• ) 

2. O OCIDENTE E O BRASIL 

Ora, 9 O':,idente - por acaso, t erá .alguém dúvidas do q ue seja real­
me!lte? .Ja nao escreveu Spengler, mmtos anos faz, a apocalíptica pro­
fec~a de s~u ocaso irremediável e próximo? E Toynbee, não vem de con­
clwr magtstral "Estudo de História" . justamente par a mostrar que há 
esper~nças bastantes de uma redenção singular, de um renascimento 
p r<?m1ssor e fecundo par a êsse mesmo Ocidente, ameaçado ainda mais 
h oJe pela tragédia de um cisma interior - de um lado, massas desam­
paradas ~ aturdidas e, do outro, elites já quase de todo esgotadas de seu 
poder cnador - do que pelos inimigos externos que, de todos os qua­
drantes, o comprimem e cer cam? 

Tudo isso é bem justo, sem dúvida. Mas êsses dois Ocidentes - o 
de Spengler e o de Toynbee - como diferem profundamente entre si, 
tan to no tempo como no espaço e, sobretudo, em suas origens longínquas, 
altamente condicionantes por certo, no próprio ethos que os inspira e 
e vitaliza e sustenta ! 

Surgido, um, da sw·preendente desirr'l:egr ação do mundo greco-ro­
mano, na ~r~s~lida s_em~ igual de uma religiã!J sup~rior que empolgaria 
todo o nustic1smo mgenuo de um proletan ado II)terno, inteiramente 
"alienado" e "disponível" na miséria ávida d~ sua orfandade espiritual, 
e domesticaria a turbulência heróica da barban a pululante em suas incan­
sáveis correr ias sem norte - o Ocidente, filho, rebento, criação singular 
da Igrej a Católica; gerado, o outro, bem mais .tard.e, ao impulso demiú.I_"­
.e-ico r~a alma faustiana do nórdico, na planícre virgem da. E~ropa Oci­
dental que a floração juvenil do gótico, elJ?- b:eye, dom.mar~a c~m o 
arrôjo de suas quase etéreas fábricas .arquJtetomcas e. 1lummana do 
esplendor misterioso de seus vitrais multicol.o~es - o .0~1dente, pr?d~to, 
expressão, corporificação espon tânea do espm to ge~mamco · .:f:ste ult.Im~ 
Ocidente - impulsionado febr ilmente por uma apatxonada sede de mf1-

( • ) O Coronel GOLBERY DO COUTO E SILVA p ossui os cursos da Escola 
d e Estado-Maior do Exét·cito, da Command and Genera l Staff Sch ool (Fort Lea­
venworth) e d a E scola S uperio r d e Guerra. F oi integrante d a Fôrça Exped icio ­
n ária Bras ileira que lutou 110 T .O. da Itá lia durante a 2• Grande Guerra, membro 
d a Missão Militar Brosile ira d e Inst rução n o P araguai e ad junto da Divisão Exe­
cutiv a do D epartamen to de Estudos d a Escola Superio r d e Guerra. 1!: conferen­
cista de Gcopolitíca na Escola d e Coma ndo e Es tado-Ma ior do Exé r eito, membro 
cto In s tit uto B rasileiro d e Geopolitica e autor de diversos livros. conferências e 
a rtigos destacando-s/ "Plan ejamento Estra tégico " e "Aspectos Geopoliticos do 
B ras il" . Serve atua lmente n o Estado-Maior d o Exército. 
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nito que o faria transbordar, orgulhoso e audaz, para além de todo o 
espaço e do tempo todo - o espaÇo sempre circunscrito das; maguitudes. 
o tempo fugidio do sensório -; espírito dinâmico e vertical ; insaciável, 
também, na sua nietzschiana vontade de poder; altamente sensívt-1 ao 
conteúdo recôndito das vastas perspectivas históricas e às unifo1·midades 
profundas de um universo sobre~udo relaciona! cujo simbolo in•erpre­
tativo seria a função; alma egocéntrica, soli tária, dominadora, prosse­
guindo, allegro com brio, na sua aventura excitante de ordenar até o 
mundo, sem limites quaisquer. da própria realidade ultr avisível. Aouêlc 
outro - carac.~eriza~o. sem dúvida, por um Impar domínio alcan·~ado 
pelo homem sobre ~oda a natureza e, em conseqüência, por um ntmo 
acelerado e nunca ~·ISto das mutações sociais; escravo, porém, de um vi­
go~oso e est~an~o Ideal subconsciente que énxergaria sempre na conti­
nuidade t~rntonal, na_ ":'izinhança, uma exigência quase compulsória de 
homogeneidade ~omumtaria, donde as grandezas e as misérias de uma 
fecunda. mas nao menos perigosa, mistica nacionalista; impuhionarlo 
pela crença fundamental num uniYerso sempre sujeito ao império das 
leis - a Lei de Deus ou as Leis da Natureza - e, no fundo, impenetrá,.cl 
ao azar e ao caos; atraído, a cada inst ante, para a engenhosa construção 
de mecanismos de tõda espécie, físicos e sociais, como apóstolo entusiasta 
e reverente de uma te~ologia tão prodigiosa quanto õca; mas um Oci­
dente, não obstante, todo repassado de um difuso sentimento de pt!cado 
e de culpa, mesmo ainda em meio às suas mais desalentadoras cr ises de 
um materialismo. niilista e esténl, bem capaz de fazer da máquina um 
Deus, e do próprio homem, um autômato sem coração e sem alma . 

Como explicarem-se, porém, visões tão di.:;tintas assim, de dois ex­
poentes contemporâneos dessa mesma cultura do Ocidente em que ambos 
nasceram, se formaram e produziram suas amplas e pc:1etrantes f iloso­
fias da história? 

Admita-se, com o sábio germânico, que cada cultura apresenta um 
estilo e um ritmo próprios que, nitidamente e em tudo a singularizem 
das demais - emanações absolutamente especificas de um potente sím­
bolo primacial em que se transubstanciem, fundidos, um grande mito 
c,riginal e ' ' paisagem física de seu berço natal; ou prefira-se, com o his­
toriador inglês e sua nova versão da Parábola do Semeador, r econhecer, 
entre tô~as as civilizações humanas, por mais díspares que se nos afigurem. 
uma indiscutível un idade subjacente, o destino variado de cada uma re­
sultando de uma história d iversa, vivida atr avés da d in~•mica incería de 
desa fios e de respostas, de rupturas e de reagrupamento, de concen­
tração e de cismas - de qualquer forma, porém, a cultura ou civilização 
d o Ocidente, tal como a conhecemos afinal, plenamente evoluída e cons­
ciente, não se poàeria conf undi-la nem com qualquer das civilizações 
anteriores que já desapar eceram, nem com alguma outra das que lhe 
são contemporâneas. Tôda cultura apresenta-s~ •. sempre, como um con­
junto bem lravejado. uma integração bem deflmda e de todo singular, 
uma individualidade original em que se estr uturam, profundamente soli­
darizados, características e traços, complexos, valores, ideais e prin<:i­
pios, numa cosmovisão unificadora. 

No entanto, definir o núcleo diferencial e legitimo de uma cultura, 
como essa do Ocidente, é tarefa - acabamos de ver - que dificilmente 
se pode liberar de preferências opinativas . 

Há várias razões para tanto . 
Em priJTieiro lugar, importa distinguir, afinal, o Ocidente de hoje de 

todo um Oc1dente histórico milenar . Considerado em cada uma de suas 
fases de evolução sucessivas o Ocidente, na verctade, apresenta analo­
g ias, talvez muito mais flag~antes e sugestivas, com as idades "contem­
porâneas" de outras civilizações ou culturas - e sôbre tais analogias e 
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iasci•Pntes paralelos é que êsses dois portentos de erudicão e saber 
Spenglcr e Toynbee - haveriam de soerguer . brilhante~ente. o arca­
b()U<'.O monu~e1~t~ de suas impressionantes teorias de interpretação di­
r~::nllca da histona, tal como, tel:"pos atrás, já o esboçara Vico e, mais 
I~c_c~ten;ente •. Damlevsky, Sorokin e tantos outros. Dentro da mesma 
ClVJltzaçao ocidental - como ao .longo do evolver histórico de qualquer 
uma da.s outras, em menor amplitude talvez - o que mais ressalta ao 
con~rarw, é a variedade, a diferença marcante de formas. de estrut~ra 
de valores, de ideais e princípios, entre uma dada fase e. outro períod~ 
qualquer, do gótico. por exemplo, para o barroco e o rococó ou a arte 
colossal das ~egalópolis exaustas, da E ra de Confusão para 0 domínio 
do Estado Untversal e o reino da Paz Ecumênica do atomismo feudal 
para o li~eralismo citadino ou a férrea . cen~·alizaçã~ cesarista, da prima­
vera mlf.!ca e sonhador a ao outono rac10nallzador e frio da idade Ideo­
lógica para a idealista ou a normal, da era da crença par a a das ideo­
logias, da Ilustração ou da análise . 

l'.Ias não é só . Sem falar, sequer , da incorporação, sempre mais ou 
menos superficial, de traços culturais exóticos e que lanto 'em sendo 
propiciada por esta época em que vivemos, de dinâmicos e agrcssh·os 
encontros entre civilizações tão diferentes - impressiona, sobretudo, 
nesta civilização atlântica do Ocidente atual, a multiplicidade de estilos 
de \'ida, de formas de pensamento, de valores e crenças, criando êsse 
cobrido aspecto de ·'mul tanimidade" em que Crane Brinton cunilando 
antônimo bem si~n ificativo, julgou ver a característica. tah·ez principal, 
de tólia a cultura do Ocidente . 

Não ele admirar , pois, é a perplexidade que assalta a quem quer 
se proponha salientar os traços fisionômicos mais específicos desta Ci­
vilização Ocidental . 

Bertrand Russel , após definir a civilização, à sua maneira sempre 
original, como o estilo de vida que r esulta da combinação do conheci­
]llento c da previsão, aponta, com pessimismo i ndisfar çável, a Ciência ·­
indiferente, no fundo, a qualquer sentimento de respeito pelo Indivíduo 
- e o espírito i:1dustrial - favor ável, por outro lado, à arregimentação 
mutilador a do Homem - como os dois grandes sinais distintivos do Oci­
dente atual . É verdade que, remontancto às origens, ao extraordinário 
le~ado rlas civilizações dos judeus, dos gregos e ~<'s. r?manos :- () fervor 
moral dos primeiros o amor dos segundos ao racwcmto dedutivo e a tta­
tlição imperialista e ' jurídica dos últimos - . lega~o qu~ a. IEir cja conser­
varia, integrando-o em uma síntese inigualáv~l, nao detxana de ressaltar 
:;eja o papel do cristianismo e de seus ensma~~ntos salutares de . r~s­
peilo à di

0
'1Üdade do homem •. sej~ o influxo d.e.ctstvo d~ss~ outra re~1g1ao 

dcs tempos novos _ 0 nac10nallsmo - den "ado emoo1a ~o parucula­
rismo israelita e da devoção romana pelo Est~do, mas fe_nome~o. essen­
cialmente moderno, ao qual se deve: afinal, mUJto da coesao pohtlc}l 9ue 
v'r''l t!lmh0rn a ser, pelo menos. ate bem pouco, uma das caracten sticas 
~i:' .ir L v as da C i •i l i. ·:ção do Ocidente. 

)la!', resumi ndo, co•1cluiria depois: "Energia, intolerância e pensa­
mento abstrato distinguiriam sempre as melhores épocas da Europa das 
t•pocas melhores do Oriente". 

precisaria, por acaso, j ustificar. e~sa inclu.~ã? . do _ cspír~to de intole­
r ância entre os traços mais caractenst•t s da C1v1hzaçao Ocidental. reme­
morandf) as caçadas medievais às b~_xn · ~s des~an~os cruéis de Pizarro, 
:'1 escravização dos :tfrieano~ ou a dlzl.l'' _,ao ?os md1gena~ n~ América. ~o 
Norre, qua'1d<' Hiti~r dommava a A~~ma .ha •' lm sua tetnca estrategw 
do terror, as hordas de :;,~us novos barbaros u.u, SS e os '·pogroncs" re­
quintados pela tcwica r acionalizada dos campos de concentração c das 
câmaras de gases? 
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Entretanto, convenhamos, parcas, muito par cas, bastantes ~as, 
p ouco definidas - menos diferenças qualitativas m arcadas do que s tm­
ples variações indeterminadas de certos fatôres sempre prese ntes ta lvez 
- são as conclusões a que chega Russell, como a justificar plenament_e 
a asserção com que se inicia o seu provocativo ensaio: "Não é nada fácil 
ver a própr ia civilização n uma perspectiva verdadeira". 

Herbert Müller não iria, aliás, muito alé m . Aventura de idéias sem 
fim, n ível sem par de atividade criadora man tida por um período de 
duração in igualada, uma vida carregada de alta te nsão, u ma sociedade 
irreverente sempre pr onta a investir contra as trad ições mais sagradas 
e os · tabus mais ve nerandos, que reconhece n a variedade e na mudança 
o clima mais favorável e benéfico à plena realização da p ersonalidade do 
H omem, e que aborr~e a unüor midade e o con formismo estioladores 
de tôda criação. Prêsa embora a preconceitos nacion alistas bem vivos 
e a certos exclus ivismos de f undo r eligioso - uma ~'sociedade aberta" 
- no dizer de Karl P opper, e que conservaria da Grécia uma h erança 
fundamental - a do descobrimento do Home m . 

Alto gr au de tensão entre o r eal e o ideal, entre a experiência e a 
lógica, entre o mundo concreto e o mundo do mais-além, que, apoiado na 
tradição racionalista dos gregos e dos próprios escolásticos, justificaria 
uma busca incansável e aoaixonada do conhecimento científico e ten­
deria a resolver-se, através- da crença firme em uma orgânica ou siste­
mática univer sal regida por le is n aturais, no estabelecimento sempre de 
uma relação funcional, mais ou menos misteriosa, enigmática e esoté: 
r ica, entre o universo da realidade sensível e o universo eterno da Razão: 
consciência da d ignidade do homem como substrato de uma cosmologia 
nitidamente humanista e de uma ética igualitári a; aspiração pOT uma 
vida melhor na terra, julgada afinal possível ; e, sobretudo, um sent i­
mento inalienável da liberdade individual que assegurru·ia uma varie­
dade fecunda. uma indisciplina cr iadora, uma heterogeneidade excitante 
álicerçadas num clima, sempre em expansão, de . tolerância compreensiv~ 
e- fraterna. Liberdade, I~ualdade e Fraternidade - Cristianismo. Huma­
nismo, Protestantismo. Racionalismo e Ciência - t ais as fórmulas e m 
que, essencialmente, s·e resume a análise percuciente de Crane Brinton. 

Mas, um conceito muito mais denso e preciso encontraria sua justa 
exoressão nas palavras tão conhecidas de Thomas Sterne Eliot; bem 
vale a pena recordá-las: 

"A fôrça dominante na cr iação de uma cultura comum, entre povos 
que possuam cultur a individual distinta, é a r eli_gião . . . falo da tradição 
comum do Cristianismo que fêz da Europa aquilo que ela é de fato e 
dos elementos culturais comuns que êsse Cristianismo comum trouxe 
cons~go mesmo. Se, amanhã, a Ásia se convertesse ao Cristianismo, nem 
por 1sso se teria convertido em uma parte da E uropa. ! No Cristianismo, 
desenvolveram-se nossas artes· no Cristianismo, as leis da Europa até 
h á pouco tempo, permanecer :un arr aigadas. Todo nosso pensa~ento 
adquire significação contra um f undo cristão. UJ? europeu pode duvidar 
da verdade da fé cristã e, no entanto, o que d1z, o que produz, o que 
faz, . será tudo proveniente dessa sua herança de cultura cristã e depen­
de_ra _da própria cultura p ara que tenha sentido. Somente uma culttu·a 
cnsta podena ter pr oduzido um Voltaire ou um Nietzsche. Não creio 
que a cult~ra da Europa pudesse sobreviver ao completo desapareci­
mento da fe cristã. . . Se desaparecer o Cristianismo, tôda a nossa cul­
tura desaparece rá também". 

Ora, ef!l . f~ce de tantas opiniões divergentes, sob cer tos aspectos 
a té contradtton as, subsiste de fato a pergunta: 

O 9ue é, afinal, êsse Ocidente que todos reconhecemos singular 
mas CUJOS traços característicos escapam aos espíritos mais penetrantes? 
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Quanto a nós, temos sinceramente - haja algo em verdade a con­
cluir de seguro - que não será acêrca dêsse Ocidente histór ico milenar. 
prenhe de tantas an tigas t radições mais ou menos abandonadas ora sub­
jacentes, ora, e m cert<?s .momentos, redivivas, sobrecarregado d~ um pas­
sado nunca morto de mumeras aventuras abortadas e de sonhos e ideais 
ÍE7~ecidos, ~nde _5e defron~~m ~ por vêzes guerreiam-se, nas artes, na reli­
g:tao, na filosofia e na ctenc1a, tantos pontos de vista diversos tantas 
cr en_ças antagônicas, tantos sistemas opostos, onde Dante e s. fiancisco 
c Peguy convizinham com Nietzsche e com Baudelaire Fra Anaélico e 
El Grego corporificam suas místicas visões seráíicas ~u tor tur:das ao 
l ado dos painéis sinfônicos de Rubens ou das hieráticas naturezas-mortas 
ele Cézanne, e S. Tomas de Aquino dialoga, através dos tempos com 
Schopenhauer e Marx. Não haver á de sê-lo também sôbre êste Ocidente 
tal como o vemos hoje em tôr no de nós, dilacerado por dissen t>ões tã~ 
profundas, agitado por correntes e contracorrentes de idéias de inte­
rêsses, de crenças, de impulsos até irracionais que se cti~larlfam tenaz­
mente em todos os setores da vida social, no politico, no econômico no 
científico, no religioso, nos quartéis, nas fábricas, nas academias ' nos 
campos de esporte, perplexo ante as alternativas chocantes qu~ lhe 
trombeteiam os "ismos" mais contraditórios e as ideologias mais sec­
tárias e frenéticas . 

Pois o único Ocidente que vale como um todo duradouro e coeso, o 
Ocidente que se pode de fato distinguir, nitidamente, de tantas outras 
civilizações e culturas, dotado de uma individualidade pr ópria, original 
e marca ntemente característica, é, para nós, o Ocidente como ideal, o 
Ocidente como propósito, o Ocidente como programa. Sua atualização 
perfeita na terra talvez nunca seja mesmo possível, mas, nem por isso, 
deixou éle em tempo algum ou deixa realmente, ainda hoie, de esti­
mular tôda essa aventura extraordinária, cheia de êxitos surpreendentes, 
de falha<; irremediáveis, de fracassos tremendos, de de!'erç('es e arre­
pendimentos, de dedicações e renúncias que é a longa história em verdade -
vivida pela sociedade ocidental . 

A essa corr ente de ideal que Jpe impulsiona á história, fonte de tôdas 
as suas energias criadoras, filiam-se até mesmo, a con tragôsto embora, 
todos os que a combatem de fr ente ou os nega tivistas impedernidos ou 
os apâticos displicentes; e a ela se dobram, submissos ou céticos, os 
interêsses particularistas de tôda or dem, incapaz~s de venc_ê-la, a não ser 
n a tran sitoriedade sempre fugaz de ~erlos pen~do~ ~etrogrados ou na 
circunscrita delimitação de alguns nucleos _reacronar10~. ~ certo_ q~e, 
em nome daquele ideal, se têm per_.pretado_ cnmes e realiz~do_ espoliaçoe_s 
e fundado até mesmo tir anias. Mas esses cn mes, essas ~spoli~çoes, essa_s ti­
ranias, se como tal são reconh ecidas e como tal estigmatizadas,. afmal, 
é à luz daquele próprio ideal que conspurcam e, ao renegar, reafirmam. 

Qual êsse ideal, êsse propósito, ês~e prog:t·ama q,ue impulsiona e 
galvaniza e sustenta a Civilização do Ocidente? Reswm-lo-emos em seus 
têrmos essenciais: 

a Ciência _ como instrumento de ação; 
- a Democracia - como fórmula de organização política; 
_ o Cristianismo - como supremo padrão ético de convivência social. 
E aí se contêm em seus justos limites: liberdade, igu!lldade e f ra-

ternidade; o amplo' r econlH:cin:e.nto da dig!li?ade do Homem; a plena 
expansão da personalida~e i!ldlvid~al; o maxuno de bem-estru , físico e 
espiritual, para todos; a JUStiça social e a paz. 

Em vão se têm levantado, atra-yés dos l~mpos, r ebeldias ou surgido 
h eresias, desde o anar quismo deJ!loltd~r e ~golat_ra até o comunismo. ma· 
terialista e totalitário, desde o fno r ac10nallsmo mumano até o pante1smo 
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dissolvente e exótico, o cepticismo que tudo nega e o l rJgicismo que tud(} 
esteriliLa, o irracionalismo histérico e apaixonado que rebaixa o h<•mem 
ao n!vel próprio dos brutos e o misticismo delirante e fanático que des­
trói a humanidade na exaltacão febril do divino. O colonialismo impie­
doso pode haver registrado as· mais negras páginas da história do mundo: 
pode o imperialismo arrogante ou maquiavélico ter calcado aos pes todos 
os princípios cri:::-tãos, fome:ttando guerras e espalhando a miséria e a 
rlor; fanatismos terão obstaculizado a marcha ascencional da ciência e 
implantado tiranias cruéis: um cientificil>mo estreito terá estancado e 
ridicular·izado os mais nobres anr;eios de fé. . . Ou são inconformismos, 
ou são relmcessos, ou são perversões. Nada mais . Pois se, algum dia. 
o Oc~d~nte per~er de todo aquêle ideal, aquela fé que o ampara, aquêle 
propos1~0 superwr que o guia, terá, então, soçobrado de fato num ocaso 
derradcu·o e fatal. 

Ora, o Brasil, surgido para o mundo e a civilização sob o signo 
da Própria Cristandade, produto de uma transplantação feliz dessa cultura 
elo Ocidente europeu para terras quase desertas e virgens onde não havia 
cultura autóctone que lhe resistisse ou pudesse deturpar-lhe a essência, 
tradicionalmente alimentado, durante tôda a sua jornada histórica já 
longa de quase cinco centenários, nas fontes mais límpidas do pensa­
mento e da fé ocidentais, não poderia renegar jamais êsse Ocidente em 
que se criou desde o berco e cujos ideais democráticos e cristãos pro­
•ltndamente incorporou à sua própria cultura. 

E. pois, pertencemos ao Ocidente; nêle estamos c vivemos; o Oci­
dc:-nle vive e persiste, realmente em nós, em nosso passado e em nosso 
vresente, em nosso sangue e em nossos músculos. em nossos corações 
e em nossos nervos, nos ideais pelo quais lutamos e nos interêsses que 
defendemos, na técnica que nos arma o braço, na ciência que nos a li­
menta o espírito, na fé que nos fortalece a alma, nos livros que lemos, 
nas palavras que proferimos, nos cânticos que entoamos, nas preces que 
halbuciamos, até nesta maravilhosa paisagem plástica que nos rodeia, 
praias, montanhas, selvas, campos, planaltos e rios, ocidentalizados mais 
c mais pelo esfôrço perseverante e incansável de incontáveis gerações. 

Nós somos, também. o Ocidente. 

... ... ... . .. ... . .. 

(Conúnua) 

"Se ocorrer outro conflito mundial, os Estados Unidos dependerão 
dos aba\tecimentos, das matérias-primas, da geografia do resto do hemis­
fério c de tudo o qee é e.:sencial a um esfôrço comum. E sem a orga­
nização econômica e militar dos Estados Unidos o resto do hemisfério 
c:-stará à mercê de qualquer potência que consegt:ir dominar o mar e o 

ar· Por isso, a tentativa de formação de um líume comum deve con­
tinu? r, e ninguém exige isso dos Estados Unidos com mais insistência d(} 
que os próprios políticos latino americanos". 

Adolf A. B erle, Jr. ("0 Mundo entre Ocidente e Oriente") 
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IV - F R O N T E I R A S 

BRASIL - BOLíVIA 

"O ACORDO DE ROBORÉ" - 28 PARTE 

( • ) MaJor OCTAVIO 'l'OSTA 

I - NOTA REVERSAL N. 1 C/R, DE 29 DE MARÇO DE 1958 

Mostramos na 1 a Parte do presente trabalho que no dia 28 de ja­
neiro de 1958 os Chanceleres José Carlos de Macedo Soares e Manuel 
Barrau Peláez representantes, respectivamente, dos Governos do Brasil 
e da Bolívia reuniram-se em Entrevista Especial na cidade boliviana de 
Roboré e assinaram uma Ata sôbre diversos assuntos pendentes entre 
os dois países. 

Entre aquêles assuntos incluiam-se algumas questões de limites 
(V. fig. 1) tratadas pelos dois Ministros em Nota Reversal ( 1) cujo 
texto transcrevemos abaixo : 

( • ) O Major O C TAVIO TOSTA DA SILVA possui o curso da Escola de 
Estado-Maior do Exér cito. Foi Instrutor-Chele de His tória Militar na Academia 
.Milita1· das Agulhas )leg t·as, é prolessor licenciado d e Geos ralia e História, con­
ferencis ta de Geopo lltlca na E scola d e Comando e E stado-llta ior do E.xérclto, 
m embt·o da A ssoclaçll.o dos Geógralos Bras lle lt·os e dt I ns tlluto Bras ile iro de 
GeopoUtica. Vem, de:;dc 1 95G, lazendo pa •·te da Comlssiio do Concu~·so de 
Admlss•1o à ECE::\lEl (Subcomissões de Geogr a lia e H istória). Auto r de vários 
artigos s ôbre Geopoliticu. Atualmente adjunto da Sec;ão d e Geogralia c História 
do Estado-Maior do ExC>rc ito. 

(1 ) mNISTÉÍUO DAS RELAÇõES EXTERIORES - Brasil - Bolivla 
(Atos Inte m ncionals llrmados pe lo Bras il e a B olivia, a 29 de mn rc;o de 1958, 
por ocasião da vis iltt do C hanceler J o s é Carlos de ::\lnccdo Soares a L a Paz) · 
(Seção d e publicações, 1958). 

MISSÃO ESPECIAL DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

N . 1 C/ R 
Senhor Ministro : 

La Paz, 29 de março de 1958 . 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência com re­
lação à Reu{lião Especial que mantivemos nas cidades de 
Corumbá e Roboré entre 23 e 28 de janeiro do corrente ano, 
na qual coincidimos _nos propósitos d~ nossos. ~overnos para 
dar solução a questoes de dema~caçao de , l~mltes que per­
maneciam pendentes entre o Brasil e a Bohvta 
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2. Com tal propósito, damos instruções à Comissão 
Mista Demarcadora de Limites Brasileiro-Boliviana para que 
proceda, a partir da campanha de 1959, às demarcações des­
critas a seguir nos artigos I e II, bem como concordamos 
com a aprovação consignada no artigo III. 

ARTI GO I 

A Comissão Mista Demarcadora de Limites Brasileiro­
Boliviana efetuará a demarcação a que se refere a cláu­
sula VII das Notas Reversais de 29 de abril de 1941, pela 
forma seguinte: a partir do marco do Morro dos Quatro 
Irmãos, seguirá a Unha de fronteira em direção a um ponto 
sôbre a margem norte da Baía Grande (Laguna del Marfil) , 
de forma a que a Baía Grande fique dividida em duas partes 
iguais aproximadamente. A partir dêste ponto seguirá em 
linha reta até o marco do Turvo, continuando para Leste 
pelo paral elo que passa por êste marco, até a sua interseção 
com a geodésía que une o marco de Quatro Irmãos com a 
nascente do Rio Verde, reconhecida em 1909 pela Comissão 
Mista Demarcadora de Limites Brasileiro-Boliviana, e por 
esta geodésia até à nascente reconhecida em 1909 acima refe­
rida. 

ART I GO II 

A Comissão Mista Demarcadora de Limites Brasileiro­
Boliviana procederá à desificação do setor compreendido 
entre o marco localiza.do a quatro quilômetros do antigo 
marco do fundo da Ba1a Negra e o marco do Taquaral, si­
tuado sôbre o paralelo de 19° 02' Sul, dispondo-se a anulação 
do marco intermediário, denominado Jacadigo, que, em 1909 
fôra colocado fora de seu verdadeiro lugar. ' 

ARTIGO III 

Fica aprovada a ~emarcação realizada !la. campanJ;la. de 
1951 pela Comissão MISta Demarcadora de Lxm1tes Braslleiro­
Boliviana no setor Cerrinho de São Matias - Corixa do Des­
tacamento. 

A RTIGO I V 

o Govêrno do Brasil concorda com o Govêrno da Bo­
LíYia em considerar, em outra oportunidade, a questão refe­
rente ao status jurídico da Ilha de Guajará-Mirim (Isla Suá­
rez) . 

3. A presente Nota e a Reversal de Vossa Excelência, 
do mesmo teor e data, constituem acôrdo formal entre nossos 
Governos. 

Aproveito a oportunidade Para apresentar a Vossa Exce­
lência os protestos da minha mais alta consideração. 

' 

JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES. 

---____.._,...._.------J 
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TI - MORRO QUATRO IRMÃOS - NASCENTE DO VERDE 

1 . MARCO DO TURVO 

O limite Morro Quatro Irmãos - Nascente do Rio Verde (Artigo I 
da Nota n . 1 C/R, de 29-ill-958), constituiu a questão mais importante, 
dentre os casos pendentes na caracterização da fronteira Brasil - Bo­
lívia. 

Pelo Artigo 2° do TRATADO DE 1867 ficou estabelecido que a nossa 
linha divisória com a Bolivia naquele trecho iria: 
"DOS QUATRO lRJ\slÃOS EM LINHA RETA, ATÉ AS NASCENTES DO 
RIO VERDE (V . fig . 2). 

A Comissão Mista Executora do Tratado de 1867 ao invés de carac­
terizar as cabeceiras do Verde plantou na confluência de dois braços 
for:mado_:es do Rio Turvo ( aflu~nte do Paraguá) um marco (V. est . 3) 
CUJO "Termo" foi lavrado no dia 5 de novembro de 1877. O marco foi, 
por troca de Notas, aprovado em 1878 pelos dois Governos. 

As causas do gr ave êrro segundo se pôde concluir dos relatórios 
das Comissões e da Ata da 4a Conferência, devem ter sido as seguintes: 

a) dificuldades encontradas para a r ealização dos r econheci­
mentos (2); 

b) imprecisão do mapa que serviu de base ao tra tado de 1867 apre­
sentando as nascentes do Rio Verde muito deslocadas para oeste; 

c) imprecisão do texto do tratado que se referia às "nascentes do 
Rio Verde" (área) e não "nascente", que teria que ser a principal e, por­
tanto, um ponto ; 

d ) a colocação do marco entre os dois braços de um rio e não nas 
nascentes foi feita por conveniência e acôrdo mútuos das duas partes da 
Comissão Mista pelas seguintes razões: 

- ambas transigiram, a brasileira abandonando a cabeceira mais 
a ustral e a boliviana a cabeceira oriental; 

- as coordenadas da confluência dos braços. formadores do Turvo 
semelhantes às das nascentes do Rio Verde obtidas no mapa utilizado; 

e) os membros da Comissão Mista não tinham idéia do êrro que 
estavam cometendo . Em face das dúvidas surgidas o Chefe da Comissão 
brasileira sugeriu submeterem aos respectivos Governos a decisão sôbre 
o local preferível par a o levantamento do marco, conforme estabelece o 
Art. 4° do Tratado de 1867 que reza: 

- "Se no ato da demarcação ocorrerem dúvidas graves, pro­
venientes de inexatidão nas indicações do presente Tratado, serão 
essas dúvidas decididas amigàvelmente por ambos os Governos, 
aos quais os comissários as sujeitarão, considerando-se o acôrdo, 
que as resolver, como interpretação ou aditamento ao mesmo 
tratado." 

. Portanto, se o Chefe da Comissão boliviana admitisse haver "dú­
VI~da gr~ve" teria, certamente, transferido a mesma ao respectivo Go­
verno . 

( 2) E m 1 ~ 09 por ocas ião oos r econhecimentos lollo~< par·a dete rmlnac;:.i.o lia. 
nascente princ ipa l do Rio V e rue, também foi cometido êrro ; desta vez contt·a. 
o Bras il . 
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F inalmen te, ser ia absurdo querer a tribuir a causa do grave êrro à 
incompetência e sobretudo à desonestidade dos membr os da Comissão 
Mista . Podemos admitir, no máximo, uma certa negligência dos membros 
da Comissão adotando uma car ta imprecisa e limitando tal vez os re­
conhecimentos, o que é perfeitamente j ustificável, se consider armos q ue 
tais trabalhos fora m r·ealizados em 1877 (3 ) . 

2. NASCENTE FAWCETT 

E m 1903 í oi assinado o TRATADO DE PETRóPOLIS q ue, pelo § 4° 
d? ~rt: I conservou na área Quatro Irmãos - Rio Verde a mesma linh a 
d1v1sóna de 1867 ao afirmar que : "DA ENTRADA Sut DO CANAL 
PEDRO SEGUNDO OU RIO PANDO AT:f:: À CONFLU~NCIA DO BENI 
E MAMOR:f:: OS LIMITES SERÃO OS MESMOS DETERMIN ADOS NO 
ARTIGO 2° DO TRATADO DE 27 DE MARÇO DE 1867". 

As Pz:imeiras Instruções (4 ) par a a demarcação descrita no Tratado 
foram assmadas em 6 de fevereiro de 1907. 

Nessa época já se afirmava que o m arco erigido em 5 de novembro 
de 1877 não estava nas cabeceir as do Rio Verde. 

Por essa r azão, na mesma data, foram expedidas as INSTRUÇõES 
N . 3 para o reconhecimento do Rio Verde, cujo texto é o seguinte : 

A RTIG O 1 

A Comissão Mista encarregada de demarcar os novos limites do 
Brasil e da Bolívia em Máto Grosso fica incumbida também de verif icar 
se o chamado marco da cabeceira do Rio Verde, estabelecido em cum­
primento do Tratado de 27 de março de 1867, está efetivamente junto 
dêste rio ou se , como dizem alguns informantes, est á junto a um aflu­
e nte do (Paraguá) . 

ARTIGO 2 
.,.. r 

, 

Para êsse fim, a Comissão Mista, ou uma Subcomissão nomeada 
p elos dois Comissários-chefes, depois de colocar marcos na confluência do 
Rio Verde, se os antigos estiverem destr uídos, subirá o mesmo até às 
nascentes dos seus formadores fazendo o levantamento do rio e das suas 
cabeceiras . ' 

ARTI GO 3 

Se o marco estiver j unto ao Rio P ar aguá, e não ao Verde, a Comiss~o 
procurar á verif icar, pelo exame do terreno, se de~de 1877 se deu .ou _ n<~;o 
alguma mudança no curso superior do ~egundo desses n os e se h a s ma1s 
de um antigo leito indo do marco ao RIO Verde. 

ART!GO 4 

Qualquer dissidência sôbr e q uestões técnicas que se pr oduza entre 
as Comissões ser á resolvida segundo o estip lllado no ar tigo IV do Tra­
tado de 17 de novembro de 1903. 

( 3 ) P elo t·ela tório da 1n Subcom i ssão que em 1 909 Pt·ocurou r econhec., t· a. 
nascente do Rio V erde, v erifica- se que, m ais de 30 anos depois, a s d ifi cu ldades 
par a a r ealiza qão dos r econhecim entos e JOam enormes . 

( 4) 1\U N I S'J.'l!:R I O DAS R ELAÇõES E XTERIO RF:S, "Limite~ <lo 13t·a sll -
Info r·macões r ola ttvas às C omissões D emar caclo r n s de Limites . R io de Jan ei1·o, 
1 913 ( Imtn·ensa Nacional, 1 918 ). 
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ARTIGO 5 

Os dois Governos, quando hajam estudado os r elatórios e plantas da 
Comissão Mista sôbre êste reconhecimento, decidirão se o mar co deve 
ser conservado onde está ou o ponto para que deva ser r emovido . 

ARTIGO G 

O reconhectmento do Rio Verde e das suas cabeceiras poderá ser 
feito antes dos trabalhos de demarcação da f ronteira estipula da no Tra­
tado de 17 de novembro de 1903 ou ao mesmo tempo que se executem 
êsses trabalhos. 

Em fé do que, e para constar os dois Ministros acima nomeados 
assinam e selam estas instruções 'em dois exemplar es, cada um nos 
idiomas por tuguês e espanhol, nesta cidade do Rio de J aneiro, aos seis 
dias do mês de fevereiro de mil novecentos e sete . 

( L . S .) RIO BRANCO. 

( L . S .) CLAUDIO PIN ILLA. 

Em 1908 uma Comissão boliviana dir igida pelo Major Percy Har­
risson Fawcett (V. est . 1 ) explor ou o Rio Verde e determinou um ponto 
em suas cabeceiras considerando-o como a nascente principal. 

Em cumprimento às Instr uções n. 3, de 6 de fevereiro de 1907 (re­
conhecimento do Rio Verde), r euniram-se a 4 de fevereiro de 1909 na ci­
dade de Petrópolis o Almirante J osé Cândido Guiilobel (V. est. 2) e 
o General José Manuel P ando, respectivamente Chefes da Comissão Bra­
sileira e Comissão Bolivian a. 

Foram organizadas DUAS SUBCOMISSõ ES para execução dos tra­
balhos. 

Pelas Instruções dadas pelo Almirante Guillobel em Corumbá, a 21 de 
abril de 1909, as Subcomissões r eceberam as seguintes MISSõ ES: 

A ) 1a SUBCOMISSÃO (RIO VERDE) : 

"Partiria de Corumbá nos primeiros dias de maio, em de­
man.da do pôrto do Salitre, no Rio Jaurú, de onde seguiria, para 
a VIla de Mato Gr osso, descendo o Rio Guaporé, até à sua con­
fluência com o Rio Verde, na qual seriam levantados os respec­
tivos marcos, se os antigos estivessem destruídos. 

Subiria, depois, o Rio Verde, levantando-o, desde a sua Íf?Z 
no Guaporé, até às suas cabeceiras . ~região destas, levantana 
o plano dos arroios que as constituem, e, t ambém, o da parte da 
serra de Ricardo Franco, da qual êles vertem, plantando uma ba­
liza ou sinal sem as características de marco divisório, em um 
ponto dessa 'região, que poderia ser o j á assinalado pelo Major 
Fawc.ett. 

Determinaria em comum, com a Subcomissão boliviana, a po­
sição geogr áfica dêsse ponto assinalado; e is~o somente para fa­
cilitar a busca dessa r egião, sem a obrigação 'de subir o Rio 
'Verde, desde a s ua foz." 

B) 2a SUBCOMISSÃO (MARCO DO TURVO ) : 
"Devia partir de Corumbá, nos primeiros dias de maio, em 

de!f!anda do marco, que foi levantado em 1877, nas supostas cabe­
ce.lras do Rio Verde, seguindo pelo Descalvado, São Matias, Boa 
V1sta e Quatro Irmãos, caso o permitisse o estado das águas do Rio 
Paraguai . 

·. Chegando a êsse marco, colocado na confluência de dois ar­
rows, exploraria tanto êstes, como o rio por êles formado, ve-



-. 
I 

Fev. / 1!159 IV - FRONTEffiAS 137 

... 
rif~c~ndo se êle des~gua no Rio Par agaú, como afirma o Govêrno 
~>Ollv1ano, e estudan a a conformação da serra, de onde descem 
esses formadores, pela parte Norte. Verificaria ainda, pelo es­
tudo do t er:eno, ~e, desde ~87?, ~ouve, ou não, alguma mudança 
no curso desse no, e se h a sm a1s de um antigo leito, indo do 
marco ao Rio Verde . 

Estudaria, também, a zon a compreendida entre as linhas 
que unem o marco. do morro principal dos Quatro-Irmãos ao 
marco do suposto R10 Verde, por um lado e à n ascente do Rio 
Verde, pelo outro, discri minando as prop~iedades brasileiras e 
bolivian~s que aí encontrasse. 

::tl:sse estudo seria r'eito, em comum. com o Chefe da Comissão 
bol}viana, ou co.m o seu substituto, se ali. se ach asse, quando 
estivessem .t~rmmados os trabalhos ante;iores, n aquele r io, ao 
qual os boh vranos chamam Tarvo, e que e o mesmo de nominado 
Tt~rvo, em 1789, pelo astr ônomo Silva Pontes." 

ORGANIZAÇÃO DAS SUBCOMISSõES 

A) 1a SUBCOMISSÃO: 

Chefe : C. F . Frederico Ferreira de Oliveira. 
Constituição: 1 Cap Ajd, 1 Ten Aux, 1 Maj Méd, 1 F arm e 18 Sd . 
B ) 2a SUBCOMISSÃO 
Chefe : C . C. Antônio Alves F erreira da Silva . 
Constituição: 1 Ten Aux Tcn, 1 Ten Aux e 18 Sd . 

EXECUÇÃO DOS RECONHECIMENTOS 

A) PRIMEIRA SUBCOMISSÃO ( RIO VERDE) : 

Reuniu-se a 15 
turmas : 

a) PRIMEIRA 
VERDE . 

de julho em Mato Grosso e frac ionou-se em duas 

TURMA Destino: CONFLU::tl:NCIA DO RIO' 

Ch efe : C . F. Frederico de Oliveira. 
Constituição : 25 homens entre oficiais, soldados e canoe iros . 
b) SEGUNDA TURMA - Destino : CABECEIRAS DO RIO VERDE. 
Chefe: C. C. Lamenha Lins . 
Constituição: 5 soldados, 1 prãtico e o Delegado de Polícia de Mato 

Grosso. 

EXPLORAÇÃO REALIZADA PELA PRIMEIRA TURMA <FOZ) 

"Partiu, a 20 de julho, pelo Guaporé abaixo, a procurar a conflu­
ência do Rio Verde. 

Chegou, a 25 de julho, à confluênci~ d~ Rio Verd.e ~om o Guaporé , 
e levantou os dois marcos dessa confluenc1a: . o brasileiro, n a mar gem 
direit a do Rio Verde- e na esquerd.a do Guapore, havendo encon~ra~o des­
truído até os alicerces, o marco a1 colocado em 1877, pela Comissao br~­
sileira; o boliviano no ep contro .d~s margens esquerdas naqueles dois 
rios 0 qual nunca o Governo boliVIano mandara l evantar . 

' Levantou, em segui~a, o . plano dos dois b!aços do R io Guaporé, 
separ ados pela Ilha Agu~ar, situada em frente a baxr a do Rio Verde . 

Depois, de 27 de julho a 16 de ~gôsto, ~~z o reconhecimento do Rio 
Verde, subindo-o desde a sua foz, ate a reg1ao das cabeceiras. 



138 A DEFESA NACTONAL Fev. / 1959 

* 
Estampa n. 2 

ALMIRANTE GUILLOBEL 

* 

* 
Estampa n. 1 

MAJOR FAWCETT 

* 



Fev ./1959 TV - FRONTElRAS 139 

Estampa n. 3 - MARCO DO TURVO 

Estampa n. 4 - MARCO QUATRO-lRMA.OS 



140 A DEEESA NACION AL F ev. / 1959 

Até 1 de agôsto foram percorridos 32 . 613 metros, desde a bôca do 
r io sendo êsse tr abalho dirigido oelo Comissár io Substituto (Chefe) . 
Nessa data, passou êle a direção dÕ ser viço ao seu Auxiliar, r etirando-se 
para Mato Grosso por motivo de moléstia, acompanhado de seis homens 
achando-se dois também doentes . 

No mesmo dia, seguiu a expedição, r io acima, confrontando o curso 
dêste com o mapa levantado pelo Major Fawcett, em 1908, quando di­
r igia outra Subcomissão boliviana; e , no dia 16, chegou à r egião das 
cabeceiras, com grande falta de víveres. 

Receiando os efeitos de um grande incêndio, que lavrava nas matas, 
nem quiseram os expedicionár ios procurar os víve res, que a 2a turma 
lhes devia ter deixado, e resolveram descer logo para o Guaporé seguindo 
por um dos mais próximos contravertentes dos formadores do Rio Verde; 
esperando encontrar a picada aue a Comissão boliviana devia ter aber to, 
conforme ficar a assentado. -

Se tal picada houvesse sido feita. em dois ou três dias t eriam che­
gado ao Guaporé, pois a distância a pér corr er era de 30 a 40 quilômetros. 
Não a encontrando, porém, porque o Major F awcett não se desempe­
nhara dêsse compromisso, oara cuja execução receber a ordem do Ge­
neral Pando, - antes r egrêssara das cabeceiras em 14 de agôsto, para 
Mato Grosso, pelo mesmo caminho pelo qual chegar a, alegando que o 
seu pessoal se havia r ecus ado a êsse serviço, com r eceio de ser atacado 
pelos índios, - desceu a 1 a turma, por despenhadeiros e precipícios, se­
guindo o cur so do Cap ivarí, e só a 2 de setembro chegou à foz dêste 
r io, exausta, tendo sofrido as maiores pr ivações, fo me e moléstias." 

E XPLORAÇÃO REALIZADA P EL A SE GUNDA TURMA (CABECEffiAS 
DO VERDE ) 

"Partiu de Mato Grosso, a 21 de julho, com a SUBCOMISSÃO BO­
LIVIANA, esta dirigida pelo Major F awcett, e subiu a Serra de Ricardo 
Fr anco, até às nascentes do Rio Verde, j á assinaladas, em 1908, pela 
Comissão boliviana . 

Atravessand_o o Guaporé, defronte de Mato Grosso, chegou à r egião 
..,paquelas cabece1r as,_ a 8 de agôsto, por um caminho de cêrca de 100 qui­
lômetros de extensao. Durante cinco dias, levantou essa r egião, colo­
cando um poste na cabeceir a, que r econheceu como a principal, e t em 
a altitude de 650 metros. 

A Segunda Turma brasileira partiu das cabeceiras do Rio Verde, 
a 26 de agôsto, depois de haver de ixado os víver es para socorro da 
1 a T urma, e chegou a Mato Grosso, no dia 29 dêsse mesmo mês, guiada, 
sempre, pelo Capitão-de-Corveta Lamenha Lins. 

A Subcomissão boliviana já havia partido, no dia 14 de agôsto, che­
gando a Mato Grosso a 18, e seguindo a 20 par a Corumbá." 

DESCRIÇAO DO CURSO DO RIO VERDE ( t.' ) 

"O Rio Verde nasce a 650 metros acima do nível do mar , na Latitude 
Sul de 14° 37' 15", 20 e na Longit ude de 17° 03' 35", 20 Oeste do Rio de 
Janeiro, ou na de 60° 13' 56" 20 Oeste de Greenwich, na Serra de Ri­
cardo Fr anco, por sôbre a qual corre, até, aproximadamente, 18 quilô­
metros da sua foz, na margem esquerda do Rio Guaporé . 

O seu curso, bastante tortuoso, cortado por numerosas cachoeiras, que 
impedem a sua navegação, é de perto de 130 quilômetros . 

Tem duas seções encachoeir adas, separadas por uma seção de r io 
manso, ~e 36 quilômetros de extensão; sendo a J?rimeira, da nascente 
para ba1xo, ~om 44 quilômetros de extensão, e a segunda de 32 quilô­
metros, depois do trecho tranqüilo. 

(* ) · D o Relatório do A lm i ran te J osé Cflndido Guillobel. 
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Naquelas . seções e ncachoeiradas, corre o rio pelas quebradas da 
s.:;rra, onde h a muralhas a prumo, de 90 a 100 metros de altura, que 
a~ ~o.rmam a~ margens do rio, alternadamente, oferecendo ao explorador 
dif1cll e pen gosa passagem . 

A foz f ica situada na Latitude Sul de 140 00' 02" 83 e na Longi­
t ude de 60° 24' 16", 00 Oeste de Greenwich ou na d~ rio 13' 55" 00 
Qeste do Observatór io do Rio de J aneiro." ' ' 

!3ôbre o Rio Verde, além dos dados, acima i~dicados. acrescenta o 
Al.m}rante Guillobel, em seu Relató~!o, as seguintes considerações ~ trans­
cnç~o, par a provar que, e!? 1789, Ja o astrônomo português Silva Pontes 
havia d«:scoberto que .9 Rw Verde nas.cia no alto da Serra, e declarara 
ser o R10 Turvo, e nao o Verde, o no que recebia as águas dos a la­
gados da base da mesma serra: 

" No século XVIII supunha·se que a nascente do Rio Verde achava-se 
na baixada ao Sul da Serra de Ricardo Franco, antes "Serra ou Morros 

, da Vila", como era então d.e~omi!lada, P.ara onde corre m as águas que 
descem pel as vertentes mendwnais da dita serra. Essa s uposição ficou 
destruída pelos resultados da diligência feita pelo astr ônomo português 
A ntônio P ires da Silva Pontes no Rio Verde, em 1789 ." 

"Eis o que diz êsse distinto explorador por tuguês em seu diár io r e­
l ativo a essa diligência: 

". . . . . . . . . . a grande queda, e diferença de n ível, que faz o rio 
"desde o principio da cachoeira até o fim della, mais de sessenta palmos, 
.. , fazia bem conhecer, que estavamos quaze chegado às fontes, e or igens 
" do rio, pois que desce dos montes evidentemente, e tomando p ar a cima 
" da cachoeira de obser vação outras, e outras amiudadas subindo-se como 
" por uma escada ao lado da corrente, aqui viamos a impossibiLidade 
"d'imaginar-se, que dos campos adjacentes à Serra da ViLla de Matto 
" Orosso, e e-~n que nos achamos possão vi1· ág#tJ.S pa1·a o Rio Verde, pois 
" que desd'a cachoeira de S. J oão, em que en.framos temos vindo se!Ylpre 
" ganhando o alto das Serras por t antos degráos como são a infimdade 
" de cachoeiras, e quanto mais nos chegamos à origem, mais se levanta 
" o manancial do rio, que a cada passo verllos descer do alto da Serra 
" os differentes ramos, e fontes, que compoem este. 

"No dia 7 ( de julho) j á estavamos persuadidos, q ue nos achavamos 
"' no plano superior da Serra, d'onde o nosso rio tem o seu nobre prin­
" cipio, e que nada se podia adoptar das ideias em que nut rio o Tenente 
" Coronel Antonio Filipe as suas vistas, de que fossem cabeceiras do 
<• rio Verde algumas correntes de agua, que se achão na fralda da Serra 
'" da Vila com andamento para Oeste e Oeste-Sud'Oeste, pois que aquellas 
"aguas que circulão a tromba ou ponta mais Austral d'esta Serra •. d~vem 
" hir ao Rio Turvo, que r ecebe aguas dos alagados, em que termm ao as 
" bases do Promontorio de Serras. que se extendem I? O~ . aquellas faces 
" do Sul e de Poente e Nor 'Oeste em rocas, e precipiClOS cortadas a 
" prumo' a q ue chamã~ neste P aiz Itambês . . . " 

"Apesar de desfeito o êrro relativo à posição das nas.centes do Rio 
Verde, pela descoberta destas s~~re o alto da Serra de Ricardo Fra~c?, 
a carta. geográfica de q'!-'e se_ utíl~zaram os demarcadores de 1877, copw 
da que serviu para a d ?.Scussao d.o _Tratado .de 27 de março de 1~67, as­
.sinalava essas nascen tes e11t poStÇao aproxtmada da em que fO'L levan­
tado o marco, induzindo assim, em êrro aquêles marcadores." 

B) SEGUNDA SUBCOMISSÃO (MARCO DO TURVO): 

"Partiu do pôrto Carvoal, a 11 de junho, e só regr essou a Corumbã, 
a 24 de setembro . . 

A 11 de junho atravessou o Rio Jaurú, para a sua mar gem direita, 
,e por ela seguiu, até Cabeça de Touro, onde chegou a 29 do mesmo mês, 
<depois de ter passado perto do m~r~o do Morro da. Boa Vista, levantado 
e m dezembro de 1877, que se venflcou estar perfeitame nte conservado. 
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A 1° de julho partiu dali o r espectivo Chefe, com um prático, dois 
soldados e dois índios chiquitanos, à procura dos morros dos Quatro­
Irmãos, no cume do mais ocidental dos quais, em 1876, foi levantadO> 
um marco provisório de madeira. 

"Com grandes dificuldades, por ser pantanoso o terreno, chegou a 
êsse marco ("de piúva lavrada suportado por uma base de pedras sôltas 
de forma piramidal" - V. est. 3) , que se acha em péssimas condições~ 
não sendo possível continuar a resistir mais por muitos anos." 

A 6 do mesmo mês, regressou à Cabeça de Touro. 
Para estudar a zona territorial entre a atual linha de fronteira e 

o meridia~o do marco dos Quatro-li-mãos, e para reconhecer a situação 
das propnedades brasileiras, ou bolivianas, existentes nessa zona, da[ 
saiu, a 14 de julho, fazendo o levantamento, por itinerário, a partir dO> 
marco dos Quatro-Irmãos e atravessando campos alagados, existentes n0o 
caminho para o Carandâ · e daí foi pela estrada de rodagem, até o. 
marco do suposto Rio Ve~de por ser 'essa estrada o único caminho tran-
sitável. ' 

Verificou que não havia morador aLgum, ou proprietário, de qual­
quer nacionalidade, naquela zona, tôda de terrenos pantanosos e inabi­
táveis; encontrando-se apenas algumas taperas de antigos moradores~ 
atraídos outrora para aí pelo roubo de gado alçado, que, se hoje existe~ 
é muito reduzido. Essas taperas, atualmente, só servem de pouso aos 
viajantes. 

A 21 de julho, chegou ao marco (V. est. 4) levantado, em 1877,. 
junto ao suposto Rio Verde, hoje chamado Rio do Marco, ao qual a Co­
missão Boliviana chama Rio Tarvo, e que é o Rio Twrvo de 1789, do, 
Diário de Silva Pontes. 

Segundo o Têrmo de inauguração, foi levantado êsse marco a 627 
metros e no rumo verdadeiro de 44° 05' Sueste do ponto de confluência 
dos dois braços, que formam o mencionado Rio Turvo. 

O Chefe da expedição fêz logo o levantamento do curso dêsse rio,. 
desde o marco até a foz, no Rio Paragaú. 

Varia a largura do .Rio Turvo entre 20 e 50 metros, sendo esta úl­
tima a da sua foz, no Paragaú, que aí mede 100 metros de largo. 

Regressan~o ao IJlarco, estudou os braços que aí confluem, verifi­
cando que o RIO Turvo é formado pela reunião de dois arroios, um, que 
vem de Leste, e outro, do Sul; sendo, naquela época, maior o volume 
d'água dêste último, e, também, mais forte a corrente. 

O ramo de Leste também vem do Sul, dos campos fronteiros a Ef. 
Oso, tomando dePois o rumo de Oeste. :t!:ste braço de Leste não tem 
afluentes, ou ramos que venham da Serra de Ricardo Franco. Entre­
tanto, o Rio Turvo,' depois da confluência dos dois braços, tem alguns: 
afluentes, pela margem direita, ou do Norte, que, naturamente, recebem 
águas daouela serra. 

Não houve, pois, alteração sensível d<? . terr:_eno em que foi levan­
tado o marco, e o Rio Turvo não sofreu modtflcaçao, de 1877 a 1909, nesse: 
ponto da referida confluência. 

Esta segunda Subcomissão não encontrou indício de haver mudado 0> 
curso do Rio Turvo nem descobriu sinais da existência de um antigO> 
leito do rio. ' 

. ~ó no Rio Paragaú poderia afluir o Rio Turvo: a isso o . obriga a 
dtreçao, que toma a Serra de Ricardo Franco, da sua Tromba, s1tuada aOJ 
Sul, segum~o na direção de Oeste. 

Se o R1o Turvo pudesse ir ter ao Guaporé, contornando, pelo ladOJ 
de qes!e, a Serra de Ricardo Franco, como se vê na Carta Geral da: 
Com1ssao de 1~75, nunca poderia unir-se ao Rio Verde, po~ c!lusa da d!­
ferença de. altltude dos dois cursos d'água. A da confluenc1a dos dms: 
braços formadores do Turvo é de 185 metros; a da foz do Rio Verde é 
de 230 metros. 
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DESCRIÇÃO DO CURSO DO RIO TURVO ( ~' ) 

"O Rio Turvo é formado pela confl uência de dois braços, ou arroios, 
no ponto em que foi colocado o marco inaugurado em 5 de novembro 
de 1877 . Nascem êsses arroios nos campos a lagados, existentes ao Sul 
da Serra de Ricardo Franco; vindo um, do Sul, dos campos situados nas 
proximidades do marco, e outro, de Leste, dos campos situados ao Nas­
cente. O de Leste também vem do Sul, dos campos fronteiros a El Oso, · 
e toma depois o rumo de Oeste . O volume d 'água do primeiro arroio é 
maior qÚe o do segundo . 

Daquela confluência (local do marco, que fica situado em 15° 05' 49" , 
82 de Latitude Sul, e na Longitude de 170 20' 31", 80 Ocidenta l do Obser­
vatório do Rio de Janeiro ), segue o Rio Turvo, na direção de Noroeste, 
até afluir no Rio Paragaú, na margem direita dêste, na Latitude Sul de 
14° 41' 35", 95. . 

O seu curso é de 125 quilômetros. 
Foi descober ta a s ua bôca em 19 de a bril de 1789, pelo astrônomo 

português Silva Pontes, quand~ fazia a exploração do P aragaú . 
Recebeu, então, o nome de Rio Turvo. Os bolivianos chamam-no Rio 

Tarvo; na localidade, porém, é conhecido com o no.me de Rio do Marco. 
Do Pôrto Canoa, para ba ixo, em vários trechos, o leito do, r io está 

coberto de enorme vegetação, atingindo esta a t rês metros de altura, 
em tôda larg ura do curso. 

A largura do mesmo rio varia entre 20 a 50 metros, sendo esta 
última a da sua foz, no Rio Paragaú, que aí tem, aproximadamente, a 
de 100 metros. 

A margem direita do Turvo, em sua confluência com o Paragaú, 
denomina-se Puerto Frey, mas a í não existe povoação alguma. 

Em todo o seu curso, recebe o Rio Turvo diversos afluentes, sendo, 
porém, digno de nota que o seu braço formador de Leste não recebe 
afluentes, ou r amo algum, que venha do lado da Serra de Ricardo Franco. 
O Turvo, porém, abaixo do marco, recebe, pela margem direita, vindo 
do Norte, alguns afluentes, que, naturalmente, dimanam daquela serra. 

DO RELATóRIO 
DA 

. E?'ploração Rio "Verde", da sua confluência com o Gua- ' 
pore as suas cabeceiras, e do terreno no qual, em 1877, foi le­
vantado o marco das supostas nascentes daquele rio. 

APRESENTADO EM 1910 AO 

EXMO. SR. BARÃO DO RIO BRANCO 

MINISTRO DE ES'FADO DAS RELAÇõES EXTERIORES 

pelo 

Almirante José Cândido Guillobel 

I 

"" 1° COMISSÁRIO DA COMISSÃO DE LIMITES DO BRASIL 
COM A BOLfVIA 

Extrai mos os seguintes resultados de cálculos e conclusões: 
Resultados dos cálculos fe itos sôbre os trabalhos executados : 
Dos trabalhos executados pelas duas Subcomissões, obteve-se: 
Distância do marco dos "Quatro Irmãos" à nascente do Rio Verde -

182,5 quilômetros; 

( •) Do R elatório ao A lmirante José C á l)dldo Guillobel . 
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Distância do marco do "Rio Turvo" à nascente do Rio Verde -
64,6 quilômetros; 
Azimute verdadeiro da linha que une o marco do "Rio Turvo" à nas­
cente do Rio Verde - 35° 21' 20" N. E. 

Área do triângulo formado pelas linhas que unem o marco dos 
"Quatro-Irmãos" ao marco do "Rio Turvo" e à nascente do Rio Verde 
e a que une esta ao marco do "Rio Turvo" - 3. 535,9, quilômetros qua­
-drados. 

co:ç-cL USõ"BS 

Os resultados dos trabalhos, de que foram incumbidas as 
1a e 2a Subcomissões, nos levam forçosamente às seguintes 
co'nclusões: 

1a. O Rio Verde nasce na Serra de Ricardo Franco na 
altitude de 650 metros acima do nível do mar; ' 

2a. O rio junto ao qual, em 1877, foi levantado o marco 
na suposição de ser o Rio Verde é o Rio "Turvo", afluente d~ 
Rio Paragaú; 

3a. .Não existe vestígio algum de um antigo leito indo 
do marco de 1877 ao Rio Verde; 

4a. Finalmente, nenhuma mudança sensível notou-se 
no curso superior do Rio Verde, desde a sua primeira explo­
ração em 1789 . 

Rio de Janeiro, 31 de março de 1910 . 

(Assinado) José Candido GuiLLobeL 

Almiran1e 1° Comissário 

3. TRATADO DE NATAL 

Em face da caracterização da nascente do Rio Verde, descoberta 
por Fawcett em 1908 e aceita oficialmente pela Comissão Guillobel no 
ano seguinte, foi feito um movimento no sentido de corrigir o êrro de 
1877 (marco do Turvo) com o objetivo de dar a verdadeira interpr~ 
tação geográfica ao estipu,Iado no Tratado de 1867. 

No dia 3 de setembro de 1925 foi assinado em La Paz um PRO­
TOCOLO determinando que o marco devia ser planta~o _"na _nascente' 
principal do Rio Verde, local já assinalado pela . Comissao Mista Bra­
sileiro-Boliviana em mil novecentos e nove" (V . í.igs. 2 e 4) . 

Todavia, estabelecia um giro de fronteira, de modo a salvar para o 
Brasil "suas posses históricas sôbre as rondas de Ramada, Cacimba e 
Salinas". 

O Protocolo foi, em 26 de junho de 1926, submetido ao Congresso 
Nacional mas não ob~eve aprova~ão. D~ve-se . t?l fato à orientação ado­
tada pelo Dr. Octavw Jl:!anga~ei~a! entao M1mstro das Relações Exte­
riores que estabelecera o P_rii!_Cipi~ de qu~ d~ve s~r respeitado todo 
marco plantado por uma Com1ssao Mista e CUJa s1tuaçao tenha sido apro­
vada, posteriormente, pelo:; governos interessados". 

No dia 25 de dezembro ~e !928 foi f~!ll~do, no Rio de Janeiro, o 
Tratado de Limites e Comumcaçoes Ferrov1ar1as entre 0 Brasil e a Bo­
lívia, geralmente conhecido por TRATADO DE NATAL. 

10 



146 A DEFESA NACIONAL Fev./1959 

As ratificações foram trocadas, também no Rio de Janeiro, a 27 de 
j unho de 1929. 

O Tratado de Natal considerou a questão de limites Quatro Irmãos 
Nascente do Verde, estabelecendo no seu Artigo III : 

"Do ponto extremo da demarcação de 1877, onde foi colo­
cado um marco, a que se refere a Ata da 4a Conferência da Co­
missão Mista Brasileiro-Boliviana. a linha de fronteira prosse­
gui?·á para Leste. pelo paralelo do di to ponto, até encontrar uma 
reta traçada entre o Morro dos Quatro Irmãos e a nascente 
principal do Rio Verde. Seguirá, depois por essa reta, para o 
Norte, até à dita nascente do Rio Verde, que será assinalada com 
um marco. 

No mais curto prazo possível. ap6s a troca de ratificações, 
dêste Tratado, os dois Governos nomearão uma Comissão Mista 
Demarcadora, para inspecionar tôda a linha de front-e ira, re­
parar antigos marcos danificados, levantar nova?Ttente os que 
houverem caído, escolher pontos onde, para mator cLareza da 
linha divisória e das respectivas posses dos do1.s Países, de­
verão ser colocados novos nu1rcos. efetua?·, em suma, tôdas as 
operações de demarcação. que forem necessárias. na mesma 
linha de fronteira.'' 

ARTlGO IV 

"Por troca de notas, os dois Governos determinat·ão. pre­
cisamente, as instruções por que se deverá reger a Comissão 
Mista Demarcadora.'· 

Apesar do Artigo III do Tratado de Natal (1928) ter estipulado que 
"tôdas as operações de demarçação que forem necessári as na mesma l inha 
de fronteira" deviam ser efetuadas "no mais curto prazo possível, após 
a troca de ratificações dêste tratado", os entendimentos caíram em 
ponto morto e aquêle instrumento jurídico ficou sem execução durante 
quase 12 anos. 

Caracterizou-se séria divergência ent re o Itamarati e a Chancelaria 
de La Paz. Para o Ministério das Relações Exteriores do Brasil a linha 
divisória entre o Morro dos Quatro Irmãos c o marco do Turvo devia ser 
uma linha reta. 

Todavia, para a Chancelaria boliviana aquêle trecho de fronteira não 
estava caracterizado no Tratado. Tal pensamento está traduzido em al· 
guns mapas da Bolívia (ver "A Cartografia e a Região em Litígio"). 

Os bolivianos procurando uma compensação da área de que se jul­
gavam espoliados conseguiram a troca de NOTAS REVERSAIS em 29 de 
abril de 1941 (assinadas no Rio de Janeiro), que caracterizaram o se­
guinte l imite entre Quatro-Irmãos e o marco do Tw·vo: 

" ... Uma Linha que salve as posses e propriedades privadas 
dos paises situadas entre as linhas geodésicas que, partindo do 
marco dos Quatro Irmãos vão terminar, respectivamente, no do 
Turvo e na cabeceira principal do Rio Verde". (V. f igs. 2 e 5 ) . 

Portanto, a nova linha estabelecida, não podia ul trapassar para leste. 
a geodésica Quatro Irmãos - Cabeceu·a principal do Verde (na época 
c onsiderada como sendo a naecente Fawcett) e para oeste, a geodésica 
Quatro Irmãos - mar co do Tur vo . 

Par~ cumprir as novas disposições contidas nas Notas Reversais de . 
J941 foi organizada uma Comissão Mista cujos Chefes foram resp~c­
t ivamente o Coronel Sebastião Claudino de Oliveira c Cruz na chefia da 
Comissão brasileira e o Ministro Humberto Vazques Machicado, na Pre·­
~idência da Comissão boliviana. 
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Os trabalhos da Comissão Mista relativos às Notas Reversais foram 
iniciados na Campanha de 194.2 . 

. No ano de 1943_ ~oi realizado um recenseamento na área compre­
endida entre ~s geodesicas Quatro-Irmãos - Nascente princi.pal do Verde 
e Qttatro-lrrY!-aos - _marco de Turvo para que pudessem na execução 
da~ Reversais respeitar "as posses e propriedades privadas dos dois 
paises". 

Verificara m que_ v~rios P~11;tos já estavam ocupados e que os povoa­
dores eram, 7Ul: marwna, bolwunws. ~or ~utro lado, o traçado da divi­
sona estabelecida nas Notas Reversa1s actma r eferidas resultaria num 
tratado tortuoso e inconveniente como desenvolvimento de uma linha 
de f ronteira. 

Ainda no cumprimento das Reversais de 1941, a Comissão Mista bra­
sileiro-boliviana voltou, em 1945, à região das cabeceiras do Rio Verde, 
a fim de fixá-la em definitivo. Teve êxito na sua missão com a desco­
berta da "VERDADEIRA NASCENTE PRINCIPAL" situada a 31 qui­
lômetros a sudoeste da que fôra determinada por Fawcett em 1808. 

A Bolivia reconheceu a realidade geográfica, mas continuou a chamar 
de "PI·incipal" a nascente F awcett baseada em razões históricas e deno­
minou a nascente de 1945 (a verdadeira, incontestàvelmente) de "Nas­
cente Geográfica" (V. " A Cartografia e a Região em Litígio") . 

Em 1947 o Presidente e o Vice-Presidente da Comissão de Limites 
boliviana apresentaram um projeto que, segundo informavam, visava eli­
minar a divergência existente . 

Pela proposta Boliviana de 1947 o limite passaria a ser: ·'da nasc~mte 
principaL do Rio Verde determinada em 1945, viesse a divisória e1n lmha 
Teta ao ntarco do Rio Turvo; daí por outra 1·eta, ao meio da margem s~­
ientri01ta.L da Baía Grande, daí, ao meio da respectiva margem ·men­
di01UI.l; daí, em reta, aos Quatro Irmãos''. (V. fig. 3 ) . 

Por essa proposta, as ocupações bolivian as situadas a leste da linha 
Quatro Irmãos - nascente principal do Verde ( de 1945) ficariam salvas 
e, além disso, a Baía Grande que é o único bebedouro de gado que 
permanentemente existe na região, passariã a pertencer à Bolívia e ao 
Brasil. 

A proposta boliviana foi rejeitada pelo Itamarati. 
Finalmente no dia 28 de j aneiro de 1958 os Ministros Macedo Soares 

e Manuel Barr~u respectivamente Chanceleres do Brasil e da Bolída as­
sinaram na cidade boliviana de Roboré um Acôrdo que incluía, dentre 
outros assuntos algumas questões de demarcação de limites que foram 
tratadas nas N~tas Reversais n. 1 C/R, de 29 de março de 1958. 

Por essas Notas Reversais foram aten~idas as . pretensõ~s bol~vian~ 
cont idas na Proposta rejeitada de 1947 e, amda mais, o Brasil abnu mao 
da área limitada pelo trech~ do paralelo do ~ar~o do Turvo compreen­
dido pelas geodésicas que ligam ~u~tro Ir~m~os as nascentes do V~rde 
(de 1945 e 1909), por essas geo~esJCas :1tc as d~~s nascent~s e fmal­
mente, pelos dois formador~s ~o Rw V~rde que pai tmdo das c1tadas nas­
centes vão ter à sua confluencia ( V. ftg. 3) . 

4 . CONCLUSOES 

A) Pelo Relatór io dos Reconhecimentos efetuados pela Comissão 
Guillobcl em 1909 verif ica-se que: 

a) 0 marco do Tur~o não estava plantado nas nascentes do Rio 
Verde coniorme estabelecia o Tratado de 1867; 

' b) as duas turmas brasileiras que_ forap_: rec~nhecer 0 Rio Verde 
não chegaram a se enco~trll;r nas cabeceiras deste no e aceitaram a nas· 
cente Fawcett como a prtncipal; 
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c) a Subcomissão que percorreu em j ulho de 1909 a zona Quatro 
Irmãos - Marco do Turvo observou que "nenhum morador ou proprie­
tário de qualquer nacionalidade, nela se encontrava" . 

B) O Tr atado de Natal de 1928 não fêz r efer ência ao trecho 
Quatro Irmãos - Marco do Turvo mas sancionou o êrro de 1877 (m arco 
do Turvo) e r efer iu-se à nascente principal do Verde que na época era 
admitida como sendo a Fawcett. 

C) As Notas Reversais de 1941 procurar am corrigir a omissão do 
Tratado de Petrópolis, todavia, a sua validade para modificar um Tratado 
podia ser posta em dúvida . 

D) A Comissão Mista executor a das disposições previstas nas ci­
tadas Reversais de 1941 verificou que: 

a) na re~ião encontrada despovoada em 1809 j á havia diversas 
posses e ·propnedades na maioria de bolivianos; 

b ) a caracterização da divisória estabelecida nas Notas Reversais 
r esultaria num traçado tortuoso e inconveniente, como desenvolvimento 
de uma linha de fronteira; 

c) a nascente Fawcett não er a a principal. 
E ) As Notas Reversais de 1958 confirm ar am dois erros (m ar co do 

Turvo e nascente Fawcett) e atribuíram à Bolívia ár eas j á incorporadas 
ao Brasil . ' 

F ) Das diversas interpretações do Tratado de 1867 : 
lB) Quatro Irmãos - marco do Tu,rvo ; 
2a ) Quatro Irmãos - nascente Fawcett; 
3a) Quatro Irmãos - nascente principal (V . fig. 4 ), a ga que é , 

também, a verdadeira interpretação, parece ser bastante equilibr ada e 
sob o ponto de vista brasile iro muito mais vantajosa que as últimas Re­
versais. 

G) As áreas do trecho Quatro Irmãos - marco do Turvo n as-
-(!entes do Verde já pertencentes ao Brasil e previstas· par a a Bolívia 

pelas Notas ~eversais de 1958 (V. f ig. 5 ) podem ser estimadas em 
uns 1. 600 (mil e seiscentos) quilômetros quadrados, distribuídos da se­
guinte forma : 

a) área compreendida entre os dois b r aços do Rio Ver de, geodé­
sicas das duas nascentes dêste rio até o m ar co de Quatro-Irmãos: 
1. 093 km2 aprte; 

b) área do triângulo cujos vértices são: marco de Quatr o-Irmãos, 
marco do Turvo e ponto médio sôbre a margem norte da Baía Grande: 
1.454 km2 aprte; 

c) área cedida anteriormente à Bolívia pelas Notas Reversais de 
1941 (aproximadamente a têrça parte da área do triângulo cujos vér­
tices são: marco de Quatro Irmãos, marco do Turvo e interseção do pa­
ralelo dêste marco com a geodésica do marco de Quatro-Irmãos à nas­
ceilte Fawcett): 933 km2 aprte; 

d ) área total cedida à Bolívia pelas Notas Reversais de 1958: 
1.093 km2 + (1 .454 - 933) km2 = 1 .614 km 2 {'=') . 

H) Finalmente, temos que reconhecer a eficfente ação geopolítica 
dos bolivianos, povoando uma área em litígio, agindo politicamente para 
resf§uardar aquelas posses e conseguindo, em conseqüência, a concreti­
zaça? ~e um ajuste pelo qual, certas áreas j á incorporadas ao terr itório 
br asileuo à luz de instrumentos legais, estão previst as para a Bolívia. 

(•) O s d:ulos para os câl culos foram ext.r aidos d e um mapa na escala. 
1 : 1 . 600 · 000; são, portanto, aproximados e ser vem apenas par a dar uma Idéia. 
c3a ex tensão da át·ea prevista para a Bolivia. nas Notas R eversais de 1 958. 
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5. OS MAPAS, A CARTOGRAFIA E A REGIÃO EM LITíGIO 

1) Mapa do "ALTO GUAPOM" (Fronteira de Matto Gr osso - Bo­
lívia) F I. n. 9, Esc. 1 : 1.000.000 do Gen Cândido Mariano da S ilva 
Rondon. Rio de Janeiro, 1931 (Inspeção de Fronteiras): 

- apresenta o limite de acôrdo com o Tratado de 1928 caracteri­
zando todavia o litígio no traçado da geodésica nascente Fawcett e no pa­
ralelo do marco do Turvo. 

2) ATLAS ESCOLAR (Bolívia) de Flores, San Roman & Cia. La P az, 
1934 (Fernand Nathan, Imprimeur, Paris) : · 

- apresenta o limite partindo do marco de Quatro-Irmãos e se pro­
longando pelo "divortium aquarum" entre o Verde e o Gu apor é a té à 
confluência dêsses rios . 

t ida. 
A escala de 1 : 8. 000 .000 não possibilita uma car acterização ní-

3) MAPA GENERAL DE LA REPUBLICA DE BOLIVIA da "Co­
mislon Cartografica" do ~'linistério de Guerra & Colonización. Esc. 
1 : 1. 000 . 000. La Paz 1934 (Sociedad de Ingenieros de Bolivia, Centro 
de Propaganda y Defei-tsa, Sociedade Geogr afica de La P az) : 

- apr esenta a linha divisória passando pelo m ar co dos Quatro 
I rmãos, seguindo por uma linha sinuosa até o mar co do Turvo (com 
a legenda "Fr onter a no Demarcada"), continuando par a les te pelo pa­
r alelo q ue passa por êsse marco até à sua interseção com a geodésica 
q ue une o marco de Quatro Irmãos com a nascen te F awcett e por esta 
geodésica até à r eferida nascente; 

- a nascente Fawcett tem, no mapa, a seguinte legenda: 
"M. Naciente P rincipal Rio Verde". 

4) WORLD ATLAS da "Enciclopaedia Britannica" published by CS 
Hammond & Company, Inc. New York City 1942-43 pg. 80-81: 

- apresenta a fronteira com o seguinte desenvolvimento : marco de 
Quatro Irmãos - reta até o marco do Turvo - dêste m arco em linha 
r eta até à nascente do Verde; 

a escala não permite caracterizar de q ual nascente do Verde se 
trata. 

5) AAF AERONAUTICAL CHART F l. 1. 138, P arecis Range (Mato 
Grosso, Brasil) . Esc. 1 : 1 . 000.000 CU. S. Coast and Geodetic Survey, 
Washington DC, november 1943): 

- apresenta o limite se desenvolvendo por uma reta q ue une um 
ponto a sudoeste de Santo Antônio, Mato Grosso (marco de Quatro 
Jrmâ')s?) à nascente do Rio Verde (Fawcett) . 

6) MAPA DE LA REPUBLICA DE BOLIVIA de Rene R. Cam acho 
Lara. Esc. 1 : 1.500.000 La Paz. 1947 (Editorial Renacirniento, R . 
Zumelzu y Cia) : ' 

- apresenta a fronteira a berta no trecho Quatro Irmãos - Nas­
cente do Verde, com a legenda "Frontera en Demarcacion"; 

. - a nascente Fawcett apar ece como "Principal" e a nascente prin­
c ipal tem a legenda "Nasciente Geográfica" . 

7 ) Atlas dos "DE P ARTAMENTOS DE BOLíVIA" por Alfredo Ayala 
Z . "La UniveJ·sitaria", Gisbert y Cia - Libreros E ditores La P az Bo-
lívia, 1947, pg. 41 : ' ' 

apresenta o limite seguindo em linha reta do marco Quatro 
Irmãos até à nascente do Verde· , 
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- apesar da escala do mapa, parece tratar-se da nascente Fawcett. 

8) CARTA DO ESTADO DE MATO GROSSO E REGiõES CIRCUN­
VIZINHAS do Gener al-de-Divisão Cândido Mariano da Silva Rondon, Esc. 
1 : 1 . 000 . 000, Rio de J aneiro (Serviço de Conclusão da Carta de Mato 
Grosso, MG, EME) : . 

- mostra que o trecho da fronteira está em demarcação e apresenta 
o limite dos dois paises passando na linha: marco Quatro Irmãos -
nascente principal do Verde (1945); 

I 
- apresenta, portanto, a correta interpr etação do Tratado de 1867. 

9) ATLAS UNIVERSAL AGUILLAR, de José Aguillar, Elisa Garcia 
A ráez y Antonio Villaroya. Madri, 1954 (Aguillar, S .A. de Ediciones): 

- apresenta o seguinte limite: marco de Quatro Irmãos seguindo 
por uma reta até o marco do Turvo, continuando par a leste pelo pa­
ralelo que passa por êste marco até a interseção com a geodésica que 
une o marco de Quatro Irmãos com a nascente do Verde e por esta geo­
désica até à referida nascente; 

- a escala do mapa não permite caracterizar de qual nascente se 
t rata . 

10) ATLANTE UNIVERSAL, do Prof. Dr. Luigi Visintin. Novara, 
Itália, 1955 (Instituto Geográfico de Agostini): 

- apresenta o limite da mesma forma que o "Atlas Universal 
Aguillar". 

6. FIGURAS E ESTAMPAS 

1) Figura 1: "Regiões litigiosas da fronteira Brasil-Bolívia con­
sideradas na Nota Reversal n. 1 C/ R, de 29-III-958". 

2 ) Figura 2: "F ron teira Brasil-Bolívta•· (Trecho Rio Verde -
Quatro Irmãos): 

a) Tratado de Natal (1928); 

b ) Área considerada nas Notas Reversais de 1941 ; 
c) Limite estabelecido pelas Notas Reversais de 1958. 

3) Figura 3: "Fronteira Brasil-Bolívia' ' (Trecho Rio Verde -
Quatro Irmãos) : 

a) Proposta boliviana de 1947 . 
b) Notas Reversais de 1958. 

4) Figura 4 : "Fronteira Brasil-Bolívia" (Trecho Rio Verde -
Quatro Irmãos) . 

"Diversas interpretações do Tratado de 1867": 

a) Marco de Quatro Irmãos - Marco do Turvo (1877 ); 

b) Marco de Quatro Irmãos- Nascente Fawcett (1908); 

c) Mar co de Quatro Irmãos - Nascente P rincipal (1945) . 

5) Figura 5: Áreas previstas par a a Bolívia pelas Notas R~versai_s 

1 C/ R de 29-III-958". (Carta de Mato Grosso e Regiões CJicunVl­
~i-nhas _'cópia de trecho) . 
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Observações : Na área triangular cujos vértices são: 

- marco do Turvo, ponto médio da parte norte da Baía Grande e 
.marco de Quatro Irmãos há trechos em branco que representam conven­
cionalmente regiões ocupadas por bolivianos e já previstas nas Rever;ais 
de 1941 . 

6) Estampa 1: Major Percy Harrison Fawcett - Explorador, geó­
grafo e cientista britânico. Dirigiu uma comissão boliviana demarcador a 
de limites q ue teve grande e profícua atuação em reconhecimentos de 
nossas fronteiras. Em 1908 explorou as nascentes do Rio Verde e assinalou 
um ponto em s uas cabeceiras. Em 1925 o Coronel Fawcett desejando des­
cobrir o que êle denominava de "berço da civilização do Brasil" desceu o 
Rio Colisevu (com a intenção de rumar nara l este na direção do Rio das 
Mortes) até à confluência do Coluéne e ãí desapareceu misteriosamente. 

7) Estampa 2: Almirante José Cândido Guillobel - Além de ter 
prestado assinalados serviços à Marinha de Guerra foi, também, "um de­
dicado soldado da Geografia do Brasil". Destacou-se como instrutor de Hi­
drografia, pertenceu ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, para o 
qual realizou importantes trabalhos, chefiou a Comissão Brasileira de Li­
mites e escreveu valiosas obras de Geografia e Cartografia . Faleceu t-m 
1925 aos 82 anos de idade. 

8) Estampa 3: Marco do Turvo, cujo têrmo Ioi lavrado em 5-XI-1877 
e tido por algum tempo como local da nascente do Verde. Junto ao marco 
vê-se o General Rondon durante a sua inspeção de fronteiras na Campanha 
1929-30. 

9) Estampa 4: Marco de Quatro-Irmãos. Em 1876 foi levantado 
um marco provisório de madeira. Vê-se na estampa o General Rond.:m 
na Campanha de 1929-30 fotografado j unto ao marco . 

7. SINOPSE CRONOLóGICA -
1867, (27-Ill) Tratado de La Paz (lO Trat. Lim. entre Brasi l e Bo-

lívia. 

1877 ( 5-XI) Colocação do Marco do Turvo. 
1903 (17-XI) Tratado de Petrópolis. 

1907 ( 6-Il) Instruções para a demarcação. 
1908, Descoberta da nascente Fawcett. 
1909, Reconhecimento da Comissão Guillobel . 
1925 (3-IX) Protocolo de La Paz. 

1926 (26-VI) O Congresso Nacional r e jeita o Protocolo de 1925. 
1928 (25-XII) Tratado de Natal . 
1941 (29-IV) Notas Reversais do Rio de J aneiro . 

1942, 1943 e 1944, Trabalhos de reconhecimento e r ecenseamento da 
região. 

1945, Descoberta da nascente principal do Verde. 
1947, Proposta boliviana . 

1958 (29-!11) Notas Reversais de La P az. 

1 (Continua) 
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V - CONTRIBUICÃO AO ENSINO , 

)TuJor OC'I'A YIO TOSTA 

A GEOPOLíTICA E O CONCURSO DE ADMISSÃO À 

ESCOLA DE COMANDO E ESTADO-MAIOR 
DO EXÉRCITO 

I - Apesar da Geopolítica ainda não constituir necessàriamente ma­
téria para o concurso de admissão à Escola de Comando e Estado-Maior 
do Exército, nos últimos anos tem-se caracterizado uma tendência no 
sentido de apresentar questões essencialmente geopolíticas, pois estas, 
possibilitam verificar se o candidato possui perfeita compreensão do 
assunto e podem ser formuladas dentro da matéria prevista para o con­
curso. 

Poderemos comprovar tal fato, aplicando às questões abaixo, as 
seguintes definições de Geopolítica: 

1. GEOPOLíTICA É O PLANEJAMENTO DA POLíTICA DE SE­
GURANÇA DE UM PAíS EM Tí!:RMOS DE SEUS FATôRES GEOGRÁ­
FICOS. 

~ 
SPYKMAN 

2. GEOPOLíTICA :f: A POLíTICA FEITA EM DECORR:~NCIA DAS 
CONDIÇõES GEOGRAFICAS. 

BACKHEUSER 

II - QUESTõES DE GEOGRAFIA E HISTóRIA. 

QUESTÃO A - ANO DE 1956 - HISTóRIA 

Fazer uma apreciação dos principais fatôres que contribuí:am para 
a in.stabilidade política no P~T :4 a I?O-rtir de 1776, _carac!en.zando os 
Estados formados 'IWquela q-eguw ~ncLuslVe os de duraçao efemera. 

QUESTAO B-ANO DE 1957- HISTóRIA 

No quadro do pro~esso histórico da formação política dos atuais Es­
tados hispano-sul-amencanos: 

a) caracte?-izar a influência do Pmta e dos Andes; 
b) focalizar os acon~ecimentos históricos mais importantes da eman· 

cipação política dêsses pa~es; . 

) citar os problemas de natureza polít?.ca :.urgidos em conseqüência 
c . t e ainda subststen es. 
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QUESTÃO C - Al'i'O DE 1957 - HISTó RIA 

Relativamente ao centro político do BRASIL-COLONIAL, analisar: 

a) as razões de sua localização inicial na Bahia de Todos os Santos, 
assinalando as conseqüências dai decorrentes; 

b ) as causas determinantes de sua transferência para o Rio de Ja­
neiro, r essaltando a sua influência na evolução de nossas fronteiras. 

QUESTÃ O D ANO DE 1958 - GEOGRAFIA 

Partindo de um estudo sumário das regiões AMAZóNICA E NOR­
DEST!l'!_A, no qual sejam apreciados os principais problemas regionais e 
a poStÇao daquelas regiões com relação ao triângulo de poder econômico 
RIO- SÃO PAULO - BELO HORIZONTE, mostrar a p ossível influência 
do desLocamento do centro político do BRASIL para o PLANALTO CEN­
TRAL, no fortalecimento da unidade nacional. 

UI - Na apreciação das provas do concurso temos verüicado que 
os candidatos geralmente demons tram acentuado conhecimento dos pro­
blemas geopoliticos e grande i.nterêsse pelo estudo dos mesmos. É 
comum observar-se, no desenvolvimento de determinadas questões, idéias 
adquiridas no sempre atual ensaio geopolítico de Ma1·io Travasses sôbre 
"Aspectos Militares Sul-Americanos" e, no último concurso, numerosos 
candidatos mostraram estar bem a par dos interessantes e objetivos es­
tudos feitos pelo Cel Golbery do Couto e Silva no seu recen te trabalho 
"Aspectos Geopolíticos do Brasil". 

* * 

"Imaginamos a conquista do Amazonas como a continuação, no tempo 

e no espaçb, da conquista de Goiás e de Mato Grosso. Quando uma po­
l.)ulação densa e inteligente, capaz de cooperar, se tiver desenvolvido no 
Planalto Central, onde nascem os afluentes sulinos do grande rio, o l i­
mite entre a civilização e a barbarie irá se deslocando lentamente, dé­
cada por década - século por século, t alvez - até, finalmente, rolar 
pelo talude e assenhorear-se do ba ixio amazônico ... " 

"Cada palmo de terreno conquistado, terá que ser ocupado por um 

exército de agricultores, boiadeiros e mecânicos. O fruto do seu tr abalho 
irá para o sul sôbre as paralelas de aço que hão de ligar o Amazonas 
à civilização paulista e mineira, tão intimamente como um porco es­
pinho às agulhas" ... 

Roy Nas h ("A Conquista do Br asil") 
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VI - ARTIGO ESTRANGEIRO 

ttQUAL DEVE SER NOSSA POSIÇÃO E.l\f GEOPOLíTICA ?'7 

'l'e n r n lc · Cot·o n l'l .JORG E ] ,; . _\ TEX C IO ( *! 

( T raduzido da "Rcvlsrn :'lllli ta r " do Ci r cul o :lli­
liuu cl::l R e p úblic-n A t•,::en llnn n . 1 o. ;;o, pc> lo 
Tcnl'nll:' A h•nro da .FonsC>ca Vlp ft·a F ilho) 

As presentes linhas são uma contribuição para que se deixe assen­
tado, somente, qual é a posição mais acertada e convenie nte que deve 
or ien tar o estudo, o ens inamento e a divulgação da Geopolítica em nosso 
m eio, como também, a apl icação prática que dela fazemos na política e 
na estratégia . 

Cremos que esta orie ntação é necessária, considerando que as fontes 
exis te ntes são heter ogêneas e em grande parte estr angeiras : que 
nel as h á diversidade de tendências e que são comuns as interpretações 
disformes que originam diferentes correntes de opinião, passionais e pre­
judiciais, das quais resulta a desorientação existente entre nós . 

Ao estabelecer esta posição, estar emos construindo os alicerces de 
uma consciência geopolítica argentina, obra na qual êste artigo seria so­
m ente uma colhe r ada de cimento, e que sonhamos se una a muitas 
g randes massas. de _concreto arm.ado e vi~as de aço, constituídas pelos 
frutos da investrgaçao de nossos mte lectua1s, palr a dar-lhe solidez e pres­
tigio. 

Em nossa opini~o, por e~t~_r a Geop.olítica ligada em sua essência à 
política e à geografia, . ~ pos1çao argen~ma deve determinar-se por dois 
pontos de vista: o polltlco e o geogrãftco . 

D onto de vista político, no que concerne à política exterior, já 
~ p seu benefício atuam principalmente as deduções geopolíticas, 

que .d ·amos q ue as características geogr áficas de um país devem ser 
C?nst ~uito em conta pelos encarregados de dirigir as relações inter­
tlda.s 1 ·s m as que não devem sobrestimar suas influências obscurecendo 
n acwnat • · - d t f t ' critério na aprec1açao e ou ros a ores . 
0 

p tima explicação com maior hierarquia científica desta simples 
ar a • 1 1· t d . -. . f im de expressa- a com uma rnguagem em om com a eru 1çao 

Jdé•a. et alec.tuais transcreverei a opinião do professor Luis l\1 . de P ablo 
dos 1n e • • . 
P ardo sôbre este ponto. 

" N- há dúvida de que estas idéias dão uma interpretação coerente 

d
. a~os processos histór icos, mas não se pode pretender que os ex­

de. 1ver todos. como tôda a teoria mo:üsta, atende a um só aspecto d a 
pllquem 

~ Cot·onel JrJr g fó' 'Rxequi el AlcJ: .:Io \ • :wr , ,. cl C> dlv<>r sos a rtigos sõbt·e 
( • ) . 1 sta<'ando - ::;t: : ··c; Popolfllcn e {~l'or; t·afltt PniJ tll'A . J~m t ttt l' Sl' di[<> J't·n -

Gcopoll tlc.l, c ed do Terreno - Geografia Milita r - ('copolitica" e "Influência 
. m?" "Estu o 

Cla ' Mar" 
GeopoHtica do . 
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realidade vital, vasta e múltipla. A política exterior de um país não 
pode referir-se a um ponto de partida geográfico, desenvolvido no t empo 
como uma seqüência un.itiva. 

"Os fatôres determinantes da política exterior de um Estado, são 
múltiplos; compreendem desde a metafísica à economia; abarcam o sis­
tema de valores de cultura e a concepção do mundo dominantes em um 
país, como a psicologia elevada ou pequena de seus ministros de Re· 
lações Exteriores; incluem também a h istória e a etnologia e, natural­
mente, outros fatôres, cuja enumeração não se pode fazer sem exaustão . 

"Em definitivo, julgamos que os últimos fundamentos do tema da 
política exterior não podem referir-se unicamente a um denominador co­
mum ao qual se subordine em totalidade o vário e mutável tropel da cir­
cunstância histórica. 

" Buscar na geografia uma unidade suprema da experiência política 
internaci!JDa1, seria fazer uma espécie de mística sôbre o tema. Não se 
pode olvtdar que a política de cada nação está impregnada - indepen­
dentemente de sua geografia - de um "Phatos" que inf unde a seu tempo 
vital, uma f isionomia determinada. Por is to aludimos ao sistema de 
valôres de cultura vigente em um país determinado, j á que não é a 
mesma a forma de vida de quem professa o credo presbiteriano que a do 
católico; o sistema jurídico do direito romano e o do "common law"; a 
evolução e a técnica da existência; a ação pragmática e a contemplação 
intuitiva. Enfim, uma série de oposições no plano da inteligência e da 
vontade que faz os paises diversos no solo pela razão geográfica . Com 
isto, vai por si mesmo q ue quanto digamos da posição geográfica da Ar· 
gentina como um fator de sua política exterior, deverá entender-se da 
seguinte maneira : "Uma causa natural, não isolada, solidária e coerente 
em uma estrutura hierárquica de todos aquêles vários fatôres ex­
postos" (1) . 

Cremos encontrar uma íntima Tela(;ão entre êstes conceitos e a idé ia 
do próprio Haushofer quando afirma: "A realização de todo o fato geo­
político deve incluir o heróico". 

O outro ponto de vista, que em nossa opinião deve ser determinante 
na posição geopolítica argentina, é o geográfico. 

Pensamos que tôda a apreciação geopolítica deve estar orientada por 
um bom sentido geográfico, fruto de conhecimentos da geografia geral e 
da particular e do critério oportuno e equilibrado com o qual se deve 
julgar as influências geográficas . 

No parágrafo precedente enunciamos sinteticamente os fatôres ~o que 
chamamos " bom sentido geográfico", os quais passaremos a explicar a 
fim de sermos mais explícitos . 

Como base de tôda a apreciação, são indispensáveis os conhecimentos 
das condições que formam um determinado problema; no que respeita 
às condições do cenário geográfico, da paisagem fisica, do meio am­
biente ou como se queira chamá-lo, estão dados pela geografia. Quanto 
mais profundos são êles, maior será a compreensão do problema -a 
apreciar. Já na atualidade, apresenta-se-nos como uma verdade com­
provada, o que descobrira nos primórdios de séc~lo o sábio Mackinder; 
apesar de muitas vêzes esquecermo-lo, o mundo e um~ unidade cerrada, 
principalmente devido ao extraordinárío progresso, amda em desenvol­
vimento, dos meios de circulação. 

Em conseqüência, a geografia deve considerar-se como o conheci­
mento desta unidade cerrada e apesar de apreciar um aspecto parcial, 

q ) "La pos íc lón geog rálíca d e Arge ntina como fato r de s u polltlcn e xte r ior" . 
("Revista dei Ins Utu1o ele Derecho I nte rnac ional", Faculla d de D e t·echo de la Uni ­
versidad de Bue nos Aires , n. 6, 1949). 
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relacionado com a condução da política exterior devemos analisá-lo 
através dela: da geografia particular . ' 

Do contrário_. pr~cederemos como, ao querer comprar uma casa, dei­
~amo:nos conduzrr ate ela co!ll ~s olhos vendados e começamos a ver seu 
mtenor sem saber onde esta situada oual seu aspecto exterior de que 
lado o sol se põe, etc. ' - ' 

~utra questão fundamental é adquirir e manter os conhecimentos 
gerrus e particular es em forma dinâmica quanto ao tempo e ao estudo 
das relações de causa e efeito. ' 

Entend~mo~ êste dinamismo no que respeita ao tempo, na perma­
nente atualizaça~ . dos dados referentes aos fatôres variáveis, em geral 
os antropogeogr.aflcos, .sem perder de vista as grandes mutações que se 
produ.zem a traves das_ Idade~; e,~ qu~mto ao estudo das r elações de causa 
e efeito, na observaçao de mfluencias dos elementos ou fatôres geográ­
ficos em outros, sejam de caráter físico ou humano, adquirindo as in­
fluências sôbre o humano vital importância, porque esta observação é a 
razão de ser da geografia. 

~ste último conceito foi expresso categoricamente por Roderi.k 
P eattie - distinto ptofessor da Universidade de Ohio - ao dizer: "A 
geografia moderna deve ensinar-se mostrando as relações entre o meio 
fisico circundante e a vida. Onde não há vida não há geografia". 

O ensino da geografia em nossas escolas primárias e secundárias, 
ainda não conseguiu desvincular-se totalmente do atavismo descritivo e 
ponderativo que deve desaparecer com a moderna geografia . Todavia, 
a aridez de largas cifras e nomes geográficos que atormentaram nossas 
horas de estudantes, não se amenizam com as explicações dos livros ou 
dos mestres, sôbre as causas dos fatos geográficos e das inf luências na 
vida da nação. 

Por outra parte, a ponderação segue afastando a realidade; os ca­
minhos sempre excelentes os produtos de uma região variados. e a~un­
dantes, o clima agradável, etc., tudo parece Xangri-lá. Se ass1m fo~se 
bom; mas não se diz o que falta, o que pode melhorar, em que set;1t~do 
progredir. Conseqüência: a criança chegar<4 a homem e havendo VIVidO 
no melhor dos mundos, formar-se-á sem consciência geográfica, sem bases 
para a compreensão da Geopolítica. 

Dissemos que outro fator do bom sentido geográfico é um critério 
oportuno e equilibrado, ao julgar as influências geográficas. 

Desde que se começaram a observá-las, seja sô_b~e o ho~em, animais 
ou plantas, seja sôbre os diferentes fatôres geograficos •. ~eciprocamente, 
até nossos dias, faz-se-o pondo o influ."Xo ou fôrça _geográfica. que se ana­
lisa, frente a frente, com o que deve sofrer a açao desta força, homem, 
animal, planta, etc. 

Simplificando, tomemos um influxo geográfico e o homem· 
Das numerosas observações surgiu, mesmo para alguns grandes 

aênios, que o influxo é mais forte que o h?f~em, que a natureza manda, 
que o homem é vítima da fatalidade geogr a Ica_- . " 

Tal maneira de pensar confirma a . teona co?hecida . por • deter~ 
inismo geográfico". Frente a ela, enunciOu-se ou ti a1 tamb~m extrema. 

~ "antideterminista". Segundo esta, o hom.em dol!lma o_ mf!uxo g~o-
·rco· sua caoacidade criadora, até agora mesgotavel, nao so permite 

gra ;ê-lo, como -também aproveitá-lo; a vontade humana _prevalece, so­
ven ondo-se à natureza como David a Goli~s. Ambas as teor1as, em n~ssas 
br~P·o-es fora de ser extremistas e relativas, carecem de oporturudade 
op1n1 , 
e eQuilíbrio. 

Devemos adequar nosso pe~samento, par:~ que o . julgamento tenha 
ntido a uma terceira teona que careça dos defeitos das duas l!len­

b?m sde . se'm pretender batizá-la, cremos que deve chamar-se realista . 
J:IOna as, 
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Ela não deve aplicar-se sem considerar as circunstâncias, isto é, 
deve ser oportuna; não buscará a preponderância das fôrças cegas ~a 
natureza, nem das fôrças amda insuspeitas da heroicidade hwnana, senao 
o equilii:>rio harmônico entre o que pode a na tureza e o homem . 

O realismo não deve desconhecer a fôrça, às vêzes determinantes, 
do influxo geográfico, nem a capacidade hwnana p ara vencê-lo, cada \'ez 
m aior, à medida que o progresso lhe brinda maiores meios. 

Havíamos simplificado tomando um influxo geográfico e o homem. 
Se ampliarmos o marco e tomarmos as mfluênctas dos fatôres geogra­
ficos e os .i:.:stados, usando a terminologia corr en te entre nós, vemos que 
estaremos !a lando de Geopolítica. É o mesmo se, empregando outras 
palavras, d1zemos: pais e l!:stados, espaço e r aça, solo e sangue . 

. _Aplicando o simples ao complexo, vem~s. que o determinis~o. geo­
gráfico tem engendrado o fatalismo geopohtlCo e o antldelermmtsmo, 
ao ceticismo geopohllco. 

Levado por isso, Strausz Hupé qualificou à jovem ciência de .. t ra­
paceira" (2) . 

O General Londoiio, distinguido militar colombiano, com grande agu­
deza pinta aos t atallstas e aos ceticos da seguinte forma: 

"Crêem os primeiros no fatalismo geopolítico. P a ra êles o grupo hu­
mano que ocupa um pais está fatal e irremediàvelmente sujeito à ti­
r ama do solo a qual nunca poctera subtrair-se. Sóbre o mapa, cada povo 
Jeva escrito seu aestmo. No labirinto das montanhas e nos r ios, nos vales 
e nas selvas pode a Geopolítica ler o passado e o porvir de um povo da 
mesma maneU"a que a qwromanc1a quanto a um nomem nas linnas de 
sua mão." 

"Os outros, roubam à Geopolítica o que aquêles lhe põem de mis­
tério e o s ubsuluem pelo heróico. É o h omem e especialmente o grande 
homem, quem domma. .1!: sua vontade avassaladora q ue se impóc sôbre 
as débeis ex1géncias do espaço. Cordilheiras e rios não são outra coisa 
q ue meios de expressão da vontade dêsse homem. Os balbucios do solo 
q uedam afogados pelo grito imperativo da vontade humana·• (3) . 

Nossa posição no _complexo não pode ser diferente da expressada 
no s1mptes, nem fatalismo nem ceticismo. Não é difícil es laoelecê-la 
numa naçao de nossos sentimentos e de nossa cultura: o realismo, ani­
mado p eJa verdade, com o sólido apoio do conhec1mento geográfico e 
da madur eza política, com o prestigio duma trajetona internaciOnal r eta 
e limr>a. 

Resulta assim um a posição geopolítica p uramente argentina, muito 
diferente das posições de geopohticas extremistas, deformadas intencio­
nalmente para justificar fmalidades ocultas, nas q uais, ao deturpar a 
verdade, se atenta contra seu caráter cientifico. 

Como síntese do exposto e guia de nosso pensamento geopolítico po-
demos assentar as segu1ntes conclusões: ' 

1°). ~a condução da política exterior, devemos ter em conta nossas 
car acten stlcas geográficas e apreciar suas influências. Estas serão um 
f_"':,tor. a mais a considerar na apreciação, de maior ou menor transcen­
<Ie~cla, mas ':lão_ devem ser sobrestimadas, pois podem obscurecer o cri­
tÉ:no na avah açao de outros fatôr es. 

(2.) <.:helu de at·tlllcios e com •e r sas p:u·a e nganar. 

(~) "Geopolitlca c.le Colornbla". 
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2°) Tôda apreciação geopolítica deve estar orientada por wn bom 
sentido geográfico, fr uto de conhecimentos de geografia geral e par ­
ticular e dQ critério opor tuno e equilibrado ao j ulgar as influências 
geográficas. 

3°) Os conhecimentos geográficos gerais e particulares, para serem 
eficazes como fundamentos na apreciação geopolítica devem ser adqui­
r idos e mantidos em forma dinâmica quanto ao tempo e ao estudo das 
r elações de causa e efeito . 
. 4°) D~vemos preven.ir-nos co.ntra o atavismo descrith·o e pondera­

tlvo no ensmo da geografia, se quisermos que as novas gerações tenham 
consciência geográfica e, portanto, bases para a compreensão da Geo­
política. 

5°) O critério, opor tuno e equilibrado no julgamento das influ­
ências geográfi cas, se logra mediante wna ~e~ria r ealista que rechace os 
extremismos de deterministas e antidelermtmstas, que a nada de eficaz 
conduzem, e reconheça a realidade . 

60) No geopolítico: nem fatalismo nem ceticismo; uma pos1çao 
nitidamente argentina inspirada peia .realidade das in(luências geográ­
ficas. Permitem adotá-la : nossos sentimentos, nossa cultura, o grau de 
adiantamento nos conhecimentos geográficos e em organização política e 
o prestigio de nossa trajetória internacional reta e limpa . 

... 
··' 

* * 

ALGUNS TRECHOS DE "A RAÇA HUMANA 
EM CRISE" 

(*) Si r S \11\ E I' \1 , 1. 1 ll \ 1111\hlll:"H 'õ \X 

d. · m nossa geração . Ganhamos as "Houve duas guerr as mun taiS e 

d d Terminada a primeira, criamos a Sociedade uas, mas per e mos a paz . 
d as Nações, mas esta fracassou, por culpa das nossas obsessões naciona-
listas. Terminada a segunda, criamos a Organização da~ Nações Unidas, 
com 0 propósito de manter a paz eliminando as causas de tensão no 

(•) () a uto r, Vko-Pr esldenlc da Re>públlc:t lla í nclla, th•:st•mpl'nha l'sse ca.rget 
d esde l !lío2, 11'10 ('o, deSdl• que dE'Ixou na lunt,;ol'" dl.' emba!xadot· de ~f'U govilrn"' 
imtlO :\ Unhlo Sovlo'Uca. Conhecido principal menti como f lló~olo f' c·tlucndur " ''""'' , 
a ca.de lt·u de mosoHa nas Univers idadt•s de ?l!ndt·ns t• d~· L nlcutá, nlC·m de tt•r I• 111 

J>a.rte do cor po docente da Universidade d•' Oxlord (ln·,miE'rra), de 1!'3G a l!l:l'J -

(Tr anscrito de "Alter osa", de D ez/58)· 
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mundo e estabelecendo uma ordem internacional baseada na eqüidade, na 

liberdade e na tolerância. Contudo, seu trabalho vê-se seriamente 

obstruído pela sua falta de universalidade e pela divisão das grandes 

potências em dois campos opostos. ~ essa divisão que tem em seu bôjo 

a ameaça de uma nova guerra, a pairar sôbre todos os povos do mundo." 

* =~ ::: 

"A opinião pública dos Estados Unidos modificou-se com relação à 
bomba atômica. Quando êsse pa ís era o único a possuí-Ia, era ela con­
siderada boa, já que capaz de impedir uma grande guerra; quando, 
porém, outros países também a possuíram, fêz-se patente a sua verda­
deira índole de arma perigosa, capaz de dar fim à civilização." 

... 
··-··· ..... .... . .. 

"Quando falamos do "mundo livre", empregamos o vocábulo ''livre" 

num sentido demasiado lato, já que neste mundo existe certo número de' 
ditaduras militares, nas quais não se goza de liberdade, e de governos 
autoritários, não democráticos, vários d~s quais exaleam a discriminação 

racial. Por mundo livre queremos dizer o mundo não comunista, mas 

esta é uma definição negativa." 

"O Brasil é o único País latino-americano que possui condições fí-
' . 

s icas capazes de colocá-lo em situação de igualdade com os Estados 
Unic:Ios. Nós, pessoalmente falando, gostaríamos de ver plenamente 
aproveitado todo êsse potencial" . 

Roy Nash (Obra citada) 

J 



N. 2 Coordenador - T enente A . BRANDÃO DE FREITAS -

LANÇAMENTO DE FOGUETES POR SUBMARINOS 
EM IMERSÃO 

Altos oficiais da Marinha do E3-
tados Unidos têm declarado recen­
temente que a URSS dispõe hoje 
de um lotai de 600 submar inos; 
pràticamente a metade dos 1 . 200 
que ela tem em vista. Considera-se 
isto, em relação ao total de 4~0 
~ ubmarinos norte-americanos eXIS­
tentes segundo os últimos dados 
oficiais. 

Se a isto acrescentarmos o "Co­
met" - projetil balístico da frota 
soviética, teremos um quadro de 
conjunto da considerável ameaça 
que paira sôbre os Estados Unidos 
e os seus 8 . 000 km de costa. 

Os submari!los russos, que na 
atualidade estão sendo construidos 
no ritmo de dois a três por mês, 
fiio os descendentes diretos daque­
les, germânicos, de grande autono­
mia, da classe W ; utilizados na 
guerra mundial, providos de "snor­
kel" para as operações em imersão 
e com motores combinados diesel~ 
elétricos. Não há qualquer dado 
que indique se os soviéticos di~­

põem de submarinos a propulsão 
nuclear, nem se possuem tipos de 
unidades submarinas de grande ve­
locidade, como o Albacore norte· 
americano. Mesmo levando ~m con-

11 
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sideração os grandes progressos sur­
gidos depois de 1945, é duvidoso 
que os submarinos soviéticos agora 
construídos sejam capazes de su­
perar os 20 nós em superfície e os 
11 nós em imersão a profundidade 
de "snorkel". 

Ainda que existam poucas infor­
mações fidedignas sôbre a técnica 

~russa em matéria de projetis, co­
nhece-se a base a partir da qual a 
iniciaram, doze anos passados : isto 
é, os dois mé"todos para o lança­
mento subaquático idealizados pe­
los alemães, mas que não chega­
r am a ser levados à prática. Por 
um dos processos pequenos fogue­
tes "Borsig" de i! em e combustí­
vel sólido, eram levados a reboque 
por cima da ponte do submarino. 
:tl!ste tipo de engenho tem sido 
agora desenvolvido até à perfei­
ção, tanto pelos russos como pelos 
norte-americanos. 

O outro método permitia o lança­
mento em superfície por um sub­
marino em imersão do que, em es­
sência, não era 6utra coisa que um 
foguete V-2 com cabeça de ataque 
de uma tonelada de pêso e um 
alcance de um par de centenas de 
quilômetros. Tanto os Estados Uni­
dos como a União Soviética estão se 
empenhando em conseguir notáveis 
aperfeiçoamentos nestes dispositi­
vos. Trata-se, em suma, de projeto 
concebido pela Marinha dos Es­
tados Unidos para o "Polaris": isto 
é, um projetil balístico de 1. 500 a 
3. 000 quilômetros de alcance, leva­
do no interior do submarino e dêle 
l ançado em posição de completa 
imersão. 

A defesa norte-americana contra 
êste gênero de ataque procura pre­
cipuamente a destruição do subma­
rino antes dêle poder lançar seu 
engenho. Para êsse fim, a Marinha 
dos Estados Unidos possui o pro­
jetil "Rascal" e, já em avançado 
estágio· de desenvolvimento, o "Lu­
lu". Um dos principais trabalhos 
norte-americanos com relação à de­
fesa anti-submarinos tem sido du­
r ante algum tempo o desenvolvi­
mento das ogivas nucleares. Logo 
depois, as armas antimísseis, como 
o "Nik Zeus", poderão interceptar 

e destruir êstes pr oj etis antes dê­
les atingirem a altura de detonaç_ão. 

Entretanto, a frota submarma 
moscovita e o seu potencial em 
foguetes constituem-se numa das 
maiores ameaças diretas à seguran­
ça militar dos Estados Unidos .. Se 
bem que os meios norte-america­
nos para a guerra anti-subma~ina 

tenham já atingido um alto n1vel 
de efeciência, estão êles, por en­
quanto, longe de chegm: . a ~m 
100% . E com· o que na prahca sig­
nificam as pequenas porém poten­
tes cabeças atôm icas da guerra nu­
clear mesmo que somente o 20 % 
da f;ota submal'ina da Rússia lan­
çasse seus projetis contra as ci­
dades costeiras de Norte-América, 
e ainda que êles fôssem do tipo 
primitivo, poderiam causar danos 
gigantescos. · 

É de se notar como os soviéticos 
deram grande importância e dedi­
caram profunda fé a todo sistema 
bélico desenvolvido pelos alemães. 
Em matéria de projetis tôdas as 
principais idéias germânicas parece 
terem sido recebidas e adotadas 
pelos soviéticos; como são a V-2, 
o "Reintochter", os projetis "Bor­
sig" com propelente sólido para 
submar inos e a própria V-2 reboca­
da em veículo adequado. 

Evidentemente os russos têm ma­
nifestado uma grande confiança nos 
alemães e na sua capacidade na 
tecnologia dos mísseis ; alguns ci­
entistas germânicos gozaram de as­
sinalados privilégios na União So­
viética, depois da Segunda Guerra 
Mundial. Existem, porém, todos os 
s intomas de que os r ussos estão 
cansados de servir-se dos materiais 
post-bél'icos alemães. Em conse 
qüência, foram postos em andar 
mento alguns programas de fogue­
tes exclusivamente soviéticos. Não 
há motivo para não supor que o 
primeiro dêles seja o programa de 
projéteis submarinos. 

ENGENHOS SUBMARINOS 

Não ficaria completo êste resumo 
se não acrescentássemos alguma 
refer ência aos meios para enfrentar 
a ameaça que significam os sub­
marinos dotados de aparelhamento 
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para lançar foguetes . . De fato, a 
necessidade de dispor de um en­
genho anti-submarino lançável dos 
submarinos torna·se de vital impor­
tância. E isto é t anto mais certo 
que até o melhor dos torpedos 
hodiernos seria incapaz de atender 
a êste fato : o problema, realmente. 
tem evoluído numa nova dimensão. 

Perseverante estudos têm sido 
feitos à procura de solução contra 
um ataque tridimensional. A r es­
posta a tais dificuldades foi acha­
da com a invensão de um torpedo 
autodirigido pelo rumor partido de 

--~-.... -.... 

um submarino em movimento. En­
quanto esta arma procura o alvo 
submarino. êste acha-se provido de 
dispositivos de segurança para pro· 
teger·se o navio a tacante. 

Os progressos previsíveis na ação 
submarina determinam o apareci­
mento de grande necessidade de 
armas anti-submarinos. Os subma­
rinos com sua navegação cada dia 
mais 'veloz e mais profunda, have­
rão de exigir, mais e mais, armas 
diretas contra êles. 

Primeiramente, para reduzir ao 
mínimo o tempo em que o alvo 

pode fugir e pa ra abreviar o tempo 
da perseguição, os projéteis suba­
quáticos precisar ão atingir uma 
grande velocidade. Em segundo lu­
gar, ao crescer o alcance máximo 
do aparelhamento de revelação sub· 
marina, um alcance semelhante de­
verá ser conseguido no projétil. O 
submarino inimigo deve-5er atingido 
antes dêle poder desferir seu golpe. 

A velocidades superiores a 50 
nós, o rendimento das hélices e a 
capacidade de transmissão de fôrça 
dentro de água diminuem ràpida­
mente. Deve.se isto à cavitação, a 

• 

qual entretanto, produz um notável 
aumento do rumor emitido. Para 
vencer esta dificuldade os torpedos 
de grande velocidade (acham-se 
atualmente em experiências torpe­
dos capazes de atingir uma veloci­
dade que oscila entre os 150 e 300 
nós) devem ser desenhados numa 
perfeita linha hidrodinâmica e a ­
retro propulsão. 

Os proj éte is submarinos podem 
ser, em ~eral, de dois tipos : fogue­
tes e h1dro·real ores dirigidos que 
COI-respondem a mesma classifica­
ção dos mísseis aéreos. O inconve-
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n iente dos foguetes para aplicação 
subaq uática deriva do fato de de­
ver em êles conduzir todo o com­
bustível necessário para a propul­
são e que a sua velocidade e r en­
dimento estão limitados pel a resis­
tência do meio vicioso. Par obter 
uma alta velocidade. conservando 
um gr ande alca nce, os mísseis s u­
baquáticos a r etr o-r eação utilizar ­
se-ão pr ovàvelmente do p rocesso 
dos h idr osta tos à reação que a pro­
ve itam a água ambiente pa ra au­
m entar o flu xo da ma ssa i mpele nte . 
Um dêles, feito construj r pelo autor 
dêste trabalho, ach a-se e m ponto 
de exper iência defi rut iva. 

Também os torpedos à r eação 
apresentam um limite prático de 
velocidade o qual será atingido logo 
que ela provoque o afastamento do 
fluxo de ág ua do casco do torpedo. 
Nesse momen to o corpo do torpedo 
sofr erá a cavitação, do m esmo m odo 
que acontecia com a hélice, a me­
nor velocidade, nos torpedos mais 
lentos. 

A cavitação produzida pelo corpo 
do torpedo criará graves problemas 
de contrôle ; os lemes h orizontais 
e verticais se movimentar ão num 
fluxo instável causado pela forma­
ção e desaparecimento dos vácuos 
d a cavitação. Alguns processos de 
cont r ôle, qua) sej am ale tas com j a­
tos à reação ou pequenas traves 
cont rol_adas por j atos à r eação, tor ­
nar-se-a necessário p ara dirigir o 
torpedo a grandíssimas velocidades. 

A alta velocidade subaquática 
p rod uzirá form as que variam se­
gundo o desenho do corpo do tor ­
pedo convencion al. A forma final 
de uma forma subaquática de alta 
velocidade t em geralmente uma 
parte anterior obtusa uruda a um 
hemisfé rio. A seção vai aumentando 
gradativamente de diâmetro até 
um ponto situado à distância de 
perto de um tê rço do comprimento 
da parte anterior , e, a partir daí, 

se red uz paulatiname nte até tor­
nar-se um ponto ou um hemis fério 
de pequeno raio, à p ôpa. A figura 
com uma relação ruâme tro-com pri­
m ento da ordem de 0,14 representa 
a r esis tência total mínima para um 
corpo de dimen sões prá ticas. 

Com o aumento de a lcance dos 
instr umentos de ca ptação de silhue­
tas e posição além das atuais pos­
sibilidades, será necessár ia maior 
velocidade para engenhos submari· 
n os. O tempo r equerido par a per ­
corre a tra je tória deve ser o sufi ­
cientemen te breve para garant ir 
que o proj etil penetre no ra io de 
eficiência do alvo. O aumento do al­
cance do engenho cria r á a neces­
sidade de nova técruca p ar a conser­
var a precisão final. Um método 
capaz de realizar t al coisa consiste 
e m incorporar ao s istema algum 
tipo de teleguiagem. 

P ode-se perfeitamente adota r aos 
projéteis submarinos um guia com 
f eixe semelhante a o usado nos te­
leguiados antiaér eos. Assim serão 
aumentadas as probabilidades de 
lev.ar o torpedo de máximo alcance 
at é o r aio letal para o alvo. Outro 
m eio que possibilita o aumen to das 
probabilidades de desfechar um 
golpe a longa distância consi:ste 
em aumentar o r a io mortífer o da 
cabeça de ataque do torpedo. Uma 
ogiva de bomba a tôm ica poderia 
satisfazer t al necessidade. 

Acenamos r àpidamente com al­
guns dos principa is problemas com 
que defron ta a moderna técn ica da 
guerra submarina. O progr esso na 
potência nuclea r , no desenvolvi­
mento dos mísseis. na hodrodinâ­
mica, tem-se revelado vantajosos 
par a os submarinos, tan tos do pon­
to de vista ofensivo como do de­
fensivo. O futuro trazer-nos-á gran­
de expansão e r ápido progr esso. 

(Tra dução da " Revist a Maríti­
ma") . 



CARTAS MARíTIMAS 

"Como se processaram, desde 1759, até os tempos presentes, 

as dife·rentes etapas do Levantamento de uma Carta Ma­
ríti7na" 

Como tantas outras n ecessida­
d es da vida, as Cartas do Almi­
rantado Britânico são habitual­
mente aceitas sem discussão. Os 
navegadores têm plen a confia nça 
nelas, e, como seus ancestrais, 
a· fé e m sua exatidão é um 
tributo à tradição criada pelos 
primeiros hidrógrafos, uma fé 
conservada até hoje. O navega­
dor comum tem apenas uma va­
ga idéia do modo como uma car­
ta hidrográfica é feita e do lon­
go e freqüentemente fastidioso 
trabalho de tôdas as fases de su a 
execução. Para ê le a carta é s im­
plcsn1ente algo "qu e existe", ou 
ainda, que é feita por pessoas es­
tranhas e pouco comunicativas, 
praticantes d e uma arte mis terio­
sa. N a verdade, n ada h á de mis­
terioso ou fácil nos trab alhos hi­
drográficos. Exigem êles apen as 
sonso comum, gr and e conheci­
mento de navegação e precisão 
m eticulosa. 

BREVE HISTóRIA 

Antes da fundação do Depar­
tam ento de Hidrografia, cada ca­
pitão obtinha suas ca rtas onde po­
dia . Diz-se que na Bata lha de 
Quiberon, e m 1759, nenhun:t~ ~as 
duas cartas da Armad a Bntaruca 
tinha qua lquer semelhança uma 
com a outra ou com os fa t._os. q 
D epartamento d e Hidrog rafia foi 
fundado por d ecreto, em 12 de 
agôsto d e 1795, prevendo-se que 
uma pessoa competente seria d <:­
s ignada p ara escolher e _ compi­
la r. . . "tôdas as infor m açoes que 
pa recessem susce tíveis d e melho-

rar a navegação e que fõssem 
úteis aos oficiais dos navios de 
Sua Majestad e". 

O primeiro hidrógrafo foi Ale­
xander Dalrymple, que , do seu 
próprio sal ário d e 470 libras 
anu ais, era obrigado a pagar as 
despesas do Departamento, cujo 
pessoal consistia de um assistente, 
u m desenhista e três gravadores. 
T eve, tamb~m, d e " classifica r e 
examinar judiciosamente cêrca de 
20 mil documentos - uma tarefa 
que durou 31 a nos. Hoje, o q u a ­
dro do pessoal civil do Departa­
m ento d e Hidrografia é formado 
por 650 funcion ários, aproxima­
damente. ~Cêrca d e 50 mil docu­
mentos est ão guardados em seus 
arquivos. 

Houve dezesseis hidrógrafos de­
pois de Dalrymple. O pessoal en­
carregado d as pesquisas hidrográ­
ficas consiste de cêrca de 72 ofi­
ciais e uma centen a d e m arujos. 
É n ecessário que um oficial te­
nha 7 anos de prática para se tor­
n a r h idrógr afo- assistente d e pri­
meira categoria, t endo talvez de 
esperar outros cinco anos para 
ser n omeado comandante de um 
navio hidrográfico. 

Os per itos em Hidrogr afia, que 
usam wn distintivo em forma de 
sextante. constituem o núcleo es­
pecializado da equipagem dos n a ­
vios. Cada navio leva 12 p eritos. 
Os voluntários são mandados pa­
ra a Unidade de T reinamento em 
Chatham, para instrução inicial 
sendo em ~egu_ida destacados pa~ 
ra _um nav10 hidrográfico. A con­
qw~ta do~ _postos ma is elevados 
est a cond tc10nada a cursos ultc-
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r iores sendo o período mínimo 
em c~da pôsto de dois anos. p-m 
n úmero limitad o dêsses pentos 
pode se tornar oficiais especialis­
tas ou hidrógrafos. 

Os navios maiores transportam 
a té l 3 botes, dos quais três bar­
cos a motor pa r a sondagem por 
ultra-som são os mais importan­
tes. Êstes barcos podem permane­
cer longe dos navios, durante mais 
de 10 horas por dia, quando em 
trabalhos de sondagem. podendo 
ainda ir à terra e al i permanecer 
várias sem anas. Os n avios hidro ­
gr áficos m aiores estão eq uipados 
com câma ras escuras e podem 
imprim ir cartas e trabalhos de 
levantamento hidrográfico em 
máquinas esJ1)ecia is. P ossuem dis­
positivos própr ios, como g u indas­
tes para manobr ar as bal izas fl~­
t uan tes de p esquisa, de 60 pes 
de comprimento e desembarcar 
jipe Land R over ~ ~eu reboq ue, 
g u indaste oceanográfico, para co­
lhêr amostras de água profunda, 
máquinas de sondagem de alto­
mar, com um cabo especial de 13 
q u ilômetros pa~a recolher amos­
t ras do fundo do mar, medidor es 1 

de ar am e esticado pa r a a med i­
d a exata das dis tâncias, cuja bo­
bina contém 220 quilômetros de 
cabo metálico. A par el hos com bo­
binas d e 32 a 13 quilôm etros de 
extensão são instalad os n os bar­
cos a motor d e pesquisas. Várias 
varreduras com a r ame são reali­
zadas para se obter a profundi­
dade mínima por cima dos des­
troços, . o. b s t á c u ~o s submari­
nos, baiXlOS e canais. 

Os navios levam instrumentos 
de levantamen to topográfico, tais 
como astroláb ios, teodolitos, n ive­
ladores, heliógrafos, pranchetas, 
etc., e também n umerosos sextan­
tes d e sopdagem e indicadores de 
est ação, q ue são os p rin cipa is ins ­
trumentos hidrográficos. Os ou­
tros instrumentos especiais com­
preendem apa relhos pa r a m edir 
as marés, garrafas t é rm icas pa ra 
colheita de am ostras de água de 
grandes profund idad es, ba ti ter­
mógrafos, medidores a utom át icos 
de m arés e diversos tipos d e apa­
relhos para recolher am ostras do 

fundo do mar. Como os gru pos 
que vão à t erra tal vez pern:ane­
çam ali muito tempo, tem a sua 
disposição barr?cas, ger:ad?res, 
aparelhos d e radio po_rtateiS c 
tudo mais de q ue necessitem para 
aca mpar. 

O ECõMETRO E O ASDIC 

Antes do início da década de 
1920. os métodos de sondagem 
pouco se haviam modif icado de~­

de o dia em q ue o h om em se ~ez 
ao mar pela p r imeira vez. A In­

t rodução do ecómetro constituiu, 
portan to, u m progr esso conside­
rável. O princípio d e f uncion a ­
mento dêsse apar elho, com o no ­
me indica, é a m ed ição do inter­
valo do tempo en tr e a emissão de 
uma onda sonora e seu retôrn o 
do lei to do mar. Sabendo- se a ve­
locidade do som na água êste in­
tervalo d e tempo indica d ireta­
men te a profundidad e. 

Os pri meiros a parelhos eram 
sonoros. O operador escu tava 
por meio de fon es. Os apar elhos 
modernos r egistram e traçam au­
tomàticam ente uma imagem con ­
tín ua do lei to do m ar. As trainei­
ras usam-no agora para localizar 
cardumes, podendo ta mbém d ife ­
r enciar as espécies. E xis te m esm o 
um registro de hipopótam os do 
fundo do Rio Nilo. Usam-se vá­
rios tipos de aparelhos n o Servi­
ço Hidrográfico, desd e os que re­
gistram as maiores profundidades 
conh~cidas, até os portáteis, para 
águas rasas, que pod em ser usa­
das até mesmo em uma balsa. 

O funcionamento do Asdic se 
b aseia no m esmo principiO do 
ecômetro, mas em um sentido 
quase horizonta l e não vertical. 
Foi inventado como aparelho pa­
ra localiza r submarino m as os 
navios hidrográficos o ~mpregam 
hoje para localizar rochas, destro­
ços e o utros obstáculos. O Asdic 
pode ser a ind a usad o pa ra sonda ­
gem em alto- mar , r efletindo-se as 
ondas sonoras par a ba ixo. Em 
condições favor áveis o a parelho 
registra profund idade de a té 3.000 
braças. O Asdic está sendo t am­
bém fabricad o comercia lmente 
para a pesca da baleia. 
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RADAR E DECCA 

Os navios hidrográficos pos­
suem radar com alcance de 
40. 000 jardas, com uma precisão 
de t/25 jardas. Es tabelece-se nor­
malmente o ponto, obtendo- se si­
m ultâneamente as distâncias de 
dois objetos de posição conhecida. 
Um dos problemas da hidrografia 
é encontrar marcos naturais ade­
quados. Grandes massas, c o mo 
montes e rochedos, embora cons­
tituindo fortes ecos, e portan to, 
convenientes à navegação co­
mum, são muito imprecisos para 
uma loca lização exata, e objetos 
muito pequenos se confundem 
geralmente com a linha litorânea. 
Tentou-se utilizar refletores, mas 
ainda sem resultados práticos. Na 
ausência de marcos satisfatórios, 
ancoraram-se balizas flutuantes, 
munidas de refletores de radar, 
ao largo da costa; estas balizas 
produzem r-esultados até uma 
distância de 7 a 8 milhas. 

Inventou-se durante a guerra 
um sistema, o Decca, para a loca­
lização de um ponto preciso. A 
"D e c c a Navigation Company" 
criou uma série d e cadeias de 
pontos de orientação, abrangendo 
a totalidade das ilhas britânicas e 
a m aioria da Europa Ocidental. 
P rojeta-se atualmente a instala­
ção de muitas outras cadeias em 
diversas regiões do globo. 

O Decca é um sistema hiper­
bólico que utiliza a diferença de 
fase das ondas de rádio, emitid~s 
s imultâneamente por duas ou tres 
estações auxiliares e por uma es­
tação principal. A precisão de­
pende da posição relativa do na­
vio e das emissoras. Com a esta­
ção principal no centro e estações 
a uxiliares colocadas simetrica­
m ente a 100 milhas de distâ!l<:.ia, 
é possível obterem-se postçoes 
den tro de um limite de segurança 
de ma is ou menos 50 pés sôbre 
centenas de milhas quad~·adas e 
de 200 pés além de 200 milhas da 
estação principal. 

O Decca portátil de dois ·al~an­
ces é um aperfeiçoamento desses 
sistemas; o navio transporta a es­
t ação principal e estabelece duas 

estações a uxiliares em terra. F az­
se então l evantamento medindo­
se diretamente a distância d as 
duas estações auxiliares; obtendo­
se dêsse m o d o uma precisão 
muito maior. 

O RELÊVO 

Os navios hidrográficos traba ­
lham no mar durante 36 semanas. 
O resto do ano p ermanecem no 
pôrto, traçando as cartas e rece­
bendo aprovisionamentos. Cada 
navio r ecebe instruções hidrográ­
ficas antes de partir. Estas com­
preendem a escala e os limites 
das áreas de levantamento, listas 
das coordenadas de triangulação, 
registro das marés, etc. Quando 
não há triangulação, mede-se com 
uma régua de aço uma base de 1 
milha de comprimento ; esta me­
dida tem uma precisão de 1 po­
legada em 100 pés. O telurôme-;­
t ro, novo instrumento que sera 
fornecido aos navios dentro em 
breve, poderá medir distân~i~s 
dessa ordem como uma precisao 
de 1/ 250.000. Os ângulos são m~­
didos das extremidades das ! li­
nhas- base para as outras estaço<:_S, 
e a triangulação é estendida a to­
da a zona. Pode- se ent ão traçar 
uma provisória sôbre a qual tôda 
a pesquisa se baseia. É impor ­
tante chegar-se o mais ràpida­
mente possível a esta fase de tra­
balho, a fim de se começar as 
sondagens, levan tamento do lito­
r a l e a topografia, pois os. trab~­
lhos de operação dos navws hi-;­
drográficos maiores custam ate 
1. 500 libras por dia. 

As sondagens são realizadas 
por barcos a motor que operam 
próximo à costa ,, enquanto o na­
vio opera em aguas profundas, 
onde pode fàcilmente manobrar. 
Verifica-se a intervalos r egulares 
a natureza do fundo, durante as 
sondagens, e o navio "vasculha" 
tôda a área com o Asdic. 

Enquanto as sondagens estão 
sedo realizadas, obtém- se o ponto 
geográfico de uma das estações 
principais, a fim de fixar a carta. 
Esta operação é feita com o astro­
l ábio ou o teodolito com a aj uda 
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de um cronômetro e de um cenó­
grafo controlados por meio de rá­
dio-sinais horários. U m bom ob­
servador será capaz de f ixar a po­
sição de uma área de tamanho de 
uma quadra d e tênis. Procura-se 
t am bé m um azimute que sirva 
para orientação do levantamento. 

As outras tarefas dos navios hi­
drográficos são "varrer" destro­
Ços de naufrágios e outros obstá ­
culos, observações das marés e 
magnetismo, esbôço ou fotografia 
dos contornos principais e a e la ­
boração das instruções náuticas. 

No fim d a tem porada, o navio 
retorna no pôrto de origem onde 
os oficiais de bordo fazem as Car­
tas de Aproximação. Estas. que 
podem incluir 80 mil sondagens 
assim como todos os registros. for­
mam as bases das cartas do Almi­
ran tado. 

A Ca r ta de Aproximação. n a 
forma que lhe dará o n avio hi­
drográfico, é imprópria à nave­
gação. A área marítima é intei­
ramente coberta com d ados sô­
bre profundidades e seria impos­
sível fazer q u alquer traçado sô-

bre a mesma. A carta ta l como 
é apresentada apenas determi­
na profundidades que darão ao 
navegador a posição, profundeza, 
e x tensão c n atureza d e todos os 
perigos, apresentando ao mesmo 
te mpo um q u adro geral da área 
e m questão. A carta terá u ma 
rosa dos ventos, um r egistro sô­
bre as marés e tôdas as ou t r as in­
formações úteis, e, talvez, u ma 
vista do litoral . 

Uma carta marítima, ao con­
trário d e um m apa, pode ser con­
tinuamente corrigida pela pessoa 
q ue a utiliza. Distribuem-se tôdas 
as seman as 20 mil cópias d e Avi ­
sos aos Navegantes que contém 
cada a no cêrca d e 3 mil avisos. 
Soment e quando estas correções 
são m uit o grandes ou complica­
das é que uma nova edição o u 
uma correção importante é im­
pressa , e a car t a corren te é r eti­
rad a da cir culação. M uitas car­
tas p u blicadas h á mais de u m sé­
culo são a inda adotadas d e um 
modo geral , o que constitui um 
b elo tributo à competência d e 
seus autores . , 

FERRO, AÇO E METAIS. EM GERAL 
Aço em barras e ver~alhões. Trcfiladms - Canos d·e ferro galva­
·Ri7:Hlos, pret os, vermelhos e de a-:-o - Chapas de ferro ga lvaniza­
das, pretas e corrugadas - Cobre e lat.iio em barras:. chapas .a 
vergalhões - lmnortadora d e tôdas as !inhas do r amo - I.U.T .L .II. 

- em vigas. Eixos de T r ansmissão. 

Ferr o em barras , vergalhões e cantone iras. 

ALJ)IEJDA, CO!\IÉRCIO, IMPORTADORA DE FERRO 
E AÇO, LT DA. 

Oistlibuíd ora das Companh ias Sider ú.rg-h·a Nacional, Siderúrgica 
Belgo~Mineira e de outras pro!!edências. 

Es:~ritório e Vendas: 

Rua dos Arcos, n. 28/ 42 - Fones : 2?-1342 e 52-2104 
(Rêde interna) 

Depósito: 

Rua General Bruce, 102 - F ones : 54-0860 e 28-7519 
Janeiro - E nderêço T elegráfico "ACIFA(:O" 

RIO DE JANEIRO 

Ri1t de 



NOSSOS NAVIOS DE GUERRA 
Ten A. BRANDAO DE F REITAS 

A atual fôrça naval brasileira é composta <.le quase todos os tipos 
de navios, menos os lança-projetis teleguiados e encouraçados, êstes 
hoje em segundo plap.o nas esquadras modernas. 

No:tso Navio-aeródromo "Minas Gerais" (ex-Vengeance), do tipo 
"Glory" da Armada Britânica. Desloca em plena carga, 19.000 toneladas 
e tem 212 metros de comprimento e 7 metros de calado. Com sua pro­
pulsão em turbina alcança ~ 23 nós de velocidade. t: dotado de 35 
aviões que operam em seu convés de vôo de 210x24 metros e está sendo 
remodelado em estaleiro holandeses, para operar aviões navais dos mais 
modernos tipos. 

Kavio-Aeródromo "Min;ts Gerais "' 

Dos Cruzadores tipo "Barroso" possuímos dois - o Barroso e o 
Tamandaré. São navios de 185 metros de comprimento por 21 de calado 
que desenvolvem até 32 nós, possuindo nada menos que 15 canhões de 
152 mm e 8 de 127 mm além de cêrca de 60 metralhadoras anti.aéreas. 

Cont ratorpedeiros do tipo "Marcílio Dias" possuímos três. São, alé m 
dêste o "Mariz e Barros" e o "Greenhalgh". Tais navios tem 185 metros 
de c~mprimento e deslocam 2. 200 toneladas, alcançando a velocidade 
de 32 nós. Como armamento possuem 5 canhões de 127 mm, 8 metra­
lhadoras antiaéreas, 4 tubos de torpedos além de duas calhas e quatro 
morteiros de bombas de profundidade. 
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C ontra to rpe de iro tipo '"::\larc !llo Dia::; ·• 

Temos seis contratorpedeiros do tipo "Ama?.onas". Além dêste, são 
êles: "Acre", " Araguaia", "Apa", "Ajuricaba", e "Araguari" . Possuem 
cêrca de 100 m etros de comprimento e calam em 2,4 m etros. Deslocam 
1.800 toneladas e atingem à velocidade de 34 nós. Como armamento 
apresentam 3 canhões de 127 mm, 4 metralhadoras AAé, 6 tubos de 
torpedos, 2 calhas e 2 morteiros de bombas de profundidade. 

;--------

•contratorpedeiro tipo "Amazon as'' 
/ 

I 
I 

Dos contratorpedeiros de escolta tipo "Bertioga" possuímos oito que 
são: "Bauru~>, "Bertioga", "Beberibe", "Babitonga", "Bracui", "Bae­
pendi", "Benevente" e "Bocaina". São navios de 93 metros de compri­
mentos, calando em 3 metros e dotados de 3 canhões de 76 mm, 10 me­
tralhadoras AAé, 3 tubos de tor pedos 2 calhas 8 morte iros de bombas 
ct·e profundidade e 1 lança-bomba gr~nada. Su~ velocidade de cruzeiro 
é de 19 nós e desloca 1 . 600 tonel adas. 



F ev./1959 NOSSOS NAV IOS DE GUERRA 171 

Contratorpedeiro lipo "Bertioga'' 

Dispomos de quatro caça-submarinos tipo "Guajará" que são : "Gua­
jará", "Graúna", " Grajau" e "Gurupi". Têm 53 metros de comprimento 
e calam em 2 ,2 metros. Deslocam 400 toneladas e atingem a 22 nós de 
velocidade. Possuem 1 canhão de 76 mm, 1 canhão AAé de 40 mm, 
morteiros de bomba de profundidade e lan~a-bomba foguete. 

----~-~--

Caça-submarinos tipo "Guajurá" 

Temos dez corvetas tipo "Imperial Marinheiro" que são as se­
guintes: "Imperial Marinheiro", "Ipiranga", "Baiana", "Caboclo", "Forte 
Coimbra" "Angustura", "Iguatemi", "Mearim··•, "Purus", e "Solimões". 
São navios de 950 toneladas, com 56 metros de comprimento e 4,6 metros 
de calado. Atingem a 15 nós de velocidade e são armadas com 1 canhão 
de 76 mm e 4; metralha.don~s de 20 mm. 



.. 
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Co1·veta tipo " I mperial Marinheiro'' 

Dispomos de três s ubmarinos tipo "Tuoi". São o "Tupi" . "Tamoio" e 
o "Ti mbira", com cêrca de 60 metros de comprimento, deslocando 820 
toneladas. São armados com 1 canhão de 101 mm, 4 metr alhadoras de 
13 mm AAé c 6 tubos de torpedo . 

Submnríno "Tamoio·' 

Os Rebocadores tipo "Tritão" são de 47 metros de compr imento 
e 16 met ros de bôca. Atingem a velocidade de 13 nós e deslocam 835 
toneladas. Sua propulsão é Diesel-elétrica de 1 . 500 HP. 

São dêste tipo o "Tritão", o "Triunfo" e o "Tridente" . 

Temos dois submarinos modernos tipo "Humaitá". Chamam-se "Hu­
maitá" e "Riachuelo" . São per.íeitamente iguais. Suas caracte rísticas : 
95,08 metros de comprimento ; 8,32 metros de largura ; 4,62 metros de 
calado médio na superfície, quando tr imado ; 1 . 808 toneladas de cles-

\ 

·. 
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R ebocador lipo "Tritão" 

locamen to normal na superfície. quando trimado : velocidade maxuna 
de 20 nós ; 10 nós é a velocidade máxima em imersão. Dispõem de 4 
tanques de lastro, 3 outros de lastr o e na falta, outro de imersão rápida 
e mais um para leva ntamento de pr ôa. Tem dois grupos de torpedos 
de 21 polegadas, 6 na p rôa e 4 na popa, e Lodos os equipamen tos mo­
dernos, o que lhes per mite grande poder ofensivo e defensivo. 

l 

Submarino tt po " Humaitá · · 

Dos caça-submarinos tipo " Piranha" possuí mos : o " P iranha", o "Pi­
raj u" , o "Pirauna", o "Piraque", o "Pirapiá" e o "Pirambu" . São pe ­
quenos navios de 39 metros de comprimento. deslocando 130 toneladas 
com 20 nós de velocidade, transportando como armamento 4 pequenos 
canhões AAé, 2 calhas, 2 morteiros de homba de profundidade e 2 
lança bomba-foguete. 
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I • 

Caça-s ubmarinos tipo " Piranha '' 

Nossa Marinhá possui, ainda, inúmeros navios de pequeno porte, 
q ue se pt·estam a diferentes serviços, tais como os navios-faroleiros tipo 
"Henrique Dias" que auxiliam o balizamento de nosso extenso litoral. 

Navio -faroleiro tipo " H e nr ique Dias'' 

Além, dos navios citados, possuímos, em nossa Marinha, outros 
barcos destinado a ser viços extraordinários e portanto não pertencen­
tes à nossa Esquadra, mas sempre atuando em pról de nossas F ôrças 
Armadas. 

A Fôrça de Transportes da Marinha foi, organizada p ara, em tempo 
de paz, poder realizar diversos serviços, auxiliando a Marinha Mercante 
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Na vio-tra nsporte ·•custódio de Melo·· 

i ão danificada durante a Segunda Guerra Mundial. É composta por na­
vios Transpor tes de Tropa é de Carga, recentemente entrados em ser viço. 

O Batalhão de Suez, tem sido transportado em lôdas as suas via­
gens, em nossos Navios-Transportes. Durante as viagens, . os ofici~is 
e soldados de nosso Exército têm podido constatar o que seJa o serv1ço 
prestado por noss~ Fôrça de Transportes, que diga-se de passagem é um 
dos trabalhos ma1s suaves de nossa Marinha. 

Cooperando com o Exér cito (Regresso de Suez) 

A Diretoria de Hidrografia e Navegação é uma "Marinha diferent e". 
Seu t rabalho anônimo, consiste em permitir que o mar, essa estrada 
imensa e os rios, êsses longos braços que penetram nos mais longínquos 
rincões do Br asil sejam usados com segurança. · 

Navios de diversos tipos eram usados até então, neste ser viço. O 
"José Bonifácio" prestou e presta ainda, ao Brasil inestimáveis serviços. 

-
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Navio- hidrográfico "José Bon ifácio " 

O "Saldanha da Ga­
ma" depois de rea­
lizar diversas viagens, 
levando tt.a·mas e tur­
mas de guardas-mari­
nha, ainda pr esta ser­
viços. No momento, 
encontra-se fazendo o 
levantamento da fóz 
do . Amazonas, traba­
lho q ue ter á a dura­
ção de seis meses, pe­
r íodo d ur ante o qual 
seus oficiais e sua 
tr ipulação p ass a r á 
longe de seus lares. 

Navio -escola "Almirante Saldanh a ·· 

Navio -h idrogr áfico t ipo "Sirius" 

Sentindo o alto valor do serviço prestado pela Hidrografi a e Na­
vegação o govêrno brasile iro acaba de dotá-la de novos tipos de navios, 
entre os quais podemos citar o "Sirius" , o "Canopus" 
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SEGURO DE VIDA EM GRUPO 
Q SEM CARÊNCIA 

C LIMITE DE IDADE, 54 ANOS 

e DESCONTO MENSAL EM FôL HA DE P A GAMENTO 

O CAPITA IS SEGURADOS: 

C usto m en snl 

Cr$ Cr$ 

1 °) G en erais, C o ronéis , maJores e 
respectivas espôsas . .. .. . . . . 400 . 000,00 640,00 

2°) Capitães, ten ent es, aspirantes 

e r espectivas e spôsas ... . . . 240 . 000,00 384;00 

3°) Subtenentes, sargentos, civis 

e respectivas espôsas .. . . .. . 160 .000,00 256,00 

A COMPANHIA INTERNACIONAL DE S·EGUROS 
est~ autorizada a oferecer êsse 
seguro aos associados .do G.RÊ:MIO 
BENEFICENTE DOS OFICIAIS 
DO EXÉRCITO, já ten do em 
vigor a su a apólice S G, nú­
mero 110, subscr ita p or inúmeros 
camar adas. 

Os representa ntes do Grêmio 
estão autorizados a receber pe­
d idos de novas inclusões dos as­
sociados q ue desejem ingressar 
também n o seguro. 

Dir ija-se a êles e preen ch a o 
seu Car tão, ampar and o a su a fa­
mília com m ais êsse b enefício. 

1 !1 
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Cinturão-Voador. 

Um a pa r e lho lança - c hamas acla]JI:HlO porlerfL realizar, clenlro e m 
p ou co o s onho il o home m tle JIOssulr um cinlurão·voador, scm o · 
lhnnte ao clns hl!>lórln s ' tle ficção c icnlillcn. As JICSrJuisn.s 11ossc scn· 
lido cstfio seud o feitas uos Es tnclos U niflos desde 1356 c o Bxét· · 
dto r eall:r.a alnulm cnlc Jll'OVa com apare lhos cxperlme nhl.is. Além 
de s uas aplicaç ões mllilarcs, o c lnlur ãn·YOu<lor poderá sc t· usado 
pe los c ivis )Iara o transporte a p e rJncnn s clls!fl nc in s, auxilio aos 
IJombciros, cons lruçãn c ivil, etc. :Na foto, um soldado da lnfanttu·Ja 
com o cinlur·ão ·vOado r , quo con s is to num tnnlju c htnçu.· c harnus 

ada]Jtaclo, colocado às cosias 



BRASiliANAS 
RECEITA E DESPESA 

C:') LEI N. 3.487, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1958 

Estima a Receita e fixa a D~spesa da União para o cxercicip financeiro de 1959 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
g uinte Lei: 

Art. 1°. O Orçamento Geral da União para o exercício finan­
ceiro de 1959, d iscriminado pelos Anexos integrantes aesta lei, esti­
ma a Receita em CrS 147.671.328.000.00 (cento e quarenta e sete bi­
lhões, seiscentos e setenta e UJil, milhões trezentos e vinte e oito mil 
cruzeiros) e fixa a Despesa em CrS 15B. 226 .543.201,00 (ce!1to e cin­
qüenta e seis bilhões, duzentos e v in te e seis milhões, qwnhentos e 
quarenta e três mil e duzentos e um cruzeiros). 

Art. 2°. A Receita será realizada mediante arrecadação. ~o~ tri­
butos, rendas, suprimentos de fundos e outras receitas ordm ar1as e 
extraordinárias na forma da legislação em vigor e das especificações 
do Anexo 1, de acordo com o seguinte desdobramento : 

1 - Receita Ordinária 

1 . 1 - Renda Tributária 
\1.2 - R enda Patrimonial 
1. 3 - Renda Industria l .... . 
1. 4 - Rendas Diversas ..... . 

CrS Cr$ 

128 .472.232.000 
3 . 781 .430 . 000 
2. 657.471.000 
5.910.195.000 140.821.328.000 

2 - Receita Extraordinária . ................... . .. . 6.850.000 . 000 

147 .671.328.000 Tota l da Receita .. .. .................. 

Art. 3°. Fica autorizada a cobrança do impôsto ~.ico criado 
pelo Decreto-lei n. 2. 615, de 21 de setembro de 1940, mod1flcado pelas 
L eis ns. 1 . 749, de 28 de novembro de 1952, e 2 . 975, de 27 d e no­
vembro de 1956, cujo produto será aplicado de acôrd0 com o que es­
tabelece a legislação vigente. 

Parágrafo único. O recolhimento do impôsto único a que se refere 
êste artigo continuará a processar-se de acôrdo com o estabelecido nos 
arts. 8° e go da Lei n. 2. 975, de 27 de novembro de 1956. 

( *) Nota do S . Pb. - Os anexos que acompanham a presen.1e le i, 
estimando a Receita e fixando a Despesa da União, para o exercício de 
1959, estão publicados em Suplemento a esta edição. 
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Art. 4°. A Despesa ser á r ealizada na f orma dos Quadros Analí­
ticos constantes dos Anexos 2 a 5 e r espectivos Subanexos, conforme o 
seguinte desdobra mento : 

2 - Poder Legislativo 

2 .01 - Câmara dos Deputados 
2. 02 - Se nado Federal . ....... . . 

3 - ó rgãos Auxiliares 

3. 01 - Tribunal de Contas .. .. . . 
3 . 02 - Conselho Nacional de Eco-

mia .............. . . . . ... . 

4 - P oder Executivo 

4 .. 01 - P residência da Repú blica . 
4 . 02 - Departamento Admin istrati­

vo do Serviço P úblico . . . . 
4 . 03 - Estado-Maior das F ôr ças 

Armada s .. .. . . .. . ...... . 
4 . 04 - Comissão de Readaptação 

dos Incapazes das F ôr ças 
Armadas ... . .. . . ....... . 

4 . 05 - Comissão de Reparações de 
Gue rra . ... ...... . .... . . . 

4 . 06 - Comissão do Val e do São 
Fra ncisco . . . .. ... ... .... . 

4 . 07 - C o n s e I h o N acionai de 
Águ as e Energia Elétrica . 

4 . 08 - Conselho N acional do P e-
tróleo . .. . . . . . . . .... . . ... . 

4 . 09 - Conselho de Segurança Na-
cional . . . . . .. . .. . ... . .. . . 

4 . 10 - Superintendência do Pla-

Cr$ Cr$ 

601. 861.720 
269 .585 .100 871 .446 .820 

120 .982 .400 

34.909 .620 155 .892 .020 

1. 086 . 769 . 160 

189 .227 .940 

43 .847 .060 

5 .518 .000 

492.880 

1. 878 . 500 . 000 

8 .587 .580 

49 .636 .720 

262 .441 .300 

no de Valorização Eco­
nômica da Amazônia . . 3.434 . 115 . 900 

4.11 - Superintendência do Pla­
n o d e Valoriza ção Eco-
nômica da Fronteira Su-
doeste do País . . ..... . 

4 .12 - Ministério da Aer on áu­
499 . 000 .000 

tica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 . 394. 066 . 320 
4. 13 - Minist ério da Agricul-

t ura . . .. . . . ... . . . .. . . 
4 . 14 - Ministério da Educação 

e Cultura . ... . ... . ... . 

9 .639 .427.823 

13 .224. 142 .986 
22 .538 .752.749 
20 .528 .629 .957 

4 . 15 - Minist ério da F azenda . 
4 . 16 - Ministério da Guerra . . 
4 . 17 - Ministério da J ustiça e 

N egócios Interiores . . . . 6 . 265.102 .753 
4 . 18 - Ministério da Marinha . 10 . 160. 484. 940 
4 . 19 - Ministério das Relações 

E xte riores .. ... . . . . . . . 729 .041 .780 
7 .239 .632 .966 4.20 - Ministério da Saúde . . 

4 . 21 - Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio . 3 . 182 . 193 . 993 

4 . 22 - Ministério da Viação e 
Obras Públicas . . . . . . . . 42 .670.644 .282 155 .057.595 .929 
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5 - Poder Judiciário 
5 . 01 - Supremo Tribunal F e-

deral . . .. . .. . .. . . .. .. . 
5. 02 - Tribunal F ederal de Re-

cursos .... . ....... . .. . 
5. 03 - Justiça Militar ... . ... . 
5. 04 - J ustiça Eleitoral ... . .. . 
5 . 05 - Justiça do Trabalho . . . 

Cr$ 

46. 530 .560 

91 .907. 645 
80 .927 .857 

394 .455 .430 
320 .077 .579 

181 

Cr$ 

5 . 06 - Justiça do Distrito Fe-
deral . . .... . .... . .... . 235 .048 .201 1.168 . 947 .272 

Total da Despesa . . . . . . . . . . . . . . . . . 156. 226. 543.201 

Art. 5°. As Divisões ou Serviços de Pessoal, Material, Orçam ento 
e Obras dos Ministérios, inclusive a Diretoria da Despesa Pública do 
Ministério da F azenda, sempre que necessário, movimen tarão as dota­
ções de pessoal, material de consumo, material permanente, serviços de 
terceiros, encargos diver sos, auxílios e subvenções, ser viços em regime 
especial de f inanciamento, obras e equipamentos discriminados nos 
Quadros Analíticos por unidades orçamentárias. 

Art. 6°. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir os créditos su­
plementares que se f izerem necessários, na forma do art. 48 do Regu­
lamento Geral de Contabilidade Pública, para atender às entregas das 
importâncias correspondentes às diferenças verificadas entre a Receita 
efet ivamente arrecadada e as dotações a ela vinculadas. 

Art. 7° . A execução da despesa variável ficará na dependência do 
comportamento efetivo da Receita Pública. 

Art. 8° . O Ministro da Fazenda fica autorizado a realizar as opera­
ções de crédito que se tornar em necessárias por antecipação da Receita. 
até 20% (vinte por cento) sôbre o montante da Despesa. 

Art. 9° . Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro1 em 10 de dezembro de 1958 ; 137° da Independência 

e 70° da República . 
Ju~CELINO K UBITSCHEK 

Cyríllo Jtínior 
Jorge L eite 
Henrique Lott 
Francisco N egrão de Lima 
Paes de ALm eida 
Lucio Meira 
Mário M eneghetti 
Clovis Salgado 
F ernando N óbrega 
Francisco de MeUo 
.111ário P inotti . 

• Café, cacau e algodão : 77% das exportações brasileiras 

O café, o algodão e o cacau, que chegaram a r epresentar 77% do 
valor das exportações brasileiras em 1950, e .9ue, nesse ano, contribuíram 
com cêrca de um têrço do valor da produçao agrícola nacional apenas 
ocupavam, por ocasião do recen~eamento realiz~do pelo IBGE àquel~ 
época, aproximadamente '-!ma qumta parte da. mao-de-obra rural : dedi­
cavam-se à cultura do cafe 1 . 207 · 720 pessoas, a do algodão 422 . 908 pes­
soas e à do cacau 105 .238 pessoas. 
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PRODUÇÃO 

Combinando-se as apurações do Ce nso Demográfico às do Censo 
A grícola, ressal vadas as diferenças t écn icas entre os mesmos, pode-se 
t er uma idéia mais ou menos aproximada da produtividade do t r abalho 
n aquelas três culturas. A produção média por pessoa ocupada teria sido 
de 1. 394 quilos na cultura do cacau, de 1. 616 quilos na de ca.fé e de 
1. 820 quilos na de algodão. Ao fazer a conversão dessas q ua ntidades em 
unidades de valor, aos preços de exportação vigentes no ano em r efe­
r ência, verifica-se que a maior produtividade média por pessoa ocupada 
foi obtida nos estabelecimentos cafeicultores (Cr$ 28 . 880,00), seguin ­
do-se a dos cotonicultores (CrS 27 .347,00) e a dos cacauicultores . . .. 
(Cr$ 15 .268,00). É de notar, para simples confronto, que em igual data, 
no conjunto da indústria, a produção média p or pessoa ocupada se 
e levou a Cr$ 77 . 883,00. 

ÁREA CULTIVADA 

Relativamente à área cultivada, e de acôrdo ainda com a conjun ção 
dos dados censitários, a cultura cafeeira é a que r evela maior emprêgo 
de trabalho humano. Enquanto no cultivo do algodão havia uma pes­
soa ocupada por 4,82 hectar es, e no do cacau uma pessoa por 2,88 hec­
tar es, essa propor ção desce no cultivo do café a uma pessoa ocupada 
p ara 2,04 hectares. Mas, uma vez calculada em dinheiro, a prod ução por 
unidade de área cultivada segue um compor tamento semelhante ao da 
produtividade por h omem : no café Cr$ 14. 153,00 por hecta re, no al­
godão Cr$ 5 . 680,00 e no cacau Cr$ 5 . 301,00 por hectare, aos preços de 
exportação do ano de 1950. 

e Um prejUÍZo de CrS 10 bilhões 

Os técnicos do Banco de Desenvolvimento do Nordeste calcularam 
em Cr $ 10 bilh ões o prejuízo que a estiada de 1958 provocou no cha­
mado P olígono das Sêcas. O prejuízo consta de catastróficas reduções de 
safras e da r edução dos r ebanhos. P arte dos r ebanhos foi abatida quando 
a s forragens começaram a escassear . P arte foi r etirada par a os campos 
ociden tais do Piauí e orientais do Mar anhão, onde há sempre verdu1·a . A 
última parte está sendo alimentada _na~ fazendas. com pastos ar bór eos, 
capim e r estos de cultura das terras 1rngadas e diversas tortas. 

A estiada de 1958, a mais intensa que se conhece, terá gr aves reper­
c ussões na econ omia nordest ina durante váxios anos . Os r ebanhos preci­
sarão de pelo menos um lustro par a voltar a ser o que eram. 

• Dez maiores u sina s elétricas em funcionamento no Brasil 

1 - Cubatão (São P aulo Light) S. P. . . ........... . 
2 - Nilo Peçanba (Rio Light) R . J . . ............. . . 
3 - Piratininga (São P aulo Light) S . P. . ......... . 
4 - P aulo Afonso ( CHESF) AI . . . .... . .... . . ...... . 
5 - Fontes (Rio Light) R . J . . . . .. . ...... . .. . .... . . 
6 - Ilha dos P ombos (Rio Light) R . J . . ... . . .... . . . 
7 - Peixotos (C ia. P aulista Fôrça e Luz) M. G . . .... . 
8 - Ituparanga (São Paulo Eletric Co.) S . P . . ... . . . 
9 - Salto Gr ande (CEMIG) M. G ...... . ........... . 

10 __.:_ Sá Car valho (Acesita ) M. G . . ..... . ..... . ..... . 

..L 

734 . 000 kw 
330 . 000 , 
200 .000 " 
180 . 000 , 
170 .000 , 
167 .000 , 

80 . 000 , 
57 .000 , 
48. 000 , 
45.000 , 
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e Furnas 1 . 100 . 000 Kw 

A meta de energia elétrica do atual govêrno visa a aumentar a capaci­
dade instalada de 3 para 5 milhões de quilowatts em 1960 e para 8 milhões 
de kw em 1965. 

A prim~ira etapa do programa está em pleno andamento e dentre ela 
avu_lta a Usma ~e Fur~as, maior p~ojeto hidrelétrico até hoje levado a 
efe~~o na ~ménca Latma .. A ref~n~a Central elétrica proporcionará à 
regiao mais densamente mdustnalizada do país na sua fase final 
1.100 . 000 quilowatts. ' 

. Para execução dêsse importante projeto obteve o Govêrno um finan­
Ciamento de 73 milhões de dólares do Banco Mundial o maior concedido 
pelo referido instifuto para um só projeto . ' 

A energia produzida em Furnas será distribuída a diversas emprêsas 
públicas e particulares, localizadas em Minas e São Paulo e atenderá a 
uma região onde se acha concentrado 4/ 5 do parque industrial brasileiro 
e onde a demanda de energia vem crescendo de 9 a 14% ao ano. 

O empréstimo do BIRD, que cobrirá as despesas em moedas es­
trangeiras, foi concedido dentro das seguintes bases : prazo, 25 anos ; 
início de amortização, 1 de abril de 1964 ; juros, inclusive 1% de comissão 
que o Banco destinará ao Fundo de Reserva Especial, de 5,3/ 4 ao ano, 
com garantia do govêrno brasileiro. 

Com êsses 73 milhões de dólares, at inge US$ 227,5 milhões o to~l 
de todos os empréstimos do Banco Mundial ao Brasil, com o fim especifi­
co de elevar a nossa capacidade de produção energética . 

• Despesas com o ensino 

C?m o ensino e a cultura a União despendeu no ano passado a 
quantia de 7. 729 milhões de cruzeiros, equivalentes a 6 5% do total 
das despesas realizadas n? exercício. Comparando-se aquela quantia 
com a soma representativa das mesm as despesas federai s durante 
1956 (5. 359 milhões ), segundo apurou o Serviço de Esta tística da Edu­
cação e Cultura (IBGE), verifica-se que hdu.ve um aumento da ordem 
de 2 . 370 milhões de cruzeiros, ou mais 44%. 

Parte considerável dêsse aumento foi absorvida oelo item sub­
venções e a uxílios cujo total atingiu, em 1957, 3. 828 milhões de cru­
zeiros (mais 60% ) 'contra 2 . 399 milhões de cruzeiros em 1956. · A out~a 
parte correspondeu às despesas de m anutenção, que se elevaram úle 
2 . 960 par a 3 . 902 milhões de cruzeiros (mais 32% ). Entre est~s . -
timas cresceram em maior proporção os gastos com J?essoal, ?S quaiS 
passa~am de 726,6 milhões para 1 . 238 milhões de cruzeiros (m ais 70% ) · 

Na distribuição das verbas globais pelos estabelecÍI!'entos es_co­
lares, ocupa um lugar destacado a co~a _destinada ao. ensmo supen_or, 
a qual subiu de 2 .134 para 3: 60_9 mllboes d~ cruzetros, com a dtfe­
rença par a mais de 1.446 milhoes. de cruzeu_os 01:1- 69 % . . Mas, em 
têrmos r ela tivos, 0 aumento de maior ~XI?_ressao fo1 o registrado na 
cota do ensino elementar que, de 87,6 mühoes, em 1956, saltou a 1.129 
milhões em 1957, acusando o incremento de 1 .190 %. 

e Refinação de petróleo no Brasil 

Com 0 crescente desenvolvimento _da produção de veículos automo-

B ·1 spera se um progresstvo aumento do consumo de com-tores no rast , e -
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bust ível, aume nto êsse relativo ao crescimento de nossa f r ota automobi­
l ística. E nquanto isso, estão atualmen te instal adas e em funcioname nto 
no nosso país oito r efinarias de petróleo (2 no Rio Grand e do S ul, 3 e m 
São Paulo, 1 no Distrito Federal, 1 na Bah ia e 1 no Amazonas) , com a 
capacidade diária de p rodução de 128.314 barris, ou sej a, 20 .401.926 li­
tros. As duas refinarias do Rio Gran de do Sul t êm a capacidade diária de 
9. 682 ban·js ; as t rês de S ão Paulo 96. 732 b ar r is por dia, a do Dis­
trit o F ederal 10 m il barris por dia ; a da Ba hia 6 mil barris por dia ; 
e a do A m azon as 5 mil barris por d ia. D uas novas r efina rias d e pe­
t róleo estão em vias de instalação no país : 1 no m unicípio d e Caxias, 
n a fronteira do Distr i to Federal (Estado do R io) e outra em B elo H o­
rizonte, em Minas Gerais, respectivamen te, com cap acid ad e d iária 
para refinar 90 e 120 mil barris. 

• Fábrica Nacion al de Motores 

A F ábrica Nacional de Motores (FNM) ins tal ar á nova fábr ica, de n­
tro em b reve, vi san do à produção d e a utom óveis de p asseio. Infor­
ma-se, ainda, que em 1959 os primeiros autom óveis de p asseio fabri­
cados pela F NM serão lançados n o m er cado. Aliás, a f a br icação d e 
a utomóveis d e p asseio é apen as uma etapa d o plan o de d esen volvi­
m ento por que vem passando a F ábrica Nacion al de Motor es. R ecor ­
d a -se q ue, h á pouco, aumentou ela o seu capi t al d e Cr$ 1 bilhão e 150 
milhões para C rS 2 biJhões, o que lhe p ossibilitou a ins talação d e uma 
fá br ica de motores para os seus caminhões p esados, cuja p rodução 
ser á elevada para 7 mil e 200 u nidades. O n ovo m otor será um Alfa 
Rom eo de 150 c .v.. Por outro lado, informa-se que a naciona l ização 
dos caminhões FNM estará concluída por volta d e 1960. Para fazer 
f ace a t odo êsse p lano de expa nsão, a F NM conseguiu u m emprésti­
mo d a Alfa R omeo, da Itá lia, n o valor de p ouco m ais de 6 milhões de 
dólar es. 

• M onleva de e a ind ústria automobilística 

A indústria automobilística está forçando o desenvolvimento de m ui­
tas outras indústrias no Brasil. Uma delas, por exemplo, é a siderúrgica. 
Basta dizer que em 1960 a indústria automobilística nacional cons umirá 
nada menos do que 300 mil t oneladas de aço, consumo êsse que aum'en­
t ará p rogressivam ente nos an os seguintes. Como vemos, só êsse nov o 
setor da indústria n aciona l exige a criação d e um parque side rúrgico 
con siderável, produzindo inclusive aços esp eciais . A usina de Mon­
l evade da Belga Mine!ra, p or exemplo, ago: a ~m .fase de expansão, 
est á pr ocura ndo sol ucwn ar problemas da mdustna a utom obilística . 
Um dêl es é a produção d e ch apas especiais com r epuxam ento p r o­
f undo a frio. Em 1957 a usina de Mon levade produ zia, mensalmente 
3 . 500 toneladas dêste tipo de cha p as. Até fins de 1958, estava pro~ 
duzlndo 7. 000 t oneladas. De jan eir o a setembro de 1957, fabr icou 
30 .095 toneladas de ch apas especi ais. No m esmo período de 1958, 
54. 645 toneladas. 

• Cosipa 

O P!oj eto COSIP A! em P iaçaguera, prevê em linhas ge rais, a 
construçao de uma usma moderna de grande porte para produzir 
380 . OQO t~mela_d~s de produt os planos na sua primeira etapa e que 
pode, m uito facilm en te, ser ampliada pa ra 500 . 000 toneladas. Uma 
terceira etapa, . de u m milhão de toneladas, requer a dup licação da 
maioria das umdades, exceto a laminação. 
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A disposição dos diversos departamentos, mantendo sempre uma 
intercomunicação econômica, previu um espaço cent ral não ocupado 
que poderá ser aproveitado no segundo p lano de ampliação 
(1.000.000 t) e também de previsão para qualquer novo desenvolvi­
mento em qualquer dependên cia da usina. 

Na sua primeira e tapa, a usina será constituída : de um alto- -
~or~~ de. 8,40 de diâmetro, ? . T?-aior da América Latina, capaz de pro-
.uzu at~ 2. 0~0 tonel adas di;;tnas ; de uma usina de sinterização con­

tmua,. du:nenswnada para alimentar o alto-forno, com 72% de sínter 
na ppmeira etapa ; de u rna coqueria de 53 câmaras, de 18.460 kg de 
carvao .Po~· cãma1:a A ~ a . sua competente . unidade de subprodutos ; 
uma amana a ox1gen10, tipo LD, com dois conversores de 60 tone­
l adas de capacidade, com todos os seus depart amentos auxiliar es ; de 
uma lam,inação, composta· de trem desbastador , laminador quádruplo, 
um trem semicontínuo de 1,50 m de largura e um laminador a frio, 
tamb~m de 1,50 m, com todos os seus acessórios : decapagem contínua, 
recozimento, acabamento, etc .. 

A l!sina contará, também, com uma central termelétrica, bem 
como . ~h~ersas oficinas : mecânica, elétrica. rep aração de veículos 
ferrov1anos e rodoviários e uma fundição para lingoteiras . 

• O carvão mineral 

A mecanização preconizada para os serviços de mineração e d:e 
beneficiamento, com a conseqüente melhoria do rendimento das usi­
n as e barateamento do custo do produto constituiria um passo para 
a r edenção da indústria carbonüera. A~ obras complementares, isto 
é, . o aperfe içoamento dos setores de transporte e a instalação das 
USinas ~ermelétricas e de siderurgia, de modo geral, fariam o :·e~to. 
qs proJetos previs tos em lei justüicaram estabelecei' como obJetivo 
fma} do "Plano" - e realmente se fixou em princípio - a pro­
duçao, em 1960, de 4. 526 .000 toneladas de d1·vão bruto, para corres­
ponder ao consumo de 3. 537.000 toneladas do produ to beneficiado. 

Aspecto dos mais in1portantes na política do carvão nacional é a 
construção de usinas termelétricas nas proximidades da_s minas, com 
o objetivo de aproveitar l ocalmente os tipos de caryao. de m_enor 
rendimento econôm ico. Além da finalidade de contnb'-:Ir raz~avel­
m ente para o suprimento regional de energia elétríc~ •. a mstalaçao _de 
usinas da espécie deveria visar, em u m segundo esta~Io . de ext)ansao, 
à eletrificação progressiva da rêde ferroviária, pnn?p.abnente .no 
Rio Grande do Sul, onde o vulto e a posição geo-ec?nom1ca da faixa 
carbonüera facilitariam o desiderato. Dessa maneira, contrabalan­
çar-se-ia o declínio do consumo direto de carvão pelas e~tradas ~e 
ferro, que tendem ao emprêgo crescente de óleos combus!1v~l e die­
sel, importados com favorecimento de câmbio. Essa tend~nc1a, cum­
pre notar, continuou m esmo depois de sancionada a Lei 2 .453, de 
16-4-55, que determina subvenção às ferrovias na bnse de 50 % dos 
seus gastos com a aquisição do carvão nacional. 

Quanto ao carvão catari':lense, em p articular, o ~problema dE; 
utilização assume aspectos m a1s complexos. A produçao sempre .f01 
comandada pela procura do tipo m etalúrgico, enquanto, por motivo 
do custo do transporte, o carvão de vapor, o grosso, que ve~ .ag~~­
gado não pode concorrer fora do Estado com os combustiv~ls -

· d ' C · derada a provável demanda de carvão rnc~allll; 1 co. qm os. ons1 . .1. - , · 3 a par,'<>la 
mister seria encontrar manetra de dar utl 1zaçao economtc. 
do de vapor, não absorvível pelas linhas de estrada de ferro. 
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• 23 bilhões já aprovados pelo BNDE para aplicaçã o em impor­
tantes p rojetos 

"Por quê um adicion al ao impôsto de renda?" - é o título d e 
um folheto preparado pelo Sr. Hedyl R od rig ues Vale, chefe do Ser­
vjço d e Relações Públicas do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, com o objetivo de esclarecei· o contribuinte sôbre a lguns 
aspectos das finalidades dêsse tributo. 

Inicialmente, esclarece que o adicional ao impôsto de r enda, 
criado p ela L ei n. 1. 474, de 26-6-1951, destina-se à ex ecução d e um 
programa de reaparelhamento econômico, cujos resultados em a lg uns 
setores já são visíveis. Mais ainda : que a contribuição, para a 
execução de tal plano, é feita sob a forma de um empréstimo com­
pulsório, sendo que o BNDE, no sexto exercício após o seu paga­
mento, far á a r estituição das importâ ncias pagas, sob a forma de 
"Obrigações de R eaparelhamento Econômico". Tais obrigações, 
acrescidas de uma bonificação de 25%, renderão juros de 5% ao ano 
e serão r esgatáveis em 20 anos, ou sej a, em parcelas anuais corres­
pondentes a 5% d e seu valor. 

"Ao efetuar o pagamento do adiaonal, o contribuinte está, pois, 
empregando dinheiro em títulos que lhe r enderão, no futuro, juros 
compensadores e ao mesmo tempo contribuindo coín s ua parcela d e 
esfôrço para o desenvolvimento econômico do Brasil" - diz o fo­
lheto, numa ling uagem destinada a amortecer eventuais reações ne­
gativas do contribuinte, no que diz r espeito ao pagamento de 
adicional. 

A APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

O folheto preparado pelo Serviço d e Relações Públicas do BNDE 
especifica q~~ d~ 1952_ a~é hoje, período em que foi cobrado 0 adicio­
n al, sua utll1zaçao f01_ limitada rigorosamente ao programa previsto 
n a L e i n. l . 474, que 1ncluia : reaparelhamento de portos e ferrovias, 
a umento da capacidade de armazenamento, frigoríficos e matadouros, 
e levação do potencial de energia elétrica, desenvolvimento das in­
dústrias básicas e agricwtura. Até o momento, são os seguintes os 
montantes já aprovados pelo BNDE, referentes a os diferentes setores : 

Setores 

Ferrov:ias . · · · · · · · · · · · · · · · · ............... · · . · · 
Energia Elétrica .... : ... . ..................... . 

Indústrias Básicas ••••••• • •••••••••• o •••••••••• • 

Armazenamento .. ...... . .................. . .... ' 

Portos e ~avegação .. . .... .. ....... . .......... . 
Transportes Diversos 

•••••• o o • ••••••• o o •••• •• •• • 

TOTAL .............................. . 

Cr$ 

11.462 . 688.000,00 

7. 480. 706 .500,00 

4. 026.204 .306,00 

473. 575. 000,00 

133.960 .800,00 

76. 000 . 000,00 

23. 653. 134. 606,00 

Embora a ~epercussão de alguns dêsses f inanciamentos só se 
l)Ossa fazer senbr em prazo m ais largo, alguns números poderão dar 
idéia concreta d0 valor de tais aplicações : no setor ferroviário, elas 

, 
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p ermitirão que sejam substituídos 5. 000 quilômetros de t r ilhos, re­
-colocados 4 milhões de dormentes e se adquiram 180 locomotivas -e 
10 . 000 vagões, lastreando-se ainda 4. 500 quilômetros de linha. No 
setor de energia elétrica, os projetos, j á em fase de execução permi­
-tirão um aumento no potencial energético de 1 milhão de kw, nú­
men? ê~se cuja importância é fácil avaliar, sabendo-se que o po­
tenclal mstalado em 1952 era de 1 . 900 mil k w. Finalmente, no setor 
de _arr:nazenagem, a colaboração já prestada pelo BNDE ensejará um 
acresctmo na capacidade armazenadora de quase 400 mil toneladas. 

OS GRANDES PROJETOS 

P ara a aplicação do adicional do impôsto de renda nos próximos 
.anos, o BNDE já aprovou projetos da maior importância. Os grandes 
.:e:npreendimentos hidrelétricos de Furnas e Três Marias, que propicia­
rao um aumento no potencial energético de 2 milhões de "kilowatts", 
r~ceberão durante os p róximos anos volumosos recursos do BND~. 
Somente a execução dêsses proj etos poderá garantir o normal cresci­
m ento industrial, prevendo-se, para os próximos 5 anos, substanci~l 
.aumento na demanda de energia elétrica e as usinas já instaladas nao 
p oderão atendê-lo. 

O setor siderúrgico será igualmente apoiado pelo BNDE, . já ~e 
~chando nesse sentido aprovada a participação do BNDE na Cia. ?I­
derúrgica P aulista (COSIPA) e no projeto da USIMINAS. Essas In­

-dústrias estarão apar elhadas para uma produção de 1 .milh~o ~e ~o:. 
nela.das de aço, ou seja, um montante idêntico ao da Cta. Stderurgica 
Nacwnal (Volta Redonda). 

O BNDE contribuirá, também, em escala mais elevada, para . a 
construção de r êdes de armazéns e silqs, por todo o interior do P rus, 

<emprestando assim decisiva colaboração à melhoria do abastecimento. 
Atendendo a dispositivo legal, aquêle estabelecimento oficial de cré­
dito aplicará, ainda, 25% dos recursos que lhe couberem nas regiões 
s ubdesenvolvidas do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, m as sempre em 
.empreendimentos enquadrados no programa de reaparelhamento pre­
visto nas Leis 1. 474, 1. 628 e 2. 973. 

• População das Capitais Brasileiras 

De acôrdo com as estimativas do Laboratór~o de Esta?stica do 
JBGE, duas Capitais brasileiras, Sã<;> ~aulo e RI~ de J anell'o (DF)~ 
devem ter atualmente mais de 3 mühoes de ~abltantes: Desde. 1 d 
j ulho do corrente ano a população da Capital paulista sena <l:e 
:3.315.553 habitantes e ~ da Capita l da República, de 3:030. ~ 19 habi­
t antes. Essas nrevisões da mesma forma que as relativas as outras 
<Capitais, baseiàm-se n~s r esu ltados censitário~ de 194q .e. 1950,_ cor­
l 'endo dentro da hipótese de que, nos respect1vos m~mc1p1os, nao ,~e 
t enha modificado substancialmente o ritmo de cresctmento demogia­
'fico ver ificado no último per íodo; intercensit á r io. 

Recife continua como terceiro .município ~o PAais, ag.or?- ~âmde~ 
:população estimada de 733 .870 habitar:-t~.;s. .M~1s tres Capitais 

5
h 525 

vem ter u ltrapassado a casa do meto mt~ao : Salvador ( · 
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hab), P ôrto A legr e (532. 624 hab) e Belo Horizonte (527. 270 hab)_ 
Mais de 200.000 almas têm, ou deve m ter, F orta leza (375. 624 hab) . 
Belém (319.474 ) , Curitiba (240.015 hab) e N iterói (226.659 hab). 

Seis ou tras Capitais estaduais possu íam, ou possuiriam, a 1 d e 
julho dês te a n o, uma população superior a 100 . 000 h abitantes. São 
e las: Manaus (174. 163 h a b ), N a tal (172.667 hab) , São Luís (157.469 
hab), Maceió (153. 547 hab), João Pessoa (144 .470 h ab) e Teresina 
( 115 .200 h ab) . Próximas da primeira cent e n a de milhar se acham 
Aracaj u (98 . 677 h a b), G oiânia (91. 537 hab) e Floria nópolis (91. 294 
hab). As restantes Capitais coloca r-se-iam na seguinte ordem: P ôrto 
Velho (62.484 hab), Cuiabá (61.364 h ab), Vitória (59. 279 hab), Rio 
Branco (44.765 h a b), Maca pá (37.149 h a b) e Boa Vista (25.808 h a b ) . 

ARTEFATOS DE BORRACHA DE 1a QUALIDADE 

D 
u 

DURA L 
A 
L 

DURA MA I$ 

"CAMEL-BACK" 

TAP:tn'ES RAIADOS 
(Passadeiras) 

TAPÊTES P AR A AUTOMóVEIS, ETC. 

Companhia Comer cial e Industrial Brasileira de Bor racha "Durai" 
Escritório: Av. Rio Branco, 14-7o And. - Tel. : 43-0597 

Caixa Postal, 470 - End. Teleg. "CODURALBRA" 
RIO DE JANEIRO 

Fábrica : Av. Sargento ele Milícias, 51 - Pavuna - DF 



SISTEMA DE DEFESA AÉREA 

O sist em a Missile Master , em 
funcionam ento em Fort Meade, 
Maryland, e d e instalação plan e­
j ad a na Cidad e d e Nova Iorque 
e em outros centros estratégicos 
dos Estad os Unidos, combina, num 
grau fora do comum, a eficiência 
e a flexibilidade. Fornece em du­
olicata os elementos essenciais e 
p ode continuar em atividade, em­
bora um ou mais de seus elemen­
tos sejam postos fora de ação. É 
projetado para utilizar os infor­
mes do sistema SAGE, da Fôrça 
A ér ea, de contrôle dos aviões de 
interceptação, ou para elaborar os 
dados de seus próprios radares de 
v igiláncia. Uma caracterís tica fo­
ra do comum do Missile Master 
é o "protetor amigo" que impede 
que os fogue tes Nike, seja~ lan­
çados contra aer onaves affilgas . 

ESTOCAGEM SUBTERRANEA 

Estão sendo construídos pela 
M arinha dos Estados Unidos, nu­
m a montanha n a extremidade no­
roeste da Espanha, sete enormes 
galerias subterrâneas para es~o­
cagem de óleo, gasolina _de avia­
ção e munição. O _pr9Jeto q~e 
custará mais de 11 mllhoes d_e ~o­
lares, poderá estocar 25 mllho~s 
de galões de produtos d e p_etro­
l eo assim como uma quantidade ' . ~ astronômica de mumçoes . 

NOVO USO PARA A LINHA 
MAGINOT 

As câmaras subterrâneas da Li­
nha Maginot estão sendo . renova­
das para possível. apr oveitam ento 
pela OTAN. A agua que se en; 
contra nas salas alagadas, esta 
sendo escoada e a via félTea de 
bitola estreita está sendo repara ­
da. As instalações r eocupadas 
acomodarão unidad es dos Esta­
dos-Maiores americanos e ale­
mães. 

METRALHADORAS COM 
TELEVISÃO .. 

Dentro em breve os m etralha ­
dores de cauda dos B-52 ficarão 
mais próximos da frente e do r es­
to da tripulação e poderão atirar 
suas m etralhadoras por m eio da 
t elevisão interna de c_i~cuit_o m~­
tálico. O sistema utlhzara d01s 
aparelhos de TV que, constante­
m ente varr em os céus, em busca 
do inimigo. As m etralhadoras 
acompanham os alvo automàtica­
m en te, e um sistema de contrôle 
el etrônico indica aos m etralhado­
r es, quando devem atira r . 

CAPACETE PARA TRIPULAN-
TES DE CARRO 

Está em provas de produção um 
capacete, especialmente projetado 
para tripulantes de carros de com­
bate. Designado of icialmente "Ca­
pacete par a Tripulante de Via tu-

~ ------------~~----------------- ----------------------------------
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ras de Combate" é fabricado com 
um tecido de nylon laminado, de 
muitas camadas e tem um siste­
ma de comunic~ções embutido. C 
t ecido de nylon, semelhante ao 
colete protetor , usado pela pri · 
meira vez na Coréia, oferece uma 
proteção pelo menos igual a rlo 
capacete comum, de aço, M- 1. O 
capacete de proteção ·pesa cêrca 
de 1.5 k g com o sitema d e comu­
nicações . 

FOTOGRAFIA COM INFRA­
VERMELHOS 

Noticia-se que o Exército Ame­
ricano possui máquina fotográfi ­
ca para infravermelhos, d e 2,54n1, 
para reconhecimen to terrestre, 
que tira fotog rafias nítidas até 50 
q uilômetros de distância, com n e ­
blina e tempo nublado . 

uA DEFESA NACIONAL" empresta Lodo seu apoio ao es­

fôrço dos engenheiros-milita?·es bmsileiros em acom­
panhar os progressos tecnológicos . 

ESCOLA TÉCNICA DO EXÉR­
CITO E SEUS PROJETOS 

Os diferen tes cu rsos da ETE 
apresentam, em exposição reali­
zad<l n a própria Escola, nove pro­
jetos elaborados pelos a lunos que 
em 1958, foram diplomados enge­
nheiros-militares e que vão, em 
n ossas fábricas ou n o mundo ci­
vil , prosseguir em estudos e ex­
periências . 

Sao os seguintes os projetos 
apresentados pelos alunos dos cur­
sos da Escola Técnica do Exér­
cito : Curso Industrial e de Ar­
mamento - foguete anticarro te­
l edirigido a fio, com propelente 
sólido; Curso de Geodésia e To­
pografia - levantamento aerofo­
togramétrico, em e s c a 1 a de 
1: 1 O. 000 do município de S. João 
d e Meriti , numa á rea aproxima­
da· de 40 km2; Curso d e Metalur­
gia - ante projeto d e uma insta ­
lação para obten ção do magnés~o 
da água do mar; Curso de Forti­
f icação e Construção - planos d e 
construção d e pontes, estradas, 
etc., Curso Industrial de Auto­
móvel - anteprojeto de uma pe­
quena vía tw·a militar motoriza­
d a, sôbre lagartas e a céu aberto, 
d e baixo p erfil, com grande mo­
bilidad e, guarnecida p or dois h6-
m ens, para missões a n tica rro, de 
reconh ecimento e transporte le­
ve avançado; Curso de Química 
- projeto de uma instalação para 

fabricação de pentaeritritol, a 
partes de alcaído acético, aldeído 
fórmico e cal, matérias-pr imas 
exclusivam ente nacionais, com ca­
pacidade de 15 kg por oito horas 
de trabalho ou de 45 kg por 24 
horas de trabalho contínuo ; Cur ­
so de Eletricid ade - anteproje­
tos para a bastecimento de ener­
gia elé trica às fábricas e zonas re ­
s idenciais da Companhia Nacional 
de Alcalis e a cidade de Cabo 
Frio ; Curso d e Eletrônica - ana­
lisador diferencial, que permite a 
resolução de equações ou sistemas 
d e equações do 1.0 grau, algébri­
cas e diferencia is linea res, com 
coeficientes constantes e Cu rso de 
Comunicações - sistema de co­
municação com faixa late ral sin­
gela , permitindo que duas pessoas, 
ao mesmo tempo, na mesma fre­
qüência, falem simultâneam ente . 

\ 
I 

O FOGUETE ANTICARRO 

O foguete antica rro teledirigi-
do a fio, do Curso Industria l e d e 
Armamento, explica-nos o capitão 
Perissé, visa a dotar o Brasil de 
a rma se melhante à usada no 
E xército da OTAN. É uma v er ­
são brasileira dos foguetes "SS-
10" e "SS- 11" da França, "Dart" 
dos E stados Unidos e "Cobra" da 
Suíça. S egundo os t écnicos fran­
ceses, a eficácia do "SS- 10" é d a 
ordem de 90 por cen to d e impac­
tos. As autoridades militares da 
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Escola Técnica esperam obter 
igual êxito com o projeto. 

O sitema de comando sofreu 
apenas ensaio de bancada e os re­
sultados foram muito animado­
res. Tudo, porém, d epende ain­
d_a das experiências com o protó­
tipo. A carga útil em suas pro­
v:as demonstrou ser capaz de rea­
lizar perfurações superiores a 400 
milímetros em aço extraduro. 

O alcance p revisto de 3. 000 m 
é bem maior que o do "SS-10" 
francês, base de todos os proje­
tos dos foguetes similares. O ma­
terial empregado é de fabricação 
inteiramente n acional. O protó­
tipo está em v ias de conclusão, 
sendo a maioria das peças fabri­
cadas no Arsenal de Guerra do 
Rio de J an eiro. Eis suas carac­
terísticas: - diâmetro, 184 mm; 
compr imento, 900 mm; pêso, 20 
quilos; envergadura, 802 mm; al­
cance, 3. 000 m e rotação, 1 r.p.s . 

MAGNÉSIO DA AGUA DO MAR 

O Curso de Metal urgia esco­
lheu um asunto que, pela sua im-

-. portãncia e a tualidade, justificas­
se n ão só o vulto de trabalhos a 
exigir, como também a sua ob­
jetividade à vista do currículo es­
colar. 

Trata-se do anteproj eto de uma 
instalação para obten ção do mag­
nésio da água do mar, t endo em 
vistà as necessidades do país, na 
parte referente à industrializa­
ção da bauxita, cujos processos 
m etalúrgicos imprescindem do re­
ferido metal na produção de a lu­
mínio. O projeto suscita o apro­
veitamento do hidróxido de mag­
nésio, que atual mente constit';li 
produto residual da CompaJ?-hia 
Nacional d e Alcalis sem aphca­
ção. O h idr óxido 'em causa é 
transformado em magnésio m etá­
lico. A indústria proj e tada visa 
a obter mil toneladas anuais de 
m agn ésio e será localizada em 
Cabo Frio, complement<3:n do o 
P a rque industrial já ali ex1stente. 

VIATURA MILITAR MOTO­
RIZADA 

Denomina-se "V ETE-58" (de 
Viatura Escola Técnica d o Exér­
cito) o projeto de veículo militar 
motorizado sôbre lagartas e a céu 
aberto, que o Curso Industrial e 
de A:utomóvel apresen tou e que 
em lmhas ger ais se constitui das 
seguin tes partes: anteprojeto de 
motor a gasolina, de 100 cavalos­
vapor, de 4 cilindros horizontal­
n:ent~ opostos, arrefecidos a a r; 
Íl~açao das características dos ór­
gaos compon en tes da viatura e 
sua disposição; cálculo do rola ­
mento e da suspensão; anteproje­
to da carcaça. 

A viatura foi inspirada no 
"VP-90" (Bébé Char F ouga) de 
fabricação francesa e usada pelo 
Exército francês e da OTAN. Em­
bora n ão esteja prevista a utili­
zação do motor especialmente 
projetado no "VETE", o antepro­
jeto do motor constitui um dos 
principais itens do projeto final , 
devido à grande soma de conhe­
cimentos que exige. 

CÉREBRO ELETRôNICO DO 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

~ 

O protótipo do analisador di­
ferencial ou calculador eletrôni­
co, que o. Curso de Eletrônica d a 
Escola Técnica do Exército pro­
jetou e construiu como parte do 
programa de 1958, poderá ser de 
grande utilidade para a indústria 
brasileira. De suas finalidade -
resolução de equações ou siste­
mas de equações do 1° grau, al­
gébricas c diferenciais lineares, 
com coeficientes constan tes, pode­
se inferir uma série de utilidades 
na grande indústria, a exemplo 
do que ocor re nos Estados Uni­
dos. O calculador eletrônico su­
bstitui perfeitamente os enge­
nheiros-ca lculistas. Um cálculo 
d e diferencial que l evaria às vê­
zes semanas p ara ser r esolvido 
por um dêsses técn icos pode ser 
feito instan tâneamente ' pelo cal­
culador. 
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Na realidade, o calculador da 
Escola Técnica é um tipo de cé­
rebro eletrônico, apenas com uti­
lidades mais amplas. O protótipo 
em causa está exposto no 4° an­
dar da Escola Técnica do Exér­
cito, Praia Vermelha. F az parte 
da exposição anual dos diferen­
tes cursos d a E. T. E . 

A parte que mais di~·etamente 

liga o calculador eletrô:üco às 
ativõdades d ::t ir.dúst:.-ia refere-se 
aos cálAulos de equações. Até nas 
construções de engenharia civil 
e militar, como o esfôrço de vi­
gas (que demanda gráficos de di­
fícil execução, median te cálculos 
complicados) pode ser emprega-:. 
do o anal isador. 

Para tanto, seria necessário q ue 
as gt·anàes emprêsas industria is 
que se OCí.lpam de eietrônica co­
mo a RCA, a Philips , a GE e ou ­
tras se interessassem. pela produ­
ção industrial, pois, o projeto é 
c:1ríssimo e requer a aplicação de 
recursos maciços. 

O analisador diferencial utili­
za exclusivamente componentes 
eletrônicos, dos quais o elemen­
to básico é um tipo d e amplifi­
cador de corrente contínua de­
nominado "amplificador opera­
cional". 

A ordem da equação diferen­
cial qu e pode ser r esolvida está 
na dependência das possibilida­
des dos quinze amplificadores 
operacionais disponíveis no equi­
pamento. O acréscimo de mais 
amplificadores permitirá a reso­
lução de equações diferenciais de 
ordem mais elevada. 

COMO FUNCIONA 

As variáveis d a equação ma­
temá tica, são apresentadas por 
t ensões elétricas. Uma mon tagem 
feita para cada problema parti­
cular, mediante interconexões fei­
tas em painel apropriado conec­
ta circuitos capazes d e somar, 
subtrair ou íntegrar tensões, de 
tal maneira que a tensão elétri­
ca, que representa a variável da 
equação, seja obrigada a variar 
de acôrdo com a eq uação mate­
mática a resolver . 

A precisão dos resultados quan­
titativos depende essencialmente 
da q ualidad e dos componentes 
eletrônicos utili zados (principal­
mente resistências e condensado­
res) . No aparelho projetado ti­
vemos que nos limitar ao uso de 
compon~ntcs de fabricação nacio­
na l (à exceção das válvulas) cuja 
qualidade, infel izmente, ainda não 
a tingiu o padrão que se faz n e­
cessário em equipamentos da n a ­
tureza do a nalisador diferencial 
.!'...ssim sendo, não podemos espe~ 
rar r esultados quanti tativos de 
elevada p recisão . 

OUTRAS APLICAÇõES 

Por enquanto, o analisador di­
fe rencial se d estina exclusiva­
~ente a cá lculos de equações m a ­
te máticas. Contudo, suas possi­
bilid ndes serão ampliadas com 0 
acréscimo de unidades mecânicas 
associadas às eletrônicas. Dêsse 
modo p o d e rã o ser r esolv idas 
equações em que ocorram pro­
d utos de variáveis ou em que co ­
eficientes sejam funções de uma 
ou mais variáveis. Para tanto 0 
~abinete que contém os diferén­
tes circuitos do calculador dispõe 
de espaço livre r eservado à ins­
talação f utura de n ovas unídades 
como "multiplicadores de ten­
sões" e "geradores de funções". 

Principalmente com o acrésci­
mo d êste último componente, se­
rá possível u tilizar o equipamen­
to para estudo de traj etórias ba­
lísticas. No entanto, o calculador 
atual não foi constru ído com es­
sa finalidade nem tem r elação ne­
nh uma com o foguete "Felix I" 
do Curso de Armamento . ' 

Outras utilidades futuras do 
calculador: resol ução de equa­
ções de vôo, estudo de sistemas 
de contrôle automático (servome­
canismo e contrôle de processos) 
simulação de funcionamento de 
rea tores n ucleares e cálculo de 
integrais definidas, e tc. 

Na verdade as possibilidades 
do calculador são g uase infinitas. 
Depende da imaginação do ope­
rador. 
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ATOS OFICIAIS 

Leis, Decretos, Portarias e Avisos d e interêsse g eral para o Exér­
cito, e publica dos durante o mês de dezembro d e 1958, no 
Diário Oficial. 

Portaria n. 2. 218 - O Ministro de Estado da Guerra resolve aprovar 
as Instruções, que com esta baixa, atinentes a Saque de Numerário, 
Prestações de Contas e outras Medidas Administrativas : 

Art. 1°. As alterações do Pessoal, para efeito do saque de nu 
merário, para Pagamento de Vencimentos e Vantagens, serão encer­
r adas "no primeiro dia de cada mês". E as que ocorram durante o mês 
serão levadas em consideração no saque do mês seguinte. 

Art 2°. Os Processos de Requisição de Numerário, consoante o 
que está previsto no artigo anterior, deverão dar entrada nos Estabele­
cimentos de Finanças no período de 5 (cinco) a 10 (dez) de cada mês. 

Art. 3° . A distribuição de numerário às Unidades Administrativas, 
para o Pagamento de Vencimentos e Vantagens, terá lugar a partir "do 
primeiro dia útil após o dia 22 (vinte e dois) de cada mês", com exceção 
do mês de dezembro, que será a partir do dia 16 (dezesseis). 

Art. 4° . Aos Estabelecimentos de Finanças não caberá nenhuma 
responsabilidade pelo atraso do pagamedto dos Vencimentos e Vantagens, 
em virtude de erros ou omissões verificados nos documentos que inte­
gram o Processo de Requisição de Numerário, bem quando 0 citado 
processo não tiver dado entrada, no Estabelecimento de Finanças, no 
período acima estabelecido. 

Art. 50. No que concerne às alterações do mês de dezembro, que 
por fôrca de lei não poderão ser consideradas no mês seguinte, no 
período -de 26 a 30 do aludido mês as Unidades Administrativas farão 
o saque do numerário, se fôr o caso, ou procederão ao recolhi~nto 
das importâncias sacadas a maior. 

Art. 60 . Se porventura, a Unidade Admini~trativa n.ão puder r e­
colher as importâncias "sacada~ a maior", no penodo previsto no artigo 
anterior, no balancete do mês de dezembro, as referidas importâncias 
serão escrituradas como "Renda da União" - Indenizações. E, no mês 
de janeiro recolherá ao Estabelecimento de Ifi!l~nças sob o título de 
"Indenizações", no próprio Processo de ReqUisu;ao de Numerário ati­
nentes aos Vencimentos e Vantagens. 

Art. 7°. As Unidades Administrativas prestarão contas ao Estabe­
lecimento de Finanças, por onde são supridas de numerário até 0 " úl­
timo dia do mês seguinte", de tôdas as importâncias recebidas do refe­
r ido órgão no mês anterior . 

Art. ao. A dilatação do prazo ora estabelecido, no que concerne 
à apresentação do Processo de Prestação de Contas ao Estabelecimento 
de Finanças, poderá ser utilizada, se assim julgar conveniente 0 Agente 

13 
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Diretor, para efeito do que dispõe o item 41, do § 1° do art. 35 do 
Regulamento de Administração do Exército. 

Art. 9°. A Unidade Administra tiva que deixar de apresentar o 
Processo de Prestação de Contas, no prazo acima estipulado, ao Esta­
belecimento de Finanças, nenhuma quantia poderá r eceber do referido 
órgão, qualquer que seja o fim a que se destina. 

Art. 10. Para efeito do artigo anterior, será considerada como 
não efet.ivada a Prestação de Contas, cujo processo tenha sida apresen­
tado ao Estabelecimento de Finanças, mas que uma vez devolvido para 
satisfazer exigências, não seja o r eferido processo restituído ao citado 
órgão no prazo de 30 (trinta ) dias. 

Art. 11. As Unidades Administrativas que deixarem de cumprir 
o que preceituam os arts. 7o e 10 destas Instruções, só poderão receber 
numerário dos Estabelecimentos de Finanças mediante ordem expressa 
do Gabinete do Ministro da Guerr a. 

Art. 12. Será r esponsabilizado disciplinarmente todo o Chefe de 
Estabelecimento de Finanças que autorizar qualquer distribuição de nu­
merário à Unidade Administ r ativa que não tenha prestado contas nos 
têrmos previstos por estas Instruções. 

Art. 13. Consoante o art. 4° da Lei n . 601, de 28 de dezembro de 
1948 - "As quantias dos empenhos corr espondentes a material enco­
mendado, serviço ordenado ou executado em virtude de causa justificada, 
e a juizo do Ministério interessado, não satisfeito dentro do a no fi­
nanceiro, serão escrituradas como despesa efetiva e consideradas "Res­
tos a Pagar". Idêntico regime será aplicado às despesas de obras ini­
ciadas mas não concluídas no exercício do empenho". 

Art. 14. As Unidades Administrativas que, nas condições acima, 
tenham quantias empenhadas e que não possam ser pagas até 24 de 
dezembro de cada ano, as recolherão ao Estabelecimento de Finanças 
de onde receberam o respectivo numer ário, até o dia 26 do mesmo mês. 

Art. 15 . O r ecolhimento r eferido ' no artigo anterior será ;feito 
mediante guia acompanhada de uma Demonstração discriminativa dos 
internados e das segundas e terceiras vias dos respectivos empenhos. 

Art. 16. No que se refere aos vencimentos, vantagens, remunera­
ção, proventos e pensões não pagos, as Unidades procederão na confor­
midade do artigo anterior, exceto no que respeita ao empenho. 

Art. 17. A Demonstração atinente a Material, obras e outras des­
pesas será distinta da de pessoal. E os nomes dos interessados obede­
cerão, rigorosamente, à ordem alfabética ; em se tratando de pessoal, 
proceder-se-á da mesma forma, qualquer que seja o pôsto, graduação 
ou categoria. 

Art. 18 . Em princípio, as Demonstrações serão organizadas em 4 
(quatro) vias, sendo que as l a, 2a e 3a vias acompanharão a Guia de 

·Recolhimento e a 4a via pertencerá à Unidade Administrativa. 

Art. 19 . As primeiras vias das Demonstrações se destinam à Di­
r etoria de Finanças do Exército, as segundas vias, juntamente com as 
segundas e terceiras vias dos empenhos à Contadoria Seccional e as 
terceiras vias pertencerão aos Estabelecimentos de Finanças, que as ar­
quivarão convenientemente, para as suas consultas. 

Art. 20 . Os pagamentos das quantias referentes a "Restos a P agar" 
ser ão efetuadas pelos Estabelecimentos de Finanças, m,ediante auto­
rização do Diretor de Finanças do E xército. 
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Art 21 . Qualquer que seja a natureza da despesa ou a espécie do 
interessado, o pagamento só terá lugar mediante requerimento do credor. 

Art. 22. Os fornecedores e out ros interessados que tenham satis­
feito os empenhos, contratos ou requisições de transportes cuj as quan­
tias foram escr ituradas como "Restos a P agar ", apresentarão as respecti­
\"as contas à Unidade Administrativa ou ó rgão correspondente, junta­
~ente com l!m requerimento .dirig~do ao. Diretor de Finanças do Exér­
ctto. N.este mstrumento, cons1gnaçao, al em das importâncias, e, o Es­
tabelecimento de Finanças por onde pretendam receber mais os núme­
r os e datas dos empenhos, bem como o nome da r espectiva Unidade 
a que tenham feito o fornecimento ou prestado serviço. 

Art. 23. As Unidades Administrativas, após processarem as contas 
de conformidade com a disposições vigentes, as encaminharão direta­
mente à Diretoria de Finanças do E xército, juntamente com os reque­
r imentos dos interessados, devidamente informados. 

Ar t. 24 . Em se trat ando de vencimentos, vantagens, r emunerações, 
proventos e pensões, os interessados apresentarão os seus requerimentos, 
dirigidos ao Diretor de Finanças do Exército, a r espectiva Unidade 
Administrativa, que os encaminhará devidamente informados. 

Ar t. 25 . Em atinência às quantias relacionadas e recolhidas, aos 
E stabelecimentos de F inanças, como "Restos a Pagar", relativas à desa­
pr opriação ou aquisição de imóveis, destinados ao Ministério da Guerra, 
continuam em vigor as "Normas" est abelecidas pelo Aviso n . 343-D6, 
de 11 de abril de 1958. 

Art. 26 . Fica o Diretor de F inanças do E xército, autorizado a di­
rimir quaisquer dúvidas sôbre est as instruções, comunicando aos Escalões 
Super iores. 

P ORTARIA N. 2 .226- DE 3 DE D~ZEMBRO DE 1958 

O Ministro de Estado dos Negócios da Guer ra, de acôrdo com o 
que propõe o Estado-Maior do Exército e usando das atribuições que 
lhe confere o Regulamento de Preceitos Comuns aos Estabelecimentos 
de Ensino do E xército (art. 160 e seus parágr afos) , aprovado pelo De­
creto n . 42 . 911, de 27 de dezembro de 1957, resolve que : 

A) para fins de habilitação e classificação dos Cadetes do 1° ano 
(Curso Básico) , em 1958, serão organizados os segu intes grupos com 
matér ias do ensino técnico-profissional : 

1 o - Grupo do Ensino Técnico-Profissional : 

1 - Conhecimentos Militares Gerais : 

Instrução Ger al ; 
- Ordem Unida ; 
- Organização do Terreno e camuflagem ; 
- Comunicações em CamP,anha ; 
- Serviço em Campanha. 
2 _..... Equipamento de Comunicações. 
3 - Higiene Militar e Socorros de Urgência. 

2o - Grupo de Ensino Técnico-Profissional : 

1 - Missões e Características das Armas do Serviço de Intendênci a 
e dos Engenheiros Militares. 
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2 - Conhecimentos básicos de Infantaria , Cavalaria, Artilharia, En­
genharia, Comunicações e Intendência. 

B) cada Grupo de Ensino Técnico-Profissional será considerado 
como uma só matéria, devendo a habilitação e classificação dos ca­
detes, em cada um dêles, obedecer ao estabelec id o nos Capítulos 7-III 
e 8-III do Regulamento da Academia Militar das Agulhas Negras (Por­
taria n. 380, de 14 de fevereiro de 1958) ; as matérias que passaram a 
integrar cada um dêsses Grupos de Ensino Técnico-Profissional serão 
consideradas cqmo assun tos componentes do Grupo respectivo. 

C) Constituirão a in da matéria do Ensino Técnico-Profissional : 

1 - Educação Moral c Cívica ; 
2 - Armamento e Tiro ; 
3 - Educação Física e Desportos. 

DECRETO N. 45 .052 - DE 15 DE DEZEMBRO DE 1958 

Cria o Colégio ::l[ il i tar de Curitiba c dá o utras providências 

O Presidente da República, usando da a tribuição que lhe confere o 
art. 87, inciso I , da Constituição, decreta : 

Art. 10 . É criado o Colégio Mi litar de Curitiba (C!VlC) cujo furr 
cionamento deverá obedecer ao que prescreve o Regulamenfo do Co­
légio Militar do Rio. de J aneiro (R-69 ). 

Art. 2o . O Colégio Militar de Curitiba, de que tra ta o artigo an­
terior, deverá ser instalado no Bairro de Tarumã, na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná. 1 

Art. 3°. Fica o Ministro de Estado dos Negócios da Guerra auto­
rizado a tomar as providências necessárias para que a ins talação e o 
fun cionamento do Estabelecimento de Ensino, ora criado, se processem 
no ano de 1959. 

Art. 4o . O presente decreto entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, r evogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de · 1958 ; 137° da Independência 
e 70° da Republica. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 

H em· i que Lot.t. 

PORTARIA N. 2.253- DE 10 DE DEZEMBRO DE 1958 

Da tas ele inicio e fixação d e vagas nas Escolas P reparatór ias. Cursos d e For­
mação, de Aperfeiçoamen to e de Especia lização d e Oficiais do Exército 

I 

O Ministro de Estado dos Negócios da Guerra, solucionando o 
Ofício n. 1 .435-C-2, de 13 de novembro de 1958, do Estado-Maior do 
Exército e usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 59 
da Lei do Ensino Militar (Decre to-lei n. 4. 130, de 26 de fevereiro de 
1942), tendo em vista o funcionamento, em 1959, das E scolas Prepara-
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tórias e dos Cursos de Formação, de Aperfeiçoamento e de Especiali­
zação de Oficiais, resolve fixar as seguintes datas de início e número 
de vagas para matrícula : 

I - Escolas Preparatórias 

1 . Início do ano letivo : - 2 de março ; 
2 . Número de vagas : - A Diretoria-Geral do Ensino fica autori­

zada a determinar a matrícula, no 1° ano das três Escolas dos canclida­
t?s ~provados no concurso de admissão, num total de \so (cento e 
cmquenta) vagas. 

li - Curso de Formação de Oficiais 

A) Academia 1\'Iilitar das Agulltas Negras: 

1. Início do ano letivo : - 15 de fevereiro ; 
2. Números de vagas : 
a ) Para os alunos das E scolas P eparatórias e do Colégio Militar 

do Rio de J aneiro (com base nos §§ 1° e 4° do art. 43 da Lei do Ensino 
Militar e inciso 1 do art. 55 do R-70) : - 310 vagas; 

b ) Para os demais candidatos (com base no art. 58 da Lei do 
Ensino Militar e inciso 2 do art. 55 do R-70) : - 20 vagas. 

B) Escola de Saúde do Exército: 

a) Curso de Formação de Oficiais 1\Iédl.cos: 

1 . Início do ano letivo : - 2 de março ; 

2 . Númer o de vagas : 
Amparados na Lei n. 2 . 167, de 1954: - 33 vagas. 
Preenchidas mediante concurso de admissão : - 17 vagas. 

Obs. : - Os candidatos a mparados pelà Lei n. 2 .167, serão matri­
culados de acôrdo com o critério estabelecido pela Portaria n. 373, 
de 1956. 

- As vagas não preenchidas pelos candidatos de um grupo, re-
verterão em benefício do outro grupo. 

b) Curso de Organização e Administração de Saúde : 

Não funcionará no ano de 1959. 

C) Escola de Veterinária do Exército: 

1 . Início do an o letivo: - 2 de março; 
2 . Número de vagas par a o Curso de Formação de Ofic ::~ is Vete-

rinári os : - 10 vagas. 

111 - Curses da E scola de Aperfeiçoamento de Oficiais 

1 . In ício do ano letivo : -- 30 de março ; 

2 . Númerb de vagas : 

Curso de Infantar ia ... . ................. . ... . .. . .... . 
__ c urso de Caval aria . . ........ ... .... . ............... . . 

Curso de Artilharia . . . · ...... . . . ....... . . . . ... ...... . 
_ Curso de Engenharia ...... · ........... . ......... .. . . 

Vagas 

113 
73 
44 
24 

L----------------~ 
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- Curso de Intendência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 
- Curso de Saúde (l\féd) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 
- Curso de Veterinária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 
- Aeronáutica ( lni) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
- Marinha (Inf) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 

- E xército da Venezuela : 

lnf . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

- E xército do Paraguai : 
(In f) 1 
Cav 1 
Art . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Eng 1 

- E xército do Equador: 

Cav . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Int . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Obser vação: (1) - Nos Cursos das ATmas serão matriculados apenas 

Capitães; 
(2) Nos Cursos de Saúde e de Intendência, poderão ser matriculados 

Majores, na forma do esta belecido no a r t. 2° da Lei n. 2. 806, de 27 de 
j unho de 1956 ; 

(3) No Curso de Veterinári a, 13 vagas se destinam a ofi ciais supe­
riores (P ortaria n. 174, de 16 de j aneiro de 1957, e art. 2° da Lei n. 2. 806, 
de 27 de junho de 1956) . 

IV - Cursos de Especialização para Oficiais 

A - Escola de E ducação Física de E xército : 

1. Início do ano letivo : - 2 de março ; 

2. Número de vagas : 

Curso de Instrutor (1 o• ',I'enentes) : 
Vagas 

18 
9 
8 
5 
2 
3 
2 
1 
1 
1 

Ob5".ervação : - Não haverá reversão de vagas de uma para outra Arma 
ou Serviço. 

B - Escola de E quitaçãc elo Exército : 

1 . Início do ano letivo : - 2 de março ; 
2 . Número de vagas (lO• Tenentes ) : 

Cavalaria . ....... . .. . . . . . . . ... . .. . /. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 
PMDF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
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C - Escola de ntotomecanização : 

1 . Início do ano letivo : - 2 de março ; 

2 . Número de vagas : 

Curso Técnico para Oficiais das Armas (1°' Tenentes) : 

- Infantaria ...... . ...... . .. ...... . . ................... . 
- Cavalaria • •• • o •• o ••••••• • •••• o ••• o o o . o • •• • o . o ••• o ••••• 

- Ar tilharia ....... .. ...... . ... . ........ . .............. . 
- Engenharia .... . ....... ... .................. . . . . . .... . 
- Marinha ..... .... . ........... .. .......... . .. . .... . ... . 
- Brigada Militar RGS ..... . .................... .. ... . .. . 
- PMDF .. . . ....... . . .. . .. .. ..... . ....... . ............ . 

199 

Vagas 

9 
7 

12 
5 
4 
1 
2 

Observação : - As vagas de uma Arma não reverterão para outra. 

D - Escola de Comunicações : 

1 . Início do ano letivo : - 2 de março ; 

2. Número de vagas : 

- Cursos de Oficiais de Comunicações (1° ' Tenentes) : 

- Infantaria ••••• o • ••• •••• o •••••••• • • • • • • ••• • ••••• • •• o • • 

- Cavalaria o •••• •• • •• • o. o • ••••••••••••••••• o •••• o •• o ••• 

Vagas 

11 
3 

- Artilharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
- Engenharia . .. . ................................ , . . . . . . 9 
-Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
- Brigada Militar RGS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Observação : - Não haverá reversão d~ vagas de uma para outra 

Arma. 

E - Escola de Artilharia de Costa : 

1. Início do ano letivo : - 2 de março ; 
2 . Número de vagas : 

Curso "A" - (1o• Tenentes de Artilharia) 25 (vinte e cinco) 
vagas. 

F - Escola de Defesa Antiaérea : 

1 . Curso " B" : 
a) Início : 2 de março ; 

b) Número de vagas: 

1°" Tenentes de Artilharia ........... ... . .. .. ... ..... . 
- Marinha ...... . .. · · · · · · · · · .. · . . .. . ................... . 
- E xército do Equador ... .. ... . . .... . ................ .. . 

2 . Curso "C" : 

a) Início : 29 de junho ; 
b ) Número de vagas (1°" Tenentes de Artilharia) 10 (dez). 

Vagas 

30 
2 
1 
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G - E scola de I nstrução E sp ecia l izad a : 

I. Curso de Guerra Química Oficiais (1° ' T enentes) 
a) Início : 1° Turno : 20 de abril ; 
2o T urno : 20 de setem br o ; 
b ) Núme r os de vagas: 1° " Tenentes: 

- Infantaria ...... . ....... . .......... . 
- Cavala ria .............. . ...... . ... . . 
- Artilharia .................... . . .. . . 
- Engenharia . .............. . ........ . 
- Intendê ncia .... · . . ....... . ...... . ... . 
- Marinha . . .... . ........... . .. . .... . 
- PMDF .. . .... . ............. . .. . ... . 
- Exército do E q u ador ..... . . ...... . . . 

1° Turn o 
Vagas 

10 
5 
6 
3 
2 
2 
1 
1 
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2° Turno 
V agas 

13 
:s 
7 
3 
2 

Obser vação : - Não haver á reversão de vagas d e uma Arma p ara 
outra. 

2. Curso B ásico de :Material B élico : 

a) Início : 17 d e agôsto ; 

b ) Núme r os de vagas : 

I nfan taria : 
Vagas 

Cap it ão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

Caval aria : 
Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
T ene nte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Engenharia : 

Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Te n ente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Artilharia : 

Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Tenen t e . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

Intendê ncia : 
Tene nte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Marinha de Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
PMDF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Brigada Militar RGS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Observação : - Só será permitida a r ever são de vagas entre os 
postos de uma mesma Arma. 

3 . Curso de Equipamento Mecânico e P urificação d'águ a : 

a ) Início : 6 d e julho ; 

b) N úmero de vagas: 

E ngenha ria (lO Ten ente) 
Marinha de Guerra . . .. .. . . . .. .... ... .. . . ... .. ... .. . . .. . . . 

Vagas 

19 
1 
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4 . Curso de Foto-Informação : 
a) Início : 18 de setembro ; 

b ) Número de vagas: Vagas 

Infantaria ( 1° Tenente) . . . . . . . . . . . . 6 
Artilharia ( 1 o Tenente ) .. .......... . . : : : : : : : : : : : : ~ : : : : : : : : : · 6 
Caval aria (lo Tenente) . . . . . . . . . . . . . . . 6 
E ngenharia ( 1 o Tenente ) . . . . . . . . .... ... ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. : ·. ·. ·. ·. ·. : ·. ·. ·. ·. 4 
Marinha de Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
H - Curso de Classificação do P esscal : 

a ) Início : 2 de março ; 

b) N úmero de vagas : 
Infantar ia (Capitães) .. . ..... . .. . ... . ... .. . . . . . . . .. . . ... . . 
Cavalari a (Capitães) . ...... . .. . .. . . ... . .. . .. .. . .. ....... . . 
Ar tilharia (Capitães) .. . . . ... . . . . .... . . .... . ..... . . . . . .. . . 
E ngenharia (Capitães) . . . .. ..... . . . . .... . ....... . . .. . . . . . . 
Marinha de Guerra . . .. .. .... ...... . .. .. . . .. .. . . .... ..... . 

Observação : 

Vagas 
5 
3 
5 
2 
2 

(1) Não hav~rá reversão de vagas de uma para outra Arma ; 
(2) O Capitão deverá ter menos de 3 anos de pôsto ou j á possuir 

o Curso da EsAO ; 
(3) Haverá uma prova de seleção dos candi datos, a realizar-se nas 

sedes dos E xércitos, na primeira c1uinzena de dezembro do cor­
rente ano, a cargo de equipes do Curso de Classificação do Pes­
soal . 

I - Curso de Técnica de E nsino : 

a) Início do ano letivo : 2 de março ; 
b ) Númer o de vagas (qualq uer pp~to ) : Vagas 
DOE (Oficiais Prof. do Magistério) . . . . . . . ' 20 
Qualquer Arma ou Ser viço .... . . . .. ... . . : : : : · · · · · · · · · · · · · 8 
EsTEx . . . . . . . . . . . ... . . . . . .. . . ......... ... . .. : : : : : : : : : : : : : 2 
EsCEME . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Observação : 
As vagas não preenchidas por uma categoria de candida tos poderão 

rever ter par a outra. 
V - Ocorrendo falta de candidatos habilitados ao preenchimento 

das vagas atribuídas a 1 o• Tenentes, em cada curso, poderão ser matri­
culados Capitães com menos de 3 anos de pôsto e 2°' Tenentes com 
mais de dois anos de serviço arregimentado, na data do início do r espectivo 
curso. O aproveit amento de Capitães não se aplica ao Curso de Equipa­
mento Mecânico e Purificação d'água - Gen Hem·ique Teixeim Lot t, 
Ministro da Guerra. 

I" 
DECRETO N. 45 . 057 - DE 17 DE DE ZEMBRO DE 1958 

D ã nova r edaçã o a o a rt. 2° do R egim ento d os órgãos da Presidên cia d a R e ­
pública. aprov a d o pelo Decre to n . 23 .822, d e 10 de ou tubr o d e 1947, modi­
fica do pelo D e c r e to n . 36 .225. de 24 d e setembro d e 1954 

O Presidente da Repúb~ic~, _usando da atribuição q ue lhe confere o 
art. 87, Inciso I, da Conshtutçao, decreta : 

Art. 1 o . Passa a vigor ar com a seguin te redação 0 art. 2o do R e· 
gimento dos órgãos da Presidência da República, aprovado pelo Decr eto 
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n. 23.822, de 10 de outubro de 1947, modificado pelo Decreto n. 36.225, 
de 24 de setembro de 1954 : 

Art. 20. O Gabinete Militar é constituído do seguinte pessoal : 

a) 1 Chefe - Oficial General ; 

b) 3 Subchefes : 

1 Capitão-de-Mar-e-Guerra com o curso da Escola de Guerra 
Naval; 

1 Coronel do QE.l\fA ; 
1 Coronel-Aviador com o curso Superior de Comando; 

c) 5 Adjuntos : 

1 Capitão-de-Fragata ou Capitão-de-Corveta com o curso da Es­
cola de Guerra Naval; 

3 Tenentes-Cor onéis ou Majores do QEMA; 
1 Tenente-Cor onel ou Major-Aviador com o curso da ECEMAR; 

d ) 3 Ajudantes de Ordens do Presidente da República : 
1 Capitão-de-Corveta ou Capitão-Tenente ; 
1 Major ou Capitão ; 
1 Major ou Capitão-Aviador ; 

e) Serviço do Pessoal : 

) Chefe - Tenente-Coronel ou Major; 
1 Adjunto - Major ou Capitão. 

Art. 2° . Continuam em vigor os parágrafos 1o, 2° e 3° do refe­
rido art. 2° do Decreto n. 26 .225, de 24 de setembro d,e 1954. 

Art 3°. Fica revogado o Decr eto n. 40.477, de 3 de dezembro 
de 1956. 

Art. 4°. O presente decreto entrará em vigor na data da sua pu­
blicação. 

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1958; 137° da Independência 
e 70° da República. 

J USCELINO KUBITSCHEK. 
Jorge do Paço Matoso Maia. 
Henrique Lott. 
Francisco de Mello. 

LEI N. 3. 506 - DE 27 DE DEZEMBRO DE 1958 

Regula a situação dos servidores civis e militares ca ndida tos a cargos eletivos 
ou diplomados par a o exerclcio de mandado legislativo .federal 

O Presidente da República : 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei : 

Art 1° . O funcionário púb1iço, o militar ou o empregado de en­
tidade autárquica, sociedade de economia mista ou emprêsa concessio­
nária de serviço público poderá, para dedicar-se à atividade política, 
requerer ·licença sem vencimento, r emuneração ou sôldo, cargo ou pôsto, 
que estiver ocupando durante o período que mediar entre a escolha, 
em convenção partidária, para candidato a cargo eletivo e a data em 
que forem diplomados os eleitos pelo órgão competente da Justiça Elei­
toral. 
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Art. 2°. O militar, que exercer comando, bem como o funcionário 
ou o empregado, r eferidos no artigo precedente que exercer cargo de 
chefia, direção, fiscalização ou arrecadação, serão afastados de suas fun­
ções ... Vetado ... desde a data em que forem registrados até ao dia 
segu inte ao pleito . 

. Art 3°. Qualquer dos servidores designados no art. 1°, que fôr 
ele1to deputado ou senador, afastar-se-á das fun ções, que estiver exer­
cendo, na mesma data da expedição do diploma, sob pena de perda do 
mandato (Constituição Federal, art. 48, I, b) e § 1°) ... Vetado. 

. Art. 4°. O período de licença e os de afastamento previstos nesta 
l~t serão considerados de efetivo exercício para a aposentadoria dispo­
nibilidade, promoção por antiguidade, transferência para a reserva ou 
reforma. 

Art. 50. Revogam-se as disposições em contrário . . . Vetado, 
Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Rio de J an eiro, 27 de dezembro de 1958 ; 137° d~ Independência e 

70° da República. 
J USCELINO KUBITSCHEK. 

CyriLlo Junior. 
Jo1·ge do Paço Matoso Maia. 
H enriqu.e Lott. 
Francisco N egrão de Li·rna. 
Lucas Lopes. 
Lucio Meira. 
Mario Meneghetti. 
Clovis Salaado. 
Fernando -Nóbrega. 
Francisco de Mello. 
Mario Pinotti. 

DECRETO DE 30 DE DEZEMBRO DE 1958 

Nomeação de Genet·ais: 
Chefe do Estado-Maior do III Exército: o General-de-Brigada José 

Públio Ribeiro ; 
Diretor do Patrimônio do Exército, o General-de-Brigada Técnico 

Raul de Albuquerque; 
Chefe do Estado-Maior do Exército, o General-de-Exército Floriano 

Lima Brayner ; 
Comandante do li Exército, o General-de-Exército Stenio Caio de 

Albuquerque Lima ; 
Comandante da 3a Região Militar, o General-de-Divi~ão Décio Pal-

meira de Escobar ; . . ~ 
Dire tor do Serviço Militar, o General-de-D1v1sao Pery Constante Be-

vilaqua ; . . ~ 
Diretor do Pessoal da Ativa, o General-de-D1v1sao Oscar Rosa Ne-

p omuceno da Silva ; ~ 
Comandante da 7a. Região Militar e 7n Divisao de Infantaria, o Ge-

neral-de-Divisão Djalma Dias Ribei3o ; . . ~ 
Diretor do Ensino de Formaçao, o General·de-DtVlsao Eduardo de 

Carvalho Chaves ; 
Comandante da Divisão Blindada, General-de-Divisão Armando de 

Moraes Ancora ; 
Comandante da Artilharia de Costa da 1n Região Militar o General-

de-Divisão Joaquim Justino Alves Bastos ; ' 
Diretor de Aperfeiçoamento e Especialização, o General-de-Divisão 

Benjamin Rodrigues Galhardo, sendo, em conseqüência exonerado das 
funções de Diretot· de Material de Comunica~ões ; ' 
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Subdiretor de Recrutamento, o General-de-Brigada Eduardo P eres 
Campelo e Almeida, sendo. em conseqüência, exonerado das fun ções de 
Coma ndante da Infantaria Divisória da 511 Divisão de Infantaria ; 

Comandante da Artilharia Divisionária da 211 Divisão de Infantaria, 
o General-de-Brigada Aluizio de Miranda Mendes ; 

Comandante da Artilharia Divis ionária da 6a Divisão de Infantaria, 
c• General-de-Brigada Pedro Geraldo de Almeida ; 

Comandante da Infantaria Divis ionár ia da 3a. Divisão de Infantaria, 
o General-de-Brigada Armando Bandeira de Moraes ; 

Comandante da Infantar ia Divisionária da 511 Divisão d e Infantaria, 
o General-de-Brigada João Gualberto Gomes de Sá; 

Comandante da Infantaria Divisionária da 6a. Divis5o de Infantaria, 
o General-de-Brigãda Silvino Castro da Nóbrega ; 
' Comandante da 3a Divisão de Cavalari a, o General·de-Brigada Arthur 
Dan ton de Sá e Souza : 

Comandante da 2a. Divisão de Cavalaria, o General-de-Brigada, Adal­
berto Pereira dos Santos; 

Comandante da 4a Divisão de Cavalaria, o Genera l-de-Brigada An­
tero de Mattos Filho : 

Diretor-Geral de Intendência do Exército. o General-de-Divi são, In­
tendente do Exército, Antônio Alves Filho, sendo, em conseqüência, 
exon er ado das funçõ es de Diretor d e Subsistência ; 

Diretor de Subsis tência, o General-de-Brigada, Intendênte do Exér­
cito, Luiz Bevedutto Sobrinho, sendo, em conseqüê ncia, exonerado das 
funções de Diretor de Material de Intendência ; 

Diretor de Materi al de Intencl ência, o General-de-Brigada, Intendente 
do E xército, Manoel Deodoro Keller ; 

Comandante da 9a Região Militar, o General-de-Divisão Floriano 
Peixoto Keller. 

COMPANHIA SIDERúRGICA BELGO-MINEIRA 
Laminados - Trefil.ados - Tubos galvanizados 

USINAS: SABARA E JOÃO MONLEVADE 
Escritório central de vendas: 

AV. NILO PEÇANHA, 26 - 4° AND. - TEL. 22-1970 

RIO DE JANEIRO 

CANDIDATOS À ETE 
Em vh·tude de não estarmos devidamente apa­

relhados para publicar os artigos da Seção Candi­

datos à ETE, devido à falta de tipos com letras 

gregas e outros símbolos, deixamos para mais ta1·de 

as publicações coordenadas pelo Major "T " Lou­

reiro. 



A ARMA PORTATil DO FUTURO 
I - A " FAMíL IA ARMALITE" 

O mod erno conce ito de "família" de armas p ortáte is já foi com­
p.re~ndido e aceito pelos r ussos. P ara q u e o conj unto de armas por­
~~teis _d a Infantaria possa ser consid erado uma " família" é preciso que 
e e SeJa constitu ído d e armas in timamente ligadas urnas às outras por 
caracter ís t icas que as tornem tanto quan to possível semelhantes. 

Após n umerosos e exaus tivos testes, as P otências Ocidentais estão 
f go_ra_ conclu indo que, sob o ponto d e vista d a potência d e fogo, apoio 
og~s_tlco, simplicidade de ins t r ução d a t ropa, intercâmbio d e peças, 
~acihdades e barateamen to d a fabricação e manutenção, n enhum con­
Junto não in tegrado d e armas por t áteis pode seq uer ser comparado 
; urn~ "fa mília" intimamente . interliga?a de a~mas p ortáteis de In­
tanta n a, incluindo f uzis d e dive rsos t1pos, f uz1s- metralhadores, me-
r a lhad oras leves e pesad as, etc . 

d A primeira e na ver dade, a única "família" de armas portáteis 
e ~fantaria à di~posição d as F ôrças Armadas do Ocidente é a "Ar­
~a~te" . Êsse revolucionário .sistema de a rmas ~oder~as - ~es~e o 

UZil AR-10, até a s ua M e tralhador a P esad a , de tlro d ireto e md1ret o 
ultr a p assou a todos os a ntigos conceitos acêrca do que de ve a ten d er 

uma a rma t á tica d e pequeno calibre p a ra se1· r ealmente eficiente . 
. As a rmas "ATmali te" são de fabricação fácil e ráp ida, as su as peças 

Principais e o seu f uncionamento ob~decem ao mesmo padr ão e al­
g~as p artes p od e m ser completa e rà pid amen te intermutá~eis. 
T od as u sam a mesma m un ição - calibre 7,62 mm da N ATO. F eitas 
~.01? mode rnos m e ta is e m ateria is plásticos, são famosas por su~ rus-
lctdad e e dura b il idade e seu pêso bem menor que os d e qua1squer 

â_utras a r m as d e s ua categoria. S ão extremam ente s imples e fáceis 
c m an ej a r , e q ue fa cilita a instrução p.a t ropa. 

A a rma básica da "F a mília Armalite" é o f a moso F uzil AR-10, 
q.ue . acaba de completar , com sucesso, u ma sér ie d e test es duros e d i­
úcels n o n osso Ca m p o d e P rovas d a Marambaia. Dêle tra tar emos, a 
segu ir, e m d etalhe. 

li - O F UZIL AR-10 

O novo Fuzil "Armalite" AR- 10, calibre 7,62 mm NATO, embor a 
d estinado a ser a a rma do f ut u ro, j á vem se torn a ndo, r àpida'mente , 
o fuzil da atu alid ad e . D iver sas N ações j á o adota ram como arma re­
g ulamentar , enqu an to ou tras já o submetera m, com sucesso, aos testes 
preliminares para a sua adoção . 

O AR- 10 é projetado e fabricado p ela " Fairchild Engine and Air ­
plane Corporat ion A rmalite Divis ion", Los Angeles, Califórnia , USA , 
a q u al , n ê le utilizou sua larga ex pe riência em ligas m etálicas d e 
aviação. Êle é distribu íd ? . ~ela "!nt~rn_ational Armamen t Corpo­
r a tion " com os seus escnton os pnn cipa is pa ra o H emisfério Oci­
denta l,' em Alexandria, Virgínia, USA . 

o A R-10 é UI? . d esenvol_vimento r e volucioná r io d o t radiciona l 
~~odêlo semi-au to.matlco, m a.s .u~corpora somente princípios mecânicos 
JU con sagra_dos. P:, extraordu ?-an o que.'. em seus. compactos 3 . 250 kg, 
p ossa combma r todas as_ 9-uahdades. militares positivas d e concentrad o 
p od er d e fogo,. man ea blltdade devtd~ _ao peque no p êso, r u sticidad e, 
s im plicidade , segu ra n ça, gr~nde prec1sao e versa tilidade _ um im ­
pression a n t e d esfil e d as m ais a ltas qu alidad es em armamen to. 
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Logo à primeira verificação. fica-se impressionado com suas ca­
r acterísticas de p equeno pêso e fácil manejo. Isso se tornou possível 
devido ao avançado projeto do AR-10 e pela utilização de ligas me­
tálicas não ferrosas r esistentes e de gua rnições de ma te rial plástico. 
O cano é construído tendo em vista, pa rticula rmente, a obtenção do 
menor pêso e absoluta precisão. O raiamento apresenta su perfícies 
lisas e uniformes, assegurando vida máxima ao cano. Êste é, em es­
sência, o m esmo processo que tem apr esentado resultados extraordi­
n ários em tantas competições internacionais. O guarda-mão é res­
friado pelo ar, sendo êsse objetivo reforçado pelos profundos sulcos 
entalhados na superfície exterior do cano. Nessas condições, o má-

I 

O AR·lO E A METRALHADORA 

ximo pode r d e fogo, n a cadência de 700 tiros por minuto, pode ser 
mantido por um m aior espaço de tempo. O carregador d e metal 
l eve, com capacidade para 20 tiros, pesa apenas 113 gramas (menos 
da m e tad e do p êso dos antigos carreg~<!ores d e aço), J?ermitindo o 
t ransporte de maior quantidade d e m umçao. pela Infantana no ataque. 
Além disso bôlsas d e munição, tipo mochlla, de pequeno pêso, p er­
mitem o t~ansporte de maior quantidade d e munição (a té 500 t iros 
por homem) , durante um ataque muito extenso. 

As guarnições são feitas de d eter minad? ~ipo d e fibra laminada, 
bem mais forte q ue os mais resistentes plastlcos sólidos e imune à 
ação do clima e das altas t emperaturas. O AR-10 é o único fuzil 
de campanha dotado de uma coronha reta q ue recebe diretam ente 
a ação do r ecuo, durante o tiro automático. Isso permite 0 t iro au-
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tomático estável e controlado, eliminando a tendência de elevação 
do cano, tendência essa que perturbava o uso do tiro automático em 
campanha. A construção incorpora os princípios mecânicos aceitos 
e indiscutíveis de m áxima rusticidade e menor número possível de 
peças móveis. Funciona pela ação dos gases, é resfriado a ar e não 
dispõe de pistão ou de qualquer barra de transmissão dessa ação 
dos gases, normalmente encontrada na maioria das armas automá­
ticas. Após cada tiro, o gás escapa pelo orifício respectivo e vai 
fcrçar o transportador de ferrôlho para trás do receptor do carre­
gador. Ao iniciar o seu movimento, o transportador desliza numa 
ranhura excêntrica, fazendo com que o ferrôlho gire e, em conse· 
qüência, fiquem livres os ressaltos existentes na cabeça do mesmo. 
O movimento do sistema para a frente é provocado pela descom­
pressão da mola recuperadora alojada na coronha. Ao;; peças do ;-re­
canismo da culatra são protegidas por uma tampa que se abre com 
o primeiro tiro. As peças são tôdas tra tadas com alumínio ou oxi­
dadas, de modo a poderem r esistir a. quai_squer condições atmosfé­
ricas, nas mais difíceis e prolongadas s1tuaçoes de campanha. O me­
canismo da culatra é cromado para tornar o funcionamento mais 
suave. O Fuzil é construído de maneira a não ser necessária qualquer 
ferramenta para a desmontagem e montagem de campanha. A alça 
de mira está colocada no interior da alavanca de transporte, intei­
r amente protegida, graduada de 200 a 600 jardas e fàciln1ente ajus­
tável. A correção de vento pode ser feita e depois fixada a alça. 
A alavanca de transporte serve também como um suporte firme para 
a luneta de pontaria. 

O manejo do AR-10 é prático e simples. A alavanca de segu­
r ança - com suas três posições: "segurança" "semi-automático" e 
"automático" - permite a utilização da a rma, 'sem a menor dificul:­
dade, de acôrdo com as necessidades. O retém do carregador esta 
colocado à direita do r eceptor, permitindo ser acionado pela mão di­
reita, enquanto a esquerda fica livre para colocar ràpidamente um 
~ovo ca:_regador e acionar a alavanca-retém do íerrôlho, permitind<;> 
m~roduçao de um novo cartucho .n.a ..câmara. O guarda-mato e 
movei e pode s17r abe:ftO pa~a perm1t1r . ao atirador, quando a tem­
peratura fôr mUlto ba1xa, aciOnar o gatilho usando luvas protetoras. 
Além disso, o quebra-chamas também pode ser utilizado como bocal 
para o lançamento de granadas, não havendo necessidade de se mexer 
na entrada de gases, como ~contece com outros fuzis a utomáticos 
ou semi-automáticos que, tambem se prestam para o lançamento de gra· 
nadas. 

O que é fato é que somente essa realização da "Fair~hild's ~­
malite Division" foi capaz de incorporar , no "melhor am1go do m­
fante", essas avançadas características e a~da reduzir o s~u. pêso 
total a pouco m ais de 3 kg, aumentando, p01s, a sua maneabilldade. 

o AR- 10 é, sem nenhuma dúvida, a arma portátil do futuro. 

III - VERSATILIDADE DO AR-10 

o AR-10 é capaz de, por si só, desempenhar quase tôdas as 
missões atribuídas às armas portáteis da Infantaria. Êle pode su-
bstituir: 

1 _ 0 Fuzil, desempenhand_o tôdas as funções que cabem a êste, 
inclusive permitindo a adaptaçao de: 

baioneta 
lança-granadas 
luneta de pontaria (tiro de pn :cisão); 
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2 - a Carabina. m ercê de seu pêso reduzido e pequenas di­
mensões; 

3 - a Submet1·a lhadora, em f unção das pequenas dimensões, 
pêso reduzido e automa tism o d e fogo; 

4 - o FuziL-metralhador . em vista de sua precisão e capacidade 
de fogo a u tomático. 
ll.s: L 

IV- CARACTERíSTICAS DO AR-10 . 
~...: Calibre .................... . . . 7,62 mm (NATO) 

1,035 m - Comprimento total ........... . 
3,250 kg 
700 tiros-minuto 

- P êso total ................... . 
Cadência de tiro .......... . .. . 
Carregador: 

Capacidade . . . . . . . . . . . . . . 20 tiros 
Pêso vazio . . . . . . . . . . . . . . 113 gs 
Pêso carregado . . . . . . . . . . 543 gs 

Graduação da alça .. . ..... . .............. . de 200 a 600 jardas 
Comprimento do cano: 

Com quebra-chamas . . . . . 543 mm 
Sem quebra- chamas . . . . . 505 mm ' 

- Velocidade na bôca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 830 m/s 

Funcionamento 

Princípio . ............... . 
Tomada de gases ....... . 
Ação dos gases ......... . 
Trancamento ........... . . 
Espécie de tiro ... ·~'":-: .... . 

Coronha e g uarnições 

ação dos gases 
na parte anterior do cano 
sôbre o ferrôlho 
por ro tação do ferrôlho 
au tomático e semi-au tomático 

de material plástico 

V - CONCLUSÃO · 

A família Armalité, constituída na base do AR-10, pode van­
tajosamente cumprir tôdas as missões atribuídas às armas-pol'.táteis 
d a Infantaria. Isso q uer dizer que essas armas, por si só, substituem 
tôda a gama de armamento que, antigamente, era necessária ao infante. 

Vimos assim que o AR-10, sozinho, desempenha f unções de: 

Fuzil 
Carabina 
Submetralhadora 

- Fuzil-metralhador 
~ Fuzil de precisão (com luneta) 
- L ança granadas. 

Concluindo, podemos afirmar que as seguin tes características, 
fazem d o AR-10 a arma do futuro: 

- Pequeno pêso 
- Rusticidade 
- Simplicidad e 

Segurança 
Precisão e 
Versatilidade 
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f COLABORAM NESTE NúMERO 

Cel Ayrton Salgueiro de Freitas . 

Cel Golbery do Conto e Silva. 
Cel Prof Antonio Linhares de Paiva. 

Ten ·Cel Welt Durães Ribeiro. 
Ten·cel Carlos de Meira Mattos. 
Ten-Cel Jorge E . Atencio. 
T en·Cel J onh E . Kieffer. 
Maj ~ctavio Tosta. 
Maj· ·Amerino Roposo Filho. 

Maj Geraldo F igueiredo de Cast ro. 

Cap José Murillo Beurem Ramalho. 

Ten A. Bra ndão de Freit as. 
Ten A. Fonseca Vieira Filho. 
Afonso E. de Taunay. 

Castro Barreto. 

11: permitida a reprodução tota l ou p a rcial dos 
artigos publicados nes ta Revis ta, desde QUE. se ja 
citada a fonte. 

Cr$ 20,00 

SMG ­
IMPRENSA DO EX!?::RCITO 

Rxo DE J 1\Nl':IRO - 1959 


